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SOLICITO PROVlDÊNCIAS PARA AOUISIçÃO/EXECUçÃO DO MATERIAL/SERVIÇO/OBRA ABAIXO
CONFORME TERMO DE REFERENCIÀPROJETO BASICO ANEXO

Item Cód Produto DêscÍiFodo Produto

PROJEfO EDUCACIONAL ESTIMULÁNOO, SALÁ DE

ESTIMULAÇÁO NEUROEOUCACIONAL COIú 13 INTENS
UND 3 FUNOEB

í 003 018 00'l

FUNDEB
2 003.018.002 PROJETO INCLI,.]SOTECA.COI\'IPOST OE 35 TITULOS O1

MOVEL EM IVADEIRA, JOGOS E BRINOUEOO PARÀ
UNO 3

3 OO3.O18 OO3 COLEÇÁO KIT INCLUSÃO OCIÀL PARA PROFESSORÉS UND 3 FUNDEB

FUNOEB
4 003.018.004 MAÍERIAL DOURÁDO UND

TANIA DE JESUS i'ENDONçA CAIUPOS
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TERMO DE REFERENCIA

I. 9O.QEEIq
1.1. O ores€nte 

_Iermo de Refeéncia tem por obieto o reglsto de preços parô fiJturà e eventuãl

"ori"iáo 
a. matêrial pêdag{í'gi@, Parô atênder as necêssidadês dos alunos que

iããúm de ltetatmento ràu<acionàt Espêciali,ado-aÉE, da Íedê munidpal dê ên§ino'

àã-Ãuniiipi" A" p.*lva (MA), os quais deverão ser fornecidos de acordo com as €spÊ€iFrcôções e

quantidades abaixo:

2. DA ]USTIFICATIVA

2.1. Considerando que, a Rede llunicipal de Ensino, possui um número considerável de alunos com

noesiúuaá op"ciài. matriculados naà escolas municipais, dentre as mais variadâs síndromes e não

UNIDITÉM

03Pmjeto01

pnorsro eoucactoNAL ESTTiIULANDO
a) Parnel Neuropedâgógico Psicomotor: Composto de logos de atividades

motoras, sensoriais ê sonoGs confecoonado em madeira F|DF lSmm

contendo 11 atividades associadvas. cores, letrâs, imàgens, audiüva e

musical;
bl Conlunto de mesa infênülcom 4 cndeiras;

.í e"ú-fabicrao e. tuoF com dimensões 42x45 com rodinhas;

d) Dominó dlvertido gigante composto por 28 peçâs em madeira com

bÍnanho de 9x4,5cm cáda Pe(ã;
ê) Fantodres 10 personagens fabricado em feltro com aproximadamente

3scm;
f! Cêntso de lêitrra composto por 8 módulos coloídos confecclonado§ em

cãnno com estrutura de màdeira com dimensões ôprox madas de l80x98x'E

cÍn;
g) Bibliotecô te{nica com 12 livros direcionados para a formêção do

educador;
h) Fentasias l0 personagens;

ii i4o,/el produzido em IYDF m€dindo 150 cm de altura 75cm de larguÍa e

45cm de profundidade;
j) tliblloteca infantil com 250 hvros difercnciôdos como sonoros. pop'up,

Exhrrizados;
k) Centopêia das cores confeccionâda em pÉstrco ígido Íormado por 5 cores

diferente em I dado gigante;
l) Kit amigulnho com 200 peçês confêccionada em plástico resistentê;

m) Tap€tã sensorial produzldo em corino com tê(ttlras dive6as medindo

100x10o.

Projeto 03

livros, , mâls 18 brinquedos pedagógicos para crianças especials conforme

descÊção êbaixo:
â) Qu;brâ cabeg; Sequêí'cia Lógica; Brôrlle - Alhbero vazado MDF; Braille -
ÂÍbúto vazado fva; Dominó braile; Dominó de texturas; hnguagem de §nais

solet-àndo; l4emóÍiâ de llnguagem de §nais de libras; memórias testêndo a

seflsibilldade.
b) MemóÍia linguagem Lrbras 52 peças;

i{ATEÍIIATICÂ
c) Ábaco Aberto; número6 vazados; relógio do conh€cimento; numerais e

quanüdades; sequ€ncias de unidades; tangram

PS1COIUOTRICIDADÉ
d) Alinhôvos diversos; blocos lógicos; caixa tábu caixa de advidade abotoar,

aíarrar, etc; aramados; plnos de encaixe; jogos de seriação e classificação,

PROJETO INCLUSOTECÀ - Composto de 35 útulo6, dando um tobl de 90

dâs ítes.de encaixe de

02

Co 03kit inclusão social ldCol03
Kits 0504 lvlateíal Dourôdo
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possuem aterdimento especializado por Falta de materiais Pedagógkros adêptãdÔs as suas

nec€ssiilades;

2.2. Considerando que, nas referldas escolas exEtem espaço§ que possibilitam criar uma ambiente

,aáruao.o, mab;iais pedagogico6 adaptados para tdcilitar o ensino aprendizagem desses alunos'

2.3. Consilerando ainda, que a escola é um espaço de inclusão onde todos tem direito a educação de

irãiiauià ã Àt"noi."nb ;ducâcional Especiaiizado - AEE Torna-sê indispensável a aquisição dos

materiais acima descritos.

3. DO óRGÃO PARTTCIPAI{TE

3.1. PaÍticipa do R€istro de Pre@s a Secretaria Municipôl de Educôção - SEMED'

4,

HTCROETIPREEÍ{DEI'ORE; I DTVIDUAIS - I'IEI

4.1. Será aplicado, no que couter, às Microempresas - !íE, Empresas 9" -rylll.9no 
PoIte-EPP e

úiiro".pro'nO"ao,". fndividuais-!1EÍ, os beneílcios da Lei complementar no 123/2006, ôlterdda pela

Lei Compleínentar no !4712014, conÍoÍne @ndlÉes definidâs no edital de licitação'

5. DA.s CONDICóES GERAIS DE FORNECIIi'IEÍ{TO

5.1. Os mâHais pedagógi.os serão enÚegues no local indicado na Autorização de Fornecimento'

5.2. O fomecimenio, dos matêrials Pêdagógicos deverá ser efêtuado sempre que necessário,

mediante requisição com êutorização formal da Sêcretarla ilunicjpal dê Educação, sem nenhuma

violação das embalagens, oHecidas às esp€cificações pertinentes'

5.3. O prazo de entrega dos materiai§ pedagógicos será de até 15 (quinze) dias úteis, contado§ da

data de recrbimento da Nota de Empenho e da Autorização de Fornecimento'

5.4. Os matêriai§ Pedagógico§ serão fornecidoG, de acordo com a necessidade demandada pelo

ã196o paaicipante friandía-BeneficÉria obrigada durante a vigência da Ata a êtender aos pedido6

foimulados em conformidade com os quantitativos eíimados e pre@6 registrados'

5.5. Os materiais pêdagógicos deverão ser entregues higienizadas ê embaladas, em perfeito

estado, sem sinais devlolado, sem aderência, umllade, sem inadequaçâo do conteúdo, conÍoíme as

opaaiÁ-çoea e condições estrbelecidas neste Instrumento e nos pÍazos estâbelecidos nas

respectivas AutorizaÉes de Fomecimentos;

5.6. Os materiais pedagógico§ serão fornecidos em parcela única, de forma integral e imediata, de

ãiáraà -ln u n*o!ia.aã aãmandaaa peb órgão participante ficando a benenciária obrigada durante

;;igência da Ata a atender aos pedidos formulados em conformidade coÍn os quantitativo. estimados

e preços registrados.

5.7. O prazo de entÍEga poderá ser excepcionôlmente prorrogêdo, desde q-ue 
-demonstràdo 

o

úteresse' púbtico e à crlÉrio da Administração, observado o dispo6to no art 57, § 10, da Lei Federdl

no 8.666/1993.

5.9. A partir da êntrega, os matÊriais pêdagóglco§ serão recebidos e slbmêtidos ao setor

frririUnt" para avaliari sua conformidade com as especmcações constantes do Edital ê Termo de

RJerência, a fim de que se decida sobre sua aceitaÉo ou reieição, obseNado os seguintes

procedimentos:

I. Recelimênto Proviório: os materiais serão recebidos provisoriômentê pela fiscalizaÉo do

cr;úú; ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificaÉo quanto à

qrà"ui"a", qualidade e ãnformidade com as especificôções constantes neste Termo de

fiefeênch, na proposta de Preços da Beneficiária e na Autorização de Fornecimento, bem como

atendiÍieíto das obrigações estipuladas na Ata de Registro de Preços;

;\ \,Y{jf ,#
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U. Rêc€bimento Írefinitivoi os materiais serão recebidos definitivamente apóE a verific!Éo peh

fiscalização do Contràto quanto à quantidade, qualidade e conformídâde do môterial, bem como o

armpriíento do prdzo de enhega, mediante ateste, que deverá ser expedido no Prâ7Ô de âte 05

(cinco) dias úteis, contados da data do Recibo que formalizar o Recebimento Proviório.

5.1O. Não serão aceito6 materiôis diferentes das especificà@ estabelecidas n€ste Termo de

Referência e na Proposta de Preços da Beneficiária

5.11, Na hiÊitese de reieição do produto recebido, o mesmo deverá ser recolhido pelo foÍnecedoÍ no

prazo de 24 (vinte e quatno) horas da comunicação pelo Setor C-ompetente.

5.11.1. Após este prazo, o Setoí responúvel, reserva_se o direito de devolver o prcduto reieitado
ao fornecedor, com as despesãs de frete ô pagar.

5.12. De acordo com a legislação o fornecedor fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir

ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto do contrato em que sê verifl@rem

vícios, defeitG ou incorrêções,

5.13. O produto rejeitado poderá ser sub6tituído uma única vez, dentro de ate 02 (dok) dlas úteis,
aús solicitaÉo pelo SetoÍ requisitante.

5,14. Em caso de recusa do material será lêvrôdo o Termo de Recusa, no qual se consillnarão as

desconformidades, devendo sêí substituído pelô Contratada no prazo de até 02 (dois) dias úteis,

contados a paÍtir do Íecebimento da Notificôção,

5.14.1. Crsô a substituição do material recusado não ocora no prazo determinado será

considerdda inexecução contratual e Contratada estará sujeita à aplicação das sanÉes previstas

neste Termo de Refeência, inclusive multa de Ínora.

5.15 A entrega deverá ocorrer em dia e horá o de expediente da Prefeitura Municipalde Penalva/MA,

de s€gunda a sexta feira, de 08:00 às 18:OO, podendo oconer ex@pcionalmente aos sábados,

dominqos e feriados.

5.16. A Beneficiána, quando Contrabdô deverá comunicâr, a fiscalização do Contrato, a data de

entrega dos materiais com no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de antecedência, durante o pêríodo

correspondente ao prazo de fornecimento de até 05 (cinco) dias úteis.

5.17 No ato de entrega do6 materiais deveÉ seí apresentada a Nota Fis(nl e ópia da respectiva

Autorização de Fornecimento.

s.ta É de ineira responsabilidade do fornêcêdor no momento da entrega, o descarregamento dos

materiais no lo(al determinado pela Administração.

5.19 A simples entregd dos materiais não imPlic! nô sua aceitação definitiva, o que ocorrerá aús a

vistoriô e comprovaçào da conformdade pelo Or9ão Participante.

5.20. Por ocasião do fornecimento. os materiats deverão ser entregues de acordo como solicitado pelo

órgão Participante e atender às edgências no que diz respeito a pGzos de entregE e de controle de

qualidade, aGntando-s€, principalmênte para as prescr@s conÚdas no art. 39, VIII da Lei Hêral no

8.078/90 - G5digo de Defesa do consumidor e nos s€us demais dispoGtos.

5.21, o aceite/aprovação do material pela Administração não exclui a responsabilidade civil da

Eeneficiária, então Contratada. especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade ou

dispandades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriorÍn€nte, garantindo€e

à Prefeitura Municipal de Penalva/MÁ as facúldades previstas no aí1.18 da Lei Federal no 8.078/90

Ordigo de Defesa do Consumidor.

5.22. O recebimento definitivo não isenta a empresa de re§ponsabilidades Futuras quanto à qualidade

d6 materiais entregues, sêndo que a datê de sua assinatura inicia ô contagem dos prazos de garantia

e ê pagamenb.

6. grBsrrÍurcÃo Dos MÀTERrars REPRovaoos

M\
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6.1. A BeneÍiciáíia, entiio C-ontratada. deverá substituir, no todo ou em paÍte, às suas expensas, os

materiais:

a) reprovados no recebimento provisorio, quando o objeto fornecido e§tiver eín d€sacordo coín as

eipec'ificaçoes contuas neste iermo de Refeéncia, na Proposta de Pr@s da Bêneficiária e na

resp€ctiva Autorizaçáo de Fomecimento;

b) que apresentem vício6 redibMrio6 que os brne impróprio6 ou inadequadoE ao uso a que se

destinam, dentro do prazo de validade

6.2. Ém caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignêrão as

desconformidades, deveMo o material ser substituído pela Contratada no prazo de até 05 (cinco) dias

úêis, contados a partir do íecebimento da Notificâção.

6.2.1. caso a substhuiÉo do material recusado não o@ra no pÍôzo determinado será

cDnsíderada irÉxecução contratuai e Contratada estará sujeita à aplicaÉo das sançõês previshs

neste Termo de RefeÉnciô, inclusÍve multa de mora.

6.3. À Contrdtada de\êrá arcar com todos oG custos decorrentes da substituição, indusive as despesôs

de remoÉo e do transPorte.

6.4. O ücio redibitório poderá ser idenüficâdo aús o recebimento definitivo.

7. 9Â§.EUEA!4GE!§

7.1. Os materiai§ pêdagóglco§ soliotadas deverão obrigatoriômente sêr entregues embãladas com

embalagem aproprüda às condções de armazenamento e fransporte, para evitEr danos e inutjlização'

7.2. É responsabilídade do fornecedor a uÚlizaÉo de embalagens adequadas à nature?a e ao tipo do

matêrial entregue;

7.3. Na inspeio, às embalagens que aprcsentarem defeito6 que comprometam a integridade dds)
material (ais) entregue(s) causando-lhe danos, serão consideradas como defeito grave;

7.4. A embalag€m primária det/e cDnter ótulo, aposto ou impresso na pópria embalagem, ou, em

al@s Dresas à-mesma com informações que possam identificôr facilmente o material, conforme o

ca'so, iaia aoao, marcô fabricante, número do lote, prazo de fabricação e validade, origem (nacional

ou imporhda), etc.

8. DO VALOR GLOBAL ESTIMADO

8.1. Os valores da presente solicitação serão estimado6 pelo setor competente em função dos preços

de mercado e devendo cDnsbr o valor globaldo Edital.

8.2, Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todos os Úibutos

(impostc, taxas, eíÍElument6, contribuides fiscais e para fiscais), transporte do§ produtos,

àa6ufug"lra, caÍegamento e descarregamento, eventuais substituiÉes e qualquer despesa acessória

4ou necessárla, não especificôda neste Termo.

9. DA DOTACÃO ORCAM EÍ{TÁRIA

9.2. tu despesas relativas às aquisições decorrentes destn licitação conerão à conta de recursos

consignadog no Orçamento Geral da Prefeitura lYunicipal de Penalva/MA,

9,3. Na licitação para íegistro de preçDs não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente

será exigida para a formãlização do contrato or.r instrumento hábil, consoantê o Ârt. 6o § 2o, do Decreto

Municipal no 05/2017.

10. DO PRÂZO DE FORI{ECIMEi{TO E DA GAMNTIA

10.1. o fornecimento das maEÍials pêdEgógicos será fêito êm parcêla única, com previsão de

entreoa de até 15 (quinze) dias, a contar dô as§inatura do ContÍato, de acordo com a necessidade

ae.u-naudu peb órgão PaÍticipanG ficando a beneficiária obrigada durdnte a vÍgência da Ata a

atender aos pedidos formulados em confoímidade com os quantitativos estimados e PreÇos

registrados

-d
"§'
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1O,2. O prdzo de garôntia dos materiais não poderá ser infeíior a 90 (noventa) diôs, contados ô pôrtir

da data de assinaturd do ateste que Íormalizar o recebimento definitivo.

10.3, As garôntias de ÉdbricaÉo dos materiais devem compreender a manutenção dos materiais

foinãiOor É- peíeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de

Penalva/l4A e impõe a subsütuição do material.

1O.4. Â Contratadô responderá solidariamênte com 06 fornecedores do6 írateriais (fabricante,

Àporeaor o, distribuidor) pelos vírios de qualidade que tornem os materiais impóprios ou

inadequado6 à utilizaÉo a que se destinam, aplicando-sê subsidiariâmente o Àrt' 12 dâ Lel Federal no

8.078/90 - @igo ê Defesô do @nsumidor.

1O.5. A garanba não será prestada nos citsos excêpcionais em que fiGlr comprovado e deviilamente

atestado pela Prefeitura Municipal de Penalva/l4A que ô impropriêdade no material decorreu de

armazenamento inadequado, caso fortuito, forçâ maior ou qualquer oúra causa que não seia originada

por defeito de ÍabricaÉo ou que a Contratadâ não seia direta ou indiretamente re§ponúvel'

10.6, Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seia superior ao mínimo estabelecido,

prevahcerá aquele dê maior extensão

tI. DO GERE CIAMEiITO E FISCALIZACÃO DO CO]{TRÁTO

11,1. O gerenciamento da execução do contrôto ficlrá a cârgo de Servidor designado formalmente

pelo llunÉípo o qual cuidará de incidentes relaüvos a pagarnentos, à documentação, ao controle dos

irazc de vLncimenios, evenbJais prorrogad€s, reequllíbrio econômico-fiÍEnceiro, etc., nos termos do

art. 67 da Lei no 8.666/93.

11,2. O(s) sewido(es) designado(s) anotará (ão) em registro pópno bdas às ocDrrências

relacionaàa! com a execução do futuro cortrato, sendo-lhe(s) ôssegurdda à prerrogaüvã de:

a) fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integralmentê

a; condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitaçáo e seus anexos e na

proposta vencedora;

b) comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o quê for necessário à

íegularização das falbs ou defeitos ob6ervâdos;

c) gardntir ao contratado acesso a toda e quêlquer informação sÔbre ocorrênciâs ou fatos

relevantes relacionados com o fornecimento dos produtos;

d) emitir pareceres em todos os ato6 da MministraÉo relatlvos à e)(ecução do @nhato, em

especial aplicaÉes de sanções ê alterades do mesrno;

11.3. As decisôes e provuências que ultrapassarem ê competência do g€stor/fiscal do contrdto

dêverão ser solicitadas a autorldade superbr, em tempo hábil, pôra a adoção das medidas

@nvenientes.

11.4. A fiscalização exercida pelo llunicípio não excluirá ou rêduzirá a responsabilidade da contratada

pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

12, DÂS OBRIGACõES E RESPOÍ{SÂBIUDADES DA CO TRATADA

12.1, Constituem obrigdes e responsabilidades da CoNTRATAD4 além do estabelecido na legislação

em vigor e no instrumento contratualo seguintei

a) Fomecer os mêteriais em conformidade com as espedficâd€s, quantidade, qualidade, prazos e

d;mais condides estabelecidas no Termo de ReÍerêncià e na Proposta de Preços da contratôda;

b) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, êcorrentes do cumprimento dôs

obri9a6e5 ôssumidas, sem qualquer ônus à contratante;

c) Manter durante toda a execução do contrdto, em compatibilidade com as obígádes
assumidas durante todo o processo de contrataÉo;

,q sd
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d) cumprir todas as obrigEÉ€s constant€s neste Termo de Referência, edital da lkitação e

contrato, de acordo com a proposb apresentada;

e) Reparar, corÍigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto

contrai:ado em quã se verificarem vícios, defeitos ou incorredes;

O Responsabilizar'se pelo flel cumprimento do obieto nas datas, quantidades e qualidades

eiigidas; realizando o fornecimento em conformidade com a proposb apresentada e nas

oriãnáçâo ou @ntratante, obsewando sempÍe os critérios de qualidade na êntrega dos

matêrials pêda$ági.D6;

g) Prestar todo6 os esclarecimenios que forem solicibdoG pela contratante, durante o

fomecimento do obieto;

h) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgenbe e prestar os

esclarecimentos julgado6 necessários:

i) comunicar a contratante de eventuais casos fortuitos ou de forcÉ maior, dentro do prazo de 2

(ãois) dias úteis aús a verificaÉo do fato e apresentar os documentos para respectiva

àprovação, em até i (cinco) dias consecutivo6, ô partir dô data de suô ocorÍência, sob pena de

não serem consideGdos;

j) Disponibrlizar o fornecimento, confoÍme necessidades deste Município até o prazo estimado

pôra a contratôÉo,

k) Fornecer os mat€riais pedãgógico§ de ôcordo clm as especificades de§te termo de

íeferencia e na conformidadã da póposta apresentada. Não será aceito em hiÊitese alguma,

materiais adulterados ou fora do que foi especificado e (Dbdo pela empresa vencedorã'

l) respeitar e fôzer com que seu pessoal respeite as normas de sêgurança da repartição públicê

onde serão entregue§ os materiais;

,i *rú"a". gãru supervisão, direção técnica e administratifà e mão'detbra necessarias à

e(ecução do fornecimento, como única e exclusiva êmpregadora;

n) responsabilizar-se por quaisquêr ôcidentes sofridos pelo6 empregEdo6, quando em seÍviço, por

hrto quanto às leis trdbalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

o) comunicar ao Gestor/Fiscal do llunicípio, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas

q;e antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

cDm a devida comProvaio;

p) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, detorrentes do cumprimento das obrigôdes

àssumidas, sem qualquer ônus ao Município;

q) não trdnsÍerir a terceiros, por qualquer formê, nem mesmo- pôrcialmenG, as obrigaçõe§

àisumidas, nem subcontsatar qualquer das prestaçõ€§ a que está obrigada, exceto nas condições

autoriadas no inslrumento contratual;

rl manter durante a validade da Ata de Registro de Preço6, enquanto @ndição para futuras e

óentuais conhataçôê, em compatibilidade com as obrigades por êle assumida§, das as

condides de habilibÉo e qualificaéo exigidas.

13, OBRIGACôES E RESPO SABTLIDADES DA COiÍTRATANTE

13.1. A Prefeitura de Penalva/MA, por intermálio do ór9ão Participante, obriga-se a:

â) Acomoanhar e fiscalizar o fomecimento do obieto, por intêrmálio do Setor competente da

si-rreta;la Municipal de Educãção ou por servidoÍ formalmente designado;

Emitr a Nota dê Empenho e Autorização de Fornecimento quando de eventuãis e futuras

aquisiçôes;

b) Controtar as requisides e documentar as ocorrências havllas no pêíodo de vigência do

cDntrato;
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Receber 06 materiais em conformidade com as espêcifica@, quantidade, qualidade, prazos e

demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da contÍatada;

c) Flscalizar o cumprimento das obrigaçõ€s assumidas pela êmpresa contratada, inclusive quanto

à conünuidade do fornecimento, que ressalvados 6 casos de força maior, iustificados e aceitos

pela Contratante, não deverão ser interrompidos;

d) Atesbr os documentos fis(ais pertinentes, quando comprovada a entrega dos materiais;

e) Notificar a Contratada, parô a sub6tituição de materiais reprovados no recêbimento provigirio,

conforme Termo de Recusa;

Í) Notificrr a Contrabda, para a substituição dê mãteriais que apresentarem vícios rEdibitórios

aÉs a assinatura do ateste que formalizar o re€ebimento dêflnitivo, conforme TeíÍno de Recusa;

g) Efetuar os pãgamento6 à Contratada de acordo @m a forma e prdzo estabelecidos, observando

as norÍnas administrôtivôs e financeiÍas em vigor;

h) Comunicar à Contrôbda toda e qualquer oconência relacionada com o fornecimento dos

materiais;

l) Pr€slar as informaÉ€s e os esclarecimentos que venham a ser Solicitados pelo6 empregBdos

da Contratàda;

D Propor a aplicação das sanções adminisÜativas e demais cominaÉes l€gais pelo

descumprimento das obrigaÉes assumidôs pela Contratada;

k) Fiscalizar para que, durdnte a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as

condiÉes de habilitaÉo e qualificação e\igidas na licitaÉo.

l) Manter rlgor6o controle de qualidade sobre os mateliai§ recebidoE, podendo indusive,

álicitar à óntrataoa, análise do prcduto entregue, sempre que se fizer necessário para

esclarecimentos complementares, sem ônus para a ContGtante.

m) Prestar as inforrnaÉes e os esclareciÍnentos aünentes ao objeto, que venham a ser

solicitados pela contrdtada;

n) aDiicar. oarantida à amola defesa e o contraditório, ôs penalidades decDrrentes do

aáscumprimeãto das condiÉes, especiflcaçõês e obrigE6€5 estabehcidas neste Teímo de

RefeÉncia, no edital da licitaéo ou instrumento contrôtual.

13.2, A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela COiITRATÂDA

Derante teÍceiros, ainda que vinculados à e(ecução do objeto contrdbdo, bem como por qualqÚer dano

causãdo a trerceiros em decorÉncia de ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

14. DQ-P4GA!!E!IO,I

14.1. O pagamento será efetuado em moeda coríente nacional, por meio de ordem bancarÉ, em favor

da contracãa, no prazo de atÉ 30 (trinta) dias, conhdG a partir do recebimento, conferência e

aceite definitivo do obieto, de acordo com ôs normas de êxecução orqamentária e financêÚa do

l.4unicípio e condlÍes estabelecidas na proposta de pref,ps, mediante a aprêsentação dô Nota FiscôI,

devidamente atestada pelo fis(al do contrato, acompanhada dos seguinbs documentos:

a) Cópia da Nota de Empenho;

b) Cópia dê Autorização de Fornecimento;

c) @rtidão Conjunta Negativa de Débibos Relaüvos a Tributos rederôis e à Dívida Aüva da União,

expedida pela secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geràl da Fâzenda

NacioíÉ|, a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros;

d) certidão NegBtiva de Débitos Fiscais.junto à Fazenda Estôdual;

e) @rtidão Negôtiva de Ins.rição de Débito6 na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

§. dfl
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D ceÉidão Nêgativa de DÉbito6 Fiscais junto à Fazenda Municipal;

9) Ceítidão Negaüva de Inscrição de CÉbitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda lYunhipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS;

i) CeÍtidão Negaüva de Débit6 Trabalhistas - CNDT.

14,2. Em caso de ausência ou irregularidôde nàs Cêrtidões de regularidade fiscal e trabalhista, o prazo

de pagamênto será contado a partir da sua (re) apresentação, devidamente regularizadas'

14.3. A Administraio s€ resêrva ao direito de recuer o pagamento se, no abo da atestação, o objeto

não estiver dê acordo com as especificaçôes apresentadas e a@itas

14.4. A Administsação poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou

indenizaÉes devidas pela ContÍatada,

L.5, No caso de evenhlal atraso de pagamento, desde que a Contrdtada não tenhâ cDncorrido de

alguma forma paÍa bnto, será devida compensaçâo financeirô, que será cllcr]lada, medÉnte a

aplicação dô seguinte fórmula:

EH=IxÍ{xVp
Na qual:

EM = Encârgos mordÚrios;

N = Número de dias entre a datâ prevista pãra o pagamento e a do efetNo
pagamento;

vP = Valor dà parcela a ser paga.

I = Índice de compensagão financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 0-X» = (6/100) / 365 I = 0.00016438 TX = Percentualda trxa anual = 60Á

14,6. A não êpresentação da Nota Fiscãl atestadô com as documentações necessáriês ao pôgamento

ou a sua apresentáção com incorreções ou ausências de documentos, enseiará a pronogação do prazo

de pagaménto por igual número de dias a que @rr€sponder os atrasos e/ou as incorredes verificadat

nad áOenao à Contrataaa, qualquer acéscimo decorrentê deste atraso, de sua única e total

responsabilidade.

14.7. A Contratada lênçará na Nota FiscãYFôtura as €Épecificaçôe§ do6 pÍodutos enÚegues de modo

idêntico àquelas constantes do obieto do Contrato e da proposta vêncedorô.

15. DA§-PEXÀg9ÂOE§

15,1. O descumpíiÍnento, total ou parcial, de qualquer das obrigações orê estabelecidas, suieitará a

Contratada às sanções previstas na Lei Federal no 10.520/2002, aplicando'se, sub6ldiariamente, a Lei

FedeGt no 8.666/1993.

15.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei tuderal no 8.666/1993, o atraso injustifi@do na

enuega ou subsÜtui6o dos materiais sujeitará a Contratada às seguintes multas de morâ:

a) multa moratória diária de 0,06010 (sêis centé§imos por cÊnto) incidente sÔbre o valor

tótal dos materiais entregues com atraso, até o limibe de 10oÁ (dez por cento);

b) multa moratórla diária de 0,06010 (§êis Gêntésimos por c€nto) incidentê sôbre o valor

kíil do6 materiais reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricaÉo

ou impmpriedades, êté o limib de 10% (dez por cento).

15.3, Diante da inexecução total ou parcial do Contrêto, além das multas aludidas no item anterior, a

Administração poderá, gaÍantida a previa defesa, aplicar à Beneficiária as sêguintes san{Êes:

a) adveÊência; por escrito, por tdltas leves, assim entendidas aquelas que não ãcarretem

plejuízos significatúos pard a Coi'ITRATANTE, sendo cabível tamtÉm quando houver âfasbmento

ã"Jà"àieâ i*^i.". l=ubelecidas, inclusive das recomendações da fisÔllzação do Municipio;
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b multa de loqb (dez por GCnto) sobre o valor tobl do Contrato;

c) suspen§áo temPorária de participôção em ljcitaÉo e impedimento de contatar com a

Admlniatrado, por prêzo não sup€rior a 02 (dois) anos;

d) d€daração de iniítoneidàde para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

#árru.e.'* Ínotivos determinantes da puniÉo ou até que seja promovidê a rêabilibção

perante a propria autoridade que aplicDu a penalidade'

15.4. As sançôes previsbs nas alíneas "a', "C e "d" poderão ser aplicadas conjuntãmente com a

preústa nô alínen "b".

l5.5.SeaContsatadaensejaroretardamêntodaexecuçãodocertame,nãomantÚeraproposta'
fuiúr ou rraudar na execufà da contrataÉo, comportar-se de modo inidôneo-, fizer declaraqão falsa

ou cometer fraude fis.al ganntida o direito prévio da ampla defesa, fEará impedida de licitar e

conEatar coor a prefeitura Ftunicipal de Penafua/MA, pelo prdzo de até 05 (cinco) anos, enquanto

o.Ju-rarem os motivos determinôntes da punição ou até que seja promovida â reabilitação perante a

ãropria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuÍzo da aplicaÉo das multas previstãs neste item

e dôs demais cominações legais.

15.6. Caberá a fiscalizaÉo do Contrato propor a aplÍcação das penalidêdes previstas, mediante

rehtório circunstanciado, apresenbndo provas que iustifiquem a proposição'

15.7. Apos a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escÍita à Beneficiária e

prúrlàçi" * rnjpreú orciai constando o fundamento lêgê1, excluídas os casos de aplicaéo das

penalidades de advertência e multà de mora,

15.8. As multas deveíão sêr recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecúivG, contadc da data da

notjÍicaÉo, em conta bancária a ser informada pelo Contratante'

15.9'o§valoresdasmullEspoderãoserdes@ntadosdospagamentosdevidospelaAdministrdéoou
cobrados diretaÍnente da Beneficiária, amigável ou iudicialmente.

16. DA LEGISLACÃO APLICÁVEL

16.1, Em cumprimento ao dever de licitar previsto no aÊ, 37, inciso m, da Constituição Federdl, a

ànút Ao deverá adotar a modalidade Pregão, consideràndo que se trata de aquisição de bens

comuns,'definidos como aquelês cuios padrões de desempenho e qualidade podem ser objewamente

definidos, por meio de especificaÉes usuais no mercado.

16.2. Portanto, os atos administrativos pêÍtinente§ à licitação, à Ata de Regidro de Pre@6 e à5

eventuais contratdções po6teriores reger'se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte

l€gislação aplicável:

a) Constituição fueral de 1988;

b) Lei fueral no 10.520, de 17 de iulho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federdl no 8'666, de 21

de junho de 1993, bem como suas ahErações posteriores;

c) Lei Complementar no 123, de 14 de de2emt ro 2006 e aheraÉes;

f) Decreto tueral no 1IO.O24l2Ofg, de 20 de setembro dê 2019, que regulamenta a modalidade

Pregão na forma eletônicô;

g) Decreto lvlunicipal no 05, de 02 de jarEiro de 2017, que regulômenta o Sistema dê Registro de

Preços;

h) Edital do Pregão Presencial e sêus anexos;

i) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoriô Geral dos ConÚatos e as disposiç6es de direito

í'rirã", ", 
espedai a Lei Fêd;ral no 8.078, de 11 de setembro de 19m (código de Defesa do

Consum idor).

17. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

ffi"d\1á
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l7.1. A Benenciária obrigarse_á a cumprir todas as condições dis@tas na Ata de Registro de Preços,

assumindo o compromisso de atender as êquisides solicÍtâdas pela PreÍeitura f"lunicipal de Penalva/MA,

ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumpimento de qualquer de suas Cláusulas,

17.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Ádministraéo a firmar as contratações que dêla poderão

advrr, Íicando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos mateÍiais
pretendidos, hiútese em que Íicêrá assegurado à Beneficiáriô a preferência na contrataÉo, desde que a

sua Proposta ãtenda às mesmas condições da licitante vencedora, consoante dispõe o Art. 15 do Decreto

l.4unicipal no 05/2017,

17.3. As contratações com a BeneficiáÍia serão formalizadas por meio de Contrôto Administrativo ou

instrumênto equivalente.

17.4, É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e inclusos na

Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do ÂÊ 65 da Lei Federal no

8.666/93.

18. VALIDADE DA ATA DE REG

1E.1, O prazo de validade dê Ata de Registro de Pre@s será de 12 (doze) me§es, contados de sua

assinatura, vedada sua prorroqôEão, conforme dispôe o artigo 15, § 30, inciso III, da Lei Federal no

8,666/1993 c/c Art, 11 do Decreto lvunicipâl no 0512017.

19. aDEsÃo a ara pE REGrsrRo DE PREcos

19.1, Não houve previgão de quantitativos paía adesão na licitação, portanto não haverá, consoante os

Acórdãos no 855/2013/TCU/Plenáno, Acórdão no 2o37120191ÍculPtenátio e Aórdão no

224 I 2O2O /Í CU / Pten áÍio.

20. DAs DrsPosrcóEs FrNAts:

2O.1. O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos a serem

fornecidos, que de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos

especificados, independentêmente dos defeilos a serem apresentado6 aÉs a entrega.

2O.2. A CONTRAIADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, quando

estiverem procedendo as entregas, cabendo-lhe respônder integral e incondicionalmente por todos os

danos e/ou atos ilícitos resultônte de ação ou omissão destes, inclusive por inobs€rvância de ordens e

normas da contratante.

20.3. A CoNTRATADA manterá a CoNTRÁTA|'ITE livre de quaisquer rêivindicações, demandas, queixas

e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão

20.4. Não será admitida proposta parciã|, ou seja, com quanutativos inferiores ou superiores aos itens

constantes da proposta, nem dêscrição incompleta, conForme tab€la acima;

Penalva (MÂ), 14 de janeíÍo de 2022

Elaboração

Aprovo os elementos e especificações constêntes do presente instrumento. Em 1410112022

0,,^,* l)yu*^' ü|il, §*--
Rã'fliára Assunção alv6 de sousa

Digitadora
lv1àt.: 7225-1

1ise,r'.#"b"íÍ) M"kq"
Secretária l4unicipal de Educação
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Processo Admlnlsttâtivo n" 00312022

Órgão Solicitante: Secretaria [,lunicipelde EduceÉo - SEMED

Oblêto: Registro de preços para íutura e evenlual aquisiÉo de materiâl pedagóglco' pãre âtêndêr as

necessidedes âos alunos que necessitam dê Atendimento Educacioflal Especializedo_AEE, da Íedê

municipalde ênsrno, do município de Penalva (MA).

SOLICITAçÃO DE COTAçÃO DE PREçOS

Prezados, uma vez que náo foi posslvel efetuar esta p€squisâ de Prêços nos silios de busca de preço6 do

Govemo Federâ|, bem como, no§ ÊÍtios eletrónicos especializados dê domínio amplo' servimo_nos da

preseíÍe parâ solicitar que realize, no prs,.o de 03 (trôs) dias, a conlar do recêbimenlo desta, cotação perâ

o seÍviço ecima descÍito, e ainda, relacionado no liodelo de Apr6€ntaçáo dê Cotação dê Prcços - Anêxo

l, que acompanha a presênte soliciteÉo, confome determina o lnclso lV, da lN n'73, dâ 05 de agosto dê

2020, em obsêrvància as informaçóes nelê contidas, dê acordo com ês condiçóes â segulr especificadas:

O enclereço de entrega pera efeilos de ÍormâÉo do preço é PÍaça Dr. José Joaquim Marques' n" 222,

CentÍo, no Setor de Comprâs, na cidede de Penalve/MA, CEP: 65.21&000.

2 E-meil: PIqL§g!9!99EPIeg@EsiEsE

3 A validadê da cotaÉo de preços deve ser dê no mínimo 60 (sessenta) dias

4- A prêsênte coírsJlta presta sê para íormaÉo de pÍeço de reÍêência para Postedo.mênle, realizar por

meio de PROCESSO LICITATÓRlO a íoÍmelizâçáo da aqursiçáo,/contÍataÉo.

Penalva (lUA) 31 de Janeito de 2022

Atenqosamênte

1
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AiIEXO I - i'ODELO DE APRESENÍAÇÃO DE COTAçÁO OE PREçOS

Ao SeloÍ de Compras da PreÍêltula lsunicipalde Pênelvâ/lrA

Proc€sso Adminbtratlvo n' 003,202ZSEMED

Órgáo Sollcltant€: SecÍetaíia Muniopalde Educaçào _ SEMED

Obieto: Rêgisto de preçoÊ pare futura e êvêntual equisiçào de matenâl pêdegóglco, parâ etêndeÍ as

necessidades aos alunos que necessitsm de Alendimento Edlcacional Especielzedo_AEE, da íede

municipalde ensino, do municlpio de Penalve (MA)

DadoÊ da empêsa

Rezáo Social:

Nomê Fântasia

CNPJ:

Endereço:

CEP Cidade/UF:

Teleíones:

Emaili

PLAI{ILHA ORÇAMENTÁRh

ITE]Ú ESFECrFrcaeÀõ UNIO QUA T

01

PROJETO EDUCACIONAL ESTIMULÂNDO
a) Painel NeuÍop6degógico Psicomotor Composto deJogos de
âtvidades motoG6. sensoriars e sonor6s @níeccionado êm madeire

MDF 18mm contendo '! 1 atividades associallvas, cores, letras,
tmãgens auditva e musical;
b) Conjunto de mesa infantil coÍh 4 câdeiras;
c) Baú fabncádo em MDF com dimens6es 42x45 com mdlnhes;
d) Dominó dNenido gigantê compo§lo por 28 PeÉs em madeira com
tamanho d€ gx4,scm cede peça;
e) Fantoches '10 pêrsonagens fabricâdo em feltro com
aproximadamente 35cm,

0 Centro de lêitura composto por I módulos coloÍidos confêcaionados
em @ino com estrutuía de madeire com dimensões aproximadas de
180x98x48 cm:
g) Biblioteca técnica com 12 livros dÍecionados pera â fomaÇão do

êducador;
h) Fantesias 10 peísonagensl
i) Móvel píodrizido em MDF medtndo 150 cm de altura 75cm de
largura e 45cm de profundidade;

D Bibliotecá infantilcom 250livros dÍferenciados como sonoros,
pop'up, textuizados;
il Centop€ie dâs cores co eccionâda em plástico rigido íoÍmado poí
5 cores diferente em 1 dedo gigantê,
l) Kit emiguinho com 2OO peÇas confêccionada em plástico resistenlê;
m) Tapete sensorial ploduzldo em coÍino com texfuras diversas
mêdindo 100x100

ProFto 03

2



PREFEITURA MTINICIPAL Df, PENÀLVA
ESTÀDO DO MARÂNHÁO

CNPJ: 06,179.t{l2,(lml{l

t t- t7w.ítLii, az-

02

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO SEMED

PROJETo INCLUSoTECA - Composto de 35 títulos, dando um total
de 90livros , meis 18 brinquedos pedagógicos pala criançâs
especiais colÍorme descriÉo abaixo:
e) Quebra cabeçat Sequênciâ Lógicâ; Brâillê - AlÍâbelo vazado I\IDF;
BÍaille -Alfabeto vazado EVA; Dominó braile; Dominó cle t6íuras;
linguagem de sinais solêtrando; Memória de linguagem de sinais de
libÍa§: memóíies teslando â sensibilidade-
b) Memóna linguagêm Libra6 52 peçás;
ÍÚATEMATICA
c) Ábaco Abêrlo; números vazados; Íelógio do ôonhecimenloi
numerais e quanlidades; sequencias de unidadesttangram.
PSICOMOÍRICIDADE
d) Alinhavos diveísos, blocos lógicos; caixa tátil; cãixa de atividade
aboloar, amarrar, elc; aramedos; pinos de encaixe;jogos de sêÍiaÉo

PÍojeto 03

de encâixe de das

lnformamos quê nos pÍeços estÊio inclusos lodos os cuslos diretos e indiretos Íeferentes a cáda ilem oblêto
desta licitaÉo, tais como impostos enc.argos lÍabalhistas, preüdenciários, fiscais, comerciais, tâxâs, frctes,
seguros e quaiÊquêr outros que incidem ou venhem e incidir sobre o objelo lidlado.

FORIIA OE EXECUçÃO: Os serviços sêíáo exêcutâdos de ecordo com as demandas a serem atendidas,
mediente emissáo dê AutoÍizeÉo de Execuçáo de Serviço.

PRAZO DE EXECUçÃO: Os sêrviÇos seÍáo prestados no município de Penalva/MA em local e endereço
iníormâdo na Ordêm de Execuçáo dos Sêaviços.

PRAZO DE PAGAMENTO: O pagamênlo s€rá eÍetuâdo no prszo de até 30 (trinla) dies consecutivos,
contados da êmissáo do rêcêbimento defnilivo dos se iços, mediântê âpresentaÉo da nota fi6c€l e da
comprovaÉo de regularidãde fiscál e trabalhista da contralada.

PRÂZO DE VALIDADE DA COÍAçÃO DE PREçOS:60 (SêS§êNIA) diAS

I FORIíAR SE A EIIIPRESA É T/IE/EPP/MEI:

Locâl e detâ

Assinelure ê CeÍimbo
Nome do íepresentante Legal

CPF:

ColeÇáo 0303 Coleção kil inclusáo sociâl para professores
Kits 05Materiel Dourado04

3
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Setor de Compras <preÍ.seloícomPras@gmàil.com>

?i .()v &1, ! 2_

M Gmait

soLIcITAçÃO DE COTAçÃO DE PREçOS
í mensagem

Setor dê Compras <píef.setoÍcompras@gmail.com> 31 dejaneiro de 2022 15:00

Para: pilaíesdosaberdisl@gmail.com, aprendêíeditora@âprendereditora.mm.br, comercial@grupoeducârc'net br

Boa tardel!

Prezâdos.
Servimo-nos do presente, pêra solicitaÍ de Vossa Senhoria que nos envie se possível, no prazo de 03 (três) dias,

coTAÇÃo DE PREçoS para aquisição de matêrial P€dâgógico, pôra atendêr aos alunos que necessitam
de Atendimênto Ed_ucacionel Espêaializado-AEE, dâ redê municipal dê ensrno, do município dc Penalvâ
(MA), conforme discÍimrnados na solicitaÉo em anexo.

Atenciosamênle

Setor de
coMPRAS LéüÊ-M
Pomldo conws
98 98537-2220 i 98437-5365
Selor de Compras
Prefeitura lúunlcipâl de Penalvâ

0 03. soLtctraçAo DE coraçÃo.docx
67K

https:/hait.google,@m/mait/u/1/rik=2deee3d81 &view.p(&$arçh=all&permthid=thr@d-a%34Ê1623061697465574007&s mpl=msg_á%3Ar-469 111
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EDUCARE EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRETI

Salvador, BA - 31de janeiro de 2022

PROPOSTA COMERCIAL

REFERENTE À COMPRÀ DE MATERIÀL PÉDÂGóCICO

À PREFEITURÁ MUNICIPAL DE PENALVA - MÁ

ITEM UNI) QTD VALOR
untrÁnro

VALOR TOTAL

01 PROJETO ÉDUCACIONÂL ESTIMUI.JII{DO
a) Pamel Neuropedagógico Psimmoto. composLo de jogos

de âtividades motoras, sensoriais ê sonorâs confeccionado

em madeira MDF lSmmcontendo ll arividades associatí?s,
cores,letras, imagens, âudrtiva e musical,
b) Conjunto dêmesâinfanlil com4 cadeirasi

c) Bàú lâbrrcâdo em MDF com dimeruàes 42145.ôm
rodiüas;
dl Dominó divertido giBânte composto por28 peças em

madeirà com tâmánho de 9x4,5cm cada peçai

ê) Fantoches 10 pêrsonagens fabricado em leltm com
apmximadament€ 35cm;

0 Centro de leituracomposto porB módulos coloridos
confeccionados em corino mm estru tura de madeira com

dim€nsôes aproximâdas dê 180x98x48 cmi

g) Biblioteca Écnicacom 12liwos direcionãdos pâra a

formâção do edu€adoÍ;
h) Fantasias 10 pêrsonagens;

l) Móvel produzidô em MDF medindo 150 cm dê alturaT5cm
de largurâ e45cm de protundidade;

D Bibliotêca infantil com 25olilTos dÍerenciados como
sonoros, pop'up, texturizados j

k) C€ntopeiadas cores mnf€ccionada em plástico ígido
fomadô por 5 cores diterente em l dado Srgantei
l) Kitamiguinho com 200 peças coúeccionadâem plástico

m) Tapete sensorial produzido em corino com terturas
diversas m€dindo 100x100

UND 03 R$ 43.950,00

oz pnOIrTO IXCtUsorrC,t . Composto de 35 titulos,dando
um Eotalde 90livros,, mais 18 brinquedos pedagógicos pãra

criançãs especiais mnforme descrição abaixor

a) Quebra cabeça; Sequência Lógicâ; Braille - Alfabero
Ezado MDF; Braill€ -Âlfabetovazado EvÀ Dominó brãrle;

Dominó dê têxturas; linguagem de sinais solêtrand oj
rvêmórlâ de Iins!à8em de sinâis de libras: mcmórias
t€stando a sensibilidadê.
b) Memória linguagem Libr"s 52 perasj

MATEMÁTICÁ
c) Ábaco Ábertoj números vazados, rêlógio do conhêcimentoj
numerais e quantidades; sequencias dêunidades; tangEí.
PSICOMOTRICIDADE

UND 03 R$ 13.690,00

RÍ 131.850,00

R$ 41.o7O,Oo

Av. Luís Viana n'13.223 - Paralela - Salvador - BA CEP:41 500-300

CNPJr 20.29S.643/0001-95 I TEL.. (71) 34914901
comerciâl@gruPoeducâre.net.br

gruPo€ducâre.net.br

1
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GnrpoEducare
EDUCARE EDITORA E DISTRIBUIDORA DE TIVROS EIRELI

d) ÁIinhavos diversos; blocos lógicosl caixa tátil; caixa de
âtiüdâd€ abotoar, aharrar, etc, arâmados; pinos de encalxei

iogos dê seriaÉo ê class'ficaÉo, iogos de encaixêdê
abstradio das DaÍtes.

o3 Colêçáo kit inclusão social para proÍessorês UND 03 R$ 490,00 R$ 1,470,00

04 Material Dourâdo
UND o5 R$ 39,90 R§ 199,50

VALOR TOTAL Rs 174.589,50
CENTO E SETENTA E QUATRO MIL E QUINHENTOS E OITENTA E NOVE

REÂIS E CINQ UENTA CENTAVOS

coNDrçóEs coMERCIAIS

Frete: lncluso
Forma de Pagamentor No ato da entrega.
Prazo de Enhega: Até 30 DIAS úteis.
lmpostosi Inclusos conforme legislação vigente
validade da Proposta: 120 dias.

Ícrp.r,ror*.eloror§l
sÉÊsllàÊ§xffi

!Eu,t!08 ÉAl
a'*r!l!!* rt rf l'

tã, r.+.i.*t n L5L rl,

L gÂLIADfr. SA J
.mucátrE EDrToxA E DÍrylBU@tAD[ uvEOS EIREÍI

'- 202!9.6+}/00{}1-95
ceÍri{oDÂ PÀxro Gús
W ,,.í19583'26
$cIOI'IÍE'ÍqX

Av. Luís Vians no 13.223 - Pârâlela - Salvador - BA CEP: 4'!.500-300
CNPJ: 20.299.643/0001-95 ITEL.: (7í) 34S1€901

comercial@gruPoêducare.nel.br
gruPo€ducâre net br
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PROPOSTA OE PREçOS

RÁZÃO SOÇ|AL.: PtLAf,ÊS DO SAER LÍDÂ

ENDEREçO:ÂV. DAflEL DE lá TOUCHE. N' 0E, LOJÂ 0s, CO D. VIA rA TOTJCHE CENTER,
coHÀIAP, SÃO LU|S - ÍrtA

CIIPJ: 23.607.757/0@1.43 LE.; 12.5í2.687-5

OB,'ETO: Áqui8iÉo e PíWos PBdagbicos, pÉra atêndim€nto dâ SâcrotàÍia Municipat ds Ed\Eâçáo
d6 P€náhra - MA

mÊs DESCflçÂO lJi{D OD VALOR
U |TANE

v
TOTAI.

1

PROETO EnJCACI(IXAI ESTUULAI'DO
â, Pâind Nêuíúp6d.9ógEo P3tsúlobr CompoÊto
d" jogoôrrg âtivldâdêa mciorã, sansoiâiaê sonor
coírísÉÉftxrado €ír ma.birâ lrDF 1 8Ínm eôúando í ,
ethrired€a associâüva8, coÍ€3, lstrâs, imâgsna,
âudüiva r muricd:
ül Co.tunb ab mês. irúrfltil com /t cedâiÍs;
É, EÊú lsbri:.dotm UOF co.n diÍflênsóês aâlts
c ríüdiíhr6;
4 Do úó diysÍ$o gigEí:b cdrpoúto por Ze psças
d'l ÍíEd§tã cún lar.nho dà Éx{,5cm cda prça;
!)F ib.àG8 í0 psloísgsl3isbdcrdo 6m lutro
cqn 4rarúndrnaíE 35dll;
0 C,ârúôdÊ k*tuÍs osrpcb por I módulos cdodoa
coflÍeion$G sri co.ino coú asÍÍutura de mádãi6
un diÍn Í 6oe Êpmíflr.dàB de 1E0x€8*48 cíI|:
gl E$úEfócÍricâ coín 12livÍos diÍÉdondd !Êra
á luÍm.çáo dô ôducdoi
h, Fãta$ás 10 prÍronâgÊÍ§:

0 l[á\rd pírdüEftlô âm ÍliDF rn dindo 150 em d.
dtuÍa 75círr de laíouÍa à45crn dg ÊúrndiCsdG;
ll Eib$otsce hírr l Eür 250 liyÍÉ dlbllltàdos
coírE 8o.loíG, pôp'up. taÍtrjiEdoÊ:
tl Csrf,.pds üs Ú|ts coahÕdonds em plárúco
dgilqlMo ForS cd6(liMê rm 1dâdo
glgsÍtt!;

D Xn ãÍdgüirhÕ odlr A0 póças €úníêcdonâda sn
Fk&i:o IEsiá.mE;
m, TrFiê !êír8oÍiJ proalurido sm óÍiíto coín
Erluráá diEíss rüdktdo 100x100.

Und 3 R$ 4S.850.00 RS 149.550,00

Pihmdr3üut&
CllPt 236111.757/ÍIm l"$ lmc. kt 12 512.6815

olv.lhnhl& k ToudE, n't$, hiâ m, Críd Vh Lâ Tfidu CflteÍ,Mjà!, Stu UÀ. MA Cep 650n-$5
r. (S8)330+3801 e ftãeshs&,üí@Índl{ün
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': . -w J)LJ, a 4-
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FnO.,EÍO nEUTSOIECA - Compodo ft 8g tíulos,
daDdo um tolC dc gO liuDs, mais 1g bdÍqucÍbs
pãdâgúíicó. pan aianças cafciais conroÍmc
dââcííçáo at!*r6:
rl Qúábrâ crbGçe: Sáquàdâ Lógtx: Brãi[. -
A[óôb vffido MDF; Brsilh - Afabêto vsze{rô ÊVAi
Oofltnó ffiê; Dominó dê Eíur§: linguagÉm d!
8iruÍr loldrando; Mêfióda dâ lingusgêm ê sinds d€
lilhs; mcnüÍeg bslaír(ío 8 rendHkta&.
õ) iihmóib lingiry,ãn Liàrs 52 poçâÉ;
IAÍÊf,A1lC^
q Ábâoo A!.rloi núrêr6 veá&6; ÍElágio «,

Und Rü13.678,00

6flhdrÍâitô: Ítqtt àÍais á qusntidád€s; sêquênclâs
dê unkjrírÊ3; ÊI§.ârn.
P$COrcTEEloAOE

Alin ltw dirraÍros Uos tóOim: çdxa lÉlh
(rre (,3 €3yi&Ílit ,ràak*r, âmãÍeÍ, rúe sÍÜItdoa;
gna d€ €íEdrê; iogc & sêÍiaçáo a dâB8ficaçáo,
iryB & encsixe Ílê abetreçb d8s psÍlêÊ"

3 Col€çáo KÍ lndu3áo Sodd p6ra pÍofu!€oíEs UÍÉ 3 RS 68§,00 Rt 2.055,00

I ME&bl DourEdo Kn 5 R§ 55,(m F§ 275,00

TOTAL R0 r*l-608,00

R§ 41.ô28,00

VALOR GLOgAL Rll 193.508,00 (C.nto ê no!€ntâ c troú mit, guÍúcfltos G ofio ,rCB)

í- a eropola Arn veruaao d! ôO (S.§sã{ã) diâs

Sào Lui! - ÍUA. ú20?2.

PilâÍ6s & r Ltdâ
CNPJ N. 23.É07.7570@1<l:l

Pilgrcô3tuIEr
CIIPJ: 23.6111,757/0til1-43 lnsfst. 12512.68t,5

9Ir.0ald& b IüdE ífm. UF m. Cflú. Vta bÍüdE htor, Cduiep. Sh Urs- MÂ Cop ffi01?-{I5
t {g8Fm+Sml o fiffimdsürt@8rnd-wn
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UNDEB- PENALVA )

Pefiô
07 to2t2022

CNPJ: 08.í79.,0210001-8í

ouADRo DEMoNSTRATTVo DE pREÇos E MÉD|A - corAçÃo N. 0000í122

l*l:":::" I

EDUCARE EDITORA
E DISTRIBUIDOFIA

PILARES OO
SABER LTOA

R P & OLIVEIRA
EDIÍORA LTDA

3
PROJETO EOUCACIONAL
ESTII\'ULANOO SALA DE

NEUROEOUCACIONAL COM I3
INIENS

3
PROJÊÍO INCLUSOÍECA
couPosT DE 35 TITULOS. 01

MO\€L EM MADEIRA JOGOS E
BRINQUEDO PARA EDUCAÇÀO

3
coLEÇÀo K T TNCLUSÀO OC|AL

5

.-íle*a B! a* tlwr"u*"

NrÉDtA TorAL i9s 965 83

*.r,.u-

SEC IIIUIIICIPÂL DT EBJCAÇÀO

Porlanâ no 002i 2021
ItúroÀf22tt

:r .l.r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

sECRtrTARtA MuNtclpAL DE sAúDE - sEMUs

l-t1.Ct,' !tt/ ;2-
F ,-l I A: .) e./

DESPACHO

Senhor Prefeito,

Solicito autorização para realização do procedimento licitatório destinado ao

registro de preços para aquisição de material pedagógico para atender aos

alunos que necessitam de Atendimento Educacional Especializado (AEE), da

rede municipal de ensino, do município de Penalva (MA), no valor total

estimado de Rl$ 195.865,86 (cento e noventa e cinco mil, oitocentos e sessontâ e

cinco reais e oitenta e seis centavos), conforme Processo Administratiyo no

003/2022-SEMED.

Penalva/MA, 03 de março de 2022

4"r* it V*
Tânia de Jdsus onç S

Secretária Munic pal de Educação
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PREFEITURA ÍIIUNICIPAL DE PENALVA/MA

GABINETE DO PREFEITO

4lzí ii-

DESPACHO

Acolhida a justfficativa da solicitação de compra e cumpridas às

exigências legais, autorizo, na forma da lei, a realização do

procedimento licitatório para aquisição de material pêdagógico para

atender aos alunos que necessitam de Atendimento Educacional

Especializado (AEE), da rêde municipal de ensino, do município de

Penalva (MA), objeto do processo adminisÍativo no 003/2022-SEMED.

Penalva/MA, 04 de março de 2022

, ^./

Ronil mp Silva
PÍefeito Í\Iunicipal
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MUNICíPIO DE PENALVA

Pêiit o

enalva.ma bí ConÍorme a Lei Munici al n'452 de 01 de o de 2027

Quinta-feiíâ, 23 de dezembro de 2021 Ano l/ Edição na 75 Pádna 2 de 3

PÂEFEITUNÀ MUNICIPAL OE PENALVÁ./MA

Portariê ne 31V2021 Pên.lva/MA 22 dê dêzehbrode 202r
O Prefeito do Munrcipio dê Pênalva, Estàdo dô MaÍanhão, no uso d€

tuas ãtriburções e8a 5 e êm obse án.iá ãô Art. 51, § 4" da Lei Federal

ôs 8.666 de 21 dê Juôho de 1993 e 5ua5 âhêíaÇôê§, RESOtVÊ| An. 1q

alterár a composição da comissão PeÍmanente de Licitaçãô-cPL dê

á.ôrdô côm o Árt. 51, § 4" da tei Federal ne 8.666 de 2t dê junho dê

1993 e suâ5 âltereçôes. Art, 2" Designar os setuidores abdxo páÍá

compôr a comssão Pêrmanenrê dê Licitação - cPL: Frêud No.ton

Mor€i.á dos Santot portador do CPF ne 290.606.483-15, Assersor

Técnico em Liciiâção (ccs-02), Matrícula n' 5978, para Êx€rcer á

íunção dê PÍesidentej Nilrl.ân Nunes Pi.to, portador do CPF ôc

66).AO9693 20, aurliár Administrauvo, MaÍículã ns 2848, peÍa

exêrceí a íunção de Meúbío; waldeín ÍoÍês dâ Silvà, portador do
aPF nq 023.579.003-69. Auxiliar AdmrnistÍativô, Matrícu. ne 3593,
para exercêr â Íunção de Memb.o. Árt. 30 o Presidente da comrssão,

em sels afastamentos/ impêdimentos eeals ou regulamentârês, seÍá

substituido pe â setuidoía úlzrãn Nuíês Piíto. Art 4e Os mêmbíôs

da Comissãô, êm sêus afastamentos, impêdimentos lêgais ou

regulamenlare5, rerão subíituidos pelã seryidôrâ: Nêura.y Pinhêiro
Meídoíçá, portadora do CPF Nq 933.223133-87, ÀuÍlôÍ
adhinhúativo, Mêrricuh.q 2823. art.5'- cabêrá ao Pre5idênte dâ

Comissão a expediçâo de êdta6, ra íorma do Aít 40, § 1', dâ Lêr

Federal n' 8 666/1993. Art. 6q FiGm rêvoEadas as dEpo5rçõe5 em

conkáflo Dêse Cênca, Publiqle ie e Cumprâ se. Gabinete do

Prefênô Múnicipa de Penalva/MÀ €m 22 de dêzeôbro de ?021

Rônildô aempos Silva-Prefeito Munropel.
PRITElTURA MUNICIPÀt DE PENALVÁy'MÀ

Ponária nc 312/2021 Pen.lvalMA 22 de de.embro de 2021

O Preferto do Município de Penalva, E5tádô dô Mârânhão, nô uso dê

3oa5 ãtribuiçôes legais e d. ,cordo com o prevEto no art. 3e, rnc6o lv
da Lei Fede.ai ne 70.52a/2oo1 ê nô Art. 7", incih ll, do oecreto
Múnrcipal n' 04/2017, ap icando suhsrd aÍiamente A.t. 51, § 4', da Lei

FedeÉl n'8666/1993, lEsOLvE: A.t. 1q - oesigna. para exercer as

flnções de Pregoêko ê Equipê de Apoio, paÉ lulgar e conduzir o5

processos icitatórios na moda[dade Píegão, os se idores: Frêud

Nonon Mor€ira do§ sãíros, portador do cPF ne 290606483-15,
Àsessor Técnicô, MáirÍcule n' 5978, para exercer ã funçâô dê

Pregoeiro, Ni[iran Nuíês Pi.to, portador do CPF ns 667.809.693-20,

Auxiliar Administrâtivo, MáÍicula nq 2848, para erercer a função dê

Neuracy PinheiÍo Mêndonçá, portadora do CPF Ne 933.223.133-87,

Aoriliar Admlnist6tivo, MatrÍcllâ nq 2823. Aít. 30 - o Píesoeiro, em

seut afástamertos, impedimentôs lêgais ou regulamentares, será

slbslituido peô sevrdorã Nilziran Nu.es Pinto. art 4q Os

comDonente5 da €qoipe de apoio, em seus aíastamento5,
imDedimentos lêsâc ôu ÍeÂulementares, serào substituídos peo

setuido.r waldentr Toíer da silva, portádoÍ do cPF ne 023 579 003-

69, Auxiliar Adnlni§tranvó, lúaÍícula nq 3593. Alt. 5" - caberá ao

Pre8oerro a erpedição de editals, na lormâ do An. 40, § 1', de Le

Federal n" 8.666/1993, observado o An 3", nc50 1', da Lêi Federal

10.520/2002 Aft. 6q Fi.ám revogadas as disposiçõês em contrário.
Dê se CiêncE, Publque re e Cumpra 5e Gabinetê do Prêrê tô

Mlnicipel de Penatua/MÂ, êm 22 de dezembro dê 2021. Rônildo

cêmpos silva Prefêrtô MuniciPâ1.

: -t\r A.U, ---'4-
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EDITAL PREGÃO ELETRôNICO 'SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

tlclrAçÃo DE AMPIÁ CONCORRÊNCIA

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 003/2022-SEMED)

o MUNTCÍpto DE pENATVA/MA,ÍORNA pÚBL|CO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA

úuucrpor-, REAuZARÁ trcrÍAçÃo, PARA REGlsrRo DE PREços NA MoDAIIDADE PREGÃo, NA FoRMA

ELETRôN|CA, COM CRtTÉRtO DE JULGAMENTO MENOR PREçO POR ITEM, NOS TERMOS DA IEI Ne 10,520' DE 17

DE IULHO DE 2002, DO DECRETO N9 10,024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO MUNICIPAL N'05/20217'

DE 02 JANE|Ro DE 2017, suBslDlARlAMENTE, a LEI Ne 8.666, DE 21 DE JUNHo DE 1993, E As ExlGÊNcAs

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, I.EI COMPLEMENTAR N9 123/06 E 1422014, SUBSIDIARIAMENTE' PELA LEI N9

e.a"6/93 a orMl's aae tstÂçÁo, soB as coNDtçõEs ESTABELECIDAS NESTE AÍO CONVOCATóR|O E ANEXOS.

os trabalho5 serão conduzidos por servidor designado, denominado PreSoeiro, designado p€le PoÊâÍiâ n'

3t2l2O2 1,de22dedêzembrode2O2l,medianteainserçãoemonitoramentodedâdosgeradosoutÍansferidos
diretamente para a pág inã êletrônicâ www es ubli.as r. O servidoÍ tê rá, dentre outras, as

seguintês atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, êxaminar e dêcidir âs impugnâções e consultas

ao edital, apoiedo pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduziÍ a sessão públicà na internetj verificar

a conformidade da propostâ com os rêquisitos estabelecidos neste editâl; diriSir a etapa de lances; verificar e

julgar as condições de habilitação; Íeceber, êxaminar e decldir os recursot encâminhando à autoridade

ioÃpetente quando mântiver sua decisão; indicar o vencedor do certeme; conduzir os trabalhos da equipe de

apoià; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a

homologação.

óRGÃo(s) INTERESSADO(S} SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO - SEMED

DATA E HORÁ DE INICIO DAS PROPOSTAS DO DtA J03l2O HO O DE BRASíLN

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUG H: M DO DIA 3/20_ (HORÁR to DE BRAS|LTA)

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS H: M DO DIA IHORARIO DE BRAS ÍU

OATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS -SESSÃO

PÚBUCÁ:
_H:-M Do Dla -/03/20- 

(HoRÁRIo DE BRAS UA)

LOCAT: rtaldeco li 5 COm

MODO DE DISPUTA ABERTO

1. DO OS,EÍO.

1,1. o objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aqulslçÃo DE MATERIaL

PEDAGóGICO PARA ATENDER AOS ALUNOS QUE NECESSITAM DE ATENDIMENTO EOUCÁCIONAT

ESPECIAL|ZADO-AIE, DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DO MUNICÍP|O DE PENALVA (MÂ), conforme condições,

quantidadês e exi8ências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1,2. A licitação será divididâ em lTENs, conforme tabela constante do Termo de Referência, fâcültando-se âo

licitante a paíticipãção em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O aritério de julgamento âdotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas nestê

Editâl e seus anexos quanto às especificações do obleto

Praça Dr.loséloaquim Marques, nq 222, centro, Pena lva/MA, CEP- 6s.213-q00, e_ma,1. licitacao.pe nalvâ@tmall com
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1-4.

2. DO REG|SÍRO DE PREçOS.

2.1. Às regrês refeíentes aos ór8ãos Eerenciador e participantês, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Prêços.

3. DO CREDENOAMENTO.

3.1. O Credenciâmento é o nível básico do Registro Cadastral no FORTAL DE COMPRAS PUBUCAS que permite a

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRn PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNtCA.

3.2. O cadãsrro deverá ser feito no Portal de compras Públicês, no sítio www.portoldecornofdsoublicos.com.bt

3.3. o credenciamento iunto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnicâ para realizâção das transações inerentes a este

Pre8ão.

3.4. O licitante responsabilizâ-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuâdas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostâs e seus lances, inclusive os atos praticâdos diretamente ou poÍ seu

representante, excluÍda a responsabilidade do píovedor do sistema ou do órgâo ou entrdade promotora da

licitâção por eventLrais danos decorrentes de uso andevido das credenciais de âcêsso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsebilidade do cadastrado conferir a exatadão dos seus dados cadastrais no PORTAL OE COMPRAS

PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos ór8ão5 responsáveis pela informaçâo, devendo proceder,

imediâtamentê, à correção ou à alteração dos registros tão loSo identiÍique incorrêção ou aqueles se tornem

desatualizados.

3.5.1. A não observânciã do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitaçâo

4. DA PARTTCTPAçÃO NO mEGÃO.

4.1. Podeíão participar deste PÍegão interessados cuio ramo de atividade seja compatívêl com o objeto desta

liciteção, e que estejàm com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBUCAS.

4.2. Será concedido tratamento favoÍecido para ãs microempresâs e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11488, de 2@7, parc o microempreendedor

individual MEl, nos limites previstos da Lei ComplementaÍ ne 123, de 2006.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESÍA LICITAçAO OS INTERESSADOS:

4.3.1. pÍoibidos de participardê licitaçõese ce lebra r co ntratos administrativos, na forma da leBislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Editale seu(s) anexo(s);

al

L#üM

Praça Or-loséJoaqurm Mãrques, ns 222, Centro, Penalva/MA, CEP:65'213_000, e_mêrl: lotacao'Pena
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4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parâ recêbêr citação

e responder administrativa ou iudiciâlmênte;

4.3.4. Que 5e enquadrem nas vedações previstas no artigo 9s da Lêi ns 8.666, de 1993;

4.3.5. que estejam sob falênciâ, concrrrso de credores, concoÍdata ou em processo de dissoluçâo ou

liquidãção;

4.3.6. Entidades empresâriâis que êsteiam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações dâ Sociedade Civil de lnteresse Públco OSCIP, ãtuando nessa condição (acórdão na

746l2014-TcU-Plenário).

Praça DÍ,lo§éloEqulín Marques, ne 222, centro, Penãlva/MA, C€P:65.213_000, e mai: lctêcao'pêna

4.4. COMO CONDTçÃO PARA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "51M" OU "NÃO" EM CAMPO

PRÓPRIO DO sISÍEMA ELETRÔNICO, RETANVO À5 SEGUINTES DECLARAçÕES:

4,4.1. Que cumpre os req u isitos esta beleaidos no artiSo 3" da Lei Complêmentar ne 123, de 2006, estando apta

a usufruií do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microemPresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosse8uimento no certâme;

4.4.1.2. Nos itens em quê a participação nâo for exclusiva para microempresâs ê empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "nâo" apenas produzirá o efeito de o licitânte não ter direito âo trâtâmento

favorecido pÍevisto na LeiComplementar ns 123, de 2006, mesmo que microempresâ, empíesa de pequeno

portê.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. que cumpre os rÊquisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exiSências edrtalicias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habrlitação no certame, ciente da obriEatoriedade de declarar

ocorrências Posteriores,

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empre8a menor

de 16 anos, salvo mênor, a partir de 14 enot na condição de aprendiz, nos têrmos do artiSo 7', xxxlll, dâ

Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de Íormâ independênte, nos termos da lnstrução Normativa SLTI/MP ne

2, de 16 de setembro dê 2009.

4.4.7. Que nâo possui, em sua cadeia produtiva, empregados êxecutando trabalho degradante ou foíçado,

observando o disposto nos incisos lll e lv do art. 1e e no inciso lll do art. 5p da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa rêlâtiva ao cumprimento de qualquer condição sujeitaÍá o licitantê às sanções previstas

em leie neste Edital.

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILIÍAçÃO-5

lva@gmêi1.com
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5.1. Os licitantes encaminhârão, exclusivamente por meio do sistema eletrôÔico, concomitantemente com os

ãocumentos ae lalititação exigidos no edrtâ1, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço' até a data

e oÍoririo estabelecrdos para abertura da sessão pública, quando, então, enceríar-se á ôutomaticamente a etapa

de envio dessa do(umentâção.

5.2. o envro da proposta, acompanhada dos documentos de habilltação exigidos neste Edital' ocorrerá por meio

de chave de ecesso e senha.

5.3. As Mrcroempresase Empresasde Pequeno Porte dêverão encâminharadocumentaçãode habilitação' ainda

qr" i"l" .úr-. r*"ção de regularidade fiscal ê trabalhista' nos termos do art 43' § 1e da Lc ne 123' dê 2006

5.4.lncumbiráaolicitantêacompanhaía5operaçõesnosistemaeletrônicoduranteasessãopúblicadoPregão,
ficandoresponsávelpeloônr,sdecorrentedaperdadenegóclos,diantedainobservânciâdequaisquermensagens
êmitides pelo sistema ou de sua desconexão'

5.5. Até e abertura da sessão pública, os licitantes podêrão retirar ou substituir a proposta e os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será êstabelêCida, nessa êtapa do certeme, ordem de clâssificação entrê as propostâs apresentades' o

f,rl ,oa"nt" o.o,r".á após a realização dos procedimentos de negociação e jul8amento da proposta'

5.7. Os documentos que compõem ô proposta e a habilitação do licitante melhor clessiÍlcado somente serão

ãiiporUifi."aot pu." aualiação do pregoeiro e pa'a acesso público após o encerramento do envio de lances'

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIIúENTO' NO SISTEMA ELETRÔNICO'

DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. VALOR UÍ{ITÁRIO G TOÍAL PARA CADA ]TEM, EM MOEDA CORRENTE NACIONAL;

6.1.2. FABRICANTE/MARCÀ DE CADA ITEM OFERTADO;

6.1.3. Descrição detelhâda do objeto, contêndo as informaçôes similâres à espêcificação do Termo de

Referência: i;dicando, no quê for âplicável, o modelo, pÍâzo de velidade ou de Barantia' número do ÍeBrstro

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na pÍoposta vrnculam a Contratada'

5.3. Nos valores píopostos estârão inclusos todos os custos operacionais' encarSos previdenciário5' trabelhistas'

tributários, comerclais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no foÍnecimênto dos bens ou

serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de lances' serão dê exclusiva

,"rpÃ"iifii"O" O" fi.itante, não lhe assistindo o dríeito de pleitear qualquer alteração, sob aleBação de erÍo'

omissão ou qualquer outro pretexto'

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS' e contãr da data de sua

apresentação.

PÍaça Dr.loséloaquim Mârques, ns 222, Certío' Penalva/MÀ, cEP 6s.213 000, e Eêilrlicrracao Én
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6.6. os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regêncra de contrateções

públices, quando participarem de licitações públicas;

7. DA aBERTURA DA sEssÃo, ctAsslFlcaçÃo DAs PRoPosras E FoRMULAçÃo oE LANCES'

7.1. A abertura da presente licitação dar_se-á em sêssão pública, por meio de sistema eletrônico' na data' horário

e local indacados neste Edital.

7.2. O PreSoeiío veriflcará as propostas apresentadas, desclassiflcando desde logo aquelas que não estejam em

.onfoiriaa-0" .o. ot ."quisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios lnsanáveis ou não apresentem a5

especificações técnicas êxigidas no Termo de Referência'

7.2.1. Também será desclassiÍicada a proposta que identifique o licitante

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema' com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclãssificação da proposta não impede o sêu julgamento deÍinitivo em sentido contrário'

levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticâmente âs propostas classificadas, sendo que Somente estas participarão da

fase de lances.

7.4. O sistema disponibitizará campo própíio para troca de mensã8ens entre o Pregoeiro e os licitantes

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes dêverão encaminhar lânces exclusivamentê por meio do sistema

eiàtrOnico, ,enao imeaiatamente infoÍmados do seu recebimento e do valor consiSnado no registro'

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de li(itação indlcada no preambÚlo deste edital'

7.6. Os licitantes poderão oÍerêcer lances sucessivos, observando o horário fixado parã âbêrtura da sessão e as

reBrâ5 estabelecidas no Edital

T.T.olicitantesomentepoderáoferecerlancedevelorinÍêrioídedescontosuperioraoúltimoporeleofertado
e registrado Pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferênça dê valores ou percentuais entre os lances' q ue incrdirá tanto em relação âos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

7.9. O intervalo entre os lances enviados pêlo mesmo licitante não poderá ser inferior a vrnte (20) segundos e o

intervalo entre lances não poderá ser infenor a três (3) seSundos, sob pena de §erem automaticamente

descartedos pelo sistema os Íespectivos lances'

7.10. Será adotado para o envio de lances no êm que os

li(itantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorro8ações'

7.11. A etapa dê lances da sessão pública teÍá duração de dez minutos e' após isso' será prorrogada

autãmaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão Pública

Prâça Dr. JoséJoãquim Mãíques, nq 222, CentÍo, 65213-oOO, e_mail; licitacaô.Penalva@smail'com
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7.12. a proÍro8ação automática da etapa de lances, de quetrata o item anteíior' será de dois minutose ocorrêrá

.rcessiràmentã sempre que houver lances enviados nesse período de pÍorro8âÉo. inclusive no caso de lancês

intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteÍiores, a sessão pública encerraí-se'á

automaticamente.

7.14. Encerrada a Íese Competlllva sem que haja a prorÍo8ação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

arr"raor"aopelaequipedeapoio,justificadamente,admitirorêiníciodasessãopúblicadelances'empíolda
consecução do melhor Preço.

T.l5.Emcasodefalhanosistema,oslancesemdesacordocomossubitensãnterioresdevelãoser
desconsiderâdos Pelo Pregoeiro.

7.16. Não serão aceitos dOiS OU mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que íor recebido e registrado

primeiÍo.

7.17. Durante o transcuíso da sessão pública, os licitentes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lânce registÍado, vedâda a identificação do licitante'

7.18. No caso de desconexão com o pregoelro, no decorrêrda etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico

poderá permanecer acessívelâos licitantes paÍa a recepção dos lances'

7.19. Quando a desconêÉo do sistema eletrônico para o prêgoeiro persistir por tempo superior a dez minutos'

a sessão pública será suspensa e terá reinício soment€ após comuniceção expressâ do Pregoeiío aos participantes

docertame,publicadânoPortâldecomprasPúblicas,http://www.DoÊaldecompÍaspublicas..om.br,quando
serão divul8adas data e hora para a sua reabertura' E será reiniciâda somente após decorridas vintê e quatro

horas da cÃunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lênces, concorrerá com o valor de sLia proposta

7.21. Em relação a itên5 não exclusivos paía participação de microempresas e empresa5 de pequeno porte' uma

,".1n."rraa"-" etapa de lances, será efetivada a verificação automática, iunto à Receita Federal, do porte da

"ntiard""rp,"a".i"l.osistemaidêntificaráemcolunaprópriaasmicÍoempresasêempresasdepêquenoportep"r,l.ipa","t, procedendo à comparação com os valoíes da primeira colocada' se êsta for empresa de maior

pài",'arriÍn.o.oa*aemarsclassificadas,paraofimdeaplicarseodispostonosart§44e45daLcne123'de
2006, regulâmentada pelo Decrêto ns 8.538, de 2015

7.22. Nessas condiçõet âs propostâs dê microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cin;o por cento) acima da melhor proposta ou melhor lancê serão consideradas empatadas com

a primeira colocada.

T.23.AmelhorclassificâdanostermosdoitemanteíiorteráodirêitodeencaminhârUmaúltimãofertâpaÍâ
desêmpate, obri8atoílamente em valor inferior âo da primeira colocada' no prazo dê 05 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto

7.24. Câso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor class'ficada desistâ ou não se manifeste no

prazo estabelectdo, serão convocadaS as demais licitantes microemprêsa e empresa de pequeno porte que se

ã*tr"- nuqr"l" intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaÉo' para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior

P6çâ or.lo5éJoaq!im Merques, ns 222, centrÓ, Penalva/MÀ CEP:65.213{00,e mail:licilacão p€natva@8mal'com
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7.25. No caso de equivalência dosvalores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

,"ln.ont.em no, int"rvalos êstabelecidos nos Subitens anteíiores, 5erá realizado sorteio êntre elas parà que se

identifique aquele que primeiro poderá âprê§entaÍ melhorofertâ

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro'

o critério de desempatê será aplicado exclusivamente entre as propostâs que fizerem jus às mâr8ens de

preferência, conforme Íegulamento.

7.27. Aordem de apresentação pelos licitantes é utilzada como um dos critériosde classificação' de maneirâ que

.Jpoa"a n"*l. 
".pate 

enie propostas iguais (não seguidas de lances)' ou entre lances finais da Íase Íechada

do modo dê disputa abêrto ê fechado.

7.2g. Havendo eventuai empete entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art'

39, § 2e, da LEI Ne 8.666, de 1993, assegurando_se a preÍêrência, sucessivamente' a05 bens e serviÇos:

7.28.1. Produzidos no País;

7.28.2. Produzidos poí emoÍesas bÍasrleira5:

7.28.3. Produzidos por empresas quê invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no PaÍs;

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovêm cumprimento de reserva de cârgos prevista em lei para

pessoacomdeficiênciaouparareabilltadodaPrevidênciâsocialequeatendamàsÍegrasdeacessibihdade
previstas na legislação.

?.2g.Persistindooempate,apropostavencedoraserásorteadapelosistemaeletrônicodentíeaspropostas
empatâdas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

propostâ, vedada a neEociação em condições diferentes das previstôs neste Edital'

7.30,1. A nê8ociação será realizada por meio do sistemâ, podendo 5er acompanhada pelos demais lcitantes'

7.30.2. o preEoeiro solicitará ao licitante melhor classiiicado que, no prazo de

proposta adequada ao últrmo lance ofertado após e neSoclação realizada, acom

documêntos complementãres, quando nêcessários à confirmação daquêles

apresentados,
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envie a

panhada, se for o caso, dos

exi8idos neste Edital e já

ço máxim

7.31. Àpós a ne8ociação do píeço, o Pregoeiro iniciaÍá a fase de aceitaÉo e iul8amento da proposta

8. DA ACEITABILIOADE DA PROPOSÍA VENCEDORA.

g.2. será desclassificada a pÍoposta ou o lance vencedor, que apresentar preço finalsuperior ao pÍe

ir"aã f*ãriá" "t 
,t5l2018 -Tcu - Plenário), ou que apresentaÍ preço manifestamente inexequível

8.1. Encerrada a etapa de neSociação, o pre8oeiro êxaminará a proposta clessificada em primeiro lugar quanto à

"à"qr"ia" 
* objet; e à co;patibilidadê do preço em relâçâo ao máximo estipulado para contratação neste

Edit;l e em seus anexos, obseNado o disposto no parágrâfo único do art Te e no § 9s do art 26 do Decreto n'e

70.02412079 .

7
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8.2.1. consideÍa 5e lnexequível a proposta que apresente preços globalou unitários simbólicos' lríisórios ou

devalorzero,rncompâtívelscomospreçosdosinsumosesaláriosdemercado'acrescidosdosrespectivos

"n."rgor, "lnO" 
qr" o ato convocatóÍio;a licitação não tenha estabelecido limites mínimos' exceto quendo

se refãrirem a materiais e instâlações de propÍiedade do próprio licitante, parâ os quais ele renuncie a paícela

ou à totalidâde da remuneração.

S.3.QualqUerlnteressadopodeÍáÍequererquesereãlizemdili8ênciasparaaferiraexequibilidadeealegalidade
das propostas, devendo apresentar as provâs ou os indícios que fundamentam â suspeitaj

8.4. Na hipótese
saneamento das

com, no mínimo,

de necessidade de suspensão dâ sessão pública pôra a realização de diligênclas' com vi§tas âo

ostas, a sessão Pública somente derá ser re iniciada mediãnte aviso prévio no sistema

e a ocorrência será registrada em ata;
p

8.5. o PÍegoeiro Pode rá convocar o licitante para envlar documento digital complementar, por meio dê

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de sob pena de não aceitação da propostã

8.5.1. O prazo estabêlecido poderá ser prorrogado pelo PreSoeiro por solicitação escrita e justlficada do

licitante, formulada antês de findo o prazo, e foímalmenle aceita pelo PÍegoeiro

8.5.2. Dentre os documefltos passíveis de solicitação pelo Pre8oeiro, destacam_se os que contenhem as

características do materialofertado, tais como marca, modelo, tipo, Íabriaante e procedência, além de outras

inÍormâções pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico'

ou, ,e fál. o caso, por outro meio e prazo indicados pêlo Pre8oeiro, sêm preiuízo do seu ulterior envio pêlo

sistema eletÍônico, sob penâ de não aceitação da proposta'

8.5.3. Caso a comPa tibilidade com as especificâções dêmandadas, sobretudo quanto a padÍões de qualidade

e desempenho, não Possâ ser ãferida pelos meios previstos nos stibitens acima, o Pregoeiro exrgirá que o

licitantê classificado em

ser indicado ê dentro de

primeiro lu r apresente amostra, sob pena de não aceitação da pÍoposta, no local a

contados da solicitação

8.5.3.1. Pormeiode mensa8em nosrstema, será divulgadoolocalehorárioderealização dopíocedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultadã a todos os interessados' incluindo os demais

licitantes.

8.5.3.2. os resultados das avaliações serão divulSados poí meio de mensagem no sistema

g.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entre8a, sem justificativâ aceita

oelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostía fora des especificâções previslas nêste Editâl' a proposta

do licitante será recusada.

8.5,3.4. 5e a(s) amostrâ(s) âpresentada(5) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s)' o PreSoeiro

analisará ê aceitabilidade da proposta ou lance ofertâdo pelo seBundo classifcado SeguiÊse á com â

verifi.ação da(s) âmostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

espêciÍicações constantês no Termo de Refurêncie-

8.5.3.5. Osexemplaíêscolocadosàdisposlçãoda Administração serãotratadoscomo protótipos' podendo

ser manuseados e desmontados pela equipê técnicâ responsável pela anállse' não gerândo direito a

ressarcimento,

Píaça Dr.loséloaquim Maíquê§, nq 222, Centro, Pê'à a, cee, es.zl:-ooo, e-."it, trcitacao.penalvâ@tmôrl'com
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8.5.3.6. após a divulBação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão seí recolhidas

pelos licitantes no pràzo de 10 (DÉz) diat, após o qual poderão ser descartadas pelê Administraçâo' sêm

drreito a ressarcimento.

g.5.3.7. Os licitantes deveÍão colocâr à disposlção da Âdministrâção todas as condições indispensáveis à

realizaçãodetesteseÍoÍnecer,semônus,osmanuâisimpressosemlinguaportuguesa,necessáriosaoseu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.6.sêapropostaoulancevencedorfordesclesslficado,oPregoeiroexaminaráapropostaoUlance
subsequente, e, assim Sucessivâmentê, na ordêm de classificação'

8.7. Havendo necessidade, o Pregoelro suspenderá a sessão, informando no ,,chat,, a nova data e horário para a

sua continuidãde.

8.8. O pregoeiro poderá encâminhâr, por meio dosistema eletrônico, contrapropostâ ao licitanteque apresentou

o lance m;is vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociâção em condições

diversas das píevistas neste Edital

8.8.1,ÍambémnashipótesesemqueoPrêEoeironãoaceitarapropostaepâssaràsubsêquente,poderá
negociaí com o licitente para que seja obtido preço melhor'

g.g.2. A netociação será realizada poí meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demâis licitantes.

8.9.Nositensnãoexclusivosparaaparticipaçãodemicroempresaseempíesasdepequenoporte,semprequea
proposta não ÍoÍ aceita, e antes de o Pregoeiío passar à subsequente, haverá nova veriÍicãção, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate Íicto, previsto nos artiBos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, se8uindo 5e a disciplina

entes êstabelecida, se for o caso

8.10. Encerrada a análise quanto à àceitaçâo da proposta, o píegoeiro verificará a habrlitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

9. DA HABrUÍaçÃo.

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habtlitação do licitante detentor da proposta

classiftcadâ em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condiçôes de paÍticipação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a particrpeção no certame ou a fÚtura contratação,

mediante a consulta aos documentoS inseridos no portal de compras publicas, e ainda nos sêguintes cadaíros:

9.1.1. Possuir Cadastro do Portalde Compras Publicas;

g.l.2.cadastroNacionaldeEmpresâslnidôneasesuspensas-cElseoeocadastroNacionaldeEmpresâs

Punidas - CNEP (wirw.poft aldatransparencia.Fov.br/ );

9.1.3. cadastro Nacional de condenações cíveis por Atos de lmprobidede Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacionalde lustiça (www cnjJus br/improbidade-adnr/consultêr,'equerido php )'

9.1.4. Lista de lnidônêos, mantidã pelo Tribunal de Contas da ljnião

https.//co ntas.tcLl-gov br/ords/f?p=1660i3:0

TCU
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9.1,7. No caso dê inabilitação, haverá nova veÍificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, seguindo-se ã disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9,2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será veriÍicada por mêio do PORTAL

DE COMPRAS PUBLICÁS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade íscal e trabalhista, à qualificaçâo

econômica financeira e habilitação técnicâ.
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9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio

majoritário, por força do artigo 12 dâ Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as sãnções impostas âo

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçâo de contratâr com o Podêr Público,
inclusivê por intermédio de pessoa iurídica da quãl seja sócio majoritário.

9.1.5.1.Caso conste na Consuha de Situação do FornecedoÍ a existência de Ocorrências lmpedtivas
lndiretas, o gestor diligencrará paÍa verificar se houve Íraude por parte dâs êmpresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.5.2.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socletários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.5.3.O licitente será convocado para manifestação previamente à sue desclessifrcação

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, porfalta de condição de
participação.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constentes do PORTAL DE COMPRÀS

PUBLICAS, pâra que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encamrnhar, em conjunto com

a apresentação da propostâ, a respêctiva documêntâção atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a anabilitaçâo do licitente, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficÊrs emissorês dê certidões feita pelo PrêBoerío logrâr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões)válida(s), conrorme art. 43, §3e, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de hâbilitaçâo complementares, necessários à conflrmação
dequêles exigidos neste Editale resentados, o licitante será convocâdo a encaminhá-los, em formato digital,
via srstema, no prazo de sob pena de inabilitação

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos ori8inais nãoiigitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento di8ital-

9-6. Se o licitante for â matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão êstar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,

complovadêmente, forem emitidos Somente em nome da matriz.

9,6.1. Serão aceitos registros de CNPJ dê licitânte matriz e frlal com diferenças dê números dê documêntos
pertrnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for compíovada a centralização do recolhimento dessas

contribuiçôes.

4d 2L

9.5. Não sêrão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
lêgalmente permitidos.

Praçâ Dr.loséloaq!im Marques, ns 222, Centro, P.nalvâ/MÀ CEP.65.213{00, e-mail: icitâcao pênalva@gmail.com
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9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes devêrão encâminhar, nostermosdeste Edital, a documentação

relacionada nos itens â seBuir, para fins de habiltaçào:

9.8. HABILITAçÃo luRíolca:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscriÉo no RegistÍo Público de Empresas Mercantis, â cargo dãlunta

comercial da respectiva Sede;

g.S.2.Emsetratandodemicroempreendedorindividual-MEl:CertificâdodaCondiçãode
Microempreendedor lndlvidual - CCMEI, cuja âceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio w\,!w ldoêmDreended

9.8.3. No caso de sociedade empíêsária ou empresa individual de responsâbilidâde limiteda EIRELI: ato

constitutivo. estatuto ou contreto socialem vi8or, devidamente re8istrado nâ Junta comercial de respectiva

sede, ecompenhado de documento comprobatório de seus âdministradores;

9.8.4. tnscrição no ReSistro Público de Êmprêsas Mercantis onde opera, com averbação no ReBistro onde tem

sede a matfiz, no caso de seÍ a participante sucursel, Íilial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Regrstro civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus admlnistradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata dê fundâção e estatuto social em v'Bor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta comerciâl ou inscrito no ReSistÍo civil das Pessoes lurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nq 5 764' de 1971;

9.8.7.NocâsodeempresaousociedadeestÍangeiraêmfuncionamentonoPaí5:dêcretodeautorização;

g.8,8. Os documentos acimà deverão êstar acompanhados de todas as alteraçõês otl da consolidação

resPectivaj

9.9. REGULARIDADE FISCÁT E TRABALHISTA:

9.9.1. CNP.I , Prova de inscrição no cadAstro Nacional de Pessoas Jurídicâs ou no câdastÍÔ de Pêssoes Físicas

conforme o cêso;

g.g.2. prova de regularidade fiscal pêrante a Fâzenda Nacional, mediante apresêntação de ceÍtidão expêdida

conjuntamente pêla secretana da Recêita Fedêral do Brâsil (RFB) e pela Procuradorià Geral da Fazenda

Nac;onal (pGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ativa da união (DAU) por etas

administrados, inclusive aqueles relativos à Sesuridade social, nos termos da Portaria coniunta ns 1.751, de

ozll'o/2o14,doseÜeláriodaReceitaEedereldoBrâsiledaPÍocuradorâ-GeíaldaFazendaNacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4.Provôdeinexistênciadedébitos|nadimplidosperanteajUstiçadotrabâlho,medianteaapresentação
dêcertidãonegatÍvaoupositivacomefeitodênegativa,nostermosdoTítulovllAdaconsolidaçãodesLeis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto_Lei n 5.452, de 1e dê maio de 1943;

unta junto aos
9.9.5. Prova de reBularidade junto à Fazenda Estadual, atrãvés da certidão NêEativa coni

TÍibutos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fâzenda Estadual onde a empresa Íor sediada;

Píaça Dr loséloaquim MaÍquês, ne 222, Cêntro, Penã vêlMÁ, CEP:6s.213{oo, e ma l: lrcitâcão. pê nalv. @gma l'com
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9.9.6. Prove de reguleridade junto à Fãzenda Munlclpal, através de Certidão Negativa junto aos Tributos

Municipais, emitida pêla Secretaria dâ Fa2ende Municipâl onde a empresa for sediada e o Alverá dê

Locâlizeção e Funaionamento;

9.9.7. Caso o licitante dêtentordo menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apíesentar toda a documentação exigida para eíeito de comprovâção de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação

9.1O. QUALIFICAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRÂ.

9.10.1. certrdão Negativa dê falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrãjudicial (Lêi nQ 11.101,

de 9.2.2005), expedida pêlo distribuidor da sede da empresa, datedo dos últimos 60 (sessênte) dias, ou que

esteja dentro do píazo de validade expresso na própria Cêrtidão;

9.10,2. aelanço patrimonial e demonstreçôes aontábeis do último exeraício social, já exitívêis e

apresentâdos nã forme da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada â sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 5er atualizados por índicê§ oficiars quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentâção da proposta;

9.10.2.1. No caso de Fornecimento de bens pâra pronta entrega, não será exigido da licitante quâlificada

como microempresa ou empresô de pequeno porte, a apresentação de bâlânço patrimon,al do último

exercício financeiro. (Art. 3s do Decreto ns 8.538, de 2015);

9.10.2,2. No caso de empresa constituida no exercício socialvi8ente, admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrãções contábeis referentes ao período de êxistência da sociedade;

9.10.2.3. É admlssível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

g.lO.2.4.CasoolicitantesejacoopeÍetivâ,taisdocumentosdeverãosêracompanhadosdaúltimaauditoria

contábil-financeira, conforme dispõe o arti8o 112 da Lei ne 5.764, de 1971, ou dê uma declaração, sob as

penas da lêi, de que tal audrtoria não foi exi8ida pelo órgão fiscalizadorj

9.10.3. A comprovação de situação Íinânceira da empresa sêrá constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral(LG), Solvência Geral(5G)e Liq uidez Coríe ntê (LC), supêriores a 1(um) resultantesda aplicação

des fórmulas:

Atrvo Circulantê + Realizável a Longo Prazo

r{{M

9.10.4. As êmpresas que âpresentarem resultado inferior ou iBual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geíal (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidêz Corrente (LC), deverão comprovar, consideÍados os riscos

paíaeAdministração,e,acritériodaautoridadecompêtênte,ocapitalmínimoouopatrimôniolíquidominimo
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

LG=
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Cúculante

ativo Circulãntê

LC = Passivo Circulante

Praça Dí,loséloâquim Marques, na 222, Cenrro, pênalva/MA, CEP:65 213-000, e ínâil li'itã'ao pênê lva@tmail.com
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9.u. quaLrFtcÁçÃo rÉcNlcÂ

9.11.1. Comprovação de aptidãO nO desempenho de atividede pertlnênte e compatível em características,

com o obteto dã lacrtação - aTEsTAoo DE caPActDADE TÉcNlcA, fornecido ssoa jurídica de direito

úblico ou privado,

9.12. A existência de restriçâo relativamente à regulaítdade fiscal e trabalhista não impede que â licfante
qualificãda como microempÍesa ou empresa de pequeno porte sêia declarada vencedora, uma vez que âtenda a

todas as demais exigênciâs do edital.

g.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertadà por licitante qualificada como microempresâ ou êmpresa de

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de al8umâ restrição no que tante à re8ularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dies úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularizâção. o prazo poderá ser prorrogado por igual período, a cntério da administração pública,

quando rêquerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa

9.14. A não-regularização fiscal e tÍabalhista no prazo previsto no subrtem anterior acarretârá â inabilitação do

licitãntê, sem prejuízo dâs sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, se, na ordem de clâssificâção, seguir-se outra microempresar empreSa

de pequeno porte ou sociedade cooperaliva com alguma restrição na documentação fiscal e trabâlhista, será

con(edido o mesmo píazo para regulàÍi,'àção.

9.15. Havendo necessrdade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá ã

sêssão, informando no "chaf'a novâ data e horário pera a continuidade da mêsma

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seia poí não apresentar quaisquer dos

documêntos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital'

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e êmpresas de pequeno porte, êm havendo inabilitação, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventuâlocorrênciâ do empate ficto, previsto nos arti8os44 e 45 da LC ne 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes êstabelecida para âceitação da proposta subsequente.

g.1g. constatado o atendimento à5 exigências de habilitação fixãdas no Edital, o lcitantê seÍá declarado

vencedor,

10. OO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declârado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de ffi a

contar da solicitação do PreSoeiro no sistema eletrônico ê deverá.

10.1.1. ser redigida em línBUâ portuguesã, dlgitada, em ume via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvâs, devendoa última folhaserassinadae asdemãis rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento,

Praça Dr, Joséloaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP:65 213 00o, ê_mãi : licltêcao.oênalva@smail.com
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10.2. A propostafinaldeverá sêrdocumêntada nosautose será levada em consideração no decoírerda exêcuçâo

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada' se for o caso

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta' tais como marca' modelo' tipo' fabricãnte e

procedência, vinculam a Contratada'

10.3. Os preços deverão ser explessos em moedâ corrente nacional' o valor unitáío em algaÍismos e o valor

global em algarismos e por extenso (art' 5e de Lei ns 8'666/93)'

10,3.1. ocoÍÍendo divergência entre os preços unitários e o preço Slobâ1, prevalecerão os primeiíos; no caso

]l ãir"rcá".i" 
"n*" 

oràlores numéricos e os valores expressos por extenso, prevele'Prão estes últimos

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa,limltada, riBorosamente, ao objeto deste Edital, sem conterâlternativas

;;r;t;;, de qualquer outra condição que induza o iul8amento a mais de um resultado' sob pena de

desclassificação.

10.5. Apíoposta deverá obedeceraostermos deste Editale seusAnexos' não sendo considerada aquela que não

.orr"rp*a" ;, 
"tp".iticaçôes 

ali contrdas ou que estabêleça vínculo à proposta de outro licitante-

10.6. As píopostas que contenhem â descíição do objeto' o valor e os documentos complementares estàrão

disponiveis na internet, apÔs a homolo8ação'

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de re8ularização fiscal e trabâlhista da licitante qualificada como

.ia|,o".p."r" o, empresa de pequeno pone, se for o caso' será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta)

-,"ra"r, r"r" o* q""'quer licit;ntê manifeste a intençãode recoírer' deforma motivada' isto é' indicando contra

qr-ral(is) áecisão(õei) pretende recorrer e por quais motivos' em campo píóprio do sistema

11.2. Havendo quem sê manifeste, cabeíá ao PreSoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação

da intenção de recoÍrer, para decidir se admite ou não o recurso' fundamentadamente'

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibildade do recuíso.

U.2.2. A fâlta de manifestação motivada do ticitante quanto à intenção de recoírer importará â decadência

desse diíeho.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então' o para

apresentar as razoes, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais licitantes, desde lo8o, intimados Paí4,

querendo, aPresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em que

começarão a contar do té rmino do prâzo do recorrente, sendo_lhes assegurada vista imediata dos elemêntos

indispensáveis à defesa dê seus interesses'

11.3. O âcolhimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de apÍoveitâmento'

11.4. Os autos do procêsso permanecerão com vlsta franqueâda âos interessados' no endereço constante neste

Edital.

Píaça Dr.Joséloâqurm Marquer, nq 222, Centro, n 
"/t"tn, 

Crp,OS Zrg OOO, 
" 
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública podeÍá ser reaberta:

12.1.1.N45hipótesesdeprov.mentoderecursoqueleveàanulaçãodeatosantêrioresàreâlizaçãoda5e55ão
pJUtiau p."a"i"na" o, 

"m 
que sela anulada a própria sessão pública, situação êm que serão repetidos os âtos

anulados e os que dele dePendâm.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando Ô licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprover a regularilação

fiscal e trabâlhistâ, nos termos do aÍt.43, §1s dâ Lc ne 123/2006. Nessâs hipóteses, sêrão edotados os

procedlmentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances'

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão sêr convocados para acompanhar a sessão reaberta

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico {"chaí), ou e_mail' ou de acordo com a íase do

procedimento Iicitatório

12'2.2.Aconvocâçãofeitapore'maildar.se.ádeacordocomosdâdoscontidosnoCÁDASTRoDoPoRTAL
DE coMPRAs PUBL|CAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dãdos cadastrais atualizados'

13. DA ADTUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO.

13.l.oobjetodalicitação5eráad.iudicadoaolicitantedeclaradovencedor,poíatodoPregoeiro,casonãohaia
interposiçãt de recurso, ou pela autoridade competente, ãpós a regular decisão dos recursos ap'eentados'

13.2. Após â fase recursal, constatada a íe8ularidadê dos atos preticados, a autoridade competentê homolo8ará

o procedrmento licitatório.

14. DA GAXAiIIA DE EXECUçÃO'

14.1. Não havelá exi8ência de Sarantra de exe(ução para a presente contíatação'

15. DA ATA DE REGISTRO BE PREçOS.

contedos
contra-se
L

15.1. Homolo8ado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo

ã partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo devalidade en

nela fixado, sob pena de decair do diÍeito à contratação, sem prejuízo das sanções prêvistas neste Edita

16.1. Após a homoloEâção da licitação, em sendo Íealizada a contÍatação, será firmado Íermo de ContÍato ou

emitido instrumento equivalente

15.2. Ahernativamente à convocâção paía comparecer perente o órgão ou êntidade paía a ãssinatura da Ata de

RegistrodePreços,aAdministraçãopoderáencaminhálapâraassinature,mediantecorrespondênciapostalcom
aviso de recebimênto (AR) ou meio elêtrÔnico, para que seja assinada e devolvída no prazo de W
§ffi, " 

aont"r. du data de seu recebimento

16. DOTERMO DE CONÍRATO OU INSTRUMENÍO EQUIVALE TÊ.

Prâça Dr,Joséloaquim Maíques, ne 222, cenko, Pena aFP: 65.213{OO. e mail: licitàcêo.penalvã@tmail com
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16.2. O adjudicatário terá o pÍazo de contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

contrato/AutorizaÉo), sob pena de decâir do direito à contrâtaçâo, sem prejuízo des sançôes previstas neste

Edtal.

16.2.1. alternativamente à convocãção para comparecer perânte o óÍtão ou entidade para a assinatura do

Têrmo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá enceminhá_lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediême correspondência postal com avlso de recebimento (AR) ou

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de

recebimento

a contar da data de seu

16.2.2. O prazo previsto no subitem ânterioÍ poderá ser prorrogâdo, por Sual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e âcêita pela Adminrstração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitidâ à emprêsa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contíato, aplicando_se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

,6.3,2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsõê5 contrdas no edital e seus anexos;

16.3.3. A contretada rêconhece que as hipóteses de rescisâo são aquelas previstas nos arti8os 77 e78 da Lei

ne 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração píevistos nos arti8os 79 ê 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vitência da contratação se encerra no finaldo exercício financeiro da assinatura do mesmo e

poderá ser proÍogado conÍorme previsão no instÍumento contratualou no termo de referência

16.5. Prêviamente à contrêtação a Administração Íealizará consultas para identificar possível suspensão

temporária de penicipação em licitação, no âmbto do órgão ou entidade, proibição de contratâr com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art 29, da Instrução Normativa ns

3, de 26 de abrilde 2018, e nostermosdo ârt.6s, lll, da Leine 10.522, de 19 dejulho de 2002, consulta prévia ào

CADIN,

16.6. Por ocasião dâ assinatura do contrato, será exi8rda a comprovação das condições de habilitação

consignadas neste Edital, as quars deverão ser mantidas pelo licitante durante â vi8ência do contrato.

16.6,1. Na hipótese de irregulaÍidade, o contratado deverá regularizar a sua situâção perante o cadastro no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penâlidâdes previstas no edital e anexos-

16.7. Na assinatura do contrato ou da atã de registro de preçot será exigida a comprovâção das condições de

habilitação consignadas no edital, que devêÍão ser mantidas pelo Iicitante durante a vigência do contrato ou da

ata de registro de preços.

15.8. Na hipótesê de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habllitação consignadas no edital

ou se recusar a êssinar o contrâto ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da âplicação das

sançõê9 das demais cominações legais cabíveis a essê llctante, poderá convocar outro licitante, rêspêitada a

ordem de classiÍicação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e

eventuais documêntos complementares ê, feita a neBociação, aSsinar o contrato ou a ata de registro de preços.

Praçá or.loséloaquim Maíques, ne 222, Centío, Penalva/MA, CEP: 65.213{00, ê'marl: Lrctacao.pênalva@Email.com
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17. OO REAIUSTAMENÍO EMSENIIDO GERAT.

17.1. As regras acelca do reajustamento em sentido Seral do valor contÍatual são as estabelecidas no Termo de

Contrato, ânexo a este Edital

1g. Do RECEBIMENÍo Do oBlEÍo E oA FlscauzAçÃo.

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previsto§ noTermo de Referência'

19, DAs oBRtGAçÕEs DA coilrRATANTE E DA GoNTRATADA.

19.1. As obriSações da Contràtânte e da Contratada são as estebelecidas no Termo de RêÍerência'

20. DO PAGAMENÍO.

2o.1.AsÍegrasacercadopaSamento5ãoasestabelecidasnoTermodeReferência,anêxoaesteEdital,

21. oas sANçõEs aoMlNlsTRATlvAS.

21.l.cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeinplo'520,de2002,olicitante/adiudicâtárioqUe:

21-1.1. Não aSSinar O termo de COntratO OU aceitar/retirâr o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prãzo de validade da propostaj

21.1.2. Não assinara ata de registro de preços, quando câbível;

21.1.3. Apresentar documentação falsà;

21.1.4. Deixar de entregaros documentos exi8ldos no ceÍtame;

21.1.S. Ensejaro retardamento da êxecução do objeto;

21.1,6. Não mantiver a Proposta;

21.1,7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. ComportaÍ se de modo inidôneo;

2L.2. O ataso injustificado ou retardamento no fornecimento do objeto deste certame sujeitará a empresa/ a

juízo da Adminisirâção, à multa moratória de 0,5% (mêio por cento) por dia de arraso, até o timite de 10% (dez

por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei Ne 8666/93

21.2.1. A multa prevista neste ITEM será dêscontada dos créditos que a contratada possuir com à

e poderá cumular com ãs demãis sênções administrativas, inclusivê com as

multas Previstas.

21.3. A inexecução total ou pârcial do objeto contrêtado, a Administração podeÍá aplicar à vencêdora' as

se8uintes sânções administrativas, nos termos do ãrtiBo Ne 87, da Lei Ne 8 666/93:

a) Advertênciã Por escrito;

Plaça Dr-lo5éJoaquim Maíquês, ns 222, centro, Pena lvalMA, CEPr 65.213_OOo, ê_mail: licitacao penalva@8mãrl''om
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b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobÍe o valor

totaldo contrato;

nsão temporária de participação em liciteção e impedimento de contratar com a mc) Su
por prazo não superior a 02 {dois) anos, sendo que em caso de ;nexecução

totel, sem justificâtiva aceita pela administíação, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a

penalidâde 05 (cinco) anos;

d) Declarãção de inidoneidade para licitarjunto à Administração Pública, enquanto peÍdurarem os motivos

determinentes da punição, orr até que seja píomovida a reabilitação perânte e própria autoridade que

aplicou a penâlidede, de acordo com o inciso lV do art. Ne 87 dâ Lei Ne 8.666/93, c/c aÍt. Ne 7s de tei Ne

10.520/02 e art. Ne 14 do Decreto Ne 3-555/00.

21.4. Do ato que aplicar â penalidade caberá recurso, no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da

intimação, podendo a Admrnistração reconsiderar sua decisão ou nêsse prazo encaminhá_lo devidâmente

informado para a apreciâçâo e decisão superioí, dentro do mesmo prazo

21.5. Serão publicadas na lmprensa Oficial do Município de Penalva/MA, as sanções administrativas previstas no

ITEM 17.2, c, d, deste êdital, inclusave a reabilitação perante â Administração Pública,

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fa2er observar, por seus

fornecedorês e subcontratâdos, 5e edmitida à subcontrâtâção, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de liciteção, de contratação e de execução do objeto contratual

21.6.1. PARA OS PROPÓS|ÍOS DESTA CúUSUtA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁnCA CORRUPTA: Oferecer, daÍ, receber ou solicitar, direta ou indiretamênte, qualquer vantagem com

o objetivo de influenciar a ação de seívido. público no processo de licitação ou na exêcução do contrato;

b) PRÁTrcA FRAUDUIENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o obietivo de lnfluencrar o processo de

licítação ou de execução do contrato;

c) PRÁTrcA CONLUIADA: Esquemâtizâr ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimênto de representantes ou prepostos do ór8ão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiâis e não-compêtitivos;

d) PRÁÍ|CA COERCITIVA: Causar dânos ou ameaçar ceusár dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 5uâ

propriedade, visando rnfluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.

ê) PRÁTICA OSSTRUTIVA: Destruit ÍãlsiÍicâr, alterar ou ocultar provas em inspeções ou Íazer declãÍações

falsas âos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo dê ímpedir materialmente

a apurêção de alegaçôês de prática prevista acima; atos cujâ intenção seja impedir materialmente o

exercício do direito de o or8anismo financeiro multílateral promover inspeÇão.

22. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVÀ

22.1. Após o encerramento da etepa competitva, os licitantês poderão íeduzir seus preços âo vâlor da proposta

do licitante mais bem classificado.

Praçâ Dr. Josélôaquim Marque5, ne 222, Centro, Pênálva/MÁ, CEP:65.213 0oo, e_mail: licitacao.Pênalvâ@emãil''om
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22,2. Aapresentação de novas propostas na forma deste item não prejudi(ará o resultadodo certame em relação

ao lichânte melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que acêitem cotar suâs propostas em valor iEual ao do licitante vencedor'

"rtã, 
*rao aattin-O"s segundo a ordem da última proposta indMidual apresentadâ durante a fase competitiva'

ii.o. ,r," o.a". a" .lessificâção dos licitântes registrâdos deverá ser respeitada nas contratações e somente

será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a atâ ou tenha seu registro cancelado na5 hipóteses

previstas nos artigos 19 e 20 do Dêcreto Municipal n" 05/2017'

23. DA TMPUGNAçÃo ao EDlraL E.Do PEDIDo DE Esc[anEoMENÍo'

23-7 antes da data desiEnada para a abertura da sêssão pública, qualquêr pessoa

poderá rmpugnar este Edital

23.2. A IMPUGNAçÂo oEvenÁ ser íeelizada o(CLUSIVAMENTE poÍ ÍoRMA ETETRÔN|CÂ no siitemâ

rtãldec soublica m.b.

23.3. caberá ao PreSoeiro, au

a impugnação no prazo de âté
xiliado pelos res nsáveis pelâ elaboração deste Edital e seus ênexos, decidirsobre

contados da data de recebimento da impugnação

23.4. acolhida a imputnâção, será definida e publicâda nova data para a realização do certame

edidos de esclarecamentos refeíentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pre8oeiro,5..osp23.
até
êle

anteriores à data designada para âbertura da sessão pública, exclusivamente por meio

trônico via internet, êm campo próprio do sistema Portâl de compras Públicas no endêreço eletrônico

ítalde soublicas m.br

23,6, O prego êiro responderá aos pedidos dê esclarecimentos no prazo dê contado da

data de recebr mento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomais âo respo nsável pela elaboração do Íermo

23.11. A Petição
administração dà

de impugnâção ap resentada poí empresa deve ser firmade por sócio, pessoa designada para a

sociedade emPresária, ou Pro curador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

dê Referência.

23.7, as impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prevrstos no certame' salvo

quando 5e amoldarem ao art. 21, pará8rafo 4s, da LeiS'666/93'

23.7.1. a concessão de efeito suspênsivo à impu8nação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

preEoeiro, nos âutos do processo de licitação.

23.S.Asrespostasaospedidosdeesclarecimentosserãodivulgadaspelosistemaevincularãoosparticipantese
a administração.

23.9.AsrespostasàsimpuSneçõeseaosêsclarecimentossolicitado'bemcomooutrosavisosdeordemgêral,
serão cadastradas no sítlo www.Dortaldêcomprãspublices com'br' sendo de Íesponsabilidade dos licitantes' seu

acompanhamento

23,10. Não serão conhecidas aS impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no cãso de

empresas, que estêjam subscritas por representante não habilitado lêgalmente ou não identiÍicado no processo

para responder Pela ProPonente,

praça or.loseloaqu m varques, nc 222, Centro, Penalva/MÀ CEP:6s 213-ooo, e mâil licitacao pena va@Ema l'com
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contrato sociale suas posteriorês altereções, se houvêr, do ato de designação do admlnistrador, ou de píocuração

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impuBnar o Editâl)'

24, DAS DTSPOSIçÔES GERAIS.

24.1. Dã sessão pública do Pre8ão divulgar-se-á Ata no sistema êletrônico'

24.2.NãohavendoexpedienteoUocorrendoqualquerfatosUpervenientequeimpeçaarealizaçãodocertame
nâ data marcada, a sessão 5erá âutomaticamente transferida para o primeiío dia útil sLrbsequente, no mesmo

hoÍário anteriormente estâbelecido, desde que não haia comunicação em contrário, pêlo Pre8oeiro'

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e duíante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.

24.4. No jultamento das pÍopostas e da habilitação, o Pre8oeiro poderá sânar erros ou falhas que não âlterem a

substánci;d;spropostâs,dosdocumentosesuavalidadejurídica,mediantedespachoÍundamentado,registrado
ematâeacessívelatodos'atribuindolhesvalidadeeeficáciapâraÍinsdehabilitaçãoeclassificação.

24.5. A homologâçâo do resultado de§ta licitação não implicará direlto à contrâtâção'

24.5. As normas disciplinadoras da licitação seíão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomla, a finalidade

e a segurança da contratação

24,7, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas píopostas e a administração

não 5erá, em nenhum ca50, responsável por e55es custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo lic;tatório.

24.g. Na contagem dos prâzos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o diâ do início e incluir-se'á

o do vencimento. Só se iniciam e vencem 05 prazos êm dias de expediente na Administração'

24.9. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afaslamento do licitante, dêsde

quesejapossívêloaprovetamentodoato,observadososprincípiosdeisonomiaedointeressepúblico,

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade dâs informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquerÍasê da licitação.

24.10.1. A falsidâde de qualqueÍ documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tNeí apresentâdo, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do aontrato ou do documento equivalente, sem preiuízo da§ demais senções câbÍveis,

24,11.Em caso dê divêr8ência êôtre disposições deste Editale de seus anexos ou demâis peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

P#H

24.I2.APREFEITURAMUNIcIPALDEPENALVA/MA,poderárevogarestePreSãoporrazõesdeinteressepúblico
decorrente de fato superveniênte que constituâ óbice manlÍesto e incontornávê1, ou anulá_lo por ilegalidade, de

oÍício ol, por provocação de terceiros, salvo quando for viávêl a convalidação do ato ou do procedimento viciado,

desde que obsêrvados os princípios da âmpla defesa e contÍadltório

24.12.1. A anulação do prê8ão induz à do contrato

Píaça Dr. rosé Joaqu Ín Marquês, ís 222, CentÍo, Pena lva /MA' cEP: 65 '271 OOO, e mail: licrta.ao.p€nà va@8mal.com
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24.12.2. a anulação da licitâção por motivo de ile8alidade não Bera obri8ação de indenizar

24.13.É facultado à autoridade sup€rior, em qualquer fase deste Pre8ão, promover dili8êncra destinada a

esclarecer ou completaÍ a instrução do processo, vedâda a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

24.14.O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecomoratoublicas.com.br.
(avtso DE Llc[AeÔEs) e SacoP/TCE/MA e também poderão ser lidos e/ou obtidos na

ComissãoPermãnentêdeLicitâção-CPLcomaEquipedePregão,noEndereçoPraçaDr.José.loaquimMarques,
n" 222, gaiÍo Cêntro, CEP: 65.213-000, Penalva/MA, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00, mesmo

endereço e período no qual os autos do pÍocesso administrativo permanecerão com vista frãnquêada aos

inteíessados,

24.15.lntegram este Edital, pãrã todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS,

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO,

Penalva/MA, _de março de 20

Freu on Môrêirã dos

Pregoeiro
SantosN
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ANEXO I -ÍERMO DE REFERÊNOA

1. DO OBJEÍO
1-1. O presentê Termo de Referênciá têm poÍ objeto o registro de preços paÍa ÍutuÍâ e eventual equisição de

mãterial pêdegótico, pâíe atendeÍ as necessidades dos alunos que neae§sitam de Atendimento Educacional

Espêcializâdo-AEE, da Íede municipalde ensino, do munlcípio de Penãlve (MA), os quais devêrão seÍ fornecidos

de acordo com as especificações e uantidades abaixo

QTD VALOR

UNITÁRIO
VALOR
IOTAL

UNIDITEM ESPECTFTCAçÃO

o3 49.456,67 4@,01o1 PROJETO EDUCACIONÂL ESNMULÂNDO

a) Pâlnel Neuropedagótico Psicomotor: Composto de jogos de

atividadês motoras, sensôriâ s e sonoras confeccionado em madeiÍa

MDF 18mm €ontendo 11 atividades associâtivas, corês, lêtras,

imagêns, auditiva e musical;

b) Conjunto de mesâ infantil com 4 cadeirasi

c) 8aú fabíicãdo em MDF com dimensões 42145 com Íodinhas;
d) Dominó divertido gigãnte composto por 28 peças em madeira com
tãmanho de 9x4,5cm cada Pêça;
e) Fantoches 10 personagens fabricado em feltro com

aproximâdamente 35cm;

f) Centro de leitura composto por I módulos colo ridos co nfeccrona dos

em corino com estrutuÍã de madeirâ com dimensões aproximadas de

180t98x48 cmj
g) Biblioteca técnica com 12 livros direcionados pa.a a formação do

educâdorj
h) Fantasias 10 peÍsonagens,

l) Móvel produzido em MDF mêdrndo 150 cm de altura 75cm de
laGUra e 45cm de pÍoÍundidade;

i) Bibliotecâ infantil com 250 livros diferenciados como sonoros/
pop'up, texturizadosi
k)Centopeia das cores confeccionada em plástico rígido formado por

5 corês diferente em l dadogi8ante;
ll Kit amiguinho com 200 peças confeccionâda em plástico resrst€nte;

m) Tapetê sênsonâl produzido em corino com texturas diversâs

medindo 100x100.

03 15.052,00 45.156,00PRo.tETo lNcl-USOTEcA - composto de 35 títulos, dando um total de

90'ivros,. màiq 18 bÍ,nqupoo' pedd8óBicos p.rà criànÇàs especrais

conforme descrição âbâixo:

a) Quebrâ câbeçaj Sequêncrâ tógi.a, Braille - Alfabeto vazado MDF;

Braille - Alfabeto vazado EVA; Dominó braile, Domrnó de texturâs;

linguagem de sinars solêtíandoi Memóriâ dê linguagem dê sinais de
libras; m êmóÍias testa ndo a sensibild ade.

blMêmóÍia llnEUagem LihÍas 52 peçesi

MATEMÁTICA

c) Ábaco Aberto; números vazãdos; relógio do conhecimênto;
numêrâis ê quânt dadesi sequencias de unidades; tangram.
PSICOMOTRICIDADE

d) Alinhâvos divêrsos; hlocos lógicos; caixa tátil; caxa de ativÍdadê

dbotoar, am.rrâÍ, etc; ârâmados; pinos de €ncâixê; jogos de seriação

e classificâção, iogos de encãixe de abstração das partes.

02

68s,00 2 055,00Coleção 03Coleção kit inclusão sociâlpara professores03
Kit 05 so,97 254,4504 Material0ourâdo

195.865,86VALOR TOÍAI, ESTIMADO

Práça Dr, Joséloaqu m Marques, nq 222, centro, Penálva/MA, CEP 55.213-000, e_môrl. lrctacao.pena lva@gma il com
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2. DAJUSTIFICATIVA

2.1. consideíando que, a Rede Municipal de Ensino, possui um número considerável de alunos com necessidades

especiais matriculados nas escolas municipais, dentÍe as mais variadas síndromes e não possuem atendimento
especializado por faita de materiâis pedagóBicos adaptados as suas necessidadesj

2,2, Considerândo que, nas reÍeridãs escolas exrstem espaços que possibilitam criar um âmbiente edequado com

materiais pedagógicos adaptados para facilitar o ensino aprendizagem desses alunos, êj

2.3. consrderando ainda, que a escola é um espaço de inclusão onde todos têm direito a educação de qualidade

e Atendrmento Educacional Especializado - AEÊ. Tornâ se indispensável a aquisição dos materiais ecima descÍitos.

3. Do óRGÃo PARÍ|ctPANTE

3.1. Participa do Registro de Preços a Secretaria Municipel de Educação 'SEMED

4. DO TRATAMEÍIITO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPI.IFICADO PARA MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS

DE PEQUENO PORÍE_ EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS _ MEI

4.1. Visando ampliaÍ a perticipação na licitação, considerando não haver um mínimo de 3 (três) fornecedores
competitivos enquadrâdos como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados localoú regionalmente
e capazes de cumprir as êxi8ências estabelecidas no instrumento convocatório (Art.49, Il, Lei Complementar n"

123/2006), não é vantajoso para Administração utilizar a exclusividade e cota reservada de itens destinados
somente a participação de ME/EPP/MEl. Dessa forma não será aplicado os benefícios previstos no Art. zl8, incisos

I e lll, dâ Lei Complementar n" 123/2006 ê âlterâções, permanecendo o benefício do empate ficto.

5. DAs col{orcÕEscERArs pE FoRNEcTMENTo

5.1. Os materiais pêdegóticos seÍão entregues no local indrcado na autorizaçâo de Fornecimento.

5.2. O fornecimento, dos mate.ieis pêdagógicos deverá ser efetuado sempre que necessário, medrante

requisição com autorização formal da Secrêtârla Municipâl de Educação, sem nenhuma violação das

embalagens, obedecidas às especificações pertinentes.

5.3. o prazo de entrega dos mâterieis pedegógicos será de até 15 (quinze) dies úteis, contados da data de

recebimento dâ Nota de Empenho e da Autorização de Fornecimento.

5.4. Os mãtêriâis pedagógiaos serão fornecidos, de âcordo com a necessidade demandada pelo órgão
participante ficando a Beneficiária obÍigadâ durante a vigência da Ata a atender aos pedidos formLrlados em

conformidade com os quantitativos estimados e preços re8rstrados.

5.5. Os mâte.iais pedegógicos devêrão ser entre8ues higienizadas e embaladas, em peíeito estado, sem sinais

dê vrolação, sem âderência, umidade, sem inadequâção do conteúdo, conforme as especificeçôes e condições

estâbelecidas neste lnstrumento ê nos prazos êstabelecidos nas respectivas Autorizações de Fornecrmentos;

5.6. os materlais pedaEógicos serão fornecidos em parcela única, de formâ integral ê imediatâ, de acordo com

a necessidade demandada pelo ór8ão Participante ficando a benêÍiciáriã obrigâdâ durante ã vigênciâ dã Ata a

atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.

5.7. O prâzo de entÍega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público

e à critério dâ Administração, observâdo o disposto no art. 57, § 1e, da Lei Federal ne 8.665/1993.
5.9. A partir da êntrega, os materiais pedagóEicos serão recebidos e submetidos ao setor requisitante para avaliar

a sua conformidade com as especifrcações constantes do Editale Termo de Referência, a fim de que se decida

sobre sua aceitação ou rejeição, observado os se8Uintes procedimentos:

l. Rêcebiftento Provisório: os mateÍiais serão recebidos provisoriamente pela fiscâlizãção do Contreto no eto
da entrêga, mediante Recibo, para efeito de postêrior verificação quanto à quantidade, qualidade e

conformidade com a5 especificações constantes neste Termo dê RefeÍênciã, nâ Proposta de Preços da

Beneficiária e na Autori2ação de Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Atâ de

Re8istro de Preçosi

ll. Recebimento Definitivo: os materiais serão rêcebidos definitivamente após a verificação pela fiscalização

do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do material, bem como o cumprimento do prâzo

Prêça Dr.loséJoâquim Ma.ques, ns 222, Ceitro, Penalva/MA, CEP:65.213_000, e mai:licltacao penalva@Smail.com
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de entreBa, mediante ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 05 (cinco) dias útei5, contados da data

do Recibo que formâI2ar o Recebimento Provisório.

5.10. Não serão aceitos materiais d;ferentes das especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na

Propostâ de Preços da Benêficiárie.

5.11. Na hipótêsê de rejeição do produto recebido, o mesmo deverá ser recolhido pelo fornecedor no prazo de

24 (vinte e quatro) horas da comunicação pelo Setor Competente.
5.U.1. após este prâzo, o Sêtor responsável, reserva-se o direito de devolver o produto rejertado ao
fornecedor, com as despesas de frete a pa8ar.

5.12. De acordo com â legislação o fornecedorÍica obrigado a reparar, corri8ir, remover, reconstituir ou substituir,
às sues expensas, nototalou em parte, o objeto do contrato em que se verificerem vícios, defeitos ou rncorreções.

5.13. O produto rejeitãdo podeÍá sêrsubstituído uma únicavez, dentro de até 02 (dois) diár úteis, apóssolicitação
pelo Setor requisitante.
5.14. Em casode recusa do materiâlsêrá levrado oTermo de Recuse, no qualse consignarâo es desconformidâdes,

devendo ser substituído pelâ contratada no prazo de até 02 (dois) dias úters, contados a partir do recebimênto
da Notificação-

5.14.1. Caso a substiluição do material recusado não ocorra no prâzo determinado será considerada

inexêcução contratual e Contratada estará sujêita à aplicação das sançõês previstâs neste Termo de

ReÍerência, inclusive muita de moÍa.
5.15 A entrega devêrá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipalde Penalva/MA, de segundâ

a sexta feira, de 08:00 às 18:00, podendo ocorrer excepcionalmente aos sábado' domingos e feriados.
5.16. A BeneÍiciária, quando Contratada deverá comunicar, a fiscalização do Contrato, a datê de entrega dos

materiais com no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de antecedência, durantê o período correspondente ao
prazo de fornecimento de até 05 (crnco) dias úteis-

5,17. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentâda a Nota Fiscale cópia da respectiva Autorização de

Fornecimento.
5.18 É de inteira responsabilidade do íornecedor no momento da entrege, o descerregemento dos materiais no

local determinado pela Admrnistração.
5.19 A simples entrega dos matenais não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e

comprovação da conformidade pelo Órgão Participante.

5.20. Por ocasião do fornecimento, os materiais dêverão ser entregues de acordo como solicitado pelo órgão
Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entre8â ê de aontrole de qualidade,

atentando-se, prin(ipalmentê para as prescrições contidas no art- 39, vlll da Lei Federal no 8.078/90 - Códi8o de

DeÍesa do Consumidor ê nos seus demais dispostos,

5.21. O aceite/âpíovação do matêrial pela AdminiÍraÊo não exclui a responsabilidade civilda Beneficiária, então
Contrâtada, especialmente quanto a vícios de quântidadê ou quâlidade ou disparidadês com as êspecificãçõês

estabelecidas no Edital, verificâdas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Penalva/MA as

faculdades previstâs no ârt.18 dâ Lei Federal ns 8.078/90 - Código de Defusa do Consumidor.

5,22. O recebimento definitivo não isentâ a empÍesa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos

materiais entreguês, sendo que a data de sua assinatura iniciâ â contâgem dos prazos de gãrantia e de pagamento.

6. suBsflTUrcÃo Dos MATERTATS REpRovapos
6,1. A Beneficiária, então Contratãdâ, dêvêrá substrtuÍ, no todo ou em parte, às suas expensas, os mateírârs:

e) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiveÍ em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência, na Propostâ dê Preços da Beneficiária e na respectiva

Autorização de Fornecimento;
b) que apresentem vícros redibitórios que os torne impróprios ou inadêquados ao uso a que se destinam,

dentro do prazo de val dade.

6.2. Em câso de recusa do material sêrá lavrado o Teímo de Recusa, no qual se consignarâo as desconformidades,

devendo o matêriâl ser substituído pelâ Contratada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do

recebimento da Notificação

Prêça Dr.lo5éJoequim Mãrque§, ns 222, CenÍo, Penalvâ/MA, CEP:65.213 000, e-ma il: licite.áÔ.pe natva@gínâ rl.com
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6.2.1. caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado seá consideoda

inexecuÉo contratual e Contrâtada estará suieita à aplicação das sanções previstas neste Íermo de

Referência, inclusive multa de mora.

6.3- acontratada devêÍá arcârcom todosos custos dêcorrentes da substituição, inclusive asdespesasde íêmoção

e do transporte.
6.4. O vícío redrbitório poderá ser identificado após o re€ebimênto dêfinituo-

7. DAS EMBAI.AGENS
7.1. Os matêriais pêdagógicos solicitados deverâo obrigatoriamente ser entregues embaladas com embalaBem

apropriadâ às condições de armazenamento e transporte, para evitar danos e inutilização.

7.2. É responsâbilidade do fornecedor a utilização de embalagens adequadas à natureza e ao tipo do mete.iel
entregue;
7.3.Nâinspeção,asembalagensqueãpresentaremdêfêitosquecomprometamaintegridadedo(s)material(âis)
entregue(s) câusando lhe danos, sêrâo consideradas como defeito grave;

7.4. A embalagem pÍimária deve conter Íótulo, aposto ou impresso na própria embala8em, ou, em alças presas

à mesma com inÍormações que possam identiflcar facilmentê o material, conforme o caso, tais como: marca

Íabricante, númêro do lote, prazo de fabacaçâo e validade, oriSem (nacional ou importeda), etc.

8. DO VALOR GLOBAT ESTIMADO

8.1. Êstima-se o valor total da aquisição do objeto em Rs 195.865,E6 (cento e noventa e cinao mil, oitocentos e

sessenta e ainco reeis e oitenta e seis centavos), confoíme Relatório de Cotação anexâdo âos âulos.

8.2. os preços propostos serão considerâdos completos e deverão abranger todos os tributos (impostos, taxas,

êmolumentos, contribuições fiscais e parâ fiscais), transporte dos produtos, embalagêns, cârrêgâmento ê

descarregamento, eventuãis substituições e qualquer despesa acessóÍia e/ou necessária, não especificada neste

Termo.

9. oa DorAeÃo NTARIA

9.2. As dêspesas relôtivas às aquisiçôes decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no

Orçamento Geraldâ Prefeitura Municipal de Penalva/MA-

9.3. Nâ liciteção para rêgistro de preços não é necegsáno indicar a dotação orçâmentária, que somente será

exigidâ para a Íormalização do contrato ou instrumento hábil, consoante o Art. 6'§ 2', do Decreto Municipal n"

0s/2ot7.

10. DO PRAZO DE FORNECIMENIqE DAGABATIIA
10.1. O fornecimento dos mateÍiais pedegógicos será feito em paraela únice, com previsão de entrega de até
15 (quinze) dies, a contar da assinatura do Contrato, de acordo com a necessidâde demandada pelo Ór8ào

Participante ficândo a beneficiária obrigada durante e vitência da Ata a âtender aos pedidos foímulados em

conÍormidade com os quantitativos estimados e prêços reBistrados

10.2. O prâzo de garantia dos materiais não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de

assinatura do atestê que formalizar o rêcêbimento deÍinitivo.
10.3. As garantias de fabriceção dos materiâis dêvem compreender à manutenção dos mâtêriais foínecidos em

perfeitas condições dê uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Penalva/MA e impõe â

substituição do material.
10.4. A Contratada responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabncante, importador ou

distribuidor) pelos vícios de qualidade que tornem os materiais impróprios ou inadequados à utilização a que se

destinam, aplicando se subsidiariamente o Art. 12 da tei Federal ne 8.078/90 -código de Defesa do consumidor'

10.5. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que flcâr comprovado e dêvidamente atestado pela

Prefeitura Municrpalde Penalva/MA que a impropriedâde no material decorreu de aÍmazênamento inadequado,

caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seia oíiginada por defeito dê fãbricação ou que a

Contratadâ não seja direta ou indiretamente responsável

Praçâ Dr. JoséJoaquim Maíques, nq 222, cêntro, Pcnêlva/MA, CEP]65.213_000, ê_mãil: licrtacao'pena
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10.6. Caso o prazo de garantie oferecido pelo fabricantê seja superior ao mínimo estabelecido, prevaleceíá aquêle

de meior extênsão.

11. DOGERENCIAM ENTO E FISCALIZACÂO DO CONTRATO

11.1. O gerenciamênto da execuçâo do contrato ficará a caÍgo de servidor designado formalmente pêlo Município,

o qual cuidará de incidentês íelativos a pagamentos, à documentação, ao controle dos prazos de vencimentos,

eventuais prorrogaçôes, reequilíbrio econômico-Íjnanceiro, etc., nos termos do art. 67 de Lei np 8.656/93

11.2, O(s) servido(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do futuro contrato, sendo-lhe(s)assegurada à prerrogativa de.
ã) fiscalizar e âtestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integrelmente as

condtções estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da hcitação e seus anexos e na proposta

vencedora;
b) comunicar eventuais falhâs no fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário à

regulerização dâs faltas ou defeitos observados;

c) garantir ao contÍatado acesso a todâ ê qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevântês

relacionados com o Íornêcimento dos produtos;

d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial

aplicaçôes de sânções e alterações do mesmo;

11.3. As decisôes e provrdências que ultrapâssârêm a competênciâ do Bestor/Íiscal do contrato deverão ser

solicitadâs a autoridade superior, em têmpo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

11.4. A frscalização exercida pelo Município não excluirá ou rêduzirá a responsabilidade da Contratada pela

completa e perfeita execução do obieto contratual.

12. DAS OBRIGAçÔES E RESPONSABIUDADES DA CONTRATADA

12.1. Constituem obrigeções e responsabilidade5 da CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em viSoÍ

e no instrumento contratualo segurnte:

el Fornecer os materiais em conformrdade com as especificaçõet quantidade, qualidade, prazos e demais

condições estabelecidas no Termo de Referênciã e na Proposta de Preços dâ Contratadaj

b) ArcaÍ com todas as despesas, diretas ou indiretes, decorrentes do cumprímento das obrigações

assumidas, sem qualquêr ônus à contratantê;
a) Manterdurante toda a execução do contrato, em compatibilidade com asobrigaçõesassumidasdurante

todo o processo de contratação;
d) cúmprir todas as obÍi8ações constântês neste Íermo de Refêrênciâ, edital da licitação e contrato, de

acoÍdo com a propostâ apresentada;

e) ReparaÍ, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte, o objeto contratado

em que se verifi.arem vicios, deÍeitos ou incorrêções;

Í) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do obJeto nas datas, quantidades e qualidades exigidas;

realizando o fornecimento em conformidade com a proposta apresentada e nâs orientaçõês da

contratante, observando sempre os critérios de qualidade na entregâ dos mãte,iãis pedatógicos;

g) Prestar todos os esclarecrmentos que forem solicitados pela contratante, durante o foÍnecimento do

objetoj
h) Comunicar o Município, por escÍito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

escla recime n tos julga dos necessá rio s:

il Comunicar a Contratante de evêntuais casos fortuitos ou de força mâior, dentro do prazo de 2 (dois)

dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos paíâ respectNa aprovação, em até 5

(cinco) diâs consecutivos, a partrr da data de sua ocorrência, sob pena de não seÍêm considerados;

j) Drsponibilizar o fornecimento, conforme necessidades deste Município até o prazo estimedo para a

contíatação.

P.açâ Dr.lo5éloâquim Mãrquês, n-Ô 222, centro, Penalva/MA, CEP:6s.213_000, e mail:lictacao pen
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k) Fornecer os meterieis peda8ógicos de acordo com as especificâçôes deste Termo de ReÍerência e na

conformidade da proposta apresentada. Não será aceito em hipótese alguma, materiais adulterados ou
forâ do que foiespeciÍicado e cotado pela empresa vencedora.

l) respeitar e fazer com que seu pessoal Íespeite as normas de segurança da repartição públi(a onde seÍão

entregues os materiais;
m) responder pela supervisão, direção técnica e edministrativa e mão'dê-obra nêcessárias à execução do

fornecimento, como única e exclusiva empreBadoraj
n) responsabilizaÊse por quaisquer acidentes sofridos pelos empÍegâdos, quândo em serviço, por tudo

quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;
o) comunicar âo Gestor/Fiscaldo Munrcipio, no prâzo máximo dê âté 24 (vinte e quatro)horas que antecede

à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação/

p) ârcaí com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumpÍimento das obri8açôes
assumidas, sem qualquer ônu5 ao Municipioj

q) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obri8ada, exceto nas condiçõês autorizadàs no

instrumênto contratual;
r) manter durante a validade da Áta de Registro de Preços, enquanto condrção para futuras e eventuais

contrâtações, em compatibalidade com as obngações poí ele assumidat todas âs condições de
habilitação e qualificação exiBidas.

13. OBRIGACÔES E RESPONSABI LIDADES DA CONTRATANTE

13.1. A Prefuitura de Penalva/MA, por intermédio do órgão Participante, obriga-se a:

a) Acompanhar e fiscâhzar o fornecimento do objeto, por intêrmédio do Sêtor competente da Secaetaaia
Municipal de Educaçâo ou por servidoÍ formalmentê designado;

b) Emitir a Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento quando de eventuais e futuras aquisições;
c) Controlar ãs requisições ê documentar as ocorrênciês havidas no pêríodo de vigência do contrato;
d) Recebeí os materiais em conformidade com as especiícações, quantidade, quâlidâde, prazos e demais

condrções estabelecidas no Teímo de Referência e na Proposta de Preços da Contratâdaj
e) Fiscâlizar o cumprimento das obriBações assumidas pela emprêsa contrâtâdâ, inclusive quanto à

continuidade do fornecimento, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela

Contratante, não deverão ser interrompidos;
Í) Atestar os documentos frscais pertinentes, quando comprovada a eotÍega dos materiais;
g) Notificara Contratada, para a substituição de materiais reprovados no recebimento provisório, conforme

Termo dê Recusa;

h) Notificar a Contratada, para a substituiÉo de materiais que apresentarem vicios redibitórios após a

assinatura do êtêste quê formalizâr o recêbimênto definitivo, conforme Termo de Recusa;

i) EÍetuaros pa8amentos à Contratada de acordo com a forma e p razo esta belecidos, observando es normas

administrativas e financeiras em vigor;

i) Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com o fornecimento dos materiais;
k) Prestar as informâções e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

contratada;
l) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações leBais pelo descumprimento dâs

obrigações assumidas pela Contratada;
m) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Re8isko de Preçot sejam mantidas todas as condiçôês

de habilitaçâo ê quâliÍicação exiBidas nâ licitação.

n) Manter rigoroso controle de quâlidade sobíe os mateÍiais recebidot podendo inclusive, solicitar à

contratada, análisê do produto entregue, sempre que se fizer necessário para esclarecimêntos

complemêntares, sem ônu5 para a contratante

Praça Dr,loséloaqurm Mâíque§, ne 222, Centro, Pêna valMÁ, CEP:65.213 00O, e_ma L hcrtacao penalvê@gmarl.com
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o) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitãdos pela

côntrâtada;
p) Aplicêr, garantida a ampla defesa ê o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

condições, especificações e obrigêções estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da lcitação
ou instrumento contratual.

13,2. A CONTRATANÍE não responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pela CONTRATADA perante
terceiÍos, ainda que vinculados à execiição do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a

terceiÍos em decorrência de ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. DO PAGAMENTO:
14.1. O pagamênto será efetuedo em moede corrente nacional, por meio de ordem bencária, em favor da

contratâda, no prazo de até 30 (trinta) diâr, contados a pârtir do rêcebimeôto, conferência e aceite definitivo do

objeto, de âcordo com âs normas de execução orçamentána e financeira do Município e condições estabêlêcidas
na proposta de preços, mediente â epresenteção da Nota Fiscal, devidâmente etestâda pelo fiscaldo contrato,
acompanhada dos seguintes documentos:

e) cópia da Nota de Empenho;
b) Cópia da Autorização de Fo.necimento;
c) Certidão Conjunta NegatNa de Débrtos RelatNos a Tributos Federais e à Dívidâ Ativã dâ União, expedida

pela Secrêtâria da Receitâ Federal do Brâsil e pela Procuradoria-Geral dâ Fazenda Nacional, a qual se

refira às contribuições previdenciárias e as de terceirosj
d) certidão Ne8ativa de Débitos Fiscaisjunto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de lnscrição de oébitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadualj
f) Certidão Negativâ de Débitos Fiscâisjunto à Fazendâ Municipal;
g) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Divida Ativa,.iunto à Fazenda Municipal;
h) Certificado de Regularidade do FGTS;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT.
14.2. Em caso de ausência ou irre8ulêridade nas Certidões de regularidade fiscãl ê trabalhista, o prazo de
pagamento será contado a partir da sua {re) apresentação, devidamente reBUlarizadas.

14.3. A Administreção se reservâ eo drreito de recusero pagemento se, no âto de âtestação, o objeto não estiver
de acordo com a5 especificaçôes âpresentadas e aceitas

14,4. A Administração podeni deduzir do montante a pagar osvalores correspondentes a multas ou indênizâções

devidâs pela Contratada.

14.5. No caso de eventualatraso de pâBamênto, desdê que a Contratadã não tenha concorrido de alguma Íorma
para tanto, será devida compensação flnanceira, que será calculada, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP
Na qual:

EM = Encar8os moÍâtórios;
N = Número de dias entre â data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor dê parcela ê ser paga.

l= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)l = (6/100)/ 365 I = 0.00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

14.6. A não apresentação da Nota Fiscal atestada com as documentaçôes necessárias ao pagamento ou a sua

apresentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por
igual número de dias â que corresponder os atrasos e/ou as incoÍreções verificadas, não cabendo à Contrâtade,
quâlquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total responsabilidade.

14.7, A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura ãs especificações dos produtos entregues de modo idêntico
àquelas constântes do objeto do Contrato e da proposta vencedorâ,

15. DAS PENAUDADES

P6çâ Dr,loséroaqurm Marques, ne 222, CenÍo, Pênálvã/MÀ, CEP:65 213_000, e_mail: licitacao penalva@gmarl com

28

t-\\. ãà, 22-

--24-_



§l
-,",*,",:"4
Lqngl/o

PREFTITURA MUNICIPAL DE PENALVÁ,/MA

coMrssÃo PERMAT{ENTE DE LTCTTAçÁO - CPL

PREGÃO ELETRôNICO N" J2OZ2(SRPI
MINUTA DE EDITAT

.- -t\, ítàL .i2/

. -.' 'o' ,1

15.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a Contratada

às sanções previstas na tei Federal ne 10.520/2002, aplicando s€, subsidiâriamente, a lei Federal na 8.666/1993.

1S.2. Aplicando se o disposto no art. 86 da Ler Federel na 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega olr

substituição dos materiais sujêitará a Contratada às seguintes multas de mora:
a) multa moratórie diária de 0,06% lseis centésimos porcento) incidente sobre o valortotaldos materiâis

entre8ues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multâ rnorâtóÍia diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidênte sobÍe o valoí total dos materiâis

reprovados no recebimento provisório ou quê apÍesentem defeito de fabricação ou impropriêdades, até

o limite de 10% (dez por cento).
15.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a

Administração poderá, garentidâ a prévia defesa, aplicaÍ à Beneficiária âs sêguintes sanções:

a) advertênciá; por escnto, por fâltes leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significetrvos para a CONTRATANTE, sendo cabível tâmbém quando houver afastamento das condições

técnicas estabelecidas, inclusive das recomendaçóes da fiscalização do Município;
b) multâ de l(M (dez por cento) sobre o vãlor totâl do contíato;
a) suspensão temporáíia de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administíação,

por prazo não supenora 02 (dois) anos;

d) decla.ação de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que sela promovida e reâbilitãção perante â própria

autoridade que aplcou a penalidade.

15.4. As sanções previstas nas alineas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadasconjuntamente com a prevista na alínea

15.5. Se a Contratada ensejaro Íetardamento da execução do certâmê, não mantiveÍ â proposta, falhâÍ ou frâudâr
na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal
garantida o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de lictar e contratar com a Prefeitura Nlunicipal de

Penalva/MA, pêlo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes dâ punição ou
eté que seja promovida a reabilitação perante a própriã autoridãdê que aplicou â pênalidadê, sêm prêjuízo da

aplicação das multas previstas neste item e das demais cominâções le8ais.

15.6. Caberá a fiscalização do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediãnte relatório

circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a pÍoposição.

15.7. Após â aptcação de qualquer penalidâde será feita comunicação escrita à Beneficiária e publicação na

lmprensa oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das pênalidãdes de advertência

e multa de mora.
15.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo dê 15 (quinze) diâs consecutivos, contados da data da notificação,
em conta bancária a seÍ informada pelo contratante.
15.9, Os valores das multas poderão ser descontâdos dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrados
diretamente da Beneficiária, amigável ou judicialmente.

16. DA LEG|STACÃO4P!!@E!
16.1. Em cumprjmento ao dever de licitar previsto no ârt. 37, incrso XXl, da Constituição Federal, a contratação
deverá adotar â modalidade Pregão, considerando que se trata de aquisição de bens comuns, definidos como
aquelês cujos padrões de dêsempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de

especificações usuais no mercado,

16.2. Portanto, os atos administrarivos pertinentes à lictação, à ate de Re8istro de Preços e às eventuais

contratações posteriores re8er-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte legislação aplicável:

al ConstituiÇão Federalde 1988;

b) Ler Federal nq 10.520, de 17 de julho dê 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal ns 8.666, dê 21 de iunho
de 1993, bem como suas alterações posteriorês;

c) Lei Complementar ns 123, de 1.4 de dezembro 2006 e alteíações;

d) Dêc reto Federa I n' 10.02412079 , de 20 de setem bro de 2019, q ue regu lamenta a mod a lidade Pregão na

P râçâ Or. J osé I oaqu im Marques, nc 22 2, Centro, Pe nalva/MA, CEP: 65.213-000, e maili kitacao.p€na lva @ gma il com
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forma eletônica;
e) Decreto Municipal n' 05, de 02 de janeiro de 2017, que regulamenta o Sistema de Registro de Preçosj

Í) Editaldo PÍegão Eletrônico e seus anexos;

g) Demais normas re8ulamentares âplicáveis à matérlâ;
h) Subsidiariamente, os pÍincípaos da Teoriâ Geral dos Contíatos e as disposições de drreito privado, em

especial a Lei Federal ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Códi8o de Defesa do Consumidor)

17. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

17.1. A Beneficiária obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços, assumindo o

compÍomisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipãl de Pênalva/MA, ficando ainda sujeita

às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualqueÍ de suâs cláusulas.

17.2. A Ata de Re8istro de Preços não obrigã ê Administração a firmar as contratações que dela podêrão adviÍ,

ficando-lhe facultadâ a Íealização de licitação específica para a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em

que Íicará asseguredo à Beneficiária a prefêréncia na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas

condições da licitante vêncedoía, consoante dispõe o Art 15 do DecÍeto Municipal ne 05/2017

17.3. as contratações com a Beneficiária serão formalizadas por meio de Contíato Administrativo ou instrumênto

equivalente.
17.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nestê Termo de Referêncla e inclusos na Ata de

ReBistro de Prêços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1e do Art. 65 da Lei Federâl ne 8.666/93

18. VAUDADE DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

18.1, O prazo de validade da Ata de ReBistro de Preços seÍá de 12 (dore) meses, contâdos de sua assinatura,

vedada sua prorrotação, conforme dispõê o artiEo 15, § 3e, inciso lll, da Lei Federal ns 8.566/1993 c/c Art 11 do

Decreto Municipal na 05/2017.

19, AOESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

19.1. Não houve previsão de quantitativos para adêsão na licitâção, portanto não hâverá, consoante os Acórdãos

ne 855/2o13/rCU lPleoái,o, Acôídão ne 2037 / 20 19/TCU /Ple n á rio e Ac ó.dão ne 224/2o2olrcu lPlenáíio.

20. DAS D|SPOST cots FtNAts

20.1. o Município terá dirêito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquêr produtos a serem fornecido' que

de alguma forme, não estejam êm estÍta conformidade com os íequisitos especificados, independentemente dos

defeitos a serem apresentados após a entreea.

20.2. A CONTRATADA Earantirá o comportamento moíal e profissronal de seus empretados, quando estiverem
pÍocedendo as entregas, cabendo lhe responder integral e incondicionâlmente por todos os danos e/ou atos

ilícitos resultantês de ação ou omissão destes, inclusive por inobseívância de ordens ê normas da contratante.

20.3. A CONTRAÍADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicêçõês, demandas, queixas e

representações de qualquêÍ natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

20.4. Não será admitida proposta parcial, ou sêja, com quantitativos inferiorês ou superioresaos itens constantes

da proposta, nem descrição incompleta, conÍorme tabelâ acima.

Praça Dr,loséloaquim Marques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP.65.213_000, ê mail:licitacao pe
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ANEXO II - MINUTA DA ATA OE REGISTRO DE PNEçOS DO PREGÃO ELETRÔ ICO N9 J2O_

o Município de Penalva/MA, inscrito no CNPI sob o ne 06.179 402/0001-81, com sede à Praça Dr- José Joaquim

Marques, n" 222, Centro, Penalvã/MA, doravante denominado Municíplo, neste ato representado pela Comissão

Permanente de Licitação-CPL, enquânto Órgão Gerenciadoí, conforme PortaÍia n' 038/2017_GAPRE/PENALVA,

considerando o jul8amento do PreEão Eletrônico n" J2022 (SRP), Processo administrativo ns 003/2022 SEMED,

resolve registrâr os preços da empresã qualificada nestâ ata, de acoÍdo com a classiÍicaÇão por ele alcançada e

nas quantidades cotadas, etendendo es condições previstas no êdítal, sujeitando-se as pârtes às normas

constantês na Lei Federâl ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçôes, no Decíeto Munlcipdl n" O5/2O17,

de 02 de laneiro de 2017, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO O8JÊTO

1.1. a presênte ata tem por objeto o registro de prêços para a êvêntual ãquisição de mâteÍial Pedagógico, parô

âtênder eos âlúnos que necessitâm dê atendimento Educacional Especiãlizâdo-aEE, da rede municiPâl de

eísino, do muniaípio de Penalva (MAl, especificãda nos itens do TeÍmo de Referência, Anexo I do PreSão

Eletrônico ne J2022 (SRP), que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedorâ,

independentemente de transcrição.

2. DO óRGÁO GEREÍ{CIADOR E PARTICIPAiITE

2,1. O órgão Gerenciadorda Ata será a Comissão Permanente de Licitação -CPl- conforme Portaria n"038/2017'

GAPRE/PENALVA,

2.2. Perticipa do registro de preços a Secretarie Municlpalde Educação - SEMED

3. DOS PREçO' ESPECIFICAçÔES E QUANTÍTATIVOS

3.1. O preço re8istrado, âs especificações do objeto, â quantidade, fornecedo(es) e as demais condrções

ofertadâs na(s) proposta(s) são as que seguem:

4. DA ADESÃO À ArÂ DE REGIÍRO OE PREçOS

4.1. Não houve previsão de quantitativos para adesão na licitação, portanto não haverá, consoante os acórdãos

n' 855/2013-TCU-Plená tio, 2031 I 2019-Í CU Plenário e 224/202o-TCU-Plenário

EMPRESA:

CNP':

EN

E-MAIL: , TEt.:

REPRESENTANÍE:

VALOR

uNlTÁRro
VAI.OR

TOTAL
UNID FABRICANTE/

MARCA
ITEM QUANÍ

VAI.OR TOTAL REGISTRADO

PÍaça Dí.losélôaqurm lúarques, ne222, Centro, Pêna va/MA, CEP:65 213-000, e ma l: licitacêo.penalvê@small.com
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5. VALIDADE OA ATA

5.1. A validade da Ata de Re8istro de Preços seíá de 12 (doze) meset ê partir da sua assinatura, não podendo sêr
ptofiogada, conforme dispõe o ârtigo 15, § 3e, inciso lll, da Lei Fêderal ne 8.666/1993 c/c Art. 11 do Decreto
Municipal ne 05/2017

6. REMSÃO E CAI{ CEI.AMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não supeíiorês a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços re8istrados poderão seí revistos em decorrênciâ de eventual redução dos preços praticádos no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrâdo, cabendo à Admrnistração promover âs negociações
junto ao(s) fornecedo(es).

6.3. Quando o p.eço re8istrâdo tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superyeniente, a

Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negoctar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercedo.

6.4. O fornecedor que não acêitâr reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aphcação de penalidade.

6.4.1. A ordêm de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços âos valorês de mercado
observará a classiÍicâção ori8inal.

6.5. Quando o preço de mercado tornaÍ-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprk o
compromisso, o órgão 8êrenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumído, caso a comuniceção ocorra ântes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidâde dos motivos e comprovôntes
apresentados; e

6.5.2. Convocar os dêmais Íornecedores para assegurar iBUal oportunidade de negociaçào

6.6. Não havendo êxito nas negociâçôes, o órgão gêrenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrâtâção mais vantajosâ.

6.7. O íegistro do fornecedor será cancêlâdo quando

6.7.1. Descumprir âs condições da ata de registro de preços;

5.7.2. Não retirâr a nota de empenho ou instrumento equivalente no prâzo estabelecido pelâ Administração,
sem justificativa âcêrtávêl;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese destê se tornar superior àqueles praticados no
mercado;ou

6.7.4. Sofrêr sanção administÍâtiva cujo efeito torne o prolbido de celebrar contrato admrnistrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

Praçâ Dr.loséJoaquim Marques, ns 222, centro, Penàlva/MA, CEP:6s.213'000, e-ma il: licitacao.pe nalva@Eína rl.com
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6.8. O cancelamento de registíos nas hipótêses previstas nos itens 5.7 1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado poÍ

despacho do ór8ão gerenciador, assegurado o contraditóno ê a ampla defesa

6,9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito

ou força mãior, que prejudique o cumpÍimento da ata, devidamente comprovedos e justificedÔs:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. A pedido do fornêcedor

7. DAS PENALIDADES

7.1. o descumprimento da Atê de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecldâs no Edital.

7.2, as sânções do item âcima também sê aplicam aos inteEÍantes do cadastío de reserya, em pre8ão pâra

íegistro de preços que, convocados, não honrarem o compíomisso assumido injustificadamente, nos teímos do

art. 49, §1e do Decreto ne 1rO.02412019.

7.3. É da competêncra do órgão gerenciador a aplicação das pênalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata dê rêgistro de prêço (art. 4s, inciso lx, do Decreto Municrpal na 05/2017), exceto nâs hrpóteses

em que o descumprimento disser rêspeito às contíatações dos órgãos perticipantes, caso no qual caberá ao

respectivo órgão participante a aplicação de penalidade {art.5q, ParáBraÍo Único, do Decreto Municipal ng

os/2017).

7.4. O órgão participênte deveá comunicar ao órgão Eerenciador qualqueÍ das ocorrências previstas no art. 19

do Decreto Municipal ng O5/2o77, dada a necessidade de instauração de procêdimento para cancelamento do

registro do fornecedor.

s. coNDrçÕEs GERATS

8.1. As condições Eerais do fornecimento, tais como os prazos parâ entÍe8a e recebimento do objeto, as

obrigações de Administrâção e do fornêaedor registrado, penalidades e dêmais condições do ajustê, êncontram-

se definidos noTermo de Refeíência, anexo do Edital.

8.2. É vedado efetr.rar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo

dê que trata o § 1e do art- 65 da tei Federal ne 8.666/93, nos termos do art. 11, § 1e do OecÍeto Municipal n'

0512077.

8.3. A âta de reali2açâo da sessão pública do pÍe8ão, contendo a relação dos licitantes que eceitarem cotar os

bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de

Preços, nos termos do art. 10, §4e do Decreto Municqal rt" o5/2o217

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavÍada em 02 (duâs) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada êm ordem, vai assinada pelas pârtes.

Penalva (MA), _ de de 20_

Pela Comissão Permanente de Licitação-CPL

Pelo Fornecedor Registrado

Praçà Dr.loséloaquim Marquê§, nq 222, CenÚo, Penalva/MA, CEP]6s 213_000, e mai l: hctacao.penalvâ@gmãil.com
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ANExo IIt- MINUTA Do CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 J2O_

TERMO DE CONTRAÍO DE FORNECIMENTO, qUE

FAZEM ENTRE sr o MuNrcípro DE pENArva,/MA

E A ÉMPRESA NA FORMA

ABAIXO:

O Município de Penàlva/MA, pessoã jurídica de direito público interno, sediadâ na Praça Dr. losé Joaquim

Marques, n' 222, Cer,tto, neste cidede, inscrito no CNPJ sob o ne 06.179.402/0001-81, doravante denominado
CONTRATANTE, nêste ato representado por, Prefeito Munrcipal, portador do RG n'

e CPF n" e a empresa inscrita no CNPI sob o n

com sede na doravante denominada CONTRATADA, neste ato
(qualficação), portedor(e) do RG ns e CPF nsrepresentadê por,,

. têm, entre si, ajustêdo o pÍesente Contrato de Fornecimento, resultante do Pregão Eletrônico
ne J2o22 (SRP) e da Ata de RegistÍo de Preços n" il2o- fotmalizada nos âutos do Processo Administrativo
n! 003/2022-SEMED, com fundamento nâ Lei Federal ne 70.520/2002 e, subsidiariamente, na Lei Federãl n'
8.665/1993 e alterações posteriores, aplicando-se âs demais normâs regulamentâres pertinentes à espécie,

mediantê as seguintes cláusulas e condições:

1. cúusutÂ PR|ME|RA - oBJEro.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aqLrsrção de
quantitâtivos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital

conforme especificaçôes e

1.2- [ste Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no pÍeámbulo e à proposta vencedora,

independentemente dê transarição.

1.3. Discriminação do objeto

ITEM DEscRrçÃo QUANT UNID FABRICANTE/

MARCA
VALOR

uNlrÁRro
vat oR
TOTAL

z. cúusulA SEGUNDA-ucÊÍ{cta.

2.1. o prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele Íixado no Têrmo dê Referência, com início na data de

__J___J_e encerramento em / / . prorrogável na forma do art.57, §1e, da Lei ns 8.666,

de 1993.

3. cúusur-a TERCETRA - PREço.

3.1. o valor do presente Íermo de contrato é de Rs

3.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociâis, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administrâção, frete, seguro e outÍos necessários ao cumprtmento integrâl do objeto da

contrâtação

Praça Dr.loséloaquim MâíqLre5, ne 222, cenÍo, Perálva/MA, CEP'65.213-000, ê-Ína il: licitacao.pe na lvã@smail.com
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4. cúusuLA quaRra- DoÍaçÃo oRçAME[rÁRrA.

4.1. As despesas decorrentes destã contratação estão pro8ramadas em dotâção oíçamentáÍia própria, prevista

no orçamento da Prefeitura Municipal de Penãlva/MA, para o exercício vi8ente, na classificaçâo abâixo:

Unidade Orçamentária
Fonte de Recurso

Função Progíamáticâ
Categoria Econômica

5. cúusutA eutNra - PAGAMENTo.

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referêncra

6. cúusura sgrla - REArustE.

6.1. Os preços não sofrerão reajustes.

7. cúusuu sÉnMA- 6aRAÍ{Tra DE ExEcuçÃo.

7.1. Não haverá exigência dê gârantiâ dê execução para â presentê contratação.

8, cúusuLA otrAVA - ENTREGA E REcÊBtMENTo DooBJETo.

8.1. as condições de entregâ e recêbimento do objeto são âquelas píevistas no Têrmo dê Rêferência, anexo ao

Edital.

9. ctaúsutÁ No a - FrscaúzaçÂo.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será eÍetuâda pelo servidor (nome, câÍgo, matrícula e

CPF), des8nado pela CONTRATANTE, na forma estâbeleclda no Termo de Referência, ânexo do Edital.

10. cúusura DÉclMÂ- oBRtcaçóEs DA CoNTRATANTE E DA CoNTRATADÂ.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital

11.1. As sanções refeÍentes à execLrção do contrato são aquelas previstas no Termo de Rêfêrência, anexo do
Edital.

11. cúusura DÉoMA pRtMEtRA- saNçôEs aDMlMsrRATtvas,

12. cúusur.A DÉoMA SEGUNDA- REsosÃo.

12.1. o pREsENTE TERMo DE coNTRATo poDERÁ sER REscrNDrDo:

Píaça Or.loséJoêqulÍn Marquês, nq 222, centro, Penalva/MA, CEP:6s.213_00o, e_mail I citacao. pe na va@gmail.co m
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12.2. Os casos de rescrsão contrâtual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à

prévia e ampla defesa.

12.3. A CONÍRATADÂ reconhece 05 direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art
77 da Leine 8.666, de 1993.

12.1.1. Por ato unilaterale escrito da Administíação, nas situações previstas nos incisos I a Xll e XVll do aít. 78

da Lêa ne 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 dâ mesma Lei, sem prejuízo da aplicação

das sançôes previstas no Termo de Referência, anexo do Edital;

12.1.2. Ami8avelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Ler ne 8.666, de 1993

12.4. O termo de rescisão seÍá precêdido de Íelâtório indicativo dos sêguintes âspectos, conforme o caso

12.4.1. Belenço dos eventos contratuais já cumpridos ou pârcialmente cumpridos;

12.4,2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.4.3, lndenizações e multas-

13. cúusur.A DÉoMA TERCETRA - vEDAçÕEs

13.1. É vedâdo à contíatêda:

13.1.1. Câucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qúalquer opêÍação finânceira;

13.1.2. lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte dâ CONTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei,

14.2. A CONTRATADA é obri8ada a acertar, nas mesmâs condições contíatuais, os acréscimos ou supressôes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% ivinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrâto.

14. cúusuLA DÉclMA euaRTA - arrERAçÕEs.

14.1. Eventuais alterações contratuais Íeger sê ão pela disciplina do art. 65 da Lei ne 8.666, de 1993

14.3, As supressões resultantes de acordo celebrado entre as panes contratantes poderão excêder o limite de

25% (vinte ê cinco por cento) do valor inicial atualizado do contÍâto.

$. cúusuLA DÉctMA eutNTA - oos casos oMtssos.

15.1. Os casos omissos serâo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei na 8.666, de

1993, nã Lei n9 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contrêtos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas nâ Lei np 8.078, de 1990 - Códi8o de Defesâ do Consumidor -
e normas e princípios Berãis dos contratos.

16. cúusulA oÉoMA sExÍa - pu8lrcaçÃo.

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação destê instÍumento, por extrato, no Diário Oficrâl do

Município - DOM, no prazo previsto na Leine 8.666, de 1993

Praça oÍ.loréloaq!im Marques, nq 222, centro, Penalva/ÍÚA, CEP:6s.213_000, e-marl: hcitacao penêlva@gmail.com
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17. CúUSUtA OÉclMA SÉflMA - FORO.

17.1. É eleito o Foro dâ Comârca dê Penalva/MA para drrimiros litígios que decorrerêm da execução deste Termo
de Contrato que nâo possâm seÍ compostos pela concilieção, conÍorme art.55, §29 da Leine 8.666/93.

Pera Íirmeza e validade do pactuãdo, o presente Termo de Contrato foi levrâdo em duas (duâs) vias de iEUal teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vaiassinedo pelos contraentes.

Penalva/MA, _ de de 20

Responsável legal da CONTRATANTE

Rêsponsável legal da CONTRATADA

ÍESTEMUNHAS

ASSINATURA: CPF

ASSINAÍURA CPF

Praça D..loséloaquim Mârquer ns 222, CêntÍo, Peiálva/MA, CEP.65.213 000, e ma il. licitacao.pe na lva@sma rl.com
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PREFETTURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA
courssÃo pTnuANENTE DE lrcrraçÃo - cel

DESPACHO

Encaminhamos a Procuradoria Jurfuica do Município, para exame e

aprovação, a minuta do Edital do Pregão Eletrônico destinado ao registro

de preços para aquisição de material pedagógico para atender aos

alunos que necessitam de Atendimento Educacional Especializado (AEE),

da rede municipal de ensino, do município de Penalva (MA). objeto do

Processo Administrativo no 003/2022-SEMED, consoante o Art. 38, §

Único, da Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações.

Penalva/MA, 10 de m de2022.

i'I'
Freu rton Morqira dos Santos

Pregoeiro
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PARECER JURíDICO

Processo Administrâtivo: 003/2022-SEMED

Origem: Secretaria Municipal de EducaÉo - SEMED

Obieto: Registro dê Preços para aquisiçáo de material pedagógico para

atender aosãlunos que necessitam de Atêndimento Educacional Espêcializado
(AEE), dâ rede municipal de ensino, do município de Penalva (MA)

Valor Estimado: RS 195.865,86 (cento e novenla e cinco mil, oitocentos e

sessenta e cinco reais e oitenta e seis centavos)

EIMENTA Licrtaçáo Pregáo Eletrônico
RegistÍo de Preços paÍâ âquasiÉo de
material pedâgógico pâra atendeÍ aos
alunos que necessitâm dê Atêndimênto
Educaoonal Especializado (AEE), dâ Íêdê
munrcipa de ensino, do municiPlo de
Penalva (MA). RegulaÍidade.

í. RELATÓRIO

Trata-se de procedimenlo licitatÓÍio na modalidade Pregáo

Eletrônico, no formato registÍo de preços para aquisição de material
pedâgógico para atênder aos alunos que necessitam de Alendimênto
Educàcional Especializado (AEE), da rede municipal de ensino, do municipio
de Penalva (MA).

ESTÂDO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUÍ{ICIPÂT DE PENALVA

PROCURAOORIA GERAI. DO MUNrcÍPIO. PGM

Constam nos autos em epígrafe até a presente manifestaÉo os

seguintes documentos:
a) Requisição do objeto Pela SEMED;
b) Termo de Referência devidamente aprovado pela autoridade

comPetente;
c) Pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto

da licitaçâo;
d) Autorizaçáo da autoridade competente paÍâ a abertura da

licitaçãoi
e) Designaçáo do Pregoeiro e membros da Equipe de Apoio;

Prâçã DÍ.loiéJoaquim Marques, 222 - Centro - Penãlvô (MAl- CEP:65 213_000

CNP.,: 06.179.40210001'81
Pá8rna 1de 6

^ I ../\>L-'



âa

Ldrr#
?\- i)\- 2e1 , -:=..-
ít,Lt:^.-J6---

EsTADO DO MÂRANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA

PROCURAOORIA GERAL DO MUNrcÍPlo- PGM

f) Minuta do edital da licitaçáo' onde coistam: T-ermo dê

Referência, Minuta da Ata de Rêgistro de Prêços e Minuta de

Conúato:
g) Despacho administrativo do Pregoeiro'

Assim, uma vez remetido a esta âssessoria para a devidâ

averiguaçáo dos aspectos jurídicos, passa-se à análise do caso concreto com o

cristâ'Íino escopo de assistir a Administraçâo l\,lunicipal no conlrole interno da

legalidade dos atos administrativos pralicados na fase interna da licitaçáo'

Em apertada síntese, eis o relatório.

2. FUNDAMENTAçAO

lnicialmente. é de bom alvitre Íessaltar que a AdministraÉo Públicá

optou pelo Sistema de Registro de Preços na modalidade pregão, na forma

eletrônica.

Dito isto, cumpre-nos tecer as seguintes considerações iniciais.

Aduz a Lei Geral das Licitâçoes - Lei no 8.666/93 - que as compras,

sempÍe que possivel, deveráo ser processadas através do Sistema de Registro

de Preços - SRP (aÍt. 15, ll).

Por registro de preços compreende-se um sistemâ utilizado pelo

Poder Público para aquisição de bens e serviços em que os interessados

concoÍdam em manteÍ os preços registrados pelo "órgáo gerenciador".

Tais preços sâo lançados em uma "ata de registro de preços"

visando às contratâçÕes futurâs, obedecendo-se as condições estipuladas no

ato convocatório da licitaçáo.

Oportuno sê faz considerar que o SRP se trata de uma opçáo

economicamente viável à Administraçáo, portanto, preferencial em relaçâo às

demais.

A escolha pelo SRP se dá em razão de diversos fatores:
a) Quando houver necessidade de compras habituais;
b) Quando a característica do bem ou serviço recomendarem

contratações frequentes, como poÍ exemplo: medicamentos;

Píaça Oí. roséJoâquim Mârques, 222 - Centío - Penàlvã (MA) - CEP:55.213'000

CNPJ: 06.u9.402/0001{1
PáBina 2 de 6

),



::.

Ldffirú
ESÍADO DO MARANHÁO

PRETTITURA MUNICIPAI. DE PENALVA

PROCURÂDORIA GERAL DO MUNICíPIO- PGM
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produtos perecíveis (como hortifrutigranjeiros); serviços de
manulençáo etc.;

c) Ouando a estocagem dos produtos não for recomendável quer
pelo cáráter perecivel quer pela dificuldade no armazenamento;

d) Quando for viável a entrega parcelada;
ê) Quando náo for possível definir previamente a quantidade exata

da demanda; e
f) Quando foÍ conveniente a mais de um órgáo dâ Administrâção.

Registre-se que a licitação pârã o registro de preços seÍá instaurada
exclusivamente nas modalidades Concorrência ou Pregão (AÍt. 60, do Decreto
Municipal n' 05/2017 c/c Lei no 1O.52012OO2\.

Para a licitação nas modalidades Concorrência e Pregão, deverá ser
escolhido o tipo Menor PreÇo.

Por seu turno, sabe-se que o pregão se trata da modalidade de
licitação prevista ra Lei 1o.52ol2oo2 para a aquisiçáo de bens e serviços
comuns, independentemente do valor estimado do futuro contrato.

Neste particular, cumpre regrstrar que se consideram bens e
serviços comuns, "aqueles cujos padróes de desempenho e quâlidadê possam
seÍ objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçóes usuais no
mêrcado" (art. 1', parágrafo único, da Lei n'10.5202002).

/n casu, parece-nos adequada à manifestação sobre a natureza dos
serviços a serem contratados, o que, com efeito, viabiliza a adoção do Sistema
de Registro de preços pela modalidade pregáo, conforme auloÍiza a legislaÉo
pátria.

Continuando, oportuno se Íaz a análise casuística da imprescindível
observância dos atos prepâratórios sem os quais náo se pode prosseguir com
a tramitaÉo deste processo administrativo.

Para isso, conveniente se fâz o vislumbre do que aduz o art. 3" da
Lei n 10.52O|2OO2:

| - a autoridade competente justificará a
necessidade de contrataçáo e definirá o objeto do
certamente, as exigências de habilitaçáo, os critérios
de aceitaÉo das propostiâs, as sançÕes por
inadimplemento ê as clausulas do contrato, inclusNe
com fixaçâo dos prazos para foÍnecimento;

Praça Dr. José roôquim Marques,222 -Centío- Penalva (MA) - CEP: 55.213{00
CNPI: 06.179.4O2l(x)O1-81

página 3 de 6
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ESTADO DO MARANHÃO

PRTFEIÍURÂ MUNICIPÂI DE PTNALVA

PROCURADORIA GERAL DO MUNrcÍPIO. PGM

ll - a definiçáo do objeto deverá ser precisa,
suÍiciente e clara. vedadas especificaçóes que, por
excessivas, irrelevanles ou desnecessárias, limitem
a competição;

lll - dos autos do procedimento constarão a
justificativa das definiçoes referidas no inciso I deste
artigo e os indispensáveis elêmentos técnicos sobre
os quais estiverem apoiados, bem como o
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade
promotora da licitaçáo, dos bens ou serviços a
serem licitados; e

lV - a autoídade competenle designará, dentre os
servidorcs do órgáo ou entidade promotora da
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio,
cuja atribuição inclui, dentre outrâs, o recebimenlo
das propostas e lances, a ânálisê de sua
aceitâbilidade e sua classiÍicaÉo, bem como a
habilitaçâo e a adjudicaÇáo do objeto do certame ao
licitante vencedor.

Supletivamente, cumpre observar o que dispôe o Decreto Federâl n"
10.02412019 que Íegulamenta o Pregáo Eletrônico:

Art. 8oO processo relativo ao pregão, na forma
eletrônica, será instruido com os seguintês
documentos, no minimo:

| - estudo técnico preliminar, quando necessário;

ll - termo de referência;

lll- planilha estimativa de despesa;

lV - previsáo dos Íecursos orçamentáÍios
necessários, com a indicaçáo das rubricas, exceto
na hipótese de pregâo para registro de preços;

V - autoÍização de abertura da licitaçáo;

Vl - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

Prãçã Dí, José.loaqulm MâÍques,222 -Centro- Penalva (MAl - CEP: 65.213{00
CÍ{ Pl: 06. 179.40210001{1

Página 4 de 6
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Vll - edital e respêctivos anexos;

Vlll - minuta do termo do contrato, ou instrumento
equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conforme o casoi

lX - parecer jurídrco;

Destarte, compulsando os autos, percebe-se que até a presente
etapa procedimental, todos os atos preparatórios vocacionados a garantir a
lisura do procedimento íoram atendidos.

Há, preliminarmente, a requisição do objgto pela autoÍidade
competente, tendo em vista a própria necessidade de contrataçáo em questáo.

De igual modo procedeu-se a estimativa de valor, alo fundamental
nesta fase sem a qual não se pode avaliar se a Administração caminha ou náo
no rumo certo paÍa a correta e eíciente contratação.

Logo, nota-se que há nos autos ampla pesquisa, isto é, que nâ fase
de instrução do processo licitatório a Administraçao realizou cotação
satisfatóÍiâ enlre número razoáuel de prestadores de serviço, e isso com o fito
de subsidiar a AdministÍaçáo acerca dos preços praticados no mercado.

Por seu turno, registre-se que no presente caso, repita-se, a
Administração optou pela modâlidade Pregão pelo Sistema de Registro de
Preços, e, sendo assim, revela-se dosnscêssário a comprovaçáo in casu da
existência de dotação orçamentária pâra o etêndimênto de despssa (ert.
6", §2", Decrcto Municipal n" 05/2017).

Uma vez superadas as etapas que visam ao planejamento da
contrataçáo, como a definiçáo do obleto e a indicaçáo do recurso próprio para a
despesa, revelam-se possível que o gestor avalie a conveniência e
oportunidade de se efetivaÍ tal contrataÉo.

No presente câso, lal exigência encontra-se cumprida, pois o
Prefeito autorizou a aberture do procedimênto.

No que tange o Pregoeiro e Equipe de Apoio, resta comprovado
nos autos à observância de tal exigência legal, vez que conforme Portaria de n'
31z{212'l-G\PRElPenalva (publicada no Diário Oficial do Municipio - DOM,

Esraoo Do MARANHÃo
PREFTITURÂ MUI{ICIPAL DE PENALVA

pRocuRADoRra GERAI Do MUNrcípto - pGM

Praça DÍ.Joséloequim Maíques, 222-C€ntío-Penalva (MA)-cEP:55.2r3-0oo
CNPr: 06,179,4o2l0m1-81
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em 2311212021), tal
competente.

equipe foi devidamente designâdâ pela autoridade

Da anáhse do Edital em questão, percebê-se a observâncta da
estrita legalidade, de modo que náo se revelam quaisquer elementos com
aptidáo de obstar a aprovaçáo do aludido documento.

Cumpre registrar ainda que a minuta do contrato contém clausulas
essenciais elencadas na Lei n' 8.ô66/1993, náo necessitando, poÍtanto, de
quaisquer modificaçôes para sua melhoria.

3. CONCLUSÃO

Logo, tendo em vista toda a fundamentação supramencionada e de
modo a restringrr-se a avaliação de aspectos jurídico-formais dos presentes
autos, e abstÍaídas questões de ordem técnicas, notadamente as de
oportunidade, conveniência, râzoabilidâde e preço, opina-se pelo regulâr
prosseguimento do feito, restando aprovado à minuta do edital e seus anexos.

Eis o parecer

Penalva/MA, 14 de matço de 2022

a^#-l-'L^Á-áí

ESTADo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPÂL DT PENALVÂ

pRocuRADoRra GERAL Do MUNrcípro- pGM

Renato Sá dos Santos
Assessor Jurídico
OAB-I\.íA n'14421

Píaça Dr. José loaqulm Mâíques,222 -Centro-Penalva ( MAI - CE P: 65.213-000
CNPI: 06.179.1U)2/q)01-81
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE PENALVA/MA
coMrssÃo PERMANENTE DE UctraÉo - cpr

pREGÃo ELETRôNtco N'18/2022 (sRp)
EDITAL

rottlt pneeÃo eLrTRôNtco - stsrEMA DE REGrsrRo DE pREços
LtctrAçÃo DE AMpr_l corconnÊrucra

(pRocEsso ADMtN|STRAT|VO N. q)3/2022_SEMED)

o MUNrcÍpro DE pENALVA/MA, ToRNA púBUco, paRA coNHrcrMENÍo Dos INÍEREssADos, euE A pREFETTuRA
MUNtctpaL, RÊaLlzaRÁ LtctraçÃo, PARA REGtsrRo DE pREços NA MoDALTDADE pREGÃo, NA FORMA
ELETRôNtca, cotvt cRtrÉRto DE JULGAMENTo Mrron rneço eón rtru, Nos rERMos DA tEt Ne 10.520, DE 17
DE IULHO DE 2002, DO DECRETO Ne 10.024, DE 20 Dt SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO MUNtCtpALN" O5/2O217,
DE 02 JANE,Ro DE 20lT, slJBstDtaRtAMENTE, a LEt Ne 8.666, DE 21 DE JUNHo Dr 1993, E As ExtGÊNctAS
ESTABELECTDAS NESTE ED,TAL, LEt COMPLEMENTAR N_ô 123106 E 1422014, SUBStD|AR|AMENTE, ,ELA t Et Ne
8.666/93 E DEMAI5 TEGISLAçÃO, SOB AS CONDIçÕTS ESTABELECIDAS NESIT ATO CONVOCATóRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão condu2idos por servidor desi8nâdo, denominado pregoeiro, designado pele porteria n"
37212027, de22de dezembro de 2021, medíante a inserção e monitoramento de dados gerados ou trânsferidos
diretamente para a páginâ eletrônica www.loÊâlde.omprâspublicas.com.bÍ. O servidor terá, dentre outras, ãs
seguintes atribuições: coordenar o processo rictatório; receber, exêminar e dêcidir as impugnações e consurtas
ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar
a conÍormrdade da proposta com os requisitos estaberecidos neste editar; drrigir a etapa de Iances; verficar ejul8ar as condiçõês de habilitação; receber, examinaÍ e decidir os recursos, encaminhando à autoridade
competente quando mântiver sua decisão; indicar o vencêdor do certamej conduzir os trabarhos da equipe de
àpoioj e enceminhar o process. devidamente instruído a autoridade responsáver pera adjudicação e propor a
homoloBação.

08H:59M DO D rA 31103/2022 (HoRÁRto os snAíLIA

1. OO OBJETO

P.aça Dr.toséloaqurm Marques, ns 222, Centrô, penatva/MA CEpr65.213{00, e-mait: ti.itâcao pena va@gmal.com

1'1 0 .bjeto da presente ricitação é a escorhâ da proposta mais vantâjosa para aqursrçÃo DE MATERTaLpEDAGóGtco paRA aÍTNDER Aos at-uNos euE NEcEsstraM DE aTEND|MEHTo EDUcActoNAr
ESpEctAt-tzAoo-aEE, DA REDE MUNtCtpAt DE ENstNO, Do MUNTCÍpto DE PENA'-VA (MA), conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Editel e seus anexos.

1.2. Á licitação será dividida em trENt conforme tabela constânte do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itêns forem de seu interesse.

1.3. O critério de jurgãmento adotado será o menor preço do rrEM, observadas as exigências contides neste
Editale seus Anexos quanto às especrficações do objeto.

1

óR ) TNTERESSAOO(S) Es ETCR ARI UM N Ic DEL DE UCA 5 ME DEÇÃo
DATA E HORÁ DE INICIO DAS PROPOSTAS: (HoRÁRro DE BRAsÍLtA)08H:00M DO DIA 1alü/2022
DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGN 0009H DOM DI 2 228/O3l20 RHO R Dro E( BRA Lst

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS:

DATA oE aaERTURA DAs pRoposras -sEssÃo
púBuca:

rocat-

09H:00M DO DtA l1l0J/2022 (HORÁRtO Dt BRASTLtA)

Idecom blicas.com
MODO DE DISPUTA ABERTO
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PREFEIÍURA MUNICIPAT DE PENÂIVA,/MA

coMrssÃo PERMANENTE oE LrcrraçÃo - cpl
PREGÃO ETETRÔNrcO N' 1tl2022 (SRP)

EDITAL

l"Í-()\-..98, ;2-
,L.

2. DO REGISTRO DÉ PRÊçOS.

2.1. As re8ras refeíentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Regrstro de Píeços.

3. DO CREDENCIAMEÍ{TO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Côdastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a

pârtrcrpação dos interessados na modalidãde LlcfatÓntl pnfcÃo, em suâ FoRMA tLtTRÔNlCA.

3.2. O cadastro deverá sêr feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.gottolde@mpÍosaublícds.LgLLb!;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de slra capacidade técnica para realização das trânsâções inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiLza se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nomer assume

como firmes e verdâdeires suãs propostas e seus lances, inclusive os âtos preticâdos diretamente ou por seu

reprêsentante, ercluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por têrceiros.

3.5. É de responsabilidâdê do cadâstrado conferir a exâtidão dos seus dâdos câdastrais no PORTAI, DE COMPRAS

PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamentê, à correção ou à altêração dos rêBrstros tão logo idêntifiquê incorrêção ou aqueles se tornem
desatualizados

3.5.1. A não observáncia do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento dã

hâbilitação

4. DA PARTTCTPAçÁo No PREGÃo.

4.1. Poderão pêrticipaÍ deste Pregão interessados cujo ramo de âtividade seja compatível com o objeto destâ
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAs PUBUCAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido pârô ãs microempresas e empresas de pequeno porte, parã es

sociedâdes cooperativas mencionadas no a(igo 34 da tei ne 11.488, de 2007, parà o microempíeendedoÍ
individual - MEl, nos Iimites previstos dâ Lei Complementâr ne 123, de 2006.

4.3. NÃo poDERÃo paRTrcrpaR DEsra LrcrrÁçÃo os rNTEREssADos

4.3.1.Proibidosdepârticipardelicitaçôesecelebrarcontíatosadministrativos,naformadalegisleçãovigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

Praça Dr,loséloaquim Maíques, ne 222, Centro, Penàlva/MA, CEPr 65.213-000, e máil:licita.ao penava@gmar,com
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PREFEITURA MUNICIPAI. DE PENAI-VA/MÀ
coMrssao PERMANENTE Dr LtctrAçÃo - cpt

pREGÃo EIETRôNrco N" 18/2022 (sRp)

EDITAT

4 3.3. Estrangêiros que não tênham representâção reger no Brasir com podeíes expressos para receber citação
e responder edministrativa ou judiciãlmentê;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações pÍevistas no artigo 9s da Lei ne 8_666, dê 1993;

4.3.5. Que estejâm sob farência, concurso de credoÍes, concordâtê ou eír processo de dissorução ou
liquidação;

4.3.5. Entidades empresar,eis que estêjam reunidas em consórcio;

4.3.7. Orgânizações da sociedade civir de rnteresse púbrico - oscrp, atuando nessa condição (acórdão ne
7 46 / 2o14-r CU ptenátio).

4.4. coMo coNDrçÃo PARA paRTrcrpaÇÃo No pREGÃo, a r-rclrÂNTE AssrNAIARÁ -srM" ou "NÃo" EM caMpopRópRto Do stsrEMA ELETRôNlco, RELATvo Às sEGUtNTÊs DECLARAçôEs:

4.4,1. Que cumpreos req u isrtos esta be recidos no ârtigo 3'da Leicompremêntar ne 123,de 2006, estando âpta
â usufruir do tratamento favorêcido estabelecido em seus arts.42 ê 49j

4.4.1.1, Nos itens exclusivos paíê participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do câmpo "não,, impedirá o prosseguimento no certame:

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinàlação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante nâo ter direito ao tratamento
Íavorecido previsto na teiComplementaí na 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

4.4.2. Oue está ctente e concorda com as condrçôes contidas no Editel e seus anexos;

4.4.3. Quê cumpre os requisitos para â habilitação definidos no Editale que a proposta apresentada está em
conformiddde com âs exigências êditàlicias;

4.4.4. Que ínexistem fatos impêditivos para suâ habilitação no certame, cienre dâ obrigatoriedade de declârar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega mênor de 18 anos em trabalho noturno, peri8oso ou tnsalubíe e nâo emprêga menor
de 15 anos, salvo menor, a pârtir de 14 ânos, nâ condrção de aprendiz, nos termos do artigo 7,, iXxttt, d"
Constituição;

4.4.6. Que a proposte foi elaborada de forma independente, nos têÍmos da rnstrução Normativâ sLT|/Mp ne
2, de 16 de setêmbro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho de8radante ou forçado,
observando o drsposto nos incisos Ir e rv do art. 1s e no inciso lI do art. 5s da constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de quarquer condÍção sujeitará o ricitantê às sanções previstas
em leie neste Ediral

5. DA apRESENTAçÃo DA pRoposÍa E Dos DocuMENros DE HABtLtraçÃo,

3
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51. os licitantes encaminharão, êxclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os
documentos de habilitaçâo exigidos no edital, proposta com a descriçãô do objeto ofertado e o preço, âré a deta
ê o horário estabelecidos para abertura da sêssão públicã, quando, então, encerrar se-á âutomaticamentê a etapa
de envio dessa documentação.

s'2. o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitâção exigidos nestê Editãr, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regulendade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1e dâ LC ne 123, de 2006.

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no srstema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
Íicândo responsávelpelo ônus dêcorrenteda perda de negócios, diante da rnobservânciade quairqr", ,"nrag"n.
emitides pelo sistema ou de sua desconexão,

5.6. Não será estaberecida, nessa etapa do certame, ordem de crassificação entre as píopostas apresentadâs, o
que somente ocorrerá após a realrzação dos procedimentos de negociaçâo e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizâdos para avêllação do pregoeiro e pâra âcesso público após o encerramento do envio de lances.

5.5. Âté a âbertura da sêssão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
hêbilitação anteriormente inseridos no sistema;

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1 O TICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTT O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA TI.ETRÔNICO,
DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. varoR uNlTÁRto E ToraL paRA caDA trEM, EM MoEDA CoRRENTE NActoNAL;

6.1.2. FABRICAI{TEIMARCA OE CÁDA |TEM OFERTADOj

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações simirares à especificação do Termo de
RefeÍência: indrcando, no que for aplicável, o modelo, pra?o dê validade ou de gerantia. número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.3' Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamente no fornecimênto dos bêns ou
serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na propostâ inicial, quanto na etapa de lances, serão de excluslvâ
responsabilidade do lcitante, não lhe assistindo o direito de pletêãr qualquer alteração, sob ôlegação de erro,
omissâo ou qualquer outro pretexto.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

6.5. O prazo de vâlidadê da proposta não será inÍerior â 60 (SESSENTA) D|AS, a contar dã data de sua
apresentação.

Prêça Dr.lo5éloaquim Marq!er, nq 222, Cêntro, Pe.alvalMA, cEPr 65.213 ooO, e ma it: ticrrôcaô.pe na tvâ@smait.côm
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6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de re8êncià de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas,

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO. CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N' 18/2022 (SRP}

EOITAL

7. DA ASERTURA OA SESSÃO, CTASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTÂçÃO DE I.ANCES.

7.1. Aâbertura da presente licitàção der-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicâdos neste Edrtal.

7.2. o Pregoeiro vêrificará as propostâs apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não estejam em
conÍormidade com os requisitos estabêlecidos neste tdrtal, contenham vícios insânáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desc essiÍiceda a proposta que identifique o licitante

7.2.2. a desclassifícação será sempÍe fundamentâdâ e registrâda no sistema, com acompãnhamento em

tempo real por todos os paíticipantes.

7.2.3. a não desclassificação dâ proposta não impede o seu julBamento definitivo em sentido contráÍio,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3, O sistema ordenará automaticamente as propogtâs classificadas, sendo qúe somente estas participaÍão da

fase de lances

7.5.1. O lance deverá ser ofertôdo de acordo com o tipo de licitaçâo indicada no preambulo deste edital

7.6. os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edrtal.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverâo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebrmento e do valor consignado no registro

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerior de desconto superior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.

7.8. O rntervalo mínimo de diferença de valores ou percentuars entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediáíios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser ffiffiffiffi

7.9. O inteívalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá seÍ inferior e vinte (20) segundos e o
intervâlo entre lances não poderá ser infêrior â tÍês (3) sêBundos, sob pena de seíem automaticamente
descartados pelo sistema os respedivos lancê9,

7.4. O sistema disponibilizerá campo próprio para troca de mensãgens êntrê o Prêgoeiro ê os licitantes.

7.10. Será adotado para o envio dê lânces no em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorro8ada

automaticamente pelo sistema quando houver lence ofertado nos últimos dois minutos do pêríodo de duração

da sessão pública.

Praça Dí Joséloaquim Marques, ne 222, Centro, Penalvâ/MA, CEP:65.213_000, e'me ii: iicita.ao.Pe nãlva@gmail..Õm
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EDITAI,

7,L2. A ptoííoedção dutomática da etapa dê lances, de que tratâ o item antenoÍ, será de doas minutos e ocorrerá
sucessivamênte seÍhpre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no câso de lances
intermediários.

7.13, Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrarseá
automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoearo,
assessorado pela equipe de apoio, Justíficadamente, admitir o reinício da sessão públicê de lances, em prol dã
consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lancês em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoetro.

7.16. Não serão ôceitos dois ou mâis lances de mesmo valoÍ, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primerro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo reâ1, do valor do menor
lance Íêgistrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do preBão, o sistema eletrônico
poderá permaneceÍ acessívelaos licitantes para a rêcepção dos lances

7.19. Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o pregoerro persrstir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspênsa e terá reinícao somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes
do certâme, publicada no Portal de Compras públicas, http://www.portaldecomprasDublicas.com.br, quândo
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E sêrá reiniciada somente após decorridas vinte e quâtro
horas da comunicação do fâto pelo Pregoêiro aos participantes, no sítio elêtrônico lrtilizâdo para divulgâção.

7.20. Caso o licitânte não apresentê Iances, concorrerá com o valor de sua píoposta

7.21. Em relação a itens não êxclusivos para participação de microempresas ê empresas de pequeno porte, uma
vêz êncerrada a etapa dê lances, será efetivada a vêrificação automática, iunto à Receita Federal, do porte dâ
entidade empresarial. o sistema idêntificará em coluna própria as microempresâs e empresas de pequêno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocadà, se esta Íor empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim dê aplicar se o disposto nos arts. 44 e 45 dâ tC ne 123, dê
2006, regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostes de microempresâs e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
fâixa de até 5% (cinco por cento) acimâ da melhor proposta ou melhor lance serão consideradâs empatedas com
a primeira colocada.

7.23. a melhor classificada nos têrmos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta pâra
desempate, obrigatoriamentê em valor inferior ao da primêira colocadâ, no prezo de OS (cinco) minutos
controlados pelo sisteme, contados âpós a comunicação automática para tento_

7.24. caso a microempresa ou â empresa de pequeno porte melhor clâssificada desista ou não sê mãnifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demâis licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naqueie rntervalo de 57o (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anteÍior

6
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7.25. No caso de equivalêncla dos valores apresenrados pelas microempresas e êmpresas de pequeno porte que
5e encontrem nos intervalos estabelêcidos nos subitêns anterioret será realizado sorteio entre elas pâra que se
identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar mêlhor ofêrta.

7.26. Quando houver píopostas beneficíadas com as margens de preferência em relâção ao pÍoduto estrangetro,
o critério de dêsêmpate será aplicâdo êxclusivâmênte entrê as propostãs que fizerem jus às marBens de
preferência, conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantesé utilizada como um dos critérios de classificação, de maneirâ que
só poderá haver empâte entre propostas iBuais (não seguidas de rances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputâ ãberto e fechado.

7.30. Encerrada a etapa de envio de rânces da sessão púbrica, o pregoeiro dêverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contrâproposta ao licitânte que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtada melhor
proposta, vedadâ a negociação êm condições diferentes das previstas neste Edital.

7.30.1. A negociação será realizâda por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.30.2. O pregoeiro solicitará âo licitante melhor ctassiFicado quê, no prazo de ffiW§, envre a
proposta adequada ao último lance ofertado após â negociaçâo realizada, acompanhàda, iJior o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confiímação dãqueres exitidos neste Editãr e rá
apresentados.

7.2t. Havendo eventuâlempate entre propostas ou lances, o círtério de desempate será aquele previsto no Ârt
3p. § 2e, da LEI Ns 8.666, de 1993, asseguíândo se a preferência, sucessivamênte, aos bens e serviçosj

7.28.1. Produzidos no país;

7.28.2. PÍoduzidos por empresas bràsileiras,

7.28.3. Produzidos por empresas que invistâm em pesquisa e no desênvorvimento de tecnorogia no país;

7.28.4. Produzidos por empresâs que compÍovem cumprimento de reserva dê cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou parâ reabilitado da previdência soaial ê que etendam às regras de acessibilidâde
previstas na legislação.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dêntre as propostas
empatadas.

7.31, Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiío iniciará e fase de aceitação e julgamento da proposta

E. OAACEIÍABIUDADE OA PROPOSTA VENCEDORA.

8.2. Sêrá desclassiÍicada â proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior âo preço máximo
fixâdo (AcóÍdão ne 1455/2018,ICU - Plenário), ou que âpresentar preço manifestamente inexequível.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro rugaí quanto à
adequação ao obieto e à compâtibilidade do prêço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Editâl e em seus anexos, observâdo o disposto no parágrafo único do art. 7e e no § 9e do art. 26 do Decreto n.a
10.O241201,9.

PÍãça Dr.loséloaqu m Marques, nq 222, CentÍo, Penalva/MA, CEP:65,213 OOO, e,mái r ttc racao.penatva@Bm.r com
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8.2.1. Consideíâ se inexequível a proposta que apresente preços global o! unitários simbólicos, irÍisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e sâlários de mercado, âcrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatóno da hcitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto qLlando

se reÍerirem a mâteriais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração.

8.3. Qtrâlquer interessâdo poderá Íêquêrer que se realizem diligêncies perâ eferir a exequibalidede e â legâlidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os rndícios que lrundamentam a suspefte;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública pâra a realização de diligênciâs, com vistas ao
saneamento das pÍopostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no ststêma

e a ocorrênciâ será reBistradâ em ata;

E.5. O Pregoeiro poderá convocaÍ o lcitante para enviar documento di8ital complementaÍ, por meio de
Íuncionâlidade disponível no sistema, no prazo de sob pena de não aceitação da proposta

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitânte, formuladâ antês de frndo o prâzo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

E.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam se os quê contenham as

características do materiâlofenado, taas como marca, modelo, tipo, ÍabÍicânte e procedência, além dê outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou píopostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio ê prazo indicâdos pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrónico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pre8oeiÍo exigirá que o
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a

sêr indicâdo ê dêntro de contados da solicitação.

?dffiiri. -Qa . "zz--

8.5.3.1. PoÍ meio de mensaBem no sistema, será divulgado o local e horário de rêalizâção do procedimento
parê a êvâliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os inteÍêssados, incluindo os demars
licitantes.

8.5.3.5. Os exemplares colocados à drsposição dâ Administração serão tÍãtados como protótipos, podendo

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gêrando direito a

ressarcimento.

8.5.3.2, Os resultados das avaliâçôes serão divLrlgados por mêio de mensagem no sistema

8.5.3.3. No câso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrêgâ, sem justificativa aceita
pelo PreBoeiÍo, ou havêndo êntrê84 de amostra fora das especificações pÍêvistas neste Edital, e proposta
do licitante será recusada.

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pêlo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o Pre8oeiro
analisârá a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo clâssiÍicado. Seguir se á com a

verificação da{s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a vêrificação de ume que atenda às

espêcifi(açôes ronstànreq no Teímo de ReÍeréncid.

Píaça Dr, Joséloaquim MãÍque5, ne 222, CenÍo, Peràlva/MA, CEP:65.213-000, e-marl: licitacao penêlva@Bmail.com
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8.7. Havendo necessidade, o PrêBoeiro suspendêrá a sessão, inÍormando no .,chat,,a nova deta e horário pâra a
sua contlnuidâde.

8.8. o Pregoêiro poderá encâminhar, por meio do sistema eletrônico, contra pro posta ao licitanteque apresentou
o lance mais vantajoso, com o íim de negociar a obtenção de melhor preço, vedâda a negociêção em condições
diverses das previstas neste Edital.

PREFEITURA MUNICIPAL OE PENALVA/MA
coMtssÃo PERMANENTE DE UCTTAçjO - CpL

pREGÃo EIITRôNtco N. 18/2022 (sRp)

EDITAI.

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado finar da ricitação, as amostras entrêBues deverão se. recorhidas
pelos ljcitantes no prazo de 10 (DEZ) diâs, após o qúal poderão ser descartadâs pela Administração, sem
direito a ressarcimento,

8.5.3.7. os licrtantês deverão colocar à disposição da administração todãs as condrçôes indispênsáveis à
reall2ação de testes e fornecer, sem ónus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessános ao seu
perfeito mânuseio, quando for o caso,

9.1. Como condição préviâ ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condiçõe5 dê participação,
especialmente quanto à existência de sanção quê impeça a pêrticipação no certame ou a futura contretação,
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras publicas, e ainda nos setuintes câdastros:

9.1.1. Possuir Cadastro do Portalde Compras publicâs;

9.1,2, Cedastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEtS e o e o Cadâstro Nacional de Empresas

8.6. Se a píoposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, ê, assim sucessivamente, ne ordem de classiÍicação.

8.8.1. Também nâs hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
netociar com o licitante parê que seja obtido preço melhor.

8.8.2. a negociação será realizada poÍ mêio do sistema, podendo ser acompanhada peros demais licitdntes_

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação dê íricroempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta nâo for aceita, e antês de o Pregoeiro pessar à subsequentê, haverá nova verificação, pelo srstema, da
eventLralocorÍência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lc ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estâbelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação dâ proposte, o pregoeiro verificará a hâbilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HAETUTAçÃO.

Punidas - CNEP trã arencra

9.1.4. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunâl de Contas dê União TCU
hitDs://contr!.tru sov brlorci§/f?p=1660i3i0

9.1.3. Câdastro Nacional dê Condenações Cíveis por Atos de tmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de lustiça {www.crrj.jus.br/Ímpr.bídnde artm/.onsultar requerido.php ).

Praça Dr.JoséJoaqurm Marques, ne 222, centro, Penelvê/MA, CEP:6s_213 OOO, e-mar:horacao.penatva@gmáit.com
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9.3. Hâvendo a necessidadê de envio de documentos de habrlitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Editalêjá apresentâdos, o licitante será convocãdo a encaminhá- los, em formato digitel,
via sistema, no prazo de sob pena de inabilitação

9.1.5. A consulta ôos cadastros será realizôdâ em nome da empresa licitantê e também de seu sócio
majotiláíio, por força do artito 12 da tei n'8.429, de 1992, que prêvê, dentre as sançõês impostàs ao
rêsponsável pela prática de ato de improbidãde administrativa, a proibiçâo de contratar com o poder público,
inclusive por intermédio de pessoa juíídica da qual sêjã sócao mâ.ioritário.

9.1.5.1.caso conste nâ consulta de situação do Fornecedor a existência de ocorrências rmpeditivas
lndíretas, o gestor diligencjará para verificar se houve fraude por pârte das empresas apontadas no
Rêlâtório de Ocoírências Impeditivas tndiretas.
9.1.5.2.4 tentativa de burla será verúicada por mero dos vínculos societários, linhas dê ÍorneciÍnênto
similares, dentre outros.

9.1.5.3.O licitante será convocâdo para mâniÍestaçâo previamente à sua desclessiÍicàção.

9.1 6. constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitàdo, por falta de condição dê
participâção.

9.1.7. No caso de inabilitação, hâverá novâ verificação, pelo sistema, da eve ntua I ocorrê ncla do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 dâ Lei complementar ne 123, de 2006, seguindo-se a clisciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. caso atendidas as condições de participação, ê habilitação dos licitantes será verificada por meio do poRTAL
oE coMPRAs PUBUcÀs, em relação à habiriração jurídica, à reguraridadê fiscar e trabârhista, à quaÜficaçâo
econômica financêira e habilitação técnica.

9.2.t. É dever do ricrtânte atuarizêr previamente as compíovações constantes do poRTAL DE coMpRÀs
PUBLICAt para que estêjam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com
â apresentação da proposta, ã respectiva documentação atualizadâ.

9.2.2. o descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consurta âos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo pregoeiro logrâr êxito êm encontrar a(s)
certidão(ões)válida(s), conforme art.43, §3e, do Decrero 10.024, de 2019.

9.4 somente haverá a necessidade de compíovação do preenchimento de requisitos mediante apresêntação dos
documentos oÍrginais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento di8ital.

9.5. Não serão âceitos documentos dê habilitação com indicação de cNpJ/cpF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.5. Se o licitantê Íor a matriz, todos os documentos devêrão estar êm nome da matriz, e sê o licitante for a fi[el,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, êxceto equeles documentos que, pela própriâ natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente êm nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNpJ de licitante matriz e filial com diferenças de númeÍos de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralização do recolhimento dessas
contíibuiçõês.

P.aça Dr,loséloaquim Marquêt, ns 222, Cêntro, Pêna valMA, CEP:65-213{00, e marl:hcitacao.penalva@gmâit.com
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9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nostermosdeste Edital, a documêntàção
relacionâdá nos itens a seguir, para fins de habilitaçãol

9.8. HABI-rrAçÀo JURíDtcA:

9.8.1. No caso de empíêsário tndividual: inscrição no Registro público de Empresâs Mercantis, a cargo da Junta
Comercial dâ respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de mícroempreendedor individual - Mfl: Certificado da Condiçâo dê
MícroempÍeendedor lndividual ccMEl, cujâ âceitação Íicará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio wurw.oortê

, ,, ,-

9.8.3. No câso de sociedâde empresáíia ou empresa rndividual de responsabilidade limitada - EtRELt: âto
constitutivo, estatuto ou contreto social em vigor, devidãmente registrado na Junta comercialdà respectiva
sedê, âcompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Re8istro onde tem
sêde a matriz, no caso de ser a paTticipânte sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No cãso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Re8istro civil dâs pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos sêus administradores;

9.E.6. No caso de cooperativa: êta de Íundação e estatuto social em vigoÍ, com a ata da assembleia que o
apíovou, devidamente arquivado na luntã comercial ou inscrito no Registro civil das pessoas Jurídrcas da
respectiva sede, bem como o registro de que trâta o art. 107 da tei na 5.j64, de lgTI)

9.8.7. No caso de empresa ou sociedadê êstrangeira em funcionamento no país: decreto de autoÍizeção;

9.8.8. Os documentos âcima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou dâ conso[dação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAI. E IRABALHISTA:

9.9.1. cNPJ - Prova de inscrição no cadastro Nacionâl de pessoas Jurídicas ou no cadastro de pessoas Físicas,
conformê o câso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perânte a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pelâ secretaria da Receita Federal do Erasil (RFB) e pela procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administradot inclusive aqueles retativos à Seguridade Sociâ1, nos termos da portaria Coniuntâ ne 1.751, de
O2/7O120L4, do Sectetário da Receita Federal do Brasile da pÍocuradorâ-Geralda Fazendã Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trâbelho, mediante a apresenteçâo
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título vlr A da consoíidacão das Lêis
do Trabalho, aprovâda pelo Dêcreto-Lei ne 5.452, dê 1e de maio de 1943;

9.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidâo Negativa conjunta junto aos
Tributos Estaduais, emitidâ pêla Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada,

ldoemnÍeendedor gov.bri

Praça Dr. Joséloaqurm Marques, ne 222, Centro, Pênâlva/M4 CEPr 65 213-000, e mail: licitacao.pena va@gmarl,com
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9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Arunicipâ|, através da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitidâ pela Secretaria dã Fazenda Municipâl onde a empresa for sediada e o Alvará de
Localização e Funcionãmento;

9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que estâ àpresente alguma restrição, sob penâ de inabilitãção.

9.1O. QUALTFTCAçÃO ECONÔMrCO-HNANCETRA.

9.10.1. Cenidão Ne8ativa de Íalêncja, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei na 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) diâs, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2, Balanço patÍimonial e demonstraçõês aontábeis do último exeíEício sociel, já exigíveis e
âpresentados ne forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
srrbstrtuição por balancetes oLr balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresêntação da proposta;

9.10.2.1. No caso dê fornêcimento de bens para prontâ êntrega, não será êxi8ido da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício financeiro. (Art. 3e do Decíeto ne 8.538, de 2015);

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício sociâlvigênte, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstraçôes contábêis referentes ao período de existência da sociedadej

9.10.2.3. É admrssível o balanço intermediário, se decorrer de let ou contrato social/estatuto sociat.

9.10.2.4. Caso o licitanteseja cooperativa, teis documentos deverão seracompanhados da últrma auditoria
contábil-financeira, conÍorme dispõe o artigo 112 da tei na 5.764, de 1971, ou de uma declêração, sob as
pênas da lei, de quê tôl áuditoria não íoi exi8ida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3. A comprovação da situâção Íinanceira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvênciâ 6eral (SG) e Liquidez Corrente (LC), supêriores a 1 ( um) resuttantes da aplicação
das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo

;t

PffiIôlt

9.10.4. As empresas que apresentarem rêsultado inferior ou i8ual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liq'lidez Geral (LG), Solvência Geral {SG)e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considêrados os riscos
para a Administração, e, a critério da autoridade competênte, o capital mínrmo ou o patÍimônio líquido minimo
de 10% (dez porcento)do valor estimado da contretação ou do item pertinente.

LG=
Pâssivo Circulante + Pâssivo Não Circulante

sG- Ativo Total
Passivo Crrculante + Passivo Não Circulante

Âtavo Circulantê
LC = Passivo Circulânte

Prãçã Dr.lôséloàquim Mârqoes,.e 222, Cêntro, Penôlvê/MA, CEP:65.213 000, e mar, hc tacao,penalva@gÍnêit.com
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9.11. euauFrcaçio rÉcNtca.

9.11.1. comprovação de aptidão no desempenho de atividade peninentê e compatível em características,
com o objeto da lcitação -ATESTADO OE CAPACTDADE TÉCN|CA, fornecido (s) por ssoa urídrca de direito
público ou rivado,

9.12. A existêncie de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresã ou êmpresa de pequeno pone seja declaradâ vencedore, uma vez que atenda a

todas as demais erigênciâs do edital.

9.12.1. a declaração do vencedor aconteceíá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13. caso a proposta mais vantajose seja ofertada por licitante quâlificada como microemprêsa ou empÍesa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de al8uma restrição no que tan8e à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de OS (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedoí,
comprovar a regularização. o prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da admrnistreção pública,
quando rêquerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acârretará a inabilitâção do
licitante, sem prêjuízo das sanções previstas neste Edtai, sendo fâcultada â convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Sê, nâ ordem de classificação, seguir-se outrã microempresà, empresa
de pequeno porte ou sociedade coopeíativa com alguma restrição na documentaçâo fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidede de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat'a nova data e horário pãra a continuidade da mesma.

9.16. será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquêr dos
documentos exigidos, ou apresentá lo5 em desacordo com o estôbelecido neste Edital.

9.17. Nos itens nâo exclusivos a microempresas e emprêsas de pequeno porte, em havendo rnabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventuêl ocorrência do empatê ficto, previsto nos artigos 44 e 45 de LC ne 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estâbelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18- constatado o atendimento às exrgências de habilitãção fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencêdor,

10. DO ENCAMII{HAMEI{TO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitantê declaredo vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e dêverá:

10.1.1. Ser redi8idâ em línguâ portuguesa, drgttãda, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhâs ou
rêssálvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e a8êncie do licitante vêncedor, parâ fins de
pagamento.

a

Práçâ Dr.loséloâqúim Marques, ns 222, CênÍo, Pe.alva/MÀ, cEP:65.213 000, e marl lrctacao penalva@tmâ t.com
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10.2. A proposta finaldeverá serdocumentada nos autoseserá lêvada em consrderação no dêcorrerda execução
do contrato e aplicação dê êventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificaçôes do objeto contidas na propostê, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contrâtada.

1O.3. Os preços deverão seí expressos em moeda corrente nâcional, o valor unitário em algarismos e o valor
Blobal em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei ns 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo diver8êncie entre os preços unitários e o preço global, prevelecerão os primeiros; no caso
de divergência entre osvalores numéíco5 e os valores expressos por extenso, prevalêcerão e5te5 últimos,

10.4, Aoferta deverá serfirme e precisa,límitada, rigorosamente, ao objêto deste Edital, sem conter alternatives
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pêna de
desclassificação.

10.5, A propostã deverá o bedecer aos term os deste Editale seus Anexos, não sendo considerada aquelâ que não
corresponda às espêcificações âli contidas ou que estabeleça vínculo à proposte de outro licitante.

10.6. As propostas quê contenham a descrição do objeto, o valor ê os documentos complementares estarâo
disponíveis na internet, âpós e homologaçâo.

11, DOS RECURSOS.

11'1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de re8ulârização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, seÍá concedjdo o prazo de no mínimo 30 (trinta)
minutot para que quãlquerlicitante maniÍeste a intenção de recorrer, de forma motivada, istoé, indicando contra
qual(is) decisão{õêsl pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se mânifeste, caberá ao Pregoelro vêrificaí a tempestividade e a existênciê de motivação
dâ intenção de recorrer, para decidir sê admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito Íecursal, mas âpenâs verificará âs condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. a falta de manifestação motivada do licitante quento à intenção dê Íecorrer importàrá a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrênte terá, a partir de então, o pâra
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
queÍêndo, apresentârem contrarrazões tãmbém pelo sistemâ eletrônico, em que
comeÇarão a contar do térm ino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dê seus interesses.

11.3. O acolhamento do recurso invalida tão somente os atos insuscetívêis de aproveitamento

11.4. os autos do processo permaneceÍão com vista franqueada aos interessadot no endêreço constânte neste
Edital.

Praça Dr.loséloaqurm Marques, nq 222, Centro, Penalva/MA, CEPr65.213-000, e-ma rl: lrc&cao.pe na iva@tma il.com
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9l/i!9 de recebimento (AR) ou meio êletrônico, para que seja assinada e devolvida no prâzo de

ffi, , aonta. d" data de seu recebimento.

16. DO ÍERMO DE CONTRATO OU II{ST3UMÊ TO EQUIVALENTE.

-\-.427, lz
- "_z:à___

12. DA REABERTURA DA sEssÃo púBltca.

12.1, A sessão pública poderá ser rêâberta

12.1 1. Nas hipóteses dê provimento de recurso que leve à anulaçâo de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anutada e própriâ sessão pública, situâção em que serão repêtidos os atos
anLrlados e os que dele dependam.

12'r.2. Quândo houver erro na acêitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declêrado
vencedor não essinâr o contrâto, não retirar o instrumento êquivalente ou não comprovar a regularização
fiscel e trabalhista, nos termos do ert.43, §1e da LC ne 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imêdiatamênte posteriores ao encerrãmento da etapâ de lances.

12.2. Todos os licitântes remanescentes deverão serconvocados para acompanhar a sessão reaberta,

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (,,chat,,), ou e mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação fêita por e mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CÁDASTRO DO pORTAl"
DE coMPRAS PUBLlcAs, sendo responsabilidade do lictante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. oa aDruDrcaçÃo E HoMotoGAçÃo.

13.1. o objeto da liciteção será adjudicado ao licitante declarado vencedor, poÍ âto do pregoeiro, cãso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a re8ular decisão dos recursos apresentados.

13.2. após a fase recuÍsal, constâtada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará
o procedrmento llcitatório.

14. DA GARANT|a DE ExEcuçÂo.

14.1. Nâo haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DÂ ATA DE REGIÍRO DE PREçOS.

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicâtário o prazo contados
e partir da data de sua convocaçâo, para assinar e Ata de Registro dê preços, cujo prazo de validâde encontra-se
nelê fixado, sob pena dê decair do direito à contratâção, sem prejuízo das senções previstas neste Edital.

15.2. alternativamente à convocação para comperecer perante o ór8ão ou entidade pâra a assinatLira dã Ata de
Registro de Preços, a Administreção poderá encamrnhá-là para assinatura, mediante corrêspondência postâlcom

16.1. Após a homologâção da licitação, em sendo realizada a contratâção, será firmado Íêrmo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente-

Prâça Dr.lo3éJoaq!im Marques, nq 222, cenúo, Penalva/MÁ! CEP:65 213 ooo, e-marl: rctacao.pe.a lva@ Bmã il coín
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16.2, O adjudicatário terá o prazo de contados a partií dâ data de sua convocação, para
âssinâr o Têrmo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o câso (Nota de Empenho/Cârta
Contrato/Autorização), sob pena de decâir do direito à contratação, sem píejuízo das sanções previ5tâs neste
Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocâÇão para comparecer perante o órgão ou entidade para a assjnâtura do
Termo de Contrâto ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou ãceite da Adjudicatária, mediante correspondência postâl com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrónico, para que seja assinado ou aceito no prazo de YK§Í a contar da datâ de seu
recebimento,

L6.2.2. O pÍazo previsto no subitem anterior poderá sêr prorrogado, por igual período, por solicitação
justificãdã do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota dê Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresâ adjudicadâ, implicâ no
reconhec,mento de que'

16.3.1, Referida Notâ está substituindo o contÍato, ãplicando se à Íelação de negócios ali estabelecidâ as
disposições da Leine 8.666, dê 1993;

16.3.2. A contratada sê vrncula à sua proposta e às previsôes contidas no edital ê seus anexos;

16.3.3. A contratadô reconhecê que ãs hipóteses de rêscisão são aquelas previstas nos ârtigos j'l eTBda Lei
ne 8.666/93 e reconhece os direitos de Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesme Lei_

16.4. O prazo de vígência da contratação se encerrâ no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e
poderá ser prorro8ado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de reÍerência.

16.5. Previamente à contratação a Adminisrração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporáriâ de participação em lcitação, no ámbito do ór8ão ou entidadê, proibição de contratâr com o poder
Público, bem como ocorrêncaas tmpeditivas indiretas, observado o disposto no art 29, da tnstrução Normativa ne
3, de 26 de abrilde 2018, e nos termosdo art.6e, ttt, da teine 10.522, dê 19 dejulho de 2002, consulte prévia ao
CADIN,

16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, seÍá exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais devêrão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

16.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contrêtado deverá Íêgularizar a sua situação perante o cêdastro no
prazo de até 05 (cinco)dias úteis, sob pêna de aplicação das penalidades previstas no editale anexos.

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de rêgistro de preços, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitânte durante a vi8ência do contrato ou da
ata de registro de preços.

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de habilitação consrgnadas no editêl
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de regtstro de preço5 a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demârs cominôções legais rabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licttante, respeitada e

ordem de classiÍicação, pera, após ã comprovação dos requisitos pãra habilitâção, analisadâ a proposta e
evêntuais documentos complementares e, feitã a negociação, assineí o contrato ou a ata de registro de preços.

Praça Dr lo§éloâquim Maíques, nc 222, centro, Penalva/MA CÊP.6s.213 000, e-ma rl: Iiciracao.pe nalva @gma t.com
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17. DO REÁJUSTAMENTO EM SE]IÍIDO 6ERAL

17.1. As regras acerca do reajustamênto em sentido geral do valor contràtLral são as estebelecidas no Termo de
Contrato, ânexo a este Edital.

19, Do RECEB|MENTo Do oBJEro E DA FtscauzAçÃo,

18.1. os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscaÍização estão pÍevistos noTeamo de Referência

19. DAs osRrcaçÕEs DA CoNTRÂTANTE E oa CoNTRATADA.

19.1. As obri8ações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO.

20.1. As íêgras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DAs saNçÕEs aDMrNtsrRAnvas,

21.1. Comete infração administrativa, nos têrmos da Lêj ne 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

21.1.1. Não assinâr o termo de contrato oL, aceitâr/retirar o instrumento êquivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixarde entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejaro retardamento da execução do objeto;

21.1.5. Não mantiver a pÍoposta;

21,1.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2.1. A multa prêvista neste lT

21.2. o atraso injustificado ou retardamento no fornecimento do objeto deste certame sujeitará a empresa, a
juízo da Administração, à multa moratóriâ de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez
por cento), conforme determina o art. Ne 86, da Lei Ne 8666/93.

EM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a ff§ffi§
e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as

multas previstas.

21.3. A inexecução total ou pârcial do objeto contratado, a Ádministração poderá êplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Ne 87, da Lei N9 8.666/93:

a) Advertência poÍ escritoj

Píaça Dí.loséloaq!im lúarqLres, ne 222, Centío, Penalva/MA, CEP:6s 213{00, e-mail: licitacao.p€ralvá@gmail.coín
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b) Multa administrãtiva com natuÍeza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte poÍ cento)sobre o valor
totaldo contrato;

cl s ensão temporária de panicrpâção em licitação e impedimento de contratar com a Êm
por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em câso de inexecução

totel, sem justificativa eceita pêlã Administração, será aplicado o limte máximo temporal previsto para a
penaldade 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para hcitar junto à Administraçâo pública, enquanto perdurarem os motjvos
determinantes da punrção, ou até que seja promovida a reãbilitação perante e própria autoridade que
aplicou a pênalidade, de acordo com o inciso lV do art. Ne 87 da Lei Nq 8.666/93, c/c art. Ne 7e da Lei Ne
10.520/02 e art. Ns 14 do Dêcreto Ns 3.555/OO.

21.4. Do ato que aplicár a penalidâde câberá recurso, no prazo de OS (cinco) dias úteis, a contêr da ciênciâ da
intimação, podendo a Administração reconsiderâr sua decrsão ou nesse prazo encaminhá-lo devadamente
inÍormado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

21.5. serão publicadas na lmprensa oficialdo Município dê penalva/MA, as sançôes administrativas previstas no
ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusivê ã reabilitação perante a Administração pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes ê o contratado devem observar e fazeí observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratâção, o mais alto pâdrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.6.1, PARAOS PROPÓS|TOS OESTACúUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTrcÀS

e) PúT|CA CORRUPTAi Oferêcer, dar, receber ou solicitar, direta ou rndirêtamente, qualquer vântagem com
o obiêtivo de influenciar a ação de servidor público no processo de liciteção ou ne execução do contrato;

bl PúÍ|CA FRAUDUIENTA: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o procêsso de
licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁÍ|CA CONLUIADA: Esquematizar ou êstâbelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de rêpresentantes ou preposto5 do órgão licitador, visando estabelecÊr preços em níveis
artificiais ê não-competitivos;

d) PRATICA COERCITIVA: CêusaÍ danos ou ameaçar causar dâno, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçâo em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrâto.

e) PúTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, atterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declarações
fa,sas aos representantes do or8anismo finânceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover tnspeção.

ZZ. DA FORMAçÃO DO CÁDASTRO DE RESERVA.

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta
do licitante mais bem classificado.

Praça Dr. JoséJoaquim Marques, ne 222, CênÍo, Penalva/MA, CEP:65,213{00, e mail: licitacao.Énâtva@ghãit..om
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22.2. Aapresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado docertameem relação
ao licitante melhor classiÍicado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que acêitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão clâssificados segundo a ordem da última píoposta individuel apresentada durãnte a fase competitiva.
22.4. Esta ordem de classificaçâo dos licitãntes registrados deverá ser respeitada nês contratações e somente
será utilizada acaso o melhorcolocãdo nocertame nãoassine a ata outenha seu rêgistro ca ncê la do nes hipóteses
previstas nos arti8os 19 e 20 do Decreto Municipal n'O5/2O11.

23. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

2t.r antes da data desi8nada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

23.2, A IMPUGNAçÃO DEVERÁ ser rcalizâda EXCTUSTVAMENTE por FORMA ETETRôN|CÁ no sisteme
www.Bortaldecomora§publices.com.bÍ

23.3. Câberá ao Pregoeiro, auxjliado pelos responsá
a impugnação no prazo ae ata §ffifiEtr

vêispela elâboração deste Editale seu5anêxos, decidir sobre
contados dà data de recebimento da impugnâção.

23.4. Âcolhida a impu8nação, será definida e publicada nove datã para a realizãção do certame.

23.5. . Os pedrdos de esclarecimentos referentês a este processo licitatório deverão ser enviados ao p regoerro,
âté anteriores à data designada parâ abertura da sêssão pública, exclusivamente por meio

23.5. O pregoerro responderá aos pêdidos de esclârecimentos no prazo de aontado da
data de receb imento do pedido, e poderá requisitar subsídaos formais ao responsável pêlâ elaboração do Termo
de Referência

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pÍevistos no certame, sâlvo
quando se amoldarem ao aít.21,, pdtáEíaÍo 4e, da Lei 8.666/93.

23.7.1. Â concessão de eÍeito suspênsivo à impugnação é medida excepcional e deverá sêr motiveda pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitaçâo.

23.8. As respostas aos pedrdos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e
a âdministração.

23.9, As respostas às impugnaÇões e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
sêrão cadastradas no sitio www.portaldecompraspublicas.com.bÍ, sêndo de responsabilidadê dos licitantes, seu
acompanhamento,

23.10. Não serão conhecidas as impugnaçõês apresentadas após o Íespectivo prazo le8al ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legatmente ou não idêntificedo no processo
pãra responder pela pÍoponente.

23.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve seÍ Íirmada por sócio, pessoa designada pãra a
administração da sociedade empresána, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o câso, de estatuto ou

PÍaça DÍ, Joséloaqurm MaÍques, nq 222, Centío, Penalvâ/MÁ! CEP:65.213{00, e,mait, ticitacâo.penà tva@gma rt.com
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contrâto sociale suâs posteriores altêraçôes, se houver, do ato de designâção do administrador, ou de procuração
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes pêrâ impu8nar o Edital).

24. DAS DTSPOS|çóES GERÂ|S

24.1. Da sessão pública do Pre8ão divulgar-se-á Atã no sistema eletrônico

24.2. Não havêndo expediênte ou ocoÍrendo qualquer fato superveniente que impeça a reâlização do certame
na data marcada, a sessão será automatrcamente transÍerida para o primeiÍo dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estâbelecido, desde que não haja comunrcação em contrário, pelo pÍegoeiro.

24.3. Todas as reÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observârão o horário de
Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e dã habiritação, o pretoeiro poderá sanâr erros ou farhas que não alterem a
substáncia das propostas, dos documentos e sua velidade jurídica, mediante despacho fundamentado, rêBistrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia parâ flns de habilitação e classificação.

24,5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

24'6. As normas disciplinadoías da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação cla disputa entre
os interessâdos, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomiâ, a Íinalidade
e a seSurança da contratação.

24.7. os licitantes assumem todos os custos dê prepareção e apresentâção de suas propostas e a Administrâção
não será, em nenhum caso, responsável por êsses custos, independentemente dâ condução ou do resultado do
Processo licitatório.

24.8 Na conta8eÍn dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento- Só se iniciam e vêncem os prazos em dias de expediente nâ AdminlstÍâçào.

24.9. O desatendimento dÊ exiSências formâis não essenciais não importará o aÍastêmento do liEitante, desde
que seja possível o aproveatamênto do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. o licrtante é o responsável pela Íidelidâde e legitimidâde das inÍormações píestãdas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.10.1, A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imedrata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, cãso tenha sido o
vencedor, a rescisâo do contrâto ou do documento equivaíente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

24.11.Em caso de divêrgência entre disposições destê Edital e de seus aneros ou demais pêças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

24.12.4 PREFETTURA MUNTcTPAL DE PENALVA/MA, poderá revogar este pregão por razões dê interesse público
decorrente de fato superveniente que constrtua óbice manifesto e incontornável, ou anulá lo por ilegahdade, de
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando forviávela convalidação do ato ou do procedimento viciado,
desde que observados os princípios da amplâ defesa e contraditóÍio.

24.12.1. A anulãção do pregão induz à do contrato

Praça D..loséloaq!im Maíques, n-ô 222, Centro, Penalva/MA, CEP:6s.213-0o0, e-ma il: ii.itacão penalva@gma l.com
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24.12.2. A ânulação dâ licitação por motivo de itegalidade não gerâ obrigação de indenizar.

24.13.É facultado à autoridade superior, em qualqLrer fase deste pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedadâ â inclusão posterior de infoÍmação ou de documentos
que deveriam ter sado âpresentados parâ fins de clâsstficação e habilitação.

24.14.o Edital está disponibrlizado, na ínteBra, no endeÍeço eletrônico: www.oo.taldecompÍasDublicas.com.br,
www penelve.ma.qov br (avrso DE LtcrraçõEs) e sACop/TcE/MA e também poderão ser ridos e/ou obtidos na
comissão Permanentede Licitação -cPt comaEquipedepre8ão,noEndereçopraçaDr.JoséloaquimMarques,
n' 222, Baito Centro, CEP: 65.213-000, penatva/MA, nos dias úteis, no horário das O8:OO às 12:OO, mêsmo
enderêço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista frânqueade aos
rntêressados,

24.15.lntegrâm este Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

ANExo t-ÍERMo DE RtrrnÊrucn;

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS,

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO;

Penalvá/MA, 16 de março de 2022

Fre rton Moreira dDs Santos
Pre8oêiro

Praça Dr.lúéJoaquim Marques, nc 222, Centro, Penalva/MA, CEP.65.213{00, e marl: Istacao.penalva@gmâil.com
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ANEXO I -TERMO DE REFERENOA

1.1. o presente Termo de Refeíência tem por objeto o re8istro de pÍeços pãra future e eventual aquisição dê
material pedàgógico, pâre etender âs necêssidades dos alunos que necessitem de atendimento Eduaaaional
Especiâlirâdo_aEE, da rede municipalde ensino, do municíplo de penalva (MA), os quai5 deveÍão serfornecidos

1. DO OBJETO

de acordo com as es caçõês e quantidades abaixo
ESPECIFICAçÃO UNID qTD VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAI.
01 PRO'lETO EDUCACIONAL ESTIMULANDO

a) Pâinêl Neuropedagógico pstcomotor: Composto de jogos de
atividâdes motoías, sensoriats e sonoras confeccionado em madetra
MDF 18mm contendo 11 atividadês associativas, cores, Ietras,
imãgens, auditivâ e musical,
b)Conjunto de mesa infantilcom 4 cadeirâs;
c) Baú fâbricâdo em MDF com drmensões 42x45 com rodinhasj
d) Dominó divertido gigantê composro poÍ 28 peças em mâdêirâ com
tamanho de 9x4,5cm cadâ peça;

e) Fanroches 10 personãgêns fabricado em Íetko com
ãproximêdamênte 35cmj
f)Centro de leituÍâ €omposto porS módutos cotoridos confercionados
em corino com estrutLrrâ dê mêdeira com dlmensões ãproximadâs de
180x98x48 cm,
g) BibLoteca técnicâ com 12 livíos drrecionados para a Íormação do

hl Fantasias 10 peÍsonagens:

il Mdvpl pÍoduz,do em MDF medindo l5O cm de drrurà 75crr de
largurà e 45cfi de proÍundidddej
jl Bibliotecâ infântl com 250 livros diferenciados como sonoros,
pop'up, terturizados,
kl Cêntopeiâ dâs cores confeccionada em ptáíico rígido formado poí
5 cores diferentê êm l dado gigante;
l) Kit amiguinho com 2OO peçás confeccionada em ptástico Íesisrenre;
m) Tapête sensoriâl produzido eÍn corino com texturas diversâs
medindo 100x100.

03 49.466,6/ 48_400,01

02 PROJETO tNCtUSOTEC . Composto de 35 tírutos, dando um totãt de
90 livíos, , mais 18 brinquedos pedagógtcos parâ cÍianças especiais
conforme descrição abaixo:
al Quêbrã cabeça, Sequência tóBica, Braitte - Atfâbeto vaiado MDF;
Brailie - Alfâbeto vazado EVAj Dominó bràrle; Dominó de texturasj
linguagem de sinâis soletrandol Memória de tinguâgern de sinais de
libras; memórias testando â sens bitidade
blMêmóíia llnguagem Libíâs 52 peças;

MATEMÁNCA
c) Ábaco Aberto; números vazadosi retógio do conhecimento;
numera s e quantidadês, §êquencias de unidades; tanBram,
PSICOMOTRICIDADE

d) Alinhavos diversos; blôcôs lógicos; caixâ tátit; caixa de atrvidade
abotoâr, âmarrar, etci âÍamados; pinos de €ncairê; jogos de seriação
e classifi de encâix€ de abstr

Projêto 03 15.052,00 45_156,00

03 Coleção kit inclusão social e550resra Cole 03 685,00 2.055,00
o4 MateÍialDourado Kit 05 50,97 254,85

VATOR TOTÂI. ESTIMADO 195.865,86

Praçâ Dr.loséloaquim Marques, ns 222, CerÍo, Penalva/MA, cEP: 65.213 OOO, e-ma it: ticiÉ.ao_penatuâ@smáit.com
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2. DA IUSTI FlcaTtvÂ

3.1. Participa do Registro de preços a Secretariâ Municipal de Educação , SEMED

2.1. considerando que, a Rede Municipalde Ensino, possui um ôúmero considerávelde âlunos com necessidades
especiâis matÍiculados nas escolas municipais, dentre as mais variadas síndromes e não possuem atendimento
especiâlizado por Íalta de materiais pedagógicos adaptados as suas necesstdâdes;
2.2 considerando que, nas refêridãs escolas existem espaços que possibilitam criar um ambientê adequado com
meteriais pedaBógicos adaptêdos paÍa Íacilitar o ensino aprendiza8em desses alunos, e;
2.3. considerando aindâ, que a escola é um espeço de inclusão onde todos têm direito a educação de qualidade
êAtendimentoEducacionalEspecializado-AEE.Íornasêindispensávelaaqursiçãodosmâteriaisacimadescritos.

3. DO óRGÃO PARNOPANTE

PLIFICADO PÂ

-- -i\- AZlt )z-

EM4. TAMENTO DIFEREN MP

4.1. visândo amplieÍ a participação na ricitação, considerando não haver um mínimo de 3 (três) fornecedores
competitivosenquadrâdoscomo microempresas ou empresas de pequeno porte sediados localou íegionalmente
e câpazes de cumpní as exigências estabelêcrdãs no instrumento convocatório (art.49, ll, Lei complementãr n"
723/2(n6), não é vântajoso pârã Adminrstração utilizar ã exclusividade ê cota reservâda dê itens destrnados
somentê a participâção de ME/EPP/MEl. Dessã forma não será aplicado os beneficios prêvistos no art. 48, incisos
le lll, da LeiComplementar n'123/2006 e alterações, permanecendo o benefício do empate ficto.

DE PEOUENO PORTE - EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS - MEI

5, DAS CONDICôESGERAIS DE FORNECIMENTO
5.1. Os mãtêriais pedatógicos serão entregues no local indicado na Autoriaação de Fornêcimento.
5.2. o Íornecimento, dos matêriais pêdâgógicos deverá ser efetuado sempre que neaessário, mediante
requisição com autorização formar da secretâria Municipel de Educação, sem nenhuma violação das
embalaBens, obedecidas às especificâções peninentes.
5.3. o prazo de êntrega dos metêriais pedegógicos será de até 1s (quinze) dias úteit contados da data de
recebimento dô Nota de Empenho e da Autorização dê Fornecimento.
5.4. os meteriais pedagógicos serão fornecidos, de ãcordo com e necessidade demandâda pero órgão
pêrtacipânte ficando a Beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos pedidos formulâdos em
conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.
5'5. os materieis pedatóticos deverâo ser entre8ues higienizadas e embaradas, em perfeito estado, sem sinais
de violação, sem aderência, umidade, sem inadequação do conteúdo, conforme âs especificaçôes ê condições
estabelecadas neste lnstrumênto e nos praz05 estabelecidos nas respectivas Autorizações de Fornecimentos;
5.6 os materiais pêdagógicos serão fornecidos em parcera única, de forma integrare imediata, de acordo com
a necessidade demandada pelo ÓrEão Pârticipante ficando a beneficiária obri8âda durânte â vi8ência da Ata a
atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados ê preços re8istrados.
5.7. o prazo de entrêBa poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público
e à critério da Administração, observado o disposto no art. 57, § 1e, da Lei Fedeíal ne 8.666/1993.
5.9. A partirda entrêga, os mâtêriais pedatógicos serão recebidose submetidosao setor requisitente para avâliar
a sua confoímidade com as espeoficações constantes do Editale Termo de ReÍerêncra, a fim de que se decida
sobre sue aceitaçâo ou rejeição, observado os seguintes procedimentos:

l. Recêbimento Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pela fiscalização do contrato no ato
da entre8a, mediante Recibo, para efêito de posterior verificàçâo quanto à quantidade, qualidâde e
conformidade com as especificações constantes nêstê Íermo de ReÍerência, na proposta de preços da
Beneficiária e na AutorizaÉo de Fornecrmento, bem como atendimento dâs obrigaçõês estipuladas na Ata de
Registro de Preços;

ll. Recebimênto Definitivo: os mâteriai§ serão recebidos definitivamente após â verificâção pela fiscalizâção
do Contrato quanto à quântidade, qualidade e conformidade do material, bem como o cumprimento do prazo
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de entrega, mediânte ateste, que deverá ser expedido no prazo de âté 05 (cinco) dias úteis, contados da data
do Recrbo que formalzar o Recebimento provisório.

5.10. Não seíão aceitos materiais diferentes das especificâções estabelecidas neste Termo de Referênciâ e na
Propostã de Prêços da BeneÍiciáÍia.
5.11. Na hipótese de rejeição do produto recebido, o mesmo deverá ser recorhido pero fornecedor no prazo de
24 (vintê e quatro) horas da comunicaçâo peto SetorCompetente.

5.11.1. Após este prazo, o setor responsável, reservâ se o direito de devorver o pÍoduto rejeitâdo âo
Íorne€edor, com as despesas de fretê a pagar,

5.12. De âcordo com â legislação o fornecedor fica obÍigado a reparar, corrigir, removet reconstituirou substiturr,
às suasexpensas, no totãlou em partê, o objeto do contreto êm que 5e ve riÍjca rem vícios, dêfeitos0u incorreções,
5.13. o produto rejeitado poderá seísubstituído uma única vez, dêntro de até 02(doisldies úteis, após solicitação
pelo Setor requisitante.
5.14. Em caso de recusa do materialserá lavrado oTermo de Recusa, no qualseconsjgnarão as desco nfo rm idâdes,
devendo ser substituído pela contratada no prazo de até 02 (dois) dias úters, contados a partir do recebimento
da Notificação.

5.14.1. caso a substituição do materiar recusado não ocorra no prazo determrnêdo será considerada
inexecLrçâo contrôtual e contratada estará sujeita à apli.ação das sançõês previstas neste Termo de
Refêrência, inclusive multe de mora.

5.15Aentrega dêveráocorreremdia e horário de expediente da prefeitura Municipalde penalva/MÀ de se8unda
a sexta feira, de 08:00 às 18:00, podendo ocorrer excepcionalmente aos sábado, domingos e feriados.
5.15. A Beneficiária, quando contratada deverá comunicat a fiscalização do contrato, a data de entrega dos
materiais com no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de antecedência, durante o período coÍíespondente ao
prazo de fornecimento de até 05 (cinco)djas úteis.
5.17. No ato de entre8a dos matêriais deverá ser apresentada a Nota Fiscale cópia da rêspectiva Autorizeção de
Fornecimento.

5.18 É dê inteire responsabilidâdê do fornecêdor no momento da entrega, o dêscarregamento dos materiâis no
local determinado pela Administrâção.
5.19 A simples ehtre8â dos materiais não implica na sua aceitação definitivâ, o que ocorrerá após a vistofla e
comprovação da conformidade pelo órgão Participantê.
5.20. Por ocasião do fornecimento, os mâteriais deverão ser entregues dê âcordo como solicitado pelo órBão
Participante e atender às exitências no que diz respeito a prazos de entrega e de controre de quaridade,
atentando se, prin€ipalmente para as prêscriçôes contidas no art. 39, v da têi Federal no 8.07g/90 -códi8o de
Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos.
5.21. O aceite/aprovação do material pela Administração não excluia responsabilidade crvil da Beneficiária, então
contràtada, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade ou disparidades com as especificações
estâbelecidas no Edital, verificâdas posteriormente, garantindo-se à prefeitura Municipal de penalva/MA as
feculdades previstas no art.18 dâ Lei Federal ne 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.
5.22. o recebimento definitivo não isente a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos
materiaisentreBuetsendoqueâdatadesuaassinaturainiciaacontâSemdosprazosdegarantiaêdepagamento.

6. SU

6.1. A Beneficiária, então Contratada, deverá substituir, no toc,o ou em parte, às suas expensas, os materiais:
a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecrdo estiver em desacordo com âs

especificações contidas neste Termo de Referênciar na Proposta de Preços da BeneÍiciária e ha respectivã
Autori2ação de Fornecimento;

b) que apresêntem vícios redibitórios que os torne imprópÍios ou inâdequados ao uso a que se destinam,
dentro do prazo de validâde.

6.2. Em caso de recusa do material será lavrado o Termo dê Recusa, no qualse consignarão as desconformidades,
devendo o material ser substituído pela ContÍatada no prazo de até 05 (cinco) dias útêis, contãdos a partir do
recebimento da Notificação.
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6.2.1. caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será considêrada
inexecução contratual e contratadâ estará sujeita à apricação das sanções previstas neste Termo de
Referência, inclusivê multa de mora

6.3. acontratada deverá arcarcom todosos custos decorrentes da substitujção, inclusive asdespesasde remoção
e do transporte,
6.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento deÍinitivo.

7. DAs EMBALAGENS
7.1. os meteriais pedãgógi.os soricitados deverão obrigatonãmente ser entregues eÍhbalàdas com embaragem
apropriada às condições de armazenamento e trânsporte, para evitar dânos e inutílização.
7.2. É responsabilidade do forne.edor a utilização de embalâ8ens âdequadas à naturezâ e ao tipo do materiãl
entre8uej
7.3. Na inspeção, asembalagensqueapresentârem deÍeitos que comprometam a integridade do(s)materiar(ais)
entregue(s) causando-lhe danos, serão consideÍadas como defeito grâve;
7.4. A embalagem primária dêve.onter rótulo, aposto ou impresso na própria embalagem, ou, em alças píesas
à mesma com informações que possam identificar facirmente o materiar, conÍorme o caso, tâis como: marca
fabricantê, número do lote, prazo dê fabricação e validâde, origem (nâcional ou importada), etc.

8. DO VAIOR GLOBAI. ESTIMADO
8.1. Estima-se o valor totâlda aquisição do objeto em Rs 19s.965,96 lcento e nov€nta e cinco mil, oitocentos e
sessêntâ e cinco Íeais e oitenta e seis centávos), confoíme Relatório de Cotãção anexado aos autos.
8.2. Os preços propostos serão considerados completos ê deverâo abrânger todos os tíibutos (impostos, taxas,
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte dos produtos, embalagens, cârregamento e
descarregamento, eventuais substituiçôes e qualquer dêspesa acessória e/ou necessáriã, não especiÍicada neste
Termo.

9. DA DOTACÃO ÁRlA
9.2. As despesas relatlvas às aquisiçõês decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipalde penêlva/MA.
9.3' Na licitação para re8istro de prêços não é necessáno indicaí a dotação orçamentária, que somente será
exi8ida para a formâlização do contrâto ou instÍumento hábil, consoante o Ârt. 6" § 2", do Decreto Municipal n.
05/2017.

10. DO PRAZO DE EORNECIMENTO E GARANTIA
10.1. o fornecimento dos mãteriair pedâ8ógicos será feito em parcela únice, com prevrsão de entre8a de até
15 (quinze) dias, a contâr da assinatura do contrato, de âcordo com a necessidade demandada pero órgão
Pânlcipante ficando a beneficiária obrigada durante e vigêncie da Ata a atender aos pedidos formulados em
conÍormidade com os quãntitativos estimados e preços registrados
10.2. o prazo de tarantia dos materiais não podeÍá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a panir da data dê
assinatura do ateste que formalizar o recebimento dêfinitivo.
10.3. As garantias de fabrjcaçâo dos materiais devem compreender a manutençâo dos mateÍiais fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem quârqueÍ ônus adicionar para a prefeitura Municipar de penarva/MA e impõe a
substituição do materiâ1.
1o'4. a contratada respondêrá solidariamente com os fornecedores dos materiais (Íabricante, importador ou
distribuidor) pelos vícios de quaridade que tornem os mâteriais impÍóprios ou inadequados à utilização a que se
destinam, aplicando-se subsidiariamente o Art. 12 da Lei Fêderalng 8 078/90-códi8o de Defesa do consumidor.
10.5. agârantia nâo será prestada nos câsos excepcionais em que ficar compÍovado e devidamentê atestado pela
PreÍeitura Municipâl de Penalva/MA que a impropriedade no material decorreu de armazênamento inadequedo,
câso fortuito, força maior ou qualqueÍ outra causa que não sêja originâda poÍ defeito de tabricaÇão ou que a
Contratada não seja drreta ou indiretamentê rêsponsável.
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1016. Caso o prazo de gârântia oÍerecido pelo febricante seja supenor ao mínimo estabetecido, prevãlecerá aquele
de mâior extensão.

1I. DO GEREN MENro E FrscaLrzacÃo DO CONTRATO
11.1. OteÍenciamento da execuçâo do contrato ficará a car8ode servido r des ignado Íormalmentê pelo lúunicípio,
o qualcuidará de incidentes relativos â págamentos, à documentaçâo, ao controle dos píazos de vencimentos,
eventuais prorrogações, reequilíbrio económico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 dâ Lei ne g.666/93.
f1.2. O(s) servido(es) designado(s) anotará (ão) em registÍo próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) esse8urada à prerrogativa de:

e) fiscalizaÍ e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integralmente âs
condições estabelecidas neste Termo de Referên€ia, no edital da licitâção e seus anexos e na proposta

b) comunicaí eventuais fâlhas no fornecimento dos produlos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observadosj
cl Barantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fâtos relevantes
relacionados com o fornecrmento dos produtos;
d) emitir pêÍeceres em todos os âtos da AdministraÉo retativos à execução do contrato, em especiâl
âplicações de sançõês e alterações do mesmo;

11.3. As decisôes e pÍovidência5 que ultrapassarem a competência do Bestor/fiscal do contrato deverão seí
solicitades â autoridade superior, êm tempo hábil, para a adoção das medidas conveniêntês.
11.4. A fiscalização exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela
completa e pêrfeita execução do objeto contratual.

12. DAS OBR E RESPONSABIU DADES DA CONTRATADA
12.1. Consttuem obri8âções e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabetecrdo nâ letistação em vigor
e no instrumento contratual o seguinte:

â) Fornecer os materiats em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais
condições estabelecidas no Termo de Referência e na propostâ de preços da Contrâtadã;

b) Aícâr com todas as despesat diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimênto das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus à contratante;

c) Manterdurante toda a exec{rção do contrato, em compatibilidade com as obriBaçõês assumidas durante
todo o processo de contratação;

dl cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referêncie, edital dâ licitação e contrato, de
acordo com a proposta apresentada;

ê) Reparar, corrigir, rêmover, ou substituir, às suas expenses, no total ou em parte, o objeto contratâdo
em que se verificarem vícios, deíeitos ou incorreções;

f) Responsabilizar-se pelo fiel cumpÍimento do objeto nâs datas, quantidades e qualidades exigidas;
realizando o fornecimento em conformidade com a proposta apresentada e nâs orientâções da
contÍatânte, observando sempre os critérios de qualidade na entrêga dos meteriais pedagógiaosj

g) Prestar todos os esclarecrmentos que forem solicitâdos pela contratante, durante o fornecimênto do
objetoj

h) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anoímalidade de caráter urgente ê prestar os
esclârecimentos julgâdos necessários:

i) Comunicar a ContÍatânte de eventuais casos fortuitos ou de força maioÍ, dentro do prazo de 2 (doisi
dias úteis após a verificaçâo do fato e âpresentar os documêntos para respectiva aprovação, em até 5
(cinco)dias consêcutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem consideradosj

i) Disponibilizar o fornecimento, conforme necessidades deíe Município até o prazo estimado para â

contratação.
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13. oBRIGAcóEs E RESPONSABIUDADES DA TRATANTE

k) FoÍnecer os mete.iâis pedagó8iaos de acordo com as especificações deste Termo de Referência e na
conformidade da proposta epresentâda. Não será aceito em hipótese ârguma, mâteíiais adurterados ou
fora do que foiespecrficâdo e cotâdo pela empaesa vencedorâ_

l) respeitâÍ e fâzer com que seu pêssoar respeite as normas de segurânça da repartição púbrica onde seíão
entregues os materiais;

m) responder pele supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de,obra necessáriâs à execução do
forneclmêôto, como única e exclusÍva empÍegadora;

n) responsabili2ar-sê por quâisquer acidêntes soÍridos pelos empre8ados, quando em serviço, por tudo
quanto às leis trabâlhistas e prêvidenciáÍias Ihes assegurem;

o) comunicar ao Gestor/Fiscardo Municipio, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas que antecede
à dâta dâ entrega, os motivos que impossibilitem o cúmprimento do prazo prevjsto, com a devida
comprovação;

p) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas. sem qualquer ónus âo Municipioj

q) não transferira terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações ã que está obrigada, exceto nas condições autorizadâs no
instrumento contratual;

í) manter durante â varidade dâ atâ de Registro de preços, ênquanto condição para futuras e eventuais
contratações, em compatibilidadê com as obri8açôes por ele âssumidas, todes as condições de
habrlitação e qualiÍicação exigidas.

13.1. A Prefeitura de Penalva/MA, por intermédio do órgão participante, obri8a-se a.
al Acompãnhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, por intermédio do setor competente da secÍêtada

Municipalde Educação ou por se rvidor fo rma lm ente designado;
b) Emitrr ã Nota de Empenho e Âutorização dê Forneomento quando de eventuais e futuras aquisições;cl contÍolar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do contrato;
d) Receber os materiais em conformidade com as especificâções, quântidade, quaridadê, prazos e demais

condições estabelecidas no Termo de ReÍerência e na proposta de preços da Contratada;
ê) Fiscali2âr o cumprimento das obritações assumidas pera emprêsà aontratada, incrusive quanto à

continuidade do fornecimento, que ressârvados os casos de força maior, iustificados e aceitos pera
Contratante, não deverâo ser interrompidos;

f) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos matêriaisjg) Notificâr a contÍatada, para â substitnição de mâteriais reprovados no recebimento provisório, conforme
Termo de Recusa;

h) Notificar a contratada, para a substituição de mateÍais que apresentaÍem vícios redibitórios após a
âssinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Íeímo de Recusa;

i) Efetuaros pagamentosà contratada de acordocom a forma e prazo estaberecidos, observando as normas
administrativãs e financêiras em vigor;

i) comunicar à contratada toda ê quarqueÍ ocorrência rêlacionadã com o fornecimento dos materiais;
k) Prestar as informações ê os escrarecimentos que venham a ser soricitados peros empregados da

Contratada;
l) Propor a aplicâção das sanções administrativas e demâis cominações rÊgais pero dêscumprimento das

obrigaçõês as5umidas pela Contratada;
Ín) Fiscalizar para que, duÍante a varidade da Ata de ReBistro de preçot sêjam mantidas todas as condiçôes

de habilitação e qualificâção exigidas na licitação
n) Manter riBoroso contÍole de qualidade sobre os mateÍiâis recebidos, podendo inclusive, solicitar à

contratadâ, análise do produto êntrêtue, sempre que se Íizer necêssário pará esclarecimentos
complementares, sem ônus para a Contratante,
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o) Prestar as informações ê os esclarecimentos âtinentes âo objeto, quê vênham a ser solicitados pela
Contratada;

p) Aplicar, garanttda a ampla deíesa e o contraditório, es penalidades decorrentes do descumprimento das
condições, especifjcações e obrigações estebelecidas neste Termo dê Rêferência, no edital da licitâção
ou instrumento contratual.

13.2. A CONTRATÂNTE nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dâno câusãdo a

terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus êmpregados, prepostos ou subordinados.

14. DO PAGAMENTO:
14.1. O pâgamento será eÍetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, em favor da
contratada, no prazo de eté 30 {trinta} dias, contados â pârtir do recebimento, conferência e aceite definitivo do
objeto, de acordo com as normas de execução orçamentária e financêirâ do Município e condições estâbelecidâs
na proposta de preços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamênte atesteda pelo fiscaldo contrato,
acompanhada dos seguintes documentos:

a) Cópia da Nota de Empenho;
b) Cópia da Autorização de Fornecimento;
c) Certidão Conlunta Negativa de Débitos Relatúos a Tributos Federais e à DÍvida Ativa da União, expedida

pele Sêcretâria da Receita Federal do Brasil ê pelã procuradoíiã-Geral da Fazenda Nacional, a qual se
reÍrra às contribuiç6es previdenciárias e âs de terceiros;

d) Certidão Negativa de Débitos Fisceisjunto à Fâzendâ Estadual;
e) Certidão Negatlva de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fâzenda Estadual;
f) Certidão Ne8ativa de Débitos Fiscaisjuntoà Fezendâ Municipâl;
g) Certidão Ne8âtiva de lnscrição de Débitos na DÍvidâ Ativã,junto à Fazenda Municipal;
h) Certificado de Regularidàde do FGTS;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.2. Em caso de ausência ou irregularidadê nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o prâzo de
pa8amento sêrá contâdo a partir da sua (Íe) apresentação, devidamente regularizadas.
14.3. AAdministração se reserva ao direito de rêcusaro pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver
de acordo com as êspêcificações apresentadâs e âceitas.
14.4. A Administrâção poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentês a multas ou indenizações
devidas pela Contretada.
14.5. No caso de eventual atraso de pagãmento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma formâ
para tanto, será devida compensação Íinancetra, que sení calculada, mêdiante a aplicação da seguinte íórínula:

EM=lxNxVP
Na qual:

EM = Encar8os moratórios;
N = Número de dias entre a datâ previía para o pagamento e a do efetivo pagamênto;
VP = Valo. da parcela a sêr pa8a.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (rx)l = (6/100)/ 365 I = 0.00016438 TX = Percentual dã tâxa anual = 6%

14.6. A não êprêsentação da Nota Fiscal atestada com as documentações necessáÍias ao pâgamento ou a sua
apresentação com incorrêções ou ãusências de documêntot ensejará a prorrogação do prazo dê pagamento por
igual número de dias a que corresponder os âtrasos e/ou as jncorreções vêrificadàs, não cabendo à Contretada,
qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total responsabilidâde.
14.7. A Contratada lançará nâ Nota Fiscal/Fatura as êspecificaçôes dos produtos entregues dê modo idêntico
àquelas constantes do objeto do Contrato e da proposta vencedora.

15. DAS PENAUDAOES

Praça Dr.lôséloãquh Marques, ns 222, Centro, Penâlvâ/MA, CEP:6s.213-000, ê-marl: Iictacao.pena lva@gma il.com
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15.1. o descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigaçôes ora estabelêcidat sujeitará a contratadã
às sançôes prevrstas na Lei Federãl na 10.520/2002, aplicando se, subsidiariamente, a Lei Federal ne 8.666/1993.
15.2. Aplicando se o disposto no art 86 da Lei Federar ns 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega ou
substituição dos materiais sujeitará a Contratada às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diárla de 0,06% (seis centésimos porcento) incidente sobre o valortotaldos materiais
entregues com atrâso, até o limite de 10% {dez por cento);

b) multe mo.atóriã diárie de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor totâldos materiais
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até
o limite de 10% (dez porcento).

15.3. Diante da inexecução totâl ou parciâl do contrato, arém das multas aludidas no item anterior, a
Administração poderá, Barantida a prévia defesa, apticar à Beneficiária as seguintes sanções:

a) advertênciã; por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretêm prejuízos
significativos para a CoNÍRATANTE, sendo cabivel também quando houver âfastamento das condições
técnicas estabelecidas, tnclusive das recomendações da Íiscalização do Município;

b) multá de 1096 (dêz por cento) sobre o vâlor totat do Contrato;
c) suspensão temporárie de paíticipação em ricitaçâo e impedimênto de contratar com a Administração,

porprazo não superiora 02 (dois) anos;
d) declaração de Inidoneidade para licitaí ou contratâr com â Administração públicâ enquanto perdurârem

os motivos determinantês da punição ou até que seia promovida â reabiritação perênte a própria
autoridade que aplicou â penalidade.

15.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão seraplicades conjuntamente com a prevista na alínea
"b".
15.5. se a contratada ensejaro retardamento da execução do certame, não mantivera proposta, falharou fraudar
na execuçâo da contrãtação, comportar-se de modo inidôneo, fizêr declaração falsa ou cometêr fraude fiscal
Sarantida o direito prévio da ãmpla defesà, ficêrá impedida de licitar e contratar com a prefeitura Municipal de
Penelve/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determrnantes da punição ou
eté quê sêja promovida a reabiritação perente a própria autoridade que aplicou a penaridade, sem pre.iuízo da
aplicação das multãs previstâs neste item e das demais cominações legais.
15.6. cabeá a fiscalização do contrato propoÍ a aphcação das penalidades previstas, mediante relatório
circunstanciado, âpresÊntando provas que justiÍiquêm a proposição.
15.7. Após a aplicação de quâlquer penalidade será feita comunicação escrita à Beneficiária ê pubricação na
lmprensa oficial, constando o fundamento legal, excluidas os casos de âplcaçâo das penalidadês de advertência
ê multã de mora.
15.8. as multâs deverão sêr rêcolhidas no pra2o de 15 {quinze) diasconsecutivos, contados da data da notificeção,
em conta bancária a ser informada pelo Contratante,
15.9. os valorês das multas podêrão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrados
diretamente da Beneficiária, amigável ou judicielmente.

76. DA LEGIS APLICAVEI-

16.1. Em cumprimênto ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso xxl, da constituição Federal, a contratação
deverá adotar a modalidadê Pregão, considerando quê se trata de aquisição de bens comuns, definidos como
aqueles cujos padrões de desempenho e quaridade podeÍh ser objetivamente definidos, por meio de
especifrcâções usuais no mercado.
16.2. Portanto, os atos admlnistrêtivos pertinentes à licitação, à Atã de Registro de preços e às eventuais
contratações posteriores reger sê-âo pelas normas e pnncípios contidos na seguinle legislação aplicável:

al Constituição Federalde 1988;
b) Lei Federal ns 10.520, dê 17 de jutho de 2002, ê, subsidiariamênte, Lei Federal ne 8.666, de t1 de junho

de 1993, bem como suâs alterações posteriores;
a) Lei Complementâr np 123, de 14 de dezembro 2006 e alteraçôes;
d) Decreto Federal n'10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, que regutamenta a modatictede pregão na

PÍâça Dí ioré Joaqu im Maíques, ne 222, centÍo, Penalva/MÀ cEP: 65.213'000, e,ma il: licita.ao. pênã vã@Cmãit.co m
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Íorma eletônica;
e) Decreto Munrcipaln'05, de 02 dejaneiro de 2017, que regulâmenta o Sistema de Regirtro de preços;

f) Edital do Pregão Eletíônico e seus anexosj
g) Demais normas regulâmentares aplicáveis à metéria;
h) S'rbsidiariamente, os princípios da Teoriâ Gêral dos Contratos e as dísposições de direito píivado, êm

especiala tei tederal ne 8.078, de 11de setembío dê 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

17. OA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

17.1. A Beneficiária obrigar-se-á a cLimprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de preços, assuÍnindo o
compromisso de atender as aquisições solicitedas pela PreÍeitura Municipâl de Penalva/MA, ficando aindâ sujeita
às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquêr de suas Cláusulas.
17.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contretãções que dela poderão advir,
ficando-lhe facultada a realrãção de licitação específica pârâ a aquisição dos mâteriais pretendidos, hipótese em
que ficará assegurado à Beneficiária a pÍeferência nã contrateção, desdê que a sua proposta ãtenda às mesmas
condiçôes da licitânte vencedorâ, consoante dispõê o Art. 15 do Decreto Municipal ne 05/2017.
17.3. As contrataçôes com a Beneficiária serão formalizâdâs por meio de Contrato Ádministrôtivo ou instrumento
equivelente.
17.4. É vedado efetuar acrés(imos nos quantitativos Ílxados neste Termo de Referênoa e inclusos nô Ata de
Re8istro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1e do Art. 65 da Lêi Federal ne 8.666/93.

18. VALIDADE DA ÂTA DE REGISTRO DE PRECOS

18.1. O prazo de validade dâ Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meres, contados dê sua assinetura,
vededa sua prorro8ação, conforme dispôe o artigo 15, § 3e, inciso t, da Lei Federal ne 8.666/1993 c/c Art. 11 do
Dêcreto Municipal ne 05/2017.

19. aDEsÃo a ara DE REGtsÍRo DE pREcos

19.1. Não houve previsão de quantitativos para adesão nâ licitação, ponanto não haverá, consoante os Acórdãos
ne A55/2O73/ÍCU /Plenátio, Acótdão rp 2037 /2O1glTct,/Ple n á rio e Acó r dáo ne 224/ZO2O/ÍCU /ptenátio.

20. DAs DtsPostÇÕEs FtNAts:
20.1. O Município terá direito, a quelquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquêr produtos â seÍem fornecidos, quê
de alguma foÍma, não êstelam em estrita conformidâde com os req u isitos especificados, indêpêndentemente dos
dêfeitos a serem apresentados após a entrega.
20.2. A CONÍRAIADA garantirá o comportamento moral e proflssional de seus empregadot quando eíiverem
procedendo as entÍegas, câbendo-lhe responder intêgral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos
ilícitos resultantes de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante,
20,3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandâs, queixas e
representações de qualquer natureza, decorrêntes de sua ação ou omissão,
20.4. Não será admitidâ propostã parcial, ou seja, com quantitativos infenores ou superiores aos itens constantes
da proposta, nem descrição incompleta, conforme tabela acima.

Píaça Dr.loséloâquih Màrquêr, nq 222, Cêntro, Pênâ valrúA, CEPr65.213{00, ê mallrlicitacêo.penalva@8mâ,l.con
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aNExo [ - MTNUTA DA ara DE REGtsrRo oE pREços Do pREGÃo ELEÍRôNtco Nr J20_
O Município de Penalvã/MÁ, inscrito no CNPJ sob o ne 06.179.402/0001,81, com sede à praça Dr. José loaquim
Marques, n" 222, Centro, Penalva/MA, dorâvante denominado Município, neste ato representâdo pela Comissão
Permanente de Licitação-CPL, ênquanto órgão Gerenciador, conforme portaria n" 038/2017-GAPRE/pENALVA,
considerando ojulgamento do Prêgão Eletrônico n" 18/2022 (SRp), processo Administrativo ns OO3/2O22-SEMED,
resolve re8istrâr os prêços da empresa qualificâda nesta Ata, dê ãcordo com a clâssificação por ela alcançada e
nâs quantidades cotadat atendendo as condiçõês previstas no editâ|, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Municipal t" O5/2O17,
de 02 de jãneiro de 2017, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o re8ístro de preços para a eventual aquisição de ÍhâteÍiãl pedagógico, pera
atendeÍ aos âlunos que necessitam de Atêndimento Educacional Especiâlizedo-AEE, da rede Íhunicipal de
ensino, do município de Penalva (MA), especificadâ nos itens do Termo de Referência, Anexo I do pregão
Eletrônico ne 78/2022 l'RPl, que é parte tntegrante desta Âta, assim como a proposta vencedora,
independentemênte de transcrição.

2. Do óRGÃo GERENctaDoR E paRTtctpaNTE

2.1. OÓr8ãoGerenciadordâAtaserá a Comissão permanente de Licitação-Cpt- conforme portatidn O3g/20L7-
GAPRE/PENATVA.

2.2. Participa do registro de preços a Secretaria Municipalde Educação -SEMED

3. Dos pREços, EspÊcÍFtcaçôEs Ê euaNTtraflvos

3.1. O preço registrado, as especiftcações do objeto, a quantidede, fornecedor(es) e ês demais condições
ofertadas na(s) proposta{s) são as que seguem:

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREçO:

E.MAIT TEL.: ()
REPRESENTANTT:

RG CPF

IÍEM DEscRrção QUANT uNto FABRICANTE/

MARCÁ
VALOR

uNlTÁRto
VALOR

TOTAL

VALOR TOTAL REGIÍRÁDO

4. DA aDEsÃo À ATA DE REGtsrRo DE pREços

4.1. Não houve pÍevisão de quantitativos para adesão na lÉitãção, portanto não haverá, consoante os Acó.dãos
n' 855/2013-TCU-Plená.io,2031/2OL9-ICu-Plenátio e 224/2O2O-ÍCU-ptenáÍio

Praça D..loséloaquim Maíquê5 n-ô 222, CênÍo, Pênalva/lú4, CEP:65.213{100, e,mail: licitacâo.pênêlva@gmail.com
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5. VAI.IDAOE DA ÂTA

5.1. Avalidade dê Ata de Registro dê Preços será de 12 (doze) meses, a partir da súe assinatura, não podendo ser
prorrogada/ conforme dispôe o artigo 15, § 3s, inciso llt, da Lei Federal ne 8_666/1993 c/c Art. 11 do Decreto
Municipal ne 05/2017.

6. RÊVISÃO E OANCELAMENTO

6.1. a Administrâção realizará pesquisà de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de veÍificar a vantajosidadê dos preÇos registrados nesta Ata.

6.2. os preços registrados poderão ser revistos em decorrêncaa de eventLial íêduçâo dos preços prâticados no
mêrcado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as ne8ociações
junto ao(s) forn ecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar_se superior ao preço praticado no mercedo por motivo superveniênte, e
Administração convocará o(s) fornecedor(ês) para negocia(em) a redução dos prêços aosvalores prãticados pelo
mercado,

6.4. o fornecedor quê não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercâdo será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem redu2ir sêus preços aos valores de mercêdo
observará a clâssiÍicação oriBinal.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços re8istrados e o fornecedor não puder cumpnr o
compromisso, o órBão gerenciador poderá:

6.5-1. tiberar o fornecêdor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorrâ antes do pedtdo de
forôêcimento, e sem aplicação dâ penaridade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentadoS; e

5.5.2. Convocaros demais fornecedores para assegurar igualoportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas nÊgociaçõet o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidâs cabíveis pâra obtenção da contratâção mais vantajosa_

6.7. O registro do fornecedor será canceiado quando:

6.7.1. Dêscumpnr as condições dâ ata de registro de preços;

6.7.2. Não retirar a nota dê empenho ou instrumento equivalênte no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

6.7.3. Não acertar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste sê tornar superior àquelês praticados no
mercado;ou

6.7.4. Sofrer sanção administrativâ cujo efeito toÍnê-o proibido de
alcançando o órgão Eerenciador e órBão(s) participante(s).

€elebrar contrato êdministrativo,

Praça Dr.loséloâquim Mârquês, na 222, centro, Penalva/M4 CEP. 65 213-ooo, e-marl: lrcracao.penalva@emâ t.com
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6.8. O cancelamênto de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizâdo por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por Íato superveniênte, decorrentê de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e Justificados:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. A pedido do fornecedor.

7. DAS PENAUDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades êstâbelecidas no Edital

7.2. As sençõês do item acima também se aplicam aos integrântes do cadastro de reserya, em pÍeÉ.ão paft
registro de preços que, convocados, não honrarem o compíomisso assumido injustificadamente, nos termos do
art. 49, §1e do Decreto ne lO.024/2019.

7.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicâção dâ9 penàlidades dêcorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art.4s, inciso lX, do Decreto Municipal ns 05/2017), exceto nas hipóteses
em que o descumpnmento disser respeito às contratações dos órgãos participântes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante â aplacação da penalidade (Art. 5e, Pdtág?Ío único, do Decreto Muntctpal ns
os/20771.

7.4. O óígão partrcrpantê deverá comunicar ao órgão gerenciedor qualquer das ocorrências previstas no art. 19
do Decreto Municipal ne 05/2077, dada a necessidade de instauração dê procedimento pâra cancelamento do
re8istro do forneaedor.

8. COND|çÔE5 GERATS

8.1. As condiçõês gerais do fornecimento, tais como os paazos para entrega e recebimento do objeto, âs
obri8ações da Administração e do fornecedor registrado, penãlidades e demais condições do âjuste, encontÍam-
se definidos no Termo de Referência, anexo do Editâl-

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quântitativos fixados nesta ata de registro de preços, tnclusive o acréscimo
de quê trata o § 1e do art.65 da Lei Federal ne 8.666/93, nos termos do art. 11, § 1q do Decreto Municipal n"
osl2o17.

8.3. A ata de realização da sessâo pública do píegão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do ltcitante ven[edor do certame, será anexadâ a esta Ata de ReBistro de
Preços, nos termos do an. 10, §4e do Decreto M unicipal n" O5/2O277.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata Íoi lavradã em 02 (duas) vias de iguôl teor, que, depois de
lida e achada em oídem, vajassinada pelas partes.

Penalva (MA),_de_ de 20_

Pela Comissão Permanente de Licitação -CPL

Pelo Fornecedor RegistÍado

P6ça Dr.rôséJoêqu ín Mârquês, ns 222, Centro, Penalva/MA, CEP:65.213'000, e-maili I cita cão. pê nâiva@gmãil.com
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMI ISTRATIVO NE _J2O-

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE

FAZEM ENTRE sto MUMcípto DE pENAt va"/MA
E A EMPRESA

ABAIXO:

NA FORMA

O Município de Penalva/MA, pessoe Jurídica de direito público interno, sediada na praça Dr. José Joaquim
Marques, n' 222, Centro, nestâ cidade, rnscrito no CNPJ sob o ne 06.L79.4O2/O(n7-a1, doravante denominado
CONTRATANTT, nestê ato representado por, Prefeto Municipal, ponador do RG n"

ê CPF n' e a empresa inscrita no CNPI sob o n9

dorâvãntê denominada CONTRATADA, neste ato
(qualificação), portador(a) do RG nerepresentada por,, e CPF nq

têm, entre si, a.iustado o presente Contrato de Fornecimento, resultante do pregão Eletrônico
ns 18/2022 (SRP) e da Atâ de Re8istro de Preços n" JzO- Íotmdlizada nos autos do processo Adlhinistrâtivo
ne 003/2022-SEMED, com fundamento na Lêi Federal np 7O52O/2(n2 e, subsidiariâmente, na têi Federal n.
8.666/1993 e ôlterações posteriores, âplicando-se as demais normas rêgulamentares pertinentes à espécie,
mediante as seguintês cláusulas e condiçôes:

,. cúusulA PRtMEtRA- oBJETo

1.1. O objeto do prêsente Termo de Contrâto é a aquisição dê
quantatativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital

conformê especificaçôes e

1,2. Este Termo de Contrato vincula,se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3, Discriminâção do objeto

ITEM DEscRrção QUANT UNID FAERICANTE/

MARCÁ
VALOR

uNlTÁRro
VAI-OR

ÍoÍat

VALOR TOTAL REGIÍRADO

2. cúusur-a SEGUNDA - vlcÊi,cra.

2.1, O prazo de vigência deste Têrmo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de
,J J eencerramento em / / . proÍrogável na formâ do en. 57, §le, da Lei na 8.666,
de 1993.

3. cúusutA TERCETRA - PREço.

3.1. O valor do presente Íermo de Contrato é de RS .........-.. (

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da êxecuçâo
contratual, inclusNe tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, tâxa de âdministÍâção, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integÍal do objêto da
contratação

Praça Dr.Joséloaqurm Marquer, nc 222, Centro, Penalva/MA, CEP:65 213-000, e-ma rl: lrctacao,pe na lva@gma l.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

coMtssÃo PERMANENÍE DE L|C|TAçÃO - Cpt-

PREGÃO ELETRÔNrCO N'18/2022 (SRp)

EDITAL

4. CúUSUIA qUARTA - DoÍAçÃo oRçAMENÍÁRh.

4.1. As despesas decoÍrêntes desta contratação estão programedas em dotação orçamentária própria, prevísta
no oÍçâmento da Prefeiturâ Municipal de Penalva/MA, pârà o exercíco vi8ente, na classificaçâo abarxo:

Unidade OÍçâmentária
Fonte de Rêcurso

Função Programática

Câtegoria Econômica

5. CúUSUtA QU|Í{ÍA - PAGAMETÍIO.

5.1. O prazo para pâgemento ê demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência

6. CúUSUtÂSEXTA - REAJUSI:.

6.1. Os preços não sofrerão reajustes.

7. cúusu]^ sÉTrMA - GÂRAI{TIA DE ExÊcuçÃo.

7.1. Não haverá exigência de garantia de êxecução para a pÍesente contratação.

8. CúUSUIA OIÍAVA. E INEGA E RECEEIMENTO DO OBJETO.

8.1. As condaçõês de entregâ € recebimento do obieto são aquelas prevrstâs no Termo de Referência, anexo ao
Edital.

9. craÚsuLA NoNA- FrscALtzaçÃo.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor (oome, cargo, matrícula e
CPF), designado pela CONÍRATANTI, na forma estabelêcida no Termo de Referência, anexo do Edital

10. CúUSULA DÉoMA- oBRIGAçÔES DA GoI{TRATANTE E DA coNTRATAoÀ

10.1. A5 obri8açõês da CONTRÁÍANTE e da CONTRATADA são aquelas pÍevistas no Termo de ReÍerência, anexo
do Edital.

11. CúUSU|.A DÉC|MA pRtMEtRA - SANçÕES AOM|N|STRATIVAS.

11.1. fu sanções referentes à execução do contrato sâo aquelas previstas no Termo de ReferêncÉ, anêxo do
Edital.

12. CúUSULA DÉoMA SEGUNDA- REsosÃo.

12.1. O PRESENTE IERMO DE CONTRAÍO PODERÁ SER RESCINDIDO

Pràçà Dr.loséloequim Màrques, ns 222, Centro, Pênalva/MÁ, CEP:65.213 000, e mail: licitacao,p€nãlva@gmarl.com
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PREFEITURA MUNICIPAT DE PENATVA/MA
coMrssÃo PERMANENTE DE LrcrraçÃo - cpt-

PREGÃo ELErRÔNrco N' 18/2022 (sRp)

EDITAL

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situâções previstas nos incisos la Xll e XVll do art. 7g
da Lei ne 8.666, de 1993, e com âs consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos têrmos do art. 79, inciso ll, da Lei n9 8.666, de 1993

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asseguíando se à CONTRATADA o direito à
prévia e amplâ defesa.

12.3. A CoNTRATADA reconhece os dirêitos da coNTRATANTE em caso de rescisão administrativa previstã no art
77 da Lei ne 8.666, de 1993-

12.4. O termo dê Íescisão será precedido de relatório indicativo dos se8uintes aspectos, conforme o caso

12.4.1. Ealanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagâmentosjá efetuados ê âinda devidosj

12.4.3. lndenizações e multas-

13- cúusura DÉoMA TERGE|RA - vEDAçÕEs.

13.1, É vedado à contratada:

13.1.1. Caucionerou utilizâr este Íêrmo de ContÍato parâ qualqueroperâção financeira;

13,1.2. lnterromper a execução contratuâl sob alegação de inadlmplemento por pane da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei,

14. cúusur-a DÉqMA euaRTA - arrEMçÕEs.

14.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplinâ do art. 65 da Lei ns g.666, de 1993.

14.2. A coNTRAÍADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supÍessôes que
se fizerêm necessános, até o limrte dê 25% (vintê ê cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões Íesultantes de acordo celêbrado entÍe as partes contratantes poderão êxceder o limíte dê
25% (vinte e cinco por cento) do valor inÍcial atualizado do contrato.

15. CúUSUta DÉoMA QUtNTA - Dos cÁsos OMtSsos.

15.1. os casos omissos serão decididos pela coNTRATANTE, sêgundo as drsposições contidas na Lei ne 8.666, de
1993, na Lei ne 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contretos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na rêi ne 8.078, de 1990 - código de Defêsa do consumidor,
e normas e princípios gerais dos contratos.

16. cúusur.a DÉoMA sExra - puBt-tcÁçÃo.

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficiâl do

Municipio - DOM, no prãzo previsto na Lei ne 8.666, de 1993

-{a
Pffiit:í"

Praça Dr.loséloâquim Màrquês, n-ô 222, Centío, Penalva/MÁ, CEP:65'213_000, e ma l: lrcitâcâô p€nalvâ@tma l.com
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PREFEIÍURA MUNICIPAI. DE PENAI.VAIMA

coMrssÃo PERMANENTE DE UCTTAçáO - Cpr
PREGÃO ErErRÔNtCO N" 18/2022 (SRp)

EDIÍAL

Responsável legal dã CONTRATANTE

Responsável le8al da CONTRATADA

- 
^- )td, --,t:--

o7

17. cúusura oÉctMA sÉnMÀ- FoRo.

17.1. É eleito o Foro da comarca de penalva/MA pâra dirimiros litígios que dêcorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2s da Lêi ne 8.666/93.

Pâra firmeza e varidade do pa(tuado, o presente Termo de contrato foi ravrado em duas (dues)vias de iBUar teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

penâlvê/MÁ, de de 20

TESTEMUNHAS

ASSINATURA CPF.

ASSINATURÁ CPF

Prâçâ Or.loséloaquim Marques, nq 222, Centro, Penalva/MA, cEP:65 213{00, e_mai| licitacao p€na
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sExTA - FEIR-I. l8 - IIíARÇO - 2022
D.O. PUBLIC-{ÇÓES DE TERCfIROS

10.520, de l? dclulho de 2002. Dccrelô Fedcraln' 10.02412019. De_

crctu FedeÉln'7 892/2011, DecÍeú FcdeÍaln" 9.48li/2018' Dccr€to

Mun ic,pal n'0ol/2021 , DcÍeto vuniciDaln" 004/2021. LeiComple_

mcntâr;'. I 2ll]Oió, altcrâdâ pclo Lei ComPlenrmrar n' I '1?/201'1 e ki
Conplcmenlü n" 155/2016, uhllandô_w subsidiâriúnenle as nomà\

da tli n" 6 a{ú,91 e sDr dlteEçõs e demai nomàs Peíüenles' Os

rrãbálhc de iulsdento do.e,túe se.ào conduidos pelo Preg(É'm do

À{Dcipiô e EquFe .lc Apoio. instituida pela Portâria 00112022' O edilal

e sus ucxôs estão à d$Posrçào dos itrteressados nd rsurnres cndc'

Éços cleÍônicos: NY.Pdrciú.mâ.sov b( rl/w ltcitânel.com.b( bed

como nâ qlâ da Comissâo PemHenE de LiciLlçâo, snúda à Àlcnid!

zco Bcnco. n" 134, CEP:65 725_000, BâiÍo Mutnào PedreiÉVMA,

d. :" a ó' ícrd. no ho.üô drs 0Ehooôin às I4hoomin, onde pode.âo ser

consul@.los ou obridô§ gatuitamenLe Esclarecimenror adiciÔnàis no

endereçô suprâ ou pclo e úcll cplaatg(h1l!§.434o!.Ú ?edrer@'

MÂ, I 6 de má.ço de 2022. Wasncr Nogue;â Leiie S vâ _ OAB,DF

n"60 08? Asscssor EsPccialda CPL ' PoÍ. N"0422021.

AYISO Df, LICITAÇÀO. PREGÃO ELETRÔNICO N'OO8/2022

-SRP. A Preteiru.a MünrcrPâL de Pedrcnas, Esrado dÔ Mahnhào,

atâvés do Assessor Especial dá Côoissào Pcônanenlc de Licataçào.

nomeado peh Po.taria n'042120:l de 07 dejâncr.o dc 2021' tor
iâ púhlrco que EaliTuÍá às 09h00hitr (no!e hoÍs, do dia 0l de

.bril .tc 2022, na platafoma LICITANET ltcTtaçào ía oodálidade

ftegeo Elclrônrco, do dPo menor lrcço por iLm, tctrdo Por objetÔ

o Regirtrc de Prcços, P@ tutum. elenrual e larcclada Co,lrataçâo

de cmpÊsa para manutcnçào co etrva e prevenn!â de ar condrcD_

nados e seNieos dc iNtalação pâÍx aleídr as necêsidades do Mu

nicipio de Pedreids/N1A, conlonnc Editâ1 e scüs Ahêr'c i" nrma

da Lei Fcdc ln" 10.520, de lrdeJUlhodc2001, Dccrcto Fedetul

n' l0 024/2019. Decrêlo Feilêrãl n" 7.892/2013, Dccrelo Fedcral n"

9.48s/2018, DeÇre(o MDnicipal n'o0l/2021, Decrelo Municipâl n'

0041021, Lei CoDplemenkr n" l2l/200ó, alterada pelâ Lei Com_

plcmenlar D" I4?/2014 e Lci Complcme ú n' I55,1201ó, uhLzândo_

's snbsidiadamcnle âs nomas dâ Lei n' 8.666'91 e §uàs alteÉções

e demars nomas pcrtinentes. Os râbalhos dcjulSainento dÔ ceíame

setnD condu2idos Pelo Pregocrre do Munrcípio e Equ Pe de Aporo,

insrituido pelâ po(ada 003/12022 O ediral c seus ancxos estáÔ à dts
posição dos intcÍesados nos §c8uírLcs cndereços elerrôni'Ôs: euw'
pedreims.úa.gov bÍ, ]I/w.licilanelcom br, ben comÔ na sáâ da

Comissão Pcrmarefie de Licrl!ção, siLuada à Àvenida Zecà Braíco,

n' ll4. CEP 65.725-000, 8aiúo Mutião Pedrelras/MA. dc 2'à
.ó' íe18. no horho das 08h00min às 1'lh00diD. onde Poderão scÍ

.onsullados ou obtidos gratuilamcnte. EsclareDcntÔs adtcronais no

endeÉço supó ou pclo e-mail colaúedenas.í1a qovbr PedÍcias/

M^. l6 de mâ.ço de 2022. §hgner Nogueim Leitc S rlla _ OAB/DF

n"60.087 -Ascsvr l'-§Pecialdd CPL PoÍ N'042/2021

AVISO DE LICITAÇÃO, PRECÁO ELETRÔNÍCO N" OO9/2022

-SRP. A Prefeiturâ À'Ílnicipâl dc P€drenas. Esrado do VaEnhàÓ.

âtÉvés doAssessor Especral da ComNsAo Pcmnente de Lrcttaçào,

nomeado pela PoEana n" 042/2021 de 07 de jâneko dc 2021 .or
nâ Éblico que realizará às l4h00min (crtoze hoÍr, do dia 0l de

,b.ll d€ 2022, nâ platafoma LICITANDT, l'cit,ção.a modalidade

Prc{ao l'lerónn.. do LrF' meno preço Por rrem. rerdÔ Por obl(I"
o Riri"rrc rl( Prer"., paa rJtuÉ. e\cniuâl c pd.celddr 

'onrrdrr(iô
ae emp'e* pam áqursiÇao de peças Párá manulençÀo coEetiva e

prelentiva de ar condicioíados psÉ atendú d neessrdades do Mu-

nicipio de PedrcfÀllúA, confome Edital e scus Ânexos, M forrnâ

dâ l-er Fedcrol n' 10.520, dc l? dc iulho dc ?002, DecÍeto Fedcrâl

n" 10.0242019. Dccreto lcderal n" 7 8922011. Decrcto fedcrol n"

9.4E8/2018. Dccrero MúniciPal n" 0012021. Decreto MxíicrPal n'

004/2021, t-êi Complementar n' 123/201)ó, àlrcmda pcla Lei Com_

nlcmenr,ar I \{ )0\'1e Lei C§mp\eme§\dÍn \\( )0rh' uli\rando_

i." ',t'i.jra ,.-" ^ **a' da Lei a' 8 õb6 "t c 'u' dlr'a\ú'

" 
a.ln,," *t ^p."i"*"'' 

Us rr dbdlhos de jurEum'nro do c(íam'

scao conduzrdos pelo PrcgoêiÍô do Municipro e EquiPe de 
^poio,iníioid. pela poftdrâ 00312022. O ednêl e scus anerÕ§ estàÔ à dis

posrçào dos inl€restados nos seguintes endereÇo§ elctrônicot *úw.
pedrciftsmâgovbÍ, \lrw.licta.et.com.bl bem comô nâ sâ1a da

CoÍnissào Permânente de Licitaçào, situadâ à Aven'da zcca BÍanco'

.' 134. cEP: 65 725-000, Bânro Múlnão PedrenàvMA, de 2'a
f lera. no hoÍáno das 08h00min às 4h00min, oíde Pod€rAo scr

consultados or oblidos Ea.uitarncDLe Es.larecimenlÔs adlcionais no

crdereço sunrd ou pelo e-oail colígEatq!&§.lqêsqbr Pcdreirasi

MA, l6 dc março de 202?. Wlgn€r NogueiÉ LeÍe Silva - OABTDF

n' 60.08? - Ascsor E§lec,al da CPL _ Poí N" 0'12,/202 L

PREFEITURA MUNICTPAL DE PENALVA. MA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 18/2022 (SRP) AVISO DE LICIIA.
ÇÀO. A PÍefcituG Municipal dc PenahaMA toma público quc rc-

álizaÍt.o di^ 311032.022. às 09:00h (hoiido de BÉsiliu), o Pregão

Dletrônico n" 18/2022 iSRP). cujo oblÚo é o.egirro de Prcços IaÉ
lutum c cleíoalâquisrçâo dc male.ial pedaSó8ico pamAlendim.n_

ro Edu.acional EspecializadeÁlE dâ rede úuDici!àl de ensiio O

cdrtall,odcÍáserconsulrêdo ou oblido no cndereço elelrÓíicoi !rÀr.
podaldccopprusúub1rc.s.com.br InÍomações pelo ernail liciLacro

!!r!ê! ure!4rlrllam Penàh?/MA, 16 dc março dc 2022 Freud NoÉ

ro, Morcra dôs Santos.i Pregoeirc.

PREFEITURA MUNICIPAL Df, PINHEIRO - MA

RÀTIFICAÇÂO DISPENSÂ N" OO6/202!i I]ROCI.]SSO ADM N,'
1.09:l/2022: OBJITO. Locaçâo de imóvel paE funcronamcnto do

Poslo de Sâúde do bãno João Cas lelo. AM PARO LECAL Aíigo 24,

Inciso x. dâ Ler 8.666/91 PRÁzo DE VIGÊNCLA.: 12 (dôze) meses

â pdí'r da us,narura do conrnro. DoTAÇÀo oR( AtüL\ I ÁR lA:

óRGÀo: 02 poDER ExECUTtvo: uNlDÁDE ORÇÁMENTA'
RIA: 0221m PUNDO MUNICIP LDE S,\UD[: FI-NCIONAL
PROGRAMÁTICA: r0lor 0316 2412 0000-MANUTENÇÀO DAS

,\TIVIDADES DA 
^TENÇÀO 

BÁSICA, NATUREZA DÀDES}[
SÀ: 1.1.9016.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PES_

SOA FiSICA. RcleEnte à dc!pe$, Posui adeqxâção orçrmenlária

e nnancciíacom a L€i OrçamenráiâAíual, sendo compaLivclcom o

Plano Pluimusl e com â If,i de DEtnzcs orÇalnentínN RÀTlFlCo a

Dispe$, de Licitâção Espll l.ttula no 
^nigo 

24, lnciso X da lei 8.66ó,91

c, At,TOltZO, nos temos do pâtrúluridico/P0M, à.onlrataÇào di

eI, por disp.ísa de licitâção. do objeto âcim 6Pe.if.âdô .ôn . sr
franci*o Comes de OliveirÀ CPI: 04001E.501_20 no valor totrl de

R$ I8.000.00 (dczoilo mil reais). Pinheiorl!íA,2l de levmm dc 1022

FredericoA6újo Iobârô SecEúú, Municipal de SaúdeeSeeamqlo

PRf,FtrITURAMUNICIPAL DE PORTO FR{NCO - MA

AVISO DEABERTUIIA PR.ECÁO PRESENCIÂL N" OIO/ZO2!-

SÂ?,PROCESSO ADMINISTRÁTryO N'. ()E9/202I-§MA.OB-

JLTO: R.gislro de Pre(o' pâE ( orlrau\dô de emprcr e'Peci'

lizada pdtu à confeçâo de Vest!ário! ê Uíiloffies IaE àtendeÍ as

demandd dâ Serclr.â Múictpal dc AdrDEs«ção e dâ Sêfttána
MmicrpaL de Ed@ção. DATÁ DE ABERTURA-] 07 dc lbnL de 2022.

às o9hütnin (mvc lom). TIPO DE LICITÁÇÂO: Menor Prcço Por

lrem ÍjNDEREÇO, Pftçâ Denétrio Mihomd. n' 10. Cútro, Porto

ttuco \{A. OBTE\çÃO t O EDO aL. O ftrlal c sas àneú eíro
à dsposiçào dos i.lesüdos, de 2'a (/ teia, m di6 úle §, .o honlio
das08:0Oh (ôilo hor, à§ l2r0oh (dorc hoÉs), ú Comisrão Pmaócn
re de Licrt çào - CPL, l@alizadâ na PÉçã DeÍiétÍio Mtlhomcú, n'

10. Cenlro. Potu FEnco,/]!,ÍA, dispoíibrlizados no §íao:httpr/{s*
l ranspsrencir.portoÍraÍco.mr.gov bÍ/. ondc podeno scr consulra

dos o! obtrdôs satuitâmeíte EsclN€cimcntos adicl6^Li nô cnd'rc
. n {'nn ou o.lo e'marr LDloororan'o " trarl !on' PonÔ Irdn!u

i!14 isdem cúdc2n7r Ja'ln.( querr dL §uud P esoc'Ía'

-tt

I
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PREfEITU RA MUNTCIPAL DT PENALVA/MA

Ertrárô dê Temo Aditivo

EÍtrato do 6e Termo Aditivo do contrato Àdministrâtiuo n' 6!2017'
Processo administrativo ns 028/2017 SEMAD. Tomáda de Preços n"

A212O11. PAP,lÉSt PÍeÍeLturà Muncipêl de Penalva/MA, CNPI nq

06.179.402lOOOt 81 ê FeÍetra & Feírenê, CNPI nq 27 538'161/0001 90'

OslEÍO'Acréscimo quantitativo cÔr.êspondêntê a 25,00% (vrnte ê 
'iico

por cento) do v.lôr n c êl do contrato. FUNoaMENTO LEGÂL: Art' 65, §

1', dà Le, Fedêral ns 8.666/1993. DATA DA ASSINATURA: 25102/2022

/ nATUflAS- Ronildo Câmpos Siva, Prefeito Municipal, pela

cu,,tratante ê Maria Sâ.dra FerÍeira, Rêpresentânte Lega, pelà

PRCf EITURA MUNICIPAI. DE PENALVA/MA

coNrRÂÍo aDMlNlsTnÂÍVO N' 2212022

EsPÉclEr Extrato dê contrãto PRocEsso ÁDMlNlsTRATlvo: 08/2022'

sEMUs. PRocEsso LICITATóRlo: Precâo Eletrónico n" 0212022 (SRP)' ATA

DE REGISTRO DE PREçOS: 08/2022 PARTES: PreÍeituía Municipal dê

Pênâ valMA (cNPl nc 06.179.402IOOO1-81) e Sismelal lndÚstna ê

comérco de Móveis Ltda. ME. (CNPI nE (26.576.22610001_29). OBIEÍO'

AquisiÇão de eqoiPamenros para Acádema dê Saúde ao Ar Lvre do

Povoado lacaré no Município de Penalva/MA. vALoRr RS 18 340,00'

DOTAçÁO ORçAMENÍÁRIA: 02 14 01 601 00 10 301. 0028.10110000

4.4.90.s2.00. V|GÊNC|A. 21102/2022 e 23/02/2021. DATA OE

aSS NATURA' 2310212022. sIGNATÁR|05: Ronido campÔs sllva, Prêfeito

Münicipâ|, pela Conratante e Almr Silvá Pinheiro lun or, Representante

Lêgà1, pe a contraladá.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENATVÀ/MA. PREG,ÁOELETÂÔNICON'T8/2022{IRP)
avlso DE LlclÍaçÃo

A Prefeitura Municipal de Pena valÍúA tor.â pÚb!i.o que rÊalizará no dia

31/03/2022, às 09 Ooh (horáriô de BrasÍiâ), o P.egão E ekôni'ô n'

18/2022 (sRP), .uio obleto é o resElro de preços pâra futura e eventual

âq!isição de mateÍêl pedàgóCico pàrá Atendrmenrô Educá'ional

Especiâ[zado AEE da rede muncipal dê ênsino O edtâl poderá ser

consulrado ou obtido no endereço €letrôíico'

www.ponâldecomp.âspublicês.com,br. lnformáçõês pelo emarl

licitâcao.pêna va@smail.com.

Penalva/MÁ, 16 de má.ço de 2022- FÍeud Norton Moreira dos

- .'w.@4 ! '2'

a.ma .br

ê
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RANKING DO PROCESSO
Prefeitura Municipal de Penalva
Prefeitura lvlunicipal de Penalva

Registro de Preços Eletrônico - '18/2022

aQi, _zx__r
_=q_.

OOOI - Material Pedegógico PROJETO EDUCACIONAL ESTIMULANDO, coníoíme especificações do
Termo d6 Reíêrência (TR) | Valor dê Referência: 49.466,67

ooo2 - Márêriâl Pêdasóeico PROJETO INCLUSoÍECa, conÍome espêcificâqÕes do Tsnno de Rsís.êncis OR) lv€lor de
00

IIATERIÁIS ÔIDÀÍiCÕS EIRELI

0003 - colecão kil inclusáo so.iál DâÉ píoÍ666orê§ | Valor de Rdbróncia: 6ô5,00

UTERiAS OIOÁÍ COS EIREL

00ü - MateÍal DouÉdo I Vâlor dâ R6iáÍáncie: 50.97

- 
l:drrFnls

,.._ PÚrucr§



GrupoEducare
EDUCARE EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI

À

Píefertura Municipal de Penalva - MA

Pregão Eleuônico sRP ne 18/2022

Ref.: PÍocesso Administrativo ne 003/2022 - SEMED

Menor Preço Por ltem

lnrcro dd sessão públrca lll03/2022 09h00min

: -^' lPr'., / -;....''.^.. -J!L --

OB]ETO: AQUI5IçÃO DE MATERIAL PEDAGóGICO PARA ATENDER AOS AI'UNOS QUE NECESSIAM DE ATENDIMENTO

roucacroret riptctlLtzaoo-ÂEE, oa REDE MUNIGIPALoE ENslNo, Do MUNIcíPlo DE PENALVÂ{MAl

ANEXO II
PROPOSTA FINAL REALINHADA

Prezâdos sênhores,

Pela presente, submetemos à apreciação de v.sa, a nossa proposta relativa à licitação em epígraÍe' assumindo intelrâ

responsabilidadê por quaisquer erros ou omissões que venham ã ser vêrificâdos na preparação da mesma e declâramos

ainàa,quetemosplenoconhecimentodescondrçõesemquesedesenvolveráofornecimentoeparatantoconcordamos
com a totâlidade des nstruções e critérios de qualificação definidos no edital'

DE§cRçÃO

PROJETO EOUCACIONÂL ESTIMULÂNDO

AI PAINEL NLUROÔÉDACOGICO OSICOMOTOR COMPOSIO DE

rócos or arvtoaors MoToRÂs, sENsoR Als F soNoRAs
CONFECCIONADO EM MADEIRA MDF 18ÍÚÍI,I CONTENOO 11

ATIVIDAOES ASSOCIAÍIVAS, CORES. LEÍRAS, IMAGENS'

AUDIÍIVA E MUSICAL,

B)CONJUNTO DE NIESA INFANTILCOM 4 CADE RÁS,

c)BAÚ FABRTCADO EÀ,i MDF COM D|MEN§ÕES 42X45 COM

RoDlNHAsl
D}DOIIINO DIVEF-IDO GIGANTE COMPOSIO POR 2A PEÇA< FM

MÂDEtRA coMTAMANHo DE 9x. scM caDA PEÇA,

E] FANIOCHES 'O PFRSONAGENS I.ABRICÁDO EM FEITRO
abÀraPRôxrMÂDAiMENTE 35cM
FlcfNTRo DE tEtruRA coMPosro PoR I MóDL-os
cbtoqtoos coí\rccctoNADos EM coRlNo coM EsrRUruRA
DE MADEIRA COM OIMENSÔES APROXIMAOAS DE18OX98X48CMJ

G) BTBLTOTECA ÍÉCNICA COÀ412 LIVROS DIRECIONADÔS PARA A
FORI4AÇÃO DO EDUCAOOR

H) FANTASIAS 1O PERSONAGENS

ll MÔVEL PRODUTIDO EM MDI_ MLDII\OO 150 CM DF Al IURA

iscr oe LnncuR-q Erscu DE PRoFUNDTDADE

,) BIBItOIECA lNtsANTl- COM 250 IIVROS OIFEReNCIADOS
COÀ,4OSONOROS POP'UP TEXTURIZADOS,

KICEMIOPEIA OAS CORES CONFECCIONAOA EM PLASIICO
nl.roo ronnaoo poR 5 coqEs DTFERE\II FM 1 DADo
GIG,ANÍE:

L)KIT AÍ\,IIGUINHO COM 20O PECAS CONFECC ONADÂ EM

03 R$ i14,020,00 Rs 132.060,00

Av. Luís Vianâ n" 13.223 - PaÍalela - Salvador - BA CEP: 41.500-300

cNPl: 20.299.643/0001-95 I TEL.: (71) 3491-8901

romercial@gruPoeducâíe net.br



Gtupo§ducare
EDUCARE EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI

',, tD,. eZ-

PLÁsTlco REStSTENTEi

M) TAPETE SENSORIAL PRODUZIOO EIV CORINO

TEXÍURAS OIVERSAS MEO NDO lOOX1OO

coM

02 PROJETO INCLUSOTECÂ -
COMPOSTO DE 35 TIÍULOS, DANDO UM TOTAL DE 90 LIVROS, ,

MAts 1a BRtNeuEDos PEoAcóctcos PÁRA cRrANÇas
ESPECIAIS CONFORME DESCRIÇÀO ABAIXO

Â) oUEBRA CABEÇA; SEQUÉNCIA LÓGICA BRAILLE _ ALFABEIO
vÁz,qoo t',ror, enetrLe erraeero vazaDo Evai DoMINó
BRÂlLE: DOMINÔ OE TEXTURASi LINGUAGEM DE SINAIS
SOLETRÂNDOi MÉTIóRIA DE LINGUAGEM DE SINA]S OE LIBRAS;
MEÀ,tóRtAs TESTAN Do a SENStBiLtDADE

B) MEMÔRIA LINGUAGEM LIBRAS 52 PEÇASi MATE ÁÍICA
C) ÁBÁco ABERÍO; NÚMEROS VA?ÁDOSi RELÔGIODO
CONHECIMENTOiNUMERÀlS E QUANTIDADES, SEQUENCIA§ DE
UNIOAOES, TANGRAM, PSICOMOTRICIDADE

DIALINHAVOS OIVERSOS; BLOCOS LóGICOSJ CAIXA TÁTILi
CAIXA DE ATIVIOADE ABOTOAR. AMARRAR, EÍC ARAMAOOS
PINos DE ENcalxF' JoGoS DE SERIaçao E cLASsll_lcAçÁO.
Jocos DE ENcAtxE oÉ aEsrRAÇÃo DAS PARTFS

EI

03 Rs 12.823,m

0! coLEÇÃo l(tÍ tNcLusÃo socraL paRA pBoFESSoREs 03 Rs 680,0n Rs 2.oiur,m

MATEBiALDOURADO 05 n9 50,00 Rs 2s0,00

Rs 38.469,00

vaLoR GLoBAL oa NossA pRoposra É DE RS 172.819,00

CENÍO E SEÍENTA E DOIS MIt E OIÍOCENTOS E DEZENOVE REAIS

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSÍA

DEcLAMMos quE M aNÍEREM os vÁLtoa a Nossa pRoposÍa poR 90 (NovENÍÀ)Dlas coNTADo5 oa DATAoE

APRE5ENÍAçÃO DA ME5MA.

GARÁNTIA.12 (DOZE)MESEs, CONÍADOSA PARÍIR DA DAÍA DEÁSSINATURA OO AÍEsTE QUE FOBMALIZÁRO

RECÊBIMENTO DEFINITIVO,

PRAZO DE VAI.IDAOE DA PROPOSTA

oEcúFÁM05 quE MANÍEREM os vÁLIDA a Nossa pRoPosÍa PoR 60 (SEssENra)Dlas coNTADos DA DATÀ DÉ aPRESENTA(Ão oa

MESMA

GARANTIA 2 (OOZE) MESEs, CONTADOS A PARÍIR OA DATA DE A5S NA]URA DOATESTEQUE FORMALIZARO RECEAIMENTO DEFINITIVO.

FORMA DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL

Av. Luís Viana ne 13.223 - Paralela sãlvador BA CÉP: 41.500 300

CNPJ: 20.299.643/0001-9s I IEt. : (71) 3491-8901

comercial@Brupoeducare,net.br



GnrpoÊducare
EDUCARE EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI

PRÂzo DE ENTREGA Dos PRoDUToS/EXECUçÃO DOS SERVIçOS

o pRAzo oE ENÍREGA Dos MÁTERrars pEDAGóGrcos sEÊÁ oEATÉ ú (q!rNzE)DAs úÍEts, coNTADos DA oÁTÁ oE REcEslMENTos DA

NorÁ DÉ EMpENHo E DA alJToRlzaçÃo DE FoRNEctMENTo.

- n.A42/ --!L2-:
- ..1'1,. -, /4 .-.

CONCOROAMOS COM OS PRAZOS PREVISTOs NO EDIAL E NA MINUTÂ OE CONTRATO

E MAILCOMERCIAL@GRUP OT0UCARENEÍ.BR : ÍELEFONE: 71 3491-8901

tNFoRMAÇôts BANcÁRtas, BANco Do sRAstL ÁcÊNc À 4277 3 coNTA CoRRENTE: 54243- 1

DADOS COM PLEM E NTARES:

RÁzÃo socrÁL: EDUcaRE EDtÍoRA E D|5TRTBUTDoRADE LlvRos EIFELI

cN pr. 20.299.643/0001 95 NscRrÇÁo EsraDUÀLr 117-101.261

DADOS OO nE5PONSAVEL PARA AJSINATURÂ DOCONTnATOI

NOME: BRUNO DA PAIXÁO GO|S

RG: 12,629,583 26 óRGÃO EXPEO DOR. SSP

CPF: 021 031.04550

f -cne.l, ao.ese.o+a,ooor -61
EDI,'CÂRÉ EDíTMAE DSÍItA*ÍBRA

DÊ IíVROS EIREU

AEnrá. tuk vi.Õ., t 13 221
lt.na.r Exn6!, tor. 1, ir,. ,1,

L àddr . ctp 4l.!06'16

SALVADOR - BA

Sálvador,06 deâbril d€ 2022

J
EDUCARE EDITORC E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI

?o-299.643/0001,95
BRUNo DA PAI]úÀ0 Góls
Rç: 12.629.583-26
sócto DTREToR

Av. LuísViana ne 13.223-Paralelã -Sêlvador- BA CEPi 41.500-300
CNPI: 20.299.643/0001 9s lÍEt.: (71) 3491-8901

comercial@grupoeducâre.net.br

l



24/oX122,14:14

FILIROS APLICADOS

Delalhame.lodás Sanções vlg.nies , Câdêstode Empresas nrd@eas e SusFensas -CÉtS - porlatda líansparénciá

l)

órGÁo/tttoÀDt

NOME EDlcÂÊt LO IORAE DISTRIBUIDORA IIE LIVROs EIRIL

cPF / CNPI: 202!!ô!3000195

Urdosàn(ionàdo: ts^H 
^

Prôbçáo Lê delmDrobdrac F,obrlio Lc tci(o,al Requ si!ã. . M nh(ar ô Púb .. suÍ)cn;o Dc(reroI.NEEL su\rêrsão lte.reropÊúohr\
SutDensão Leeslaçáo tstàdlal 5!Íiensão L.Bsalao Vuf upa Súspensãô LÊ darEíara6 luspensão-Le deL(u!ôes

Dara dâ consultâ: 28/03/2022 11.08 42
Dãta da úlrimà àtuá ll2àçã o. 26/aat2Q2210 15:at

DITÀLHAR CiIPJ/CPÍ 005ÀIfl0NA00

N0.'r( ii r.lr\1ro crtrofardo

': i'
tEi\r'I



28103122 1416

FILTROS ÀPLICAOOS:

Detalhamônto das SançóesVge.tes Cadasrrc de Emprêsas thrdôfeas e Suspensas- CE|S - porratda lranspê.ência

ótGÀo/ErTtDADI

Nomê: BRUNO DAPÁ XÃO GÓlS

cPFlCNPJT 0210310.156!

uF do raí(ionado: BAH Â

ln.l.re dade..eEsLrçã. M!ni( pá] ln done dãde Lê ca ANTTeANTAQ nidôreirlad€ L€ dÊ L,ciri(ôcs l.idone d.d€. Le orgàn.ãTaU prob (ão Lê Aôt Íusre
Proibç;1. ê dÊlmlr.bdrde prorb,çio Le Eetora RêquÉção MiiíérôPúbir.o s!!p.irJo oocreroÂNttL s!!pe..óo De«eroFerroLÍrs
Stspensã. LcBía(ioEÍddual slsF€.sâo Legs.ÇàoÍl,4Ln.pàt 5uspen!ào Le disÊstàráh SLspefsào Le deL(La!ôes

Dala da consulta: 2i]l01/2022 r4ro9rl5
Oàtâ dâ últimã atu a lizaçã o. 26t03t20221A 15:A\

DETÀIHAR CNPJ/CPF D0 sÁNOolrÂDO

Nenrúnr re8«ro.n.o.úadô

NOMI DO sANCIONÀDO Ut DO 

'ANC 
ONÁDO

l.' .' )

iFN,

\F
111



cPFTCNPJ :lreerir)mre!

24103122.1411

.r4^trõ0 $tr00trÀoÕ

DeLalhamento dâ Pena dâdê - Cadastrô Nacronárdê Emprêsas Pún dás (CNEP)- Ponáldá rranspárêncra

:tl
;íiNtt*
t\ I'

l§
I



2nto3122,14:17

0rl,0rDôsN«Moo

Dâtâ dà(onsuka:23/rr/1022 'r rr r9

Detalhamenlodá Pefardade- Cadaslío Nac o.alde EmpÍêsas Punrdas (CNEP)- Poaatda lGnspáéncia

,l

r.J

l§l\'

fl'



improbidadc .&.dntinistrativa * íneleçlibitr{eiade

Certidão Negativa
-:,\).o43, n.J''

1.1. 
-122_ --

CertiÍico que nesta dala l\2810312022 às 14:19) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenaçóes Cíveis por Ato de lmprobidadê Administrativa ê

lnêlegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 20.299.643/0001-95.

A condenaçáo poÍ atos de improbldade adminisiÍativa não mplica âLrtomático e necessáro reconhecmento dâ

rnelegibihdâde do condenado.

Para consullas sobre nelegibilidade acessê portal do TSE eÍn .ii].jr:lli! i:a!ai!li;l1r....,-.. ...-...

Esta ceÍtidáo é expedida gÍaluilamente. Sua autenticidade pode sêr por meio do número de controle

6241 .EE15.2C5C.D957 no seguinle endereço' L..,:. i',;..,'j-i;s:r.:',r;:.;l:::,le a.:,,r ..,,r.'r,:::r;_,r:':,r..r i)l i

\adÕ ên: 28103t2Q22 as 14.19 17 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



Imprcl:{iacie Ari§"rl:ristrativa * ine}*gibi}i dade

Certidão Negativa

Certifico que nêsta dala (2810312022 às 14:201 NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n' 02í.03'l .045{0.

A condenaÇão por atos de mprobidade adminisÍativa não implica aulomático ê necessário Íeconhecimento da

nelegibrl dade do condenado.

PaÍa consultas sobre rnelegib ldade acesse portâl do TSE em r:ai.:'i)ir,.. a,,i):rr.:' I';..

Esta certidão e expedida gratuitamenle. Sua autenticidade pode ser por melo do nÚmero de conirole

6241 .8E55 .EA7 A.5021 no seg urn le ende reÇo: i.it:trj1.i.!]*1,.:ilii.ri,!I|!!!Laa !1i!!rtra1.i!- i: . r r.:ri]l

radó en: 2BlO3l2A22 as 14'20'21 CONSELHO NAC ONAL OE JUSTIÇA

:1. /)/ 
-
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Filtros

EDllaÀ115 !lllCliA a ,illRlsll DilRÀ Dt llvRCS iriiL I

20 299 6-4110001 95
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Dad., .io e r.. riri.lor

.tt, tutl 

-

uii

Relação de inidôneos

ai

htlos /,conlas.tcu.qov bí/ords,?p=704 144:2'1 0'102945767275 :No. 1i2



24i43t22.14'26
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httpsl/conras tôu.gov bíords lt?p=Ta4144 2 1A4A2945167275 NO' 2i2
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Filtros

rj lLl\o DA FÂ IÁt) ..Jl:)

02r 0lI045-60

a_'a

L) cP.

l-r:.i.§ n;i. ê..ôntrniôi

-\, tdi, )22-
',\. _/-Lr--.

E

Relacão de rnidôneos

!i-

hnps //contas rcu gov bíords/l?p=7a4144 21A4A2945767?75 NO 112
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Junta Comerciâl do Estado da Bahiâ 3otrir2a21

CeíÍcôô Relistro sob o n" 9809592r enr 30/07/2021

Protocôlo 218,185468 dê 22107/2021

Nome.lâ empresa EDUCARE EDIÍORA E DISTR BUIDoRA DE LIVROS EIRELI NIRE 29600366531
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Chancea 198158179285584
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16103122,14.16

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

& CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

20.299.643/0001-95
MAÍRIZ

coMPROVANTE DE TNSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

2110512014

EDUCARE EDIÍOíIA E DISTRIBIJIDORÀ OÉ LIVROS EIRELI

trrE oE FÀNrÁsral

GRUPO EDUCARE

ÓGÔÉDÉSCRçÁODAÀÍN1DADEE
i16.47{-02. Cômércio atacadista dê livro6,iornais e oltràE puhlicações

D GO E OESCR ÇÀO DAS ÁTVIDADES ECON

85.50'3-02. Atividades dê apoio à êducação, êxceto çaixas êscolaÍes
a7,55-5-02. Comer.io varejista de arrigos de armarinhÔ
46,49-4-02 - Cômércio aiácadisiá dÉ aparêlhos elekônicos de uso pê65oâlê domésüco
a6.47{-01 -Comércio átâcâdisla de aíigo6 de êscrilório ê dê PâPêlaria
46,42-7{1 . Comércro alâcâdisla de ártigôs do vestuáiro ê âcêssóriosi excelo Profissionais ede §egurâíçá
,t5.ll3.5-02. Conércio alâcádista de bolsâs, malas êàrligos de viàgém
46.43-5-01 . comércio aiácâdlstâ dê calçãdos
46,516.01 - Comér.io átácâdlstá dê equiPárêntos dê informática
46.49-4-01 . Conérc'o alâcadisiã dê 6qulpámentos elétÍlcos dê uso pessoal e doméslico
46.494.07. Conércio atâcadista de filmes, CDs, OVDS, Ítas ê discos
46.45.1-01 - Comércio aiacâdlstá de instrumentos e máteriais parã uso rádico, cirúrgico, hospilalar ê de láboratórios
a6.71.1.00 - comércio alácádisrã dê m.deirâ ê produtos derivados
46,654-00 - Comércio alacadista de máqulnâs ê êquipãmentos pâra u§o comeÍciali parles e peças
,16.,(14-04. comér.lo âtacadistã de móveis e artigos de colchoária
46.49-4-99 - Conárcio álâcádista dê oltrôs êquipamentos e arligos de uso pessoal ê dÔmáslico não êspêciticados

46.84.2-99. Comércio átacadista de oúircs produtos quimicos e petroquímic06 não especificados anteriormente
46.46{-02 - Comércio atacàdista de produlos dê higiênê pessoal
46.42.7-02 - Comércio àtãcâdistá de.oupas e ácêssóíios para uso proÍissionâl e dêsegurança do tÍábâlho
46.514-02. comárcio atacadista de suprimêhtôs pára inlo.hática
46.796-03 - Cooércio atacãrli§ta dê vidros, espelhos, vitíais e molduras

230-5 - Empresa lndividual dê R*ponsabilrdade Limitada (dê Nalur.a Emprêsári

TORRE 1 SALÂ 713 HÂNGAR ÊUSINESS
CONOOI1IINIO HANGAR EIJSINESS PÂRK

AV LUIS VIANA FILHO

41,500-300

FINANCEIRO@GRUPOEDUCÁRE.NET.AR (7r) 349r-8901

sao cRtsTovao

OÀTA DÀ S TUACÀO CAOÁS ] RÀL

21t0512014

DATÂ DÀ5 TIAÇÀO ÉSPEC AL

Aprovado pela lnstrução Noímahva RFB nÔ 1 863, de 27 de dezenrbro de 2018

Emit do no dia 16/03/2022 às í4:'15:58 (data e horâ de Brasíla). Páginâ: 1/3
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

& ),.2-

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

20.299,6,Í3/0001-s5
ilAÍRE

COMPROVANTE DE INSCRIçÂO E DE SITUAçÁO
CADASTRAL

2110512011

EOUCARE ÉDIÍORA E OISÍRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI

46.89'3.99 -Comércio atacádista esPêcieliado em oulrc produtos intêrmediános não especilicado6 anlêriormenle
45.11-1.{6 . Comórcio por atacãdo de ônibús é hicroónibus novos e usados
47-a2-242 - CotAtcio vàÉiist. dê artigos dê vrasem
47.8'l-4{o 'Comércio vârêiista de ártigôs do vesluáío êâcessórios
47.63.6.02 ' comércio varejista dê àrtigos êsPortlvos
4?.63441 . Comércio varejista de brinquedos ê ârllgos rêcreãtivos
47.82-241 - Comércio várejistà dê calçádoê
47.624{0. coméÍcio vareji61â do discos, CDs, ovDs e fttas
47.89-0{7. Comé.cio varejistá dê equipameotos pãra €Ecritório
47.6r-o-o1 . Comérc'o vaÉjista dê livro6
47 ,11442 . Conércio vareiistâ dê made ná ê ânêfatos
47-54-7{l . ComáÍcio várejista de móveis
47,53-9-OO. Comércio vâr€iista especialirâdo dê elelrodohéstl.os ê equipamentos dê áodio e vídeo
47.56-3-00 - Coúércio varejistâ espêcializádo de iíslrumênlos musicals ê âcé.só.ios
47.51-2-ol . Comércio varejisle êsPêcializado de êquipamentos e sqPrimêntos dê iníormáll.á
14,'13-,t-Oí - Conlêcçáode rouPás proÍissionáls, éxceio sob medldâ
52.11.7.99 -Depósitos d6 h€rcadoÍiãs Para lerceiros, excelo armá!áns geraise guarda_móvÉls

58,11ó-00 ' E.lição de livrôs
31,01.2-oO. Fâbrlcaçáo de móveis com prcdomlnánciá dê mãdeira
46,19-2-OO. Rêprêseniântes comêrciais e agenles do cohórclo dô nêrcadoriãsem geralnãÔ êspêcializàdÔ

230.5 - Empràsã lndividual dê Rêsponsabilidadê Limitada (de Nâturêzâ Empresári

AV LUIS VIANA FILHO 13223 TORRE 1 SALA 713 HANGÂR BUSINESS
CONDOMINIO HANGAR BIJSINESS PÀRK

41.500300

FINANCEIRO@GRUPOÉOUCARE,NÉÍ,BR

SAO CRISTOVAO BA

(71)3491-8901

DArÁ oÀ srr!ÀÇÀo croÁsrÊÀL
2110512014

oarA DÀ s 1!ÀçÀo .sP:. ÁL

Aprovâdo pela Inskuçâo NormatNa RFB n" 1 863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no d a í6/03/2022 às'14:í5:58 (data e hoÍá de Brasilia). Págna.2l3
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230-5. Emprêsâ lndlvidual de RêBponsábllidad€ Limitada (de Naturêza Empr€sári

e REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASÍRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

20,299-643/000í-95
õoupnovnNte oe tlscRtÇÃo E DE struaçÃo

CADASTRAL
21t05t2014

EOIJCARE EOÍTORÂ E OTSTRIBUIDORÀ OE LIVROS EIFELI

"-:z_. 2-z--

cÔo êo E oEs.FrçÀÔ Ô^s 
^Írr 

D

56,20-í..O2 - Seruiçôs dê alih€ntáção pâra évêntos ê recêpçó€s _ bofé
53,20-2{l . Seryiços dê malole não rêâllzados pelo Correio Naçronâl
82.!0{{í . SeNiçôs dê orgãnr4çeo de feiras, conqressos, êrposições ê fêstãs
49.30-2-02 - Írânspoíê rodov'árlo dÉ carga, excêto p.odulos Periqosos ê mudãnçãs, intêrmunicipã|, interesladual ê

35.994-iM.Treinamentoem desenvolvimântoprofissionalê geEnciãl

ÂV LUIS VIANA FILHO TORRE 1 SALA 713 HÂNGAR BUSINESS
CONDOIIIINIO HÂNGAR EUSINESS PARI(

41.500-300

FINÂNCEIRO@GRUPOEDT'CARE,NEIBR (71) 3491-8901

ENÍE FEDEBAI JO FÊSPÔNSÀV'LIEÉR)

2110512014

DÀTA OA SITIAÇÁO ESPT' At

.provado pela lnstruÇáo Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezernbro de 2018

Emitido no dra 16/03/2022 às '14:í5:58 (data e hora de Brasíla)- Página:3/3

3/3



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Rêceita Federaldo BÍasil
ProcuradoÍa-Geral da Fazencía Nacional

-'1)".ztA, ---zz--
_ _ .r"\ -___.13a_-.- -.

CERTIDÁO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUÍOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nomei EDI.JCARE EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI
CNPJ: 20.299.643i000í-95

Ressâlvado o d rerto de a Fazenda Nac onal cobÍâr e inscrever quaisquer dívidas de
Íesponsabilidade do suleito passivo acima identifcadô qLre viêrem a ser apuradas, é cerliÍicado que:

2. não constam inscriçôes em Dívrda Ativa da Uniáo (DAU) na ProcuÍádorra-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍe tos da certidão
nêgatva.

constam débitos administrados pêla Secretaaa da Recêita Federal do BÍasil (RFB) com
exigibildade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5172, de 25 dê outubío dê 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou oblelo de decrsão iud cia que determina sua
desconsrdêrâÇão para fns de ceirificaÇão dâ regularidade Íiscal, ou ainda não vêncidos; ê

Esla certidâo é válida para o estabelecimento malriz e suas filiais e no caso de ente federahvo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da adminisiraçáo direta a ele vlnculados Refere-se à situaÇão do
sujeito pâssivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as conlr buições socials previstas

nas alíneas'â'a'd'do parágraÍo ún co do art. 11da Leino 8.212 de 24 de julho de 1991.

A aceitaÇão desta certidão eslá condicronada à veÍificação de sua autent cidade na lnternel, nos

endereÇos <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Ceí dão emitida graturtamente com base na Poftana Coniunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/Í0/2014
Emitida às 14:22:45 do dia 161A312022 <hotã ê datâ de Brasília>.
Válida até 1210512022.

Código de conkole da certidão: 2F'l F.CC8C.4507.718G
Oualquer rasura ou emenda invalidará eslê documento.
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httpsT/consulla{rÍ.carxa gov bíco.su lacÚpágesrcoisullaEmpregadoÍ lsl

Cónsulta Reoúlándade do EmpÍegádor

',,-..!4, '' -/rí

CAI,EÂ
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 20.299.643/ooo1_95

RAZãO SOCiAI:EDUCARE DISTRIBUlDORA DE I'1ÀTERIAIS DIDATICOS LTDA t'IE

Endêreco: Àv tLI\ vla\A rlLl-O COND IANGAP Br SIN' qç oAFÁ I l2r l -OaPE 1

' qÀ,a /r I 5aocR5!ovÁo/sÂlJADoq/BÁ/r'500300

A Caixa Econômicã Federa, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maÍo de 1990, certifica qLle, nesta data, a

empresa acimâ identificada encontra-se em situação regular pêrante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servlco - FGÍS

o presente Certificado não serviÍá de prova contra cobrança de
qu;isquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS

VàlidadeÍ7 /03/2A22 a 15/04/2022

ceÉificâçáo NúÍnero: 202203 1701544359580393

Informação obttda em 24/03/2022 71140147

A utilização dêste Certificadô para os tLns previstos em
condicionada â verificação de autenticidade no site da

www,caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

1i1

,.,;' r. ::.t r :.r._:.,rr rl..:'
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀIHISTÀS

flcne: t-DUC-{RE EDtTOFA E DISTF.IBJIDO-14 DE IIVF.CS EIRELI (!fATF.lZ

E]:IÀJS)
al..lPJ: 2C.299.643./C0C1 95

Ce.ti.lãc r" I A61 4945/2A22
Expedição i 16./A3t'?Cr2, às 14:28:0:
vêlidaCe: 72/A9 2N22 1gC (centc ê citenta) cias, ccntacos da

ie sua expedlÇão.

E

Certiflce se qrle EDUCÀRE EDITORÀ E DISTRIBUIDORÀ DE LIvRos EIRE,-I
(MâTRIZ E EII-IÀIS), rnscri.o(a) no CNPJ soo o nÔ 20.299.643/OOO\-95,
NÃO CONSTÀ ccrLc inadimir erlLe ro 3dn1:].J NaLrroI]ôl dê nêaê.1.rê"
TrabaLhrstâs.
Cert idão e:nltide ccnL base nos arLs. 642 I\ e 883-A aa aonscliCa!-ã.
das !ers Co Tr.enalhô, e.resce:iledcs pelas Leis n::.' 1?.4A01?-Al- e

:3.461 ,t2jl'j, e no Àtc aLi2022 Ca CGJT, dê 21 dc ,acerro de 2422

Os da.los consl antes deste Certidàc são de rÊspcnsabi I idade do:
:rib,raais dc T..baLh!.
Nc caso le pÉssc.i juríClca, a Certlalào etesta a enlpl:e3a eln relaÇã.
e loccs irs Seus estabefe;inen,.rs, .:9ências ou fi.iais.
L acertaÇão des:e cerL!dàc ccr.dicicna-se à verificação de sü'r
auientr cidâCe no portaf da Irlbilna' Superi cr .1o Tiaacalhc ne
in]'er.],let (http://ww'"r.tsi . lus br)
Ce.tl dào eniiida gra.uitanentê.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀNTE

Do Banco ],-acicnal cie Deve.lores Traball'i st-as consr-ãin cs êados
neaessár ios à icelrtifi.aÇão das ?essoas .at urãis e lurí.rircâ.
inaoimpLe:r.es perante a JustiÇa dc TrabaLhc quentc às obrigaÇões
esaabeieaiCas er. s--nic]lla cc'rdenató1 r Llansi 'aala en lJlg3ao oLl eL
aaorcos juCrc ars -,rabalhls1'ãs, Lncius i 1.e no c.ncc:nell-e aos
reao l hinentog prev'oenc Láaios I a hcnorárics/ a cLstas' .:

eÍolumentcs o-r a reacfhimenr,os ceterm:nadcs em lci; Ôu decorrentas
i1c exec'.rÇáo ôe acrr_dos Í-rrnadcs perant-e o ]lrnistér c I'úblicÔ do

Traba-ho, Cori-sãc oc alcn.iiiaÇão Piévia ou cêmais t-ltu-as cuÉ, lstr
disposrÇãô IegaL, conir're1_ í!rça executi\ra.



GO\]ER\O DO ES'IADO Drt BAIII-\

§f CRETlRI.\ DÁ F.{ZE\DA

Emlssio; ia.'(ll,:{):2 15.-li

Cerlidão N" 202213'l t45 3

EDI'('ARE f-DIIORT E DISTRIBI II)ORT DE I-I\ ROS EIR

lt7l0r-261 20 29r.ÍÁlt0rÚl 95

Frcâ certiÍicado que não .onstam. âté a píesente data. pendências de responsabrlicade dá pessoâ ÍÍsrcâ ou I'rrÍdra acrma

icleniiÍicada relâlúas aos lributos êdmrfistrados poÍ êslâ SecretaÍra

Ésta cerhdão eng oba todos os s€us estâbeiêc nêllros quant,r à rnexrsiéncra de déb.los nclusv-.ôsinscritosnâDivdz
Ativa. de conrpeténcra dê Píocuradonâ Geral dô Eslâl:lo ressalvado o drlerto da Fazenda PÚbhca do Estado da Bãh á

cobrar quâlsquer debrlos que vrerem ê ser epuÍados poslencrmenle

EÍnilida em 16/03/2022. conÍôrme PodaÍra n'918i99 sendo vá ida por 60 dras, contados a padrr da dãtâ de suê

'.t,, @11 
'2-

Certidão Negativa de Débitos Tributárió§'"r'--lzL -
(Emiticla para os êfêitos dos arts. 113 e 114 dâ Lei 3.956 dê 11 de dezembro de 1981 _ Códrgo

Tributário do Estado dâ Bahra)

A AUTENTiCIDADE DESÍE OOCUMENÍO PODE SER COMPROVADA NAS IÀISPETORIÂS

FAzENDÁRIAS OU VIA INTERNET. NO ENDERÊÇO híF,Iwww,§êfaz,ba,gov,bT

Vá da c.h a apresentâção cont!.iã dc carlãô ôrg nêldé ns..ção.c CPÉ óu nÔ CNPI dá

Sec.élaíã dê Rece,ta Êederaldo Minrsténo dâ ta?êhda



16103122.1126 cen dãô Negátivâ de Débrlos

'n-.A?, -12=-
t'.\. J3í..--

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Sccretâria Munlc jPâl dâ Fazendâ

Coordenâdoria de Recuperação dc Crédito - CRC

PGMS - Cooldenadoria da Divida Ativa

Certidão Negativa de Détritos Mobiliários

lnscrição Municipâl: 678.637/001-25
CNPJ: 20.299.643/0001-9s

I,DL](]ARI, FDITOR,\ E DISl RII}UII)ORA DE LlVROS I IRFI,I

A\cmdâ Lnis !1anx l:ilho. N" 1322-:

I OI(RF, I SÀLA i l l I IANGÀR BUSINESS CON"DoMlllIO HANGAR llUSIN I:SS PAI'IK

SAO ('RISIOVAO
,11.500 300

Endercço

Cenúlco quc a inscÍição .clma cstá cm situaçào regular. aré a prcscntc data'

rcssâlvindo o .lircilo dâ Fucndâ Mun crpal cobrar qüaisqLre! di!ldas qnc !i'rcrn a scr

âpuradrs. cúnlbdDe artuo:77. § i'. da Lei 7 186"'0(i6

Innssào auto.iâda âs I1.2ó:10 horâs do dia l6/01'1022

\ álidâ até Jra 1,11)6/:021

Codrgo dc colrLrolc dâ ceÍUao o262.DO5C.3A96.DBB2.O6aB. 1DA3.FO52.3BE8

Esla ccrlrdio tor emiridâ nclâ pisxü da Sêcretaíia LÍLrnicrpal da F'zendâ no cndcrcço

hrrprilsw.scfaz.salvador bâ !o! hr, c iua nLrtentictdâdc podc s'r confinn â ulthzândo

o código dc contÍolc acinr

htlps /,rsêrv cosweb se,az.sâ vâdoíba gÔv'br/slstema/'eri dao 
'egalvalserv'os 

cedrdao-neqatva Íorm'asp t/r



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

COORDENADORIA OE CADASTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
PESSOAJURiDICA

Validade destê Alvãrá: 3'l/1212022

RAZÃO SOCIAL: EDUCARE EDITORAE DISTRIBUIDORADE LIVROS EIRELI

- ,\- _tto!, ,tZ.
t:Lt'6..___1gi___

NOME FANTASIA: GRUPO EDUCARE

CGA: 678 637/001 25 CNPJ: 20 299 643/0001 95

ENDEREÇO: AvENldA LUiSViANê F IhO' 13223,#TORRE 1 SALÀ713 HANGAR BUSINESS

CONDOI\IINIO I]ANGA - SAO CRISTOVAO

NATUREZÂ JURIDICA: 230-5 - EmPresa lndividual de Responsabildãdê Lrm lâda (de Nat Empresána)

CONSÍIÍUIÇÃO EMPRESA Matr z

CNAE DATA INiCIO
ATIVIDÂDE{S)

Comérco ata€distá dê rivÍos,lornâE e ÔÚlrás publi'àÇoes

Alv dades de aPoLo à educação exceLo €rxas ês'olarês

comêÍcio varerisla de ârtrgos dê amarinho

Cômér.io alacadrstá de apáre hos eletÍÔncos de usÔ pessoalê

Comérciô átacad sla de art gos dê êscnóriÔ e de pap.,'lá a

comércio ãtacêdisla de ân,gÔs dovest!áno e acêssóriÔs, ex@lo

prôÍssronars e de seg!.ançà

Comérco alácâd§ta de bo sas. malas e anrgos de vragem

ComéÍoo alacadista dê câlçados

Co,nércio atacádsla de eqúrpamentos dê inÍormalca

Comércio àtãcadista de eq! pamentos e élrms de uso pessoâle

ComéÍco átacadista de í mes COs DVDS.litas e dlscos

Comérc@ átácadsta de nsltumertos e mãlerais paÍa uso méd6,

crúÍgi@ hosp la aÍ e de labôralóÍÔs

CôméÍcro ahcadistá de madetra e ProdutÔs dérvados

Comérco alá.adrsla de máquinas e êquipamentos pãra uso

cômeroal Darles ê oeÇas

ComéÍdo akcad slã de móves e ad gÔs de cÔ choar a

Comêrcro âtacadisla de oLtros equrpamentos e ãdroos de lso
pessoa e doméstco nâo especíl€dos ántênorme'te

Lone'L o áldràoino de ÔJlro

náo espec liôados anleÍ ormente

Cómérco atacadista dê prodLlos de hrg enê pessÔàl

comér.o ataÔadrstâ de íoupás e acessóros pâra uso prolss onále

de seguE.çá dô tEbalhô

Comércio ata€dsla de slprimenlos para rníoÍmálicá

Comérciô âtacadstâ de vdrÔs. espêlhos v rars Ê molduras

comércÔ ãlacadrsta especrazâdÔ em oÚlros pÍod!'tos

'nrêrmêrliános 
náo espêc ficadÔs ánler ÔÍmente

Coméícp por a(a€do de Ôn bus e mcroô.lbus 
'ovo§ 

ê xsâdos

Comérôio vaÍeJisÉ dê ártigos de vagem

aôre'c o \aretr, a oÊ rr goc oo !ênudr.o P dLe' có' T

Comérôiô varet stâ de arlqos êsponNos

(-omer. o rárêi,sÉ dp onnqLeoos ê àíroos recredrNÔs

Cômer. ô varetrsla de.á çrdos

4647-8102

8550-3/02

1755-5iO2

4649-4102

27tA212419

21t4212419

211A212019

27iA212A19

4643,51A2

4643.5i01

4651-6/01

46494101

27t042019

27 tA212A19

2T10212019

2710212019

4647-8101

4642 7tO1

2T|A2EA19

2710212019

4649 4tO7

4645-1/01

27t02t2019

2114212419

4671-1100

4665-6/00

27IAZDA19

27t4212419

4649-4/99

27)O212019

27i0212019

4694-2t99 2110212019

4646-0102

4642 7ioz

27tO2J2019

27 tA212A19

4651-6102

4679-6103

4689-3/99

2710212019

271A212419

27t42t2419

4511-1/06

4782-2142

47A1-4lAO

4763-6102
,1763-6i 01

4182-2101

27t042419

271A2i2A19

27t0212419

2710212019

27102t2019

27 tA212419



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

SECRETARIA MUNTCIPAL OA FAZENOA

COOROENAOORIA DE CADASTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
PESSOA JURiDICA

Validãdê deste Alvará: 31/12l2022

"-.0Q!, 2'-

RAZÁO SOCIAL: EDUCARE ÉDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI

NOME FANTASIA: GRUPO EDUCARE

CGA: 678 637/001-25 CNPJ: 20'299-643/0001_95

ENDEREçO: Avenida LLrís Vianâ Filho, T3223 #ToRRE 1 SALA713 HANGAR BUSINESS

CONDOI\4INIO HANGA. SAO CRISTOVAO

NATUREzÁ JURiDIcA: 230_5 EÍnpresa Lndividualde Responsabilidade Limitadã (de Nal EmpÍesáíiê)

coNSTrTUlçÁO EMPRESA: Malrz

ATIVIDADE(S)
CNAE DATA IN|CIO

Cômércô varetista de drs@s. CDs, DVOS ê Ílâs

ComéÍcio varêiista de êqupamentos páÉ êscntó'iÔ

ComéÍcrc varel6tâ de lv.os

comércio vaelisla de madêra ê âíeÍa(os

cômércro vârel sÉ de móvês

Comérco varejistá espeiàlizâdo de eetrodoméslcÔs e

equrpamentos de áudlo e vids
Côre'crc /à'e ''à ê'.ê, rd /áôo oe anrnóilÔ<r-q'rnê

comérco várcis1a êspecra zado de eq! pámenlÔs e supnmênlos dê

ConÍmçáo de roúpâs pÍoÍssonars etceb sob mêdida

Depôsrlos de merÉdonas para lercetros ex@lo armazéns gera s e

Fabn@çáo de móvêis com pÍedomrnâ..4 de mádêm

Representantes ôômercras e agentes do @mér.o de mercadoÍas

em geÍâlnão êsp6 alzado

sê iços de armenlâção pára eventos e re@pçóes h' fê

Seruçôs de malôte não Íealrzados pelo CoreE Nac onâl

Setuiços de orgânização de Íenas. conqrêssos. exposLÇóes € testas

TraFsporle rôdoúáro de @rga exceto prÕdulos Pengosos e

mudançãs htemúncLpal, rntereslâduá e internâcÚnal

Trei.amento em desênvovme.Lo pÍoÍss onale gêrencLal

4762-ArcO

4189-AtO7

4761,0/01

4744-01O2

4754-7141

4753 9/00

27ta2t2419

271A212A19

2710212419

2710212019

27iA212019

2110212419

4756-3/00 271o2t2019

4751-2101 2714212419

1413-4tO1

5211 7199

211N212C19

27142t2019

5811 5/00

3101-2/00

4619 2lOA

21lA?8A19

2T1a212A19

27i0212019

5620! lA2

5320 2lA1

8230-0i01

4930-2t02

27|AAZQ|9

2Tt0212419

2710212019

2710212019

8599-6/04 ?7 ta212419

TIPO DE UNIOADE:

FORMA DE ATUAçÂO:

slTuÁcÃo caDASÍRÀL
DÀTA DA INSCRIÇÃO:

Eslabelecmento Fixo

Al va Rêgulâr

?7 ta212019

Nó TVL: 38E802 VALIOADÉ: DeÍnrlvo

DATA DE ll\rPREssÃo: o3l11l2o22

o €rêícicio da atividade, se Produtiva ou Auriliar, obsêrvar TVL e suas

CONDICIONANTES

cóoIGO DÉ CONTROLE 1 61 4858375 E4AE3EA61 20CC68F 1 F C657



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

COORDENADORIA DE CADASTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
PESSOAJURiDICA

validâde deste Alvará: 31/1212022

aa1, - r-7--

RAzÀo SOCIAL: EDUCARE EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIREL

NOME FANÍASIA: GRUPO EDUCARE

CGA: 678.637/00T_25 CNPJ: 20 299'643/0001_c5

ENDEREçOr Avênida LuisViana Filho, 13223, #TORRE 1 SALA 713 HANGAR BUS NESS

CONDOIVINIO HANGA. SAO CRISTOVAO

NATUREZj JURIOICA: 230_, - Empresa ndividual de Responsábrldade Llmitada (de Nat EÍnprÊsána)

CONSTIIU|ÇÀO EMPRESA: I\'lâtÍ z

CNAE DATAINICIOATÍVIDADE(S)

a áutenl'cdãde dêsle ÂLválá poderâ na pá! na da

i/M.seíáz *lvador ba sÔv b4 atrávês dÔ cód go dê conlÍÓle acma

Secrela.ê Mrn,c pal da Faz€nda



16103t2022 a05559483
PODER J UDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA OO ESTAOO DA BAHIA
1..?\, aÉ, 22/

1LL.
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÀO N':0o555s483 FoLHA: 1/1

A autênticidádô dêstã cenidáo poderá sêr conÍrmãdá pêla internêt ío si1ê do Tribunal dê Ju3tiça
(http://66áj.rjbã.ius.br/êco/abnrconierencià.do)-

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇAO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL - 1O GRAU

CERÍ|F|CO que pêsqusando os ÍegrstÍos de dislnburçóes de íetos civers do Estado da Bahia,

anteroÍesadalade 16/03i2022, veÍif quei NADA CONSTAR em norne de

EDUCARE EDITORÀ E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI, portador do CNPJ:20299643/000í_95,
á;;É"ld;;" AV. LUlz vlANA, N". 13.223, HANGÂR BUSINESS PARK, TORRE í, SALA 7'13, São

óii"úãã, cep, rrsoo+00, sarvador - BA.'*'"'"'

Os dâdos informâdos sáo de Íesponsabilidade do solicitantê, devendo a ütulaÍdade ser conferida pelÔ

niêrêssado e/ou destnatário. A pÍêsenle ceÍtidão abrânge p€squisa no banco de dados pelo periodo dê 20

(vinte)anos.

CeiriÍico Íinalmente que esta cerlrdão é sem cuslas-

Esta certidão Íoi emitida pela inteÍnet e suâ validade e dê 30 dras a parlir da daiâ de sua em ssão Apôs

esta datâ sêrá necessána a emissáo de uma nÔva certidáo

Sâlvâdor quartajêÍa, 16 d e .rlarço de 2022

005559483
PEDIDO N";

tffi $il I ililfi]fl il|fl llillll llililNil



BALANÇO PAÍRI[iONIAL

.Lnti.lader EDUCARE DISTRIBUIDORA DE I!'IATERIAIS DIDATICOS ELRELI

Penododâ EscnlurêÇàa: o1lo1l212o a 3111212020 CNPJ: 20 299 M3ioo01-s5

NúÍnero de úrdern do L vro. g

Período SelÊooaradol 01 de Jênelro de 2020 a 31 de Dezenrbro de 2020

NolaDescr cãil

AÍIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

CONTAS A RECEBER

AT VO NÃO CIRCLILANTE

INIOEIL!ZADO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES

PASSIVO NÃO CIRCLJLANTE

OUÍRAS CONTAS A LONGO PRAZO

PAÍRIMÔNIO LiQIJIDO

CAPITAL SOCIAL

OUTRAS CONTAS DO PATRIÀ,!ÔN O

LioutDo

SâlJc lni.ial

R$ 1 902 510 52

RS 1 4X2.264 26

R$ 25195.27

R$ 1 407.072.99

RS 470.242.26

RS 470.242 2ta

R$ 1SO2.510,52

R$ 1.132.555,00

RS 1.132.555,00

R$ 0,00

R$000

R$ 719S55,52

RS 30| 000.00

R$ 419 955,52

R$ 2.709.216.33

RS 1.035 445,26

R$ 402 375 07

R$ 402 375 07

RS 2 709.216 38

R$ I 649 92611

RS I 649.92611

RS 91.666 67

RS 91 666,67

R5 967 623,60

RS 300 000,00

Esle documento e parle integrante de escrilu.aÇão cuja aulentcaÇão se compÍova pelo reclbo de nÚmero

38.82.77.60.8D.72.5C BB.FÉ.20.94.14.45.61.43.2F.CF.D8. C5 74-2 nos termos do Decrelo n" 8.683/2016

Esle relatóÍo toi gerado pelo Srsrema Público de EscÍituraÇão Drg tal Spêd

Versão 8.0.5 do Visualizador Páglna 1 de 1



DÊMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERC!CIC

Entrdade' EDUCARE DISÍRIBUIDORA DE MATERIAIS DIDAÍICOS EIRELI

Peíodo da EscrituraÇao O1(|í2A2O a3111212O2O CNPJ: 20'299 M3l000'1'S5

1..|:r.ncro de CrdeÍn do L vi'c B

PerÍoCo Sclêcionado: 01 de Janerro de 2020 a 3l de Dêzembro de 2020 :- . ^.,atL\ , _éZ/
i-i_rl!tA: / 4 z/

Des.íÇáo Nota

RECEIÍA BRUTA

RECE TA COI./ REVENDÀ OE

RECE TA COM SERV ÇOS

( ) DEDUÇOES OA RECEITA

o H CANCELAMENTOS'
DEVoLUÇÔES E aBAÍlÀ,rENTos

I )(-) lcMs soBRE vENDAS

( )(-) coFrNS

(-)( ) Prs

RECÉIÍALIOU DA

(-)cMV

t)cMV

C) DESPESAS OPERACIONA]S

( ) DESPESAS COII4ERC AIS

(.)FREÍÉS E CARRETOS

Ê) MAÍERIA]S PARA PRESIAÇÂO
DE SERVIÇOS

(.)SERVIÇOS TOMADOS DE
RFPRFsFNTÂcÀo coMERclaL

(.) VIAGENS E REPRESENTAÇOES

T) DESPESAS COM PESSOAL

(-) DESPESAS COM PESSOAL

(-) NSs

(-)saLÁRlosEoRDENADos

(] FGTS

(-) VALE TRANSPORTÉ

( ) DECINIOTERCEIRO

(.)FARDAMENTO

H FERIAS

t)INDENIT.AÇÁO

(')AJUDA DE CUSTO

( ) VALE ALlrvtÊNTAÇÀo

o PLANO OE SAÚDE

(-) OESPESAS ADMINISÍRÂTIVAS

Este documento é partê tntegrante de escnturaçéo cuJâ autenlicaçào se compÍova pelo reciho de número

ieáí.iiÁo.go.tz..sc.ee.rÉ.zo.g+.In.ns.ot +.1 .2F .cF .DB.c5.74-2 nos leÍmos do Decrelo n' 8'683/2016

Este Íelatório foi ge.ado pelo Sistema PÚbllco de EscÍ turaçáo Digital - Sped

VeÍsão 8.0.5 do V sualizador

R$ 6 663.512 99

R5 6 625.467 89

R$ 1243.563,24)

R$ (242.306,00)

RS (0,00)

R$ (1033,35)

RS (223 89)

R$ (2.574.06141)

R$ (2 574 .06 r ,.4 1 )

R$ 3 850 888,34

R$ (3 553 533 72)

R$ (r 42 375 57)

RS (47 952 53)

R$ {202 751 07)

R$ (82.661,871

R$ (241.1s7 53)

R$ (241 197 53)

R$ (33 548,51)

R$ (110 469.06)

R$ í2 513,7,1)

R$ (r7.281,54)

R$ (9 630,231

R$ (1.877,37)

R$ (13 023 88)

RS (5 402,27)

RS (12.513.21)

R$ (16.639 20)

R$ (3 2.r3 52)

R$ (2 576.374 33)

Saldo aiual

RS 7.40S.765.52

R$ 9 629 3i

R$ (60.644 62)

RS (1 636 59)

R$ 11112 32)

RS (371 o1)

R§ 7.358 750.21

R$ i2.323 536,79)

R$ (2 323 536,79)

R$ 5 035 2i3,12

R$ (4.201.093 S6)

R$ (437 021 06)

R$ 1150.195 71)

RS (1 167 79)

R$ FA2 222 22)

RS (33.,135 34)

R$ (352.693 46)

RS (352.693 46)

R$ (49 26812)

R$ (t 11.0.10 66)

R$ (1s.700 74)

R5 (5 562.00)

RS (i1 249,40)

RS (71 616 60)

R$ (21 784 63)

R$ (10 2€4 55)

R$(27816,7r)

R$ (23 s4S,00)

RS (0 00)

R$ (3 113 590 62)

Páginâ 1 de 3



DEI\4ONSTRAÇÃO DE RESULIADO DO TXERCÍCIO

EntiCade: EDUCARE DISTRIBUIDORA DE NIATERIA S DIDATICOS EIRELI

Periodo da EsciLuraçá.) O1:O12A2O a 31l12t2O2O CNPJ: 20-299 643/0001-S5

Núrnerc de Ordem do L vrcl 8

Período Se ecronado: 01 de Janerro de 2020 a 3'l de Dezembío de 2020 
1." @J, _eL1

flêscr Çãc

I.) DEPRECIAÇÔES
AN,!oRT ZAÇÓES E EXAUSTÔES

(-) HoNoRÁRlos coNÍABE s

t)OUÍRAS OESPESAS

(-)lrr4FRESSOS E |üAIERIAIS DE

ÊscRtÍôRro
( ) ENERGIA ELEIRICA

( ) coNsoRclo

o I,ATERIAL USO E CONSUI,IO

( ) COMBUSTIVEL

f)irAÍERlal DEESCRITORIO

t)DESPESAS O VERSAS

(-)BRTNOES / DONAÍlvOS

(.) sERVrÇos Tor,,iADos

( )ÀLTMENTAÇÀo

i )IELEFONE

(.)BENS DE PEQUENO VALOR

(-) oESPESAS COM CONDOMINIO

H CARTÕES

H ALUGUEL

('l SEGURO

( )BoNoRARtosaDvocAIiclos

H PEDÁGIOS

t)GAsÍos coív CARTÓRLo

( )ESTAC ONAIr!ÉNTOS

G) CORREIOS É ÍELEGRAFOS

o CONDUÇÃO

(-) oESPESAS TRiBUTARIAS

(.)TRLBUTOS NIUNICIPAIS

(.)TAXAS

H DEMAIS IMPOSTOS É ÍAXAS

1 )JUROS / N,IULTAS TRIBUÍARIAS

H ICMS S/ COMPRAS

N9tê SrlCo ênl.ricr

RS (1.081,68)

R$ (7.484.34)

R$ {60,00)

RS (196 41)

R$(3Ss196)

R$ (2 205 9s)

R$ (10.460 5S)

R$ (7.879 43)

R$ (1.9r9 02)

R$ (C 001

R$ (2 066 67',1 89)

R$ (5.71n 95)

R$ (3.353 47)

R$ (23 90)

RS (5 911,91)

R$ (1 631â,59)

R$ (60.668,56)

RS (60,00)

R$ (0 223 30)

RS (36 646 oo)

R$ (r.984,60)

R$ (2.750,23)

R$ (103,20)

R$ (239.456,66)

R$ (0,00)

R$ (3 40e 12)

R$ (21 713,45)

R$ (9 5284ê)

R5 (4 307 82)

RS (122.305,70)

Salra at!:rl

R$ (11 739,39)

R$ (0,00)

RS (2.952 71)

RS (0 00)

R$ (55.504 08)

R$ (2 339,94)

R$ í 997 90)

RS (0 00)

R$ (10.914 00)

R§ i2.986.431 65)

RS 1180 r3)

RS (558 86)

RS (0 00)

RS (5.239.02)

R$ (0.00)

RS (21.051 59)

R$ (93,00)

RS (5 254 23)

RS í02 001

R$ (342 53)

RS (1 059,67)

RS t230.103,15)

RS (3.214,76)

R$ (o 00)

R$ (3 r09 10)

R$ (3 702 53)

R$ (3.054 96)

R$1129714171

Este documênto é parte integrante de escÍlturaçáo cuja autenticaÉo se comprovâ peo rêcibo de número

ie.ezlt .ao.ao.lz-sc-ee. rÉ.zo.g+.I l.es.ol.a:-2F.cF.D8.c5.74 2, nos termos do Decreto n' 8.683/20'16

Esie relalóno íoi gerado pelo SlsteÍna PÚbllco dê Escrituraçáo Digilal Sped

VeÍsão 8.0.5 do VisualizadoÍ Página 2 de 3



DELlCNSTRAÇÁO Df RE5.]LIADO DO ÉXERCiCIO

EnrCâC-.r EDUCARE DISÍRIBUIDORA DE MATERIAIS DIDATICOS EIRELI

Per,odo da Esc.tliraÇàc A110112020 a 3111212020 CNPJ. 20.299 643/0001-95

Núnrerc de Or'.lern do Lrvro. I
Pljríorlc Sc ccronado. 01 de Jane ro de 2020 â 31 de Dezembro dê 2020

/)ê, . 14 /
/ 4rt

DescÍrÇáo Nota

(.)CSLL

(-) RRF Reldo a Remhêr

(.) CI"IS ANÍECIPÂÇÃO PÂRCIAL

(-) rss

o OESPESAS F NANCEIRAS

( ) DESPESAS BÀNCÀR|AS- ENS

o DESPESAS BÀNCÁRIAS - SE

(-) JUROS / rrrULTAS FINANCEIROS

RECEITAS FINANCEIRAS

DESCONTOS OBÍIDOS

RECEITA FINANCE RA

OUÍRAS RECEIÍAS

OUTRAS RÉCEITAS

RESULÍAOO LIQIJIDO DO PERIDO

LUCRO L|OUIDO DO EXERC CIO

Sâldo ânlericr

R$ (7s054,20)

R$ í 621,09)

R$ (1.503 71)

R$ (9,01)

R$ (22..135,S31

R$ (1.292,361

R$ (7 091,s7)

R$ (r4.101,95)

RS (0,00)

R5 1.T22 22

R$ I 117,81

RS (0 00)

R$ 0.00

RS 2S7.354 62

RS 297.354,62

Sa clo atuâ

R$ (81.i104 39)

R$ (600 00)

RS (343.2,4)

R$ (0 00)

RS (16 656.53)

RS {5 575,46)

RS i2 965.22)

RS 3.170 91

R$000

R$ 822 90

R$ 822 90

Este documento é paíe integrânte de escrituraÇão cuja autentcação se comprova pelo recibo de nÚmero

3E.82J7.60.aD.72.5C 98.FE.2D.94.1A.A5.61.43.2F.CF D4 C5.74-2. nos termos do Decrelo n' 8.683/2016.

Este relatóÍo for gerado pêlo Sistema PÚblico de EscrituraÇão Digital- Sped

VeÍsáo 8.0.5 do VisualizadoÍ Págrna 3 de 3



20.299.641/0001-95 Número
l;vrol

0008

^ 
EDUCÀRE DISTRTBUIDORA DE IIIATERIAIS DIDATICOS LTDA. constiluída crn 2l de üaio de

2014. localizada nâ Âvenida Luís Viana Filho, n' 13223. São Cristóvão. Salvador BA. faz-sc como uma

Sociedadc Enlpresáriâ por cotâs de Responsabilidade Eireli e possuL como objeto social Clomércio Atacadista

de Uvros,lomais c outrâs publrcações.

Âs pnncipais práricas contábeis usuÍitídas limitaram-se à elaboÍação dos relatóÍios exigidos pela legrslâçào.

Estes forâÍl produzidos cons()antes aos padrões e noÍnas técnicas instruidâs pelos órgãos competentes. as

deúonstr-aÇões contábers estão em conlormidade con, a ITG 1000. aprovada pela Resolução C[C 1418/12'

Os reglstros contábeis contêm o núrnero de identiliclqào dos lançârúentos lclacionados âo rcspectivo

documento dC origcm extcma ou intema ou. na SUa t'àlta, em elemenlos quc colnprovem OU evidenciem fatos

e a pr'álica de atos admiDistrativos.

Ativo
Circulantc

-Disponivel
iâixâ e Bâncos
Aprescntação Dcmonstrações Contábcis. os !âloÍes contabilizados neste sub-gllrpo rcprcscntatr moeda cnl

caixa c dcpósitos à vista enr contâ bâncária. bcrn corno os rccursos quc possücrli as mcsrnas câractcÍísticas dc

liquidez de caira c dc disponibilidadc rnlcdiatâ ou até 90 (noventa) dias c que estào sLdeÍos a insrgniilcante
rjsco de mudençâ de valor.

ontas a Rece lientes
As contas a Íeceber de clientes sâo rcglstradas pelo valor [àtLllado-

Estoque
Os Estoques alaliados com base no cltsto rncdio eslimado no excrcicio de 2020

CÍéditos l'ributários e Previdenciários

Registra o valor dos crédiros relativos à recupeÍação de impos«rs ou recuperação de encargos a serenl

füruramente compensados.

.tivo Não Circulaníc
Àtivo rcâlizárel a lonso Drâzo
Imobilizado
A depreciaçâo loi calculada pclo mótodo lincar, cle acordo conl a vida útil económica do imobtlizado
cdlculadâ sohrc o \ nlor resitlu:rl Jo. herr..

Pàssivo
Passivo Circulante
Fornecedores
For[ecedores Nâcionais
C)s passivos circulantcs e não circlrlantes sào demonstrâdos pelos valorcs corlhccidos ou calculáveis

acrescidos, quando aplicár,el. dos conespondcntcs cncargos incoridos até a data do balanço patrimonial.

Quando aplicár,el, os pâssivos circulanles e não ciÍcula[tes são registmdos com base em taxâs dc.iuros quc

retlctem o prazo, a rroeda e o risco de câda traosaçào. - Provisões LJma proYisào é reconhccida crn

dccorência de um cvento passado que origlnoLr um passivo. seldo pro, ável que um rccuÍ§o L'conômico po\sil

seÍ requerido pâra saldâr a obrigação. As provisões sào legistradas quando julgadas pro\'á\,eis e corn base nâs

mclhores ertrmatiras do r,s,o cn!ol\ do.

'r".t4!, --22'
')^.JLL-



20.2')9.643,1000r -95

- aDS, "22--
Pa trimônio Liquido
Pâtrimônio Lto uido
Capitâl Subscrito
O Capital Social limita-se em R$ 300.000,00. Totalmclte integralizado no ato constttltlvo, 100% realizado

pelo sócio Bruno da Paixào Gois.

Lucros e Preiu Acumulados
Resultâdo do ExercÍcio
O saldo dessa conta é decoÍcnte de exercícros anteriores c o resultado findo lbi LrânsÍêrldo pala a conta

Lucros e Prejuizos Acumulados.

Lucros e Preiuizos Acumulado§
O saldo dessa conta é decorrentc do lucro ou pÍejuizo Írcunlulado no exercicio e o mesmo 1bi lransfcrido para
' conta Lucros a Distflb ir.

Núrncro 0008



TERI'VIOS DE ABERTURA E ENCERRAI'IÉNTO

Entidade

Ncnr-^ Enlpreserial

I] IRÊ

cNi).1

llllmc.o de Ordeír

NaiLrrêra do i vío

Orrantidade tolâ dÊ I nlres do a.ilLr!c
Cr!ltel

l{!r.re EÍipresarial

Naluieza do Llvrc

EDUCARE DISTRIBUIDORA DÉ MATERIAIS DIDATICOS EIRELI

CNPJ: 20.299M3/0001-95PeÍiodo da EscÍ fu.aÇàa. 011o112020 a 31h21202o

NLl.I)êro ale OIdem do L vrc: I
PerioCo Selêcionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de DezembÍo de 2020 tr\. ,)w.qg-, -)2:-

l?

l,'lirn,ciprc

Llal. do arquivarnento dos âios
iio lstrlutlros
Data de ârqúivâ,iento do ãtc de
conversão de sacledace s rípies ê r
§..reatde ênrPresárà

Daia de encerrarnento do exercicic social

TÉRJIIO DE A[I]ERTURA

EDUCARE DISTRIBI,J IDO RA OE [1AÍERIAIS DIOATICOS EIFELI

20.299.643,I00C1-95

3

EDUCARE

?1t4412014

3111212020

16229

TÊRN4O DE ENCERRAI\ÍENÍO

EDUCARE DISTRIBUIDORA DE N,IÀÍER A S DIOAÍICOS É RELI

EOUCARE

a

16229

01ia112024

31112t2A24

Nlirre.-o dê o.dem

OuentidadÊ tcLalde lnhas oc a'aiulvo
dlgrtal

Dala de lntcio

Datâ cc téírlno

Este documento é pârte jntegrante de escÍituraçâo culâ autentlcaçáo se comprovà,pelo reôibo de nÚmero

ãà.ãz.ii.Àó.eó.zz.sc.eB.FÉ.2D.94 14.45.6r.i3 .2F êF.DB.c5 74-2' nos teímos do Decreto no 8'683/2016

Este Íêlatório Íol gerado pelo Sislema Públlco de EscrlluraÉo Drgital Sped

Versão 8.0.5 do Vrsualizador
Página 1 de 1



DADOS DÀS ASSINATURAS

Núnroro.le Oroem do iiv oi I

Dao.s dirs Ass,nãliÉs da Escrlurâçêo

QLalificaÇâo do Ass nârlc cÔn1ádor

T po.lo Cêrtilicôco

CPF i CNPJ 524916.415-34

N de Séfle Co cêiiflcada 411717a777464096842

N.,mê do Srunaiátio MARCÔS SrJEL LrirA SOUZA 524916,1153d

À!1Õ:idaae :e(Írcirdora E'rrssoía acsoLUT! i'lulpav5

261a212O21 a ?6n2/2022

Enldade EDUCARE DISTRIBUIDORA DE I\'IATERIAIS DIDATICOS EIRFLI

PerioCo da Escr iuÍEçào: A1O 2O2O a 31t1212020 CNPJ: 20'299'643/0001-95

: .'^, aj, -212-

QuáliÍicaÉ. do Àssr1.rr'ili, Pessa ruíid ca (ê_'Np I 'r cPrr

ílto do CêriÍicado

CPa / Ci'lPJ 524916.415 34

l.l'de sé e ia cefilíia:da 411117a777396129141

Nome 0o Srqnalári.

Âuloilaade Cê{,ícadora Emrssol'a Ac soLUÍlMultEa u5

221022A21 a 22142i2022

tNovacao coNraBlL E coNsuLToRlA LToa 04533891000100

Este relatório íoi geÍado pelo S stema Público de Escrituração Digital- Sped

VeÍsão 8.0.5 do VisualizadoÍ Páginâ 1 de 1



l'-.( t., t4t, --z-*=
/3/

i!,liNlSTERlO DA FAZENDA

SECRETAR|A DA RECEIIA FEDERAL DC BRASit-

ststElvlA PÚBLICO DE ESCRiT'.lRAÇÃO DlGl'r-At - sp Versão: 8.4.i

RECIBO DE ENTRLGA DE ESCqiTURAÇÃO CONTÁBiL DIG]IAI

I]ENT]FICACÃO DO I lULAR NÂ ESCRIIURAqÃC

NIRE

29600366531

CIIPJ

20 299.643?0001 95

N'I.!E ÉIYIPRESARIAi

EDUCARE DISÍRIBUIDORA DE MATERIAIS OIDAÍ COS EIRELI

IDENT FICAÇÃÕ DÂ ESCRITÚRAÇÂO

:ORMA OA ESCRITIJÊAÇAO CONTABIL

ú40 q dno

J']AÍURÊZA Dô LIVRO

LOLCARÉ
lDErlllFlcÀcÀo Do aRQlllvo lnasH)

38 82 77 60 9D.72.5C BB FE.2D 94.1A A5 61.43.2F CF D9,Ç5 74

ESTE LIVRO FOIA§SlNADO COM Os SÉGUINTES CERTIFICÀDoS DlGlTAlSi

o.a. 
'rcacaoDosrcNÁraRro 

cPt.^\P. No.,,lE J;"t':Ê'l^""%

óntádor 524s1641534 Yâli^t§!i:\'gl 
4117 110777 4644'644

NO\ÀCÀOuONrABlt orrz,zot r r tgni .gto
De\qod L. d, d.e.cNp- ou -ptr 04.J'891000'00,, 

r"^.r,1;r,,,#§à: *

PElilooo DA ÊscÊ1auRÁcÀo

O't !O1l2A2A a 3111212020

NúuÊRo Do LrvRo

ê

vÂLtDÀDE
RÉSPOII§ÁVEi

LEGÁL

261A2i2421à
26i02t2022

22lAZl2O21 a
2210212022

Erciil!raÇáo te.eb da v i r-:ler.ê:
pel. AoerLe !?e.-.i)Ioí SFiFRC

em 0410512A21 ás 14:18:54

Não

NÚMERO DO RECIBO:

38 .82 7 7 .60 .AD . l2.5C.BB.f 8.20 .94 .' A

^5.61 
.43.2F .CÊ .DB.C5 1 4-2

8F.6A.EF.89.27.0E.4F.59
29 . .A1 .12.97 07 .48 3F

consdeÍâ se aLle.ricado o ti!Ío conrábr a quê se reÍere este Íecrbo, dispensandô-se â autenlicãçáo de que 1râlà Õ art 39 ca Ler n" € 934h994.

Esle recibo compróva a autênlLcaçaó.

BASE LEGAL Decrêlô no t.800/1996 com a ât1eraçãó do Decrelô no 8.683/2016. e ans 3S 39A.39-BdaLe n'8 934/1994 cÔm á alteracáo da

Ler ComplementaÍ n" I247,1201'1



I,IiNISTERIO DA FAZFNDA

SÉCREfARIA t]A RECE]iA FEDEFiAL DO BRÁSIL
c\ \-E \4 \ P,,rr- :,1 D: 1 Ür- Aç lo . -l'r . <', .,-

{?ECIBO Df ENTREGA DE FSCRITURAÇAO FISCAL DIGITAL

lmposlq {le R-onCa ile pesesl Juridica - ECF

Orioinal

1./efsâc: 7.! (

,, \1w AnZ, --1jç-
2/iDEN IÉICACÁO 

'IO:]TULAR 
OÀ ÉSCRiTURAÇÂO

20 299 643/0001-95

NÔME EMPFÉSÁRIÂL

EOUCARE DISTRIBUIDORA DE NIATERIAS DIDAÍLCOS EIRELI

tDENTtFtCÀçÃO DA ESCRj I JltAÇÃC

PFRIOOO DÀ APURÁCÁO

A1 tO1 i2o20 a 31 1 1 2t 2024

lDÉNTtFrCÀÇÂO OÔ ÁROlllVO (HASH)
_ 

AD.14.08.F0.43.40.46 96 EF.33.15 33 48 7C 04.BB.DD DC.7B.D9

ÊSTE LlVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINÍES GERTIFICÀDOS DIGIÍAI5

a!ALrFlcÀcAc oo SIGNATA,?rs NOlr,lE

4111170711464096a12 2h1a212021 a 2610212422

4111 110717396729144 22!A212021 a 221o212a22

i!'SERIE DO

52491641534

04533891000100

MARCOS SUEL LIMA
souza 52481641534

INOVAOAO CONTABIL E
CONSULTORIA

LTDA 04533891000100

NÚMERo DO RECIBO:

AD.44.D8.F0.43.40.46.96.EF.33.1 5.38
48.7C.04.88.DD.DC.78.D9'7

isr:, Í)râi:ao aecet a:l 
',ia 

ltl;r.i.ii
,iito AEenre Re.,cpior S=Et:la-l

eín 0410512021 às 15:09:2'l

89,88,D8,71,FF,64,96,32
CB.FO,A4,E9,6C,O7,6A,E4
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DAI\y' - Documento de Arrecadação Merc

DAM - Documento de Arrecadação Mercantil

IUGEB

17,1-Z
IUCEBffi

rB
IUCED riliililililtililillilllillilllllll lillllllillll llllilllilllllllilllllf li lf lililf

86600000002 0 61001157498 9 32021050611 94s1304610050 9

regrn.luc-.b.ba govbrbole(o/geEdamBA áspx?v=314580461

NomeEmpÍêsáÍal(dêíêserômetmócaEmÊ'esaquêpretendearquvaroATO)

EDUCARE DISTRIBUIDORA DE À4ATERIAIS DIDATICOS EIRELI

3'14580461

o6t0512021

20299643000195

R$ 261,00

ESTE DÂrvt DEVERÁ sER PAGo UMA ÚNlcÀvEz No BANco oo BRASIL-

Não ReProduzir Este Docum.nto ' Núm€.ação CÔnrrÔtãdâ'

Píeênchimento do DAM á de resPonsabilidadê do Requeí'nle'

Avalidadê dê utilizaçào do oAM é de 60 dlâs- 03 OAIÚ. não utilizados nãÔ sêrão

Data de €m ssâo 04/05/2021

N" do Proio.ôlô: 119003353

ATENçÁO

N' do requeímenlo. 81r00000623370

Nome Empresâr3 ldeve seÍô mesmodâ Émpresa que pÍelêndc arqurvâr o ArO)

EDUCARE DiSTR BUIOOP\A DE I\,4ATERIAIS DIDÂTICOS EIRELI

314s8046'l

0610512021

20299643000195

R$ 261,00

EsrE DAII oEvEFúsER PAGo uttÀ ÚNrcavEz No BANco Do BR-aslL

Nào RêpÍoduziÍ Eslê Documênlo _ Numeração Controlada.

Prêenchimênlo do DAM é dê rêsponsabilidade do Rêquêrêntê.

avatdâdê dê utilizâçãô do DAM é de 60 dias. O§ DAMS náoulilizados nào seráo

DaLâ de em,rsã. 04105/2021

N" do Protôcoro 219003353

ATENçÃo

No co requeÍ mênrô 3i100000623370

DAIV - Documênto de ArÍecada Mercantil

R$ 261,0006t05t2021

1/1
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IDENTIFI DO REGISTRO

A falsificação deste documento constitui-se em crme prêvisto no Código Penâl

Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva açáo pênal.

Emissãoi BAHIA, 2510212022 as 13:47:46

V álido alé: 26105 12022.

Código de Controle: 983508.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA.

rccRcffi&
aotlsÉLHo fi €G oNÁL Dt<ONr,ABlllDÀoÊ

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO OA BAHIA
CERÍIDÃO DE HABILITAçÃO PROFISSIONAL

O CONSÉLHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA certifica
que o(a) proflssional identificado(a) no presente documento encontra-sê habilitado
para o exercícro da proÍissào contábil.

NOt\4 E..........
REGISTRO,,
CATEGORIA
cPF..............

I\,4ARCOS SUEL LIMA SOUZA
BA-0217211O-9
CONTADOR

-*.916.415-..

1)1



& PREFEITURA MUNICIPAI. OE VíTÓRIA OA CONqUISÍA

(êr 'erdí I \r'un r,pdl ,iê A.rmr." t ' r\rr'
SEMAD n.:!-..1 !':r:.lil' i'ir'' "

ATÉSTADO DE CAPACIDADE ÍÉGNICA

DESCRTÇÃO DOS PROOUTOS

ERINQUEDOTECA

AÍESÍAMOS, para os devldos íns de dfelo que e empresa EDIJCARE

DISÍRIBUIDORA DE MATERIAS DIDÀTICOS LTDA- COrn EEdE NA RÚA AIAgOAS N 14

OuadÍa 08. Crâ 1 - §môes F ho BA - ÔEP 43 700-000 inscr tâ no CNPJ/MF sob o

nÔ. 20.299 &3IOOO1_95, com vistas ao forneclmenlo dos produtos discrimlnados

ábârxo. forneceu toclos os ;tens §olicilados não hsvendo íalos supeÍvenieniês que

desâbonem sua condufâ técnlc€ e comerclal dentro dos pedrÓes de quahdade e

desempenho estabelecldos em contrâto com esie órgáD' os produtos torem entíegues

êm sue lotâlidede no almoxariíedÔ dâ prefeitura ÇonforÍne NFe í7ã'

E

9E'9Y

92

3e
af;

o:

õ9õ:

gN

o5
úàqà

ü:
Ú,E

eB

,!E
.;
Aq

69
3E
2É

ó9

5:
i3

ÉE
ol

50

50

L!
2

', !

:iF
i:ri

':w. .,, atat _.2-4.-

QUA''ITIDADE DE
IÍENS

15NCLÚSOÍECA

BAAYTÊCA

TOTAL DE volu$êS ENTREGUES:299

vrlóÍia da Conquisla, 03 de setembro de 20'!8
;

,,;::êT, ffitff

.iE::
Eri: !

i-:;ã::
ãrI ::

SECRETARIA OE EDUCAÇÀb
coooENÀçAo

ôevÍróRrA oA coNoulsrA
PEDAGÓGIcA

Píaçe loaquim Correiil, n! 55, CenlÍo, Vitôrià da Conq'rétâ - BA

CNPI/MF ne Id.239.57810C01-C0

(qrtu,r!!!et-itiii.rl!!rL !d,ça!.tr!

;:t'í.t /: ):i2i ;')5/

j{

ú!sl/sebdq]blrDbGbroucÔiaE

l.r6

ffiÊ
^utênücação 

Dig'tâl códiqo: 6,t2013022247793575961

oaÉ. 1at0212022 12t31 :45

varor Torál dô Áto: R, 5 02
*rã
.^Âr'1, ;

Carrório Azevêdo Bâstos \ .)I P ETEHÉ
.,.^.M.J.... i&Effi
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tr.4tú/ -_LL:_
ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

í- PROJÊÍO _ ESPAÇO LUDICO INFANTIL
COI\,lPOSTO POR; 110 LIVROS. 74 JOGOS
PÊDAGÓGICOS EDUCATIVOS DIRECIONADOS A
CRIANÇAS COIU NÊCESSIDADÉS ESPECIAIS . 28
JOGOS PEDAGÓGICOS EDUCAÍIVOS COM
ADAPTAÇÂO EM BRAILE. TAPETE GIGANTÉ
AMARELINHA EM VINIL, ESÍANTE DE MADEIRA MDF

2- PROCÉSSO DE FORr,,,tÀÇÃO rNlCtAL PARÂ

OS PROFESSORES NA MODALIDADE
PRESENCIAL.

TOTAL DÊ VOLUMES ENÍRÊGUES: 500

SALVADOR, 30 DE JULHO DE 2Oí8

/-ç P

AÍESTAtloS, para os devidos frns de diíei:o, que a empÍesa EDUCARE

DISTRIBUIDORÂ DE MATERIA]S DIDÁTICOS EIRELI SEdE NA AVENidA LUIS

Viâna Filho, 13.223, São Crlstováo, Cond. Hengar Buslnes, Torre 1, Sala 713,

CEP: 41 500-300. Salvador-BA. rnscÍita no CNPJ/MF sob o n".

20.299.643/0OO1-95 com vistas ao Íornecimento dos produtos discrimlnádos

abâixo. Íorneceu toctgs os itens sollcftados, não havendo Íatos supervenientes
que desabonem sua condlta técnica e comeÍcaal dentao dos padróes de

qua,;dade e desempenho estabelecidos em conkato com êste órgáo, os

produtos íoram entregues em sua totalidadê no âlmoxarifado da prefedura

conforme NFê 0171.

DESCRTÇAO DOS PRODUTOS QUANTIDADE
DE ITENS

08 HRS

iÔ.t'

fJ, .i-.. rl.,rl.. i i r-t,iT
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GERÊNCIÂ DE CURRÍCULO

htps rcebd Eb lpbr!sbrou cÔnsure

ft#E
El@l

CaÍtório Arêvêdo Bastos9 Aur.n c.ção Digitar código: 64?o1à02223225414317'1

0âta: r3/022022 r2:31 i51

vàlôí Íotal do Âlo; Ri 5.02 e! (tt
4Í6,J

rl ir irf.,.iltn a.llr l. r - !:

pô Ser,ânar Çalt I rr'n.'s)
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GrupoEe{uüâre
- : ',\, i,z.)4, -j2'
- 9o^ lJ )í

EDUCARE EDIIORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIRELI

PREcÂo ELETRôNrco No 1812022

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAI-VA. MA

PROCFSSO ÂDMINISTRATIVO N"OO3/2022 SEIV ED

DE ABERTURA: 31/03/2022
HORA DE ABERTURA: 09:00 hs.
FTNALTDADE DA LrcrrAçÃo /oBrETo

ÀeutstçÂo oE MATEÂtaL pEDAGóGtco paRAÂÍENDrRAos aLUNosquE NEcEsstraM oEAÍcNolMÉNTo EDrJcactoNAr EsPEctat tzaoo-aEt,
DAREoE MUNtctparDÉ ENstNo, Do MUNlcípto DÊ PÉNArva{MAl,

DECLARAçÃo uNtFlcAoA

A EDUCARE EDITORA E DISTRISUIDORA OE LIVROS ElREtl, inscr ta no CNPJ ns 20.299 643/0001 95, s tLrada na Av luiz
V ânã, n'.13 223, Hangar Bus ness Pêrk,toíe 1, sã a 713, SãoCristovão, Salvador- BA CEP41.500 300, atíavésde seu

reDres€ntant€ lêsal infra-âsçinãdo, qu€r

1) Declaramos, pêrê os flns do dlsposto no rnciso xxxl I do art 7e da constrturção Federal, não emPÍêBamos mênoret d€

dêzoito anos êm tÍaba ho noturno, pengoso ou insa ubre e nem menorês de dezesseis anos, em qualqueí úabê1ho, ralvo na

condrção de aprendiz, a partir dos quêtorze ano§ de ,dâdê, em cumprim€nto ao que determrna o inciso V do art. 27 da Lei

ns 8.666/93, âcrêscrda pela Lei ne 9.8s4/99.

2) Declârãmos, pâra os fin5 que âté a prêseite dãtâ nex6tenr fatos superven entes impedit vos Paíâ hãbilltâção no

presente processô lc tatóíro, estêndociente da obrgaloriedade de declara r ocorrên cia e poÍ€ n ores

3) Declarâmos, para os fins que a empÍesa não foi declarada inldônêa por nenhum óígão públlco de qualquer esfera de

governo, êstando apta a contratar com o pôder pÚblco

4) Declêramos, para os dêv dos íns a ciéncid e concoÍdáncia com às cond ções contidas no edrtal e seLrs anexos.

s) Dêclêramos, para os devidos fins, o cumpÍimento dos rêquisitos para habilitação definido§ no êdrtal ê qLre â propostê

apresentada está em conformidade com as exigênciâs ed ta ícias.

6) Decl.rãrnos, parê 05 devidos frns, que a propsta Íor êlaborada de forma independente, nos termos da instrução

Normativê SLTI/MP n'. 2, d€ sêtembro de 2019.

7) Decláramos. para os dev dos Íjns, q!e não possuimos em no§sa cadeiê produtivá, êmpregados €xecutando trabalho

degraddnte ou forçado, observaodo o disposto nos rnc sos lll e lV do aÉ. 1" e no inciso iir do êrt. 5". Da Constituição

lãr.,, ro.rrs oovooor-G.1

EDUúin€ E!!icÂÀ E 0 §IRIB!ÍPO8Á
9E LÍVFIOS EiRÉL]

&rnt,Bllntrt IoÍ.i t Lrll

r,i . L
P.írteE . cip 1L t4l)-3!ú

SALVADOR . 8À

I

J
EDUC.{RE EDITOR{ E DISTR]BUIDORÁ DE L)IJROS EIREL]

l0 J99.É.,13,/!001-95
BRUNO DA PÁILÀO GOIS

RC, r: ú19.583 lo
sóclrl DIREToR

Sâlvâdor, 31 dê rarço de2022

Av. Luís Viãna ne 13.223 - ParaLela - Salvador - BA CEP: 41 500 300

cNPJ 20.299 643/0001-95 ITEL i (71) 3491 8901

comercial@grupoeducare.net br

(rrú,



RELATÓRIO DA AMOSTRA DOS MATERIAIS PEOAGÓGICOS PARA A

EDUCAÇÀO ESPECIAL

A amostra dos materiais pedagógicos enviados pela empresa EducâÍe

Editora e Distribuidora de Livros EIRELE, inscrita no CNPJ: 20'299 643/000'1-

95, à Secretaria Municipal de Educaçáo foi analisada pelâ coordenação

pedagógica em Educaçáo Especial, onde Íoram feitas as seguintes

observaçôes:

a) O material atende a necessidade pedagógica das salas de recursos

multifuncionais. estando em conformidade com a RESOLUÇÃO N'4'
DE 2 DE OUTUBRO DE 2OO9 refeÍente ao Atendimento Educacional

Especializado na Educaçáo Básica. modalidade Educação Especial;

b) O kit inclusão social, que compõe a formaçáo dos pÍoÍessoÍes em

educaçáo especial, os conteúdos existentes atendem a necessidade de

ÍormaÇáo dos professores da educaçâo básica, porém os formatos dos

vídeos aula vieram em fita cassete. O que não se utiliza mais esse

instrumento, devendo a empresa enviar o material em mídia digital em

plataforma digital com login e senha de ac'esso ou os vídeos gravados

em cartão de memória
c) A quâlidade do material foi avaliada com boa, e o conteúdo dos jogos'

livros e demais materiâis avaliados como excelente pela equipe

Diante das observaçóes realizadas, a equipe aprova a amostÍa dos materiais enviados pela empresa

PorémÍazumaobservaÉoqueomaterialdemultlmidiadokitinclusáodoprofessoÍvenhagravadoem
cartáo de memóÍia em vez de fita cassele.

Relaçáo do Malerial recebido e analisado.

DEscRrcÃo QTD AVAL lAEo
PROJETO EOUCACIONAL ESnMULANDO

pATNEL NEURoPEoAGÓGlco PSlcoMoroR coMPosTo
óe ooos oe ervtonoes MoronAs sÉNsonlasE soNoRAS coNFE
CCINAOO EM MÂOEIRÀ MOF 18MM CONTENDO 11 OUANTIOADES ASSOC A

TIVAS. CORES LETRAS,IMÀGENS, AUDITIVA E MUSICAL;

CONJUNTO MESA INFANTIL COIÚ 4 CADEIRASi
BAú FABRTCADo EM MoF corú DIMENSÔES {2x45 coM RoDlNHAsi
óóútnó ovenrtoo otcerrE coMPosÍo PoR28 PEÇAs EM MAoEIRAcoM
TAMANHo oE gx,l,5cM CAOA PEÇAi

FÂNÍOCHES 1O PERSOGENS FABRICADO EM FELTRO COM APROXIMAOAMENTE

35 CMi

cENTRo DE LEtruRÂcoMPosro PoR 8 MÓouLos coLoRlDos coNFEccloNAoo
õiüêà-a-n-o õóú ÉsiÁurunÁ DE MADEIFAcoLI DIMEÇóEs APRoxIMADAS oE 180 x e4 x 48 cM

03

0rl

BtBLroTEca rNFAÀÍ|L TÉcNlcA coM 12 Ll\,'Ros DlREcloNADos PARÀ A FoRMAçÁo Do EDUoADoR

-D
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AS 10 PERS

MÓVEL PRODUZIOO EM MDF MED]NDO 150 CM DE ALÍURÀ COM 75 CM DE LÀRGURA

E15 CM OE PROFUNOIOADE

BIBLIOTECÁ INFANTILCOM 250 LIVROS DIFERENCIÁOOS COMO SONOROS, POP'UP, TEXTURIZÁDOSJ

---1tn----

CENTOPEIÁOAS CORES CONFECCIONÁOA EM PLÁ.STICO RIDO FORMAOO

POR CORES OIFERENTE EM IDAOOGIGANTE]

TAPETE SENSORIAL PRODUZIDO EM CORINO COM TEXTUFIAS DIVÉRSAS MEDINOO 1OO X 1OO

PROJETOS INCLUSOTECA

coMPosÍo oE 35 ÍÍÍULOS OE OANOO UM TOTAL DE 90 LITROS MAIS 18 BRIQLJEDOS

PÉOAG óGIcoS PARA cRIANCAS ESPECIÀIS CONFORME

03

OUEBFTA CABECA| SEOUÊNCIA LOGICA, BRAILIE - ALFASE-O VAIAOO MDF,

ÀãI Ti - aTTÁgeTO VEADO EVA DOMINÓ BRAIL.E VEMóRIA DE LINUAOEM

OE SIMAIS DE LIBRÁS; MEMÓRIAS TESTANDO A SENSIBITIDADE'

rv,- .,óRTaLTNGUAGEM LtBRAs s2 PEÇAS MATEIIÁT|CÂ

COLEÇÃO KIT INCLUSÁO SOC AI PARA PROFESSORES

MATERIÀL OOURADO

ÁBACO ABERTOi MÚMEROS VA?áDOSi RELÔGIO DO CONHECIIúENTO NUEI\]IERA]S E

oUANTIDAOESi SEOUENCIA OE UNIoADES TANGRÂM PslcoMOTFlc|DADE

AL,NHAVOS DIVERSOS, ELOCOS -ÓGICOS:CAIXA TÁT L, CAD(A DE ATIVIOADF .
AEôTOAR, AúAÁRAN EÍCiARÀMADOS| PINOS DE ENCAIXE:JOOD OE SEFIAÇÃO E CLASSIFICAÇAO,

JOOS DE ENCAIXE OE ABSÍiIAÇAO OAS PAFTES,

03

05

Penalva-Ma, 20 de abil de 2022

Kassandra Santos Ma ues
Coordenação da Educaçáo Esqecial

SEMED- PENALVA
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VENCEDORES DO PROCESSO

PÍefeitura lvlunicipal de Penalva
Prefeitura l\.4unicipal de Penalva

Registro de Preços Eletrônico - 18/2022

EOT.JCARE DtSTRtBUtDORA DE MATERIAIS DIDATICOS EIRELI - Tipo: Ltda/Eiroli - LC123: Não ^

Documento 20.299.643/0001-95 - Endereço: Avenidâ Luíô Viane Filho - CEP: 41500300 - UF: 8A -
Município: - TeleÍone: (71) 3491-8901

ÊSPEC F CÀçÕES OO TERIIO DÉ

MAÍIRIÀ| PEDÀGÔCICO PRAEÍO
I\CLISOTÊCA CONÉORME ESPEC F CAçÔES
DO TFRMO DE qEFERÉNCIAÍR]

COLÉçÁO K i INCLU§ÃO SOCA PÁM

TOTAL DO VENCEOOR R$ 172.819.00

Valor Totâl: R$ 172.8'19,00

r toMpPts o --- brv. m sda.*_;. er
'. PúBttcÁs



ATA FINAL
PreÍeitura l\,4unicipal de Penalva
Prefeitura Municipal de Penalva

Registro de Preços Eletrônico - 18/2022

Dalas Relevantes

Itens Licitados

itrEÇao (rrNc:rsÂn sc.À! PÀÊÁ

Documentos Anexados ao Processo

Mensagens Enviadas pelo Prêgoeiro

aqioÍstjl-23!ioN.:::9llifz

Á SFSSÀ. sERÁSlsP.NsÁ E Rlrtric

I]UNIC PÀLOE ÉDU'^çÀO OMÀTERÀLÔEVE SERENiRiGIE NÔP:!ÔDE

o-{, 1v. \, -oc+( D; t , É
IAÔ A'RÊSENTÀçÂÔ ÚÀ ÀMCSiRA i

.Di.-i- o "r,

Habilitados

c0uPtrl§ ffi€ffi
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Declarações Obrigâtórias

Propostas Enviadas
0001 Nlaierial Pedâgógico PROJETO EDUCACIONAL ESTItVULANDO, conforme especificâÇõês do
Termo dê Rêíêrênciâ (TR)

0002 - Mate.ial Pê{taoóq cÕ PROJETO INCLUSOTECA, conlom6 6speciÍÉÇóês do Têmo de Rêfêrânos aÍR

0003 - CôêÇáo kir n. usão

c04rPF^s
PUaUCt§

E:r§àáPO
ià#rui6ffi
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0004 - Mal6risl Dourado

Validade das Propostas

Lances Enviados
0001 - Material Pedâgógico PROJETO EDUCACTONAL ESTTMULANDO, conÍo.me especificaçôês do
Íermo de ReferêícÉ (TR)

MÀiER^ISDCÀT"SlIiÉL

& ioüàirs

frffi
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0003 - co eção kit inclúsão socialpârâ professôres

0004 Materiâl Dau.ádo

Arquivos Enviados pelos Fornecedores

Documentos dos Fornecedores

Reabilitados

:ntençóes de Recurso, Recursos e Contrarrazôes
Prazos

C!I,iPFÁ§
Puttlrct

EldiNHE
IàâTVÉffi
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0001 - Material Pedagógico PROJETO EDUCACIONAL ESTIMULANDO, conÍormê
especificaç6es do Termo de Referência (TR)

lntênÇôes de Recurso

0002 - Material Pedagógico PROJETO TNCLUSOTECA, conforme especificações do
Termo de Referência (TR)

lntenções de Recurso

Chat
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TERMO DE ADJUDTCAÇÃO
Prefeitura lvlunicipal de Penalva
PreÍeitura Municipal de Penalva

Registro de Preços EleÍõnico - 1812022

h, .ooz, 2L
I z,'

Resultado da Adjudicação

ERra s D DAIcos.rREi 120 2eeqa@ol esl

MâEdârPd8eôeEo PR4Ero Eouc spsdrÉqer roremode Hdercôdà rÊ)

Mdêíar Pedasôsb PRôrEÍo rNcrusorEcÁ.on,ômêêspêoÉBeóB do rêm.dê Rdcúca 0F)

ERÀ s oDÁi cos E|REL (e2es 3/mú os)

c&tsokrm.Áseat pan pmtessres

ER!ÀS DDÁrrCCs E REL l2o rso&romrc5)

EÊ Àrs aroar.os E FE! i20.?99643/omr eí

m c0l,PRrs
PUOUo S

rwDic*arc9ch.tps,rlddaâíquNo



TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefe[ura l\,4unicipal de Penalva
Prefeitura Municipal de Penalva

RegistÍo de Preços Elehônico - '18/2022
',-, í /81

Resultado da Homologação

lialeÍ al Pdaóq o PR':!,ETo EDlc srÚÍ.aç&s do lêlno de PeÍo,ônffi lrR]

Homl{úsm 20rBÉ02 r7i317 P

EBIÁ S D ÕÁÍICOS ÉIREL

MarâarPedâoó!óPFoJEÍÔrNcLú remoeRêcrà! a (rÊ)

kmoogdoem2!x)41202,17417Po

RIÀIS DLOÁTICOS E IREU

a''óâi,ii^t
'1: PÚaucÂ§
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MUNIC IPIO DE PENALVA
Bffql§

www.oenalva.mâ.aov.bí Coníorme â Lei Municipôl n'462 de Ol de mâ rço de 2021

Quinta fêke, 21de âbÍil de 2022 Ano ll / Edição ne 122 Pá8ine 2 de 2

PREFEITUÂA MI,JNICIPAI DE PENALVÁ./MÂ

PREGÂo ELEÍRóNtco Ne $/2022 (snP)

RESI'LTÂDO

A Prefeitura M!nrcipâl de Penãlva/MA torna púb co que Joi
homoogàdo ô .esulrádo do Presão Presên.ãl n' 18/2022 (sRP),

refeíenl€ ao Íesisrro de pÍeço5 para rúuÍa e eventuai aquisção de
materal peda8ogico paÍa Atend mento Edlcaoo.ai Especializado-AEE
dã Íede mu.icipal de ensinô, êm l3vôr da ir.rtantê Educare
D sú bL dora de Mate a s odáticos Eteli (cNPl n' 20 299 643/0001

^ ), vencedoía dos rte.s:1,2,3 ê4, novalor totalde RS 172 819,OOi

..ãlvà/MA, 20 dê âbri de 2022 Freud Norton Morera dos

n

'".,.tp.l, )L
"\ r'il ^

www.penalva.ma.gov.br



2514412022 2A:14 Gháil - PE 1ry2022 (SRP) - ASSINATURÁ DÁ ATA OE REGISÍRO DE PREÇOS coNvocaÇÃo

FfI Grnail Cpl Psnalva <licitacao.pena,va@gmail.com>

Seguê a Ata em anexo paÉ conferência dos dados

Podêrá ser utilizada assinatijra eldrônic! na forma disposta no Decreto Fedeftl 10.54312020

Solicitãmos a remessa da doqrÍnentaçáo de habilitação âtualizada junto com a Atâ âssinâdâ

PE 1AI2O22 (SRP) - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS -
coNVocAçÃo
1 mensagem

Cpl Penalvâ <licitacâo.penalva@gmail.com> 27 de âbtil de 202209:4A
Parai comêrciâl@gíupoêducare.nel.br

Prezado(a) senhor(a), "'''ua!' -&2-' , .uÍ_
Convocamos o represêntanLe da licitante Educare Editora e Distribuidora de Livros Eireli (CNPJ n.
20.299.643 /OOOI-95) para assinatura de Ata de Registro de Preços n" 31/2022, objeto do Pregão Eletrôn|co
n' 18/2022 (SRP).

Freud Norton
Presidenle/PregoêirolcPL
PÍefeitura Llunicipal dê Penalva"/ /A
98 98200-9302

3 ARP n' 3'í.2022 Educare Édilora PE 18.2022 27-O1-2022-pdl
503K

htlps J/marl.googlê,com/maú/uí /rrk=54229062€d&v en=pl&seani=all&pemih d=thread-a%3Ar398080337971 02ô4879&simpl=msg-a'/o 3AÊ346 1,1



2üA42A22 20:13 Gmái-PE 18/2022 (SRP) ' ASSINATU RA OAAÍADE REGISTRO DE PREÇOS coNVocAÇÀO

Cpl Pehalva <licitâcao.penalva@gmail,com>

28 de abrilde 2022 09:36

' ,,., tÉ/ ,2-

&b Gmail

PE 1AI2O22 (SRP) . ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS .
coNVocAçÃo
GÍupo Educâre <comerc al@grupoeducârê.net.br>
Pâ.â: Cpl Penalva <licitacao.penalva@gmail.com>

Bonr diâl

Segue em anexo ATA assinada, estamos a disposiÉo.

Âtenci06ãmente,

DepartamenLo Comercial
(71) 349r-8901 Fixo

::

tTctlr dãs mcnsagêns anterccso.ult l

:l ARP n" 3l .2022 Educare Edilora PE 18.2022 27.M.2022 A§S. pdf
645K

hllpsi/hail.g@slê com/máil/u/1/? k=54229062êd&viecpl&s€arch=alltp€rmmsgd.msg'r/0341731 355609523828770&srmpl=msg'Fó341 731 35 I r'l
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MIiIISTÉRIO OA FAZENDA
Secretâria da Receita Federal do Brasil
ProcuÍâdoÍia6eral da Fazenda l,lacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERA§ E À DMOA ATIVA DA UNIÃO

Noms: EDUCARE EOITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS EIREU
CNPJ : 20.2S9.Ê43/0001€5

Ressalvado o direilo de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvrdas de
Íesponsabilidade do sujeilo passivo acima identiÍcado que vierem a seÍ apurâdas, é c€rtificado que

constam débitos adm nistrados pela Secretarra dê Rêcêitá FedeÍal do BÍasi (RFB) com
exigibilidade suspênsa nos tennos do ad. 151 da Lêr no 5 172, de 25 de outubro dê 1966 -
Código TribLrtário Nacional (CTN), ou objêto dê dêcisáo lud cial que deteÍmrna sua
desconsideraÉo para lins de certiícaÇâo dâ rcgularidâde íscal, ou ainda náo venc dosi e

2. não constam inscriçôes em DÍvida Ativa da União (DAU) nâ Procuradola-Gêral dâ Fazenda
Nacional(PGFN).

ConfoÍme drsposto nos erts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os rnesmos êíeitos da certidáo
nêgâ1iv8.

Esta certidáo é válida pârâ o estabelecimenlo matriz e suas fliais e, no caso de ente fêdêratvo, para
lodos os órgãos ê fundos públicos da adminiskaÇão dk€ta a els v nculados. ReÍerê-sê â situâÉo do
sujeito passivo no âmbilo da RFB e da PGFN e âbÉngê inclusive as contribuiçóes sociais prêvrstas
nas alínêas a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11daLeino8.212,de24dejulhode1991.

A aceitaÇão desta certidáo está cond cionâda à vermcâçâo de sua autentic dade na lnteÍnet, nos
endereços <http/íb.gov.bÊ ou <httpr 

^/ww.pgín 
gov br>

Certidão emitida gratuilamente com base na PorlaÍa Conjunta RFB/PGFN no 1-751.de 211Ot2O14
Emitida às í0:55:42 do dia 131O4m22 <hala e data de Brasilia>.
Vál)da até 1O\ODO22.
Código de controle da c€rtidão: EGC1.8E3ÀC2É5.C73F
Qualquêr Ésure ou êmênda invalidaé êste documento.



c.nsura R€§u ardadê dô Emprêgádôr

GÃIXÃ
CÁIXA ECONÔM}CA FEOERÁL

CcrtiÍicado de Regul idadc
do FGTS - CRI

Inscriçãor 20,299.643/ooo1-9s
Razão SocialFDUCjÂE DISÍRIBUIDORA DE MATERIAIS DIOATICOS LTDA ME

Endereco: AV LlJls vlaNA cILHO COND HANGAR BUSINFSS PÀcÍ 122_ TOoFE I- saLÀ 7rllsao CRISTOVAO/ SALVADOR / BA, 4r500-100

a Caixa Econômicô Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de mâio de 1990, certifica que, nesta dâtâ, a

empresê acima ideniificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGÍS.

O presente Certificado nâo servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Y alidedét05lo4/ 2022 à 04/05/2022

CertiÍicação Númêrot 2022140502o25166oao231

Informação obtida em t3/0412O22 11:OO:22

A utilizâção deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
Caixa:condicionêda a verificação

www.caixã.gov.br
de autenticidade no site da

hltos /rcôns!lta<rÍ,caxa-qov.br/mBU tacílpá9es/6nsultaEmpre!odoLFl



3ertifica se que ED(rCÀRE EDITOBÀ. E DISTRIBUIDORÀ DE LMOS EIREII
(MAIRIz E EILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 20.299.643/0001-95,
NÃO coNsTÀ como inadimplente nc Banco Naclcnal de De!,ecorrs
TraDaLhistas.
Cêrtidão emitida com base nos ar'Ls. 642 À e 8tl À da C,rrsoliCrçà.]
das Leis do TrabaIho, acrescenLados pelas Leis rs." ',2.4AC/?A1l e

13.461 /20L1 | e no Àto Ol/2A22 da CGJT, de 21 de jar.eiro de 2C2-1 .

Os dados constantês desta Certidão são de resl)L-nsdbrlioade Crs
Tr ibunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Cêrt:dão atesta a empresa en rel:Çàr
a iocos cs seus êstabefecimentcs/ agências ou filiais,
À acêitação destâ certidâc condiciona-se à werif câção de su3
autenticidade no porLaI do Tribunal Supei.icr do Tr3b,r1h. r:i
Int-errer- (htt9://www.tst-. jus.br) .

CÊrLidão emitida gratuitamen te.

Nomê: EDIICARE EDITORA E DISTRIBUIDOFÀ DE -IVROS :IRE-1 íMATIIZ E

F I],.4] S )

ai.JPJ: 2C-299. 643l0001-95
aêrt idàô n": 77101249 /2A22
ExpêCiÇão: 13/A4/2A22, às 10:58:26
VàIiCade: |a/1A/2022 - 180 (cento e oiLenta) dias, !.onLa.los oã Lta[a
ce sua expediÇão -

TNI'ORI{AÇÃO IMPORTÀNTE
Dc Bancc Nacional de Deiredorês Trabalhista: corstam os daqcs
nêcessários à idêntificaçâo das pêssoas naturais . lJrroicas
inadimplêntes perantê a JustiÇa do Trabalho quant! às obrigâÇõês
estabelêcidas en sentenÇa condênatória transit-ada em jufgado oL em

ecordos j.rdiciais trabal]listas, inclusive no ccilcirrncrrrc aos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a hcnor:ários, a cr.rslas, a
emolumentos ou a reco.lhimentos determinados em Lei; ou deac:rentea
cle êxecuÇão de acoirdos firmados perante o Minasrérao PúbLic3 .i^
Trabalhô, Comissão dê ConcilaaÇão Prévia ou demais llrulos quê, .or
disposlÇão 1ega1, contiver forÇa executiva.

^2 !! 1, z*

7

:r I l,l_n lr_a):.r_r iIa
,:J:ii::'! :li lli,lllil:a

CERTIDÃO NEGÀTTVÀ DE DÉBITOS TRÀBATHISTÀS



É !i GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRI]TARIA DA T'AZI'NDÂ

Válida com a apresenhção contunk do caÍtão onginalde nscÍiÉo no CPF ou no CNPJ da
Sêcrêüana dâ Recêita Fêdêmldo l]tinistério da Fazenda.

Ernissão l3r(14/1022 ll:0i

CeÍlidão N": 20221709583

A AUTENTICIDADE DESTE OOCUMENTO PODE SER COí$PROVADA NAS INSPETORIAS
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.§efaz.ba.gov.bÍ

"- AQâ, L2-

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeltos dos art§. í í3 e 1í4 dâ Lei 3.956 dê 11 de dêzembro de í981 - Código
Tribulário do Eslado da Bahiâ)

EI,UCÀRE EDITORT\ E DISTRIBUIDoR{ DE LIVROS EIR

I?.t0L2ót 20.299.643/0001-95

Ficz cêrtifcado que não constam, até a presenle data, pendências de responsabilidade da pessoa íísica ou juÍidica acima
identiícêdâ, relâtivas aos libutos âdmrnrstrâdos por estâ SecÍetâria.

Esta certidão englobatodos os seus estabelêcimentos quanto à inêxsténcia de debitos, inclusive os inscíitos na Divida
Atva, de competência dâ Procurâdoía Geraldo Eslado, rêssalvado o dirêito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrâr quaisquêr débitos que vierêm a ser apurddos posteÍiormênle.

Etnilidã eín 13n412022, t$níomê PoíâÍie no 9í 8/99, sêndo válidâ por 60 diâs, contados a paÍtir da daLa de suâ
emlssao,

RÊlae,riJi.N-'sa1 ra q.l



cêrridãô Nêgát va dê oóbnos

7D8D.8FD7.E638,E50A,47 7 6.F AzD.a2AF.7 09F

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
SecretâÍia Municipal da r-âzenda

Coordenadona de Recuperação de CÍedito - CRC
PGMS - Coordenadoria da Díüda Ativa

Certidão Negatiyâ de Débilos Mobiliários

Inscrição Municipal: 67E,637 /0Ol-25
CNPJ: 20.299.64310001-95

FDUCAREEDITORÁ EDISTRIBT'IDORA DELI\ROSÊIRf I I

AEíida Luh viana Filho.N'11223
TORRE I SALA 7I] HANCAR BUSINESS CONDOMÍNIO IIAI\ICAR BUST\ESS PARK
sAocRIsTovAo ,. ..,1'.
41.50G300

')r. iDl, a.2'

Ceflifico que a irscnçAo acim eíá en stuaçâoiegúhr, aié a preseme d.ta,
rcssÁl!ârdo o direito da Fazendâ Municipâl cobrâr quâisquer dlvidas quc üerem a se.
rpuradas, co.lbme aÍigo 277, § 3", da Iri 7. I E62006.

Emissãô autoriz,dB âs l0:53:42 boÉs do dia ll/04/2022.
\ álída 

^té 
dia lUO1l2OZ2.

Código de @núole d,a ceíidâo

Estr ceírdao for onrhda pclâ págim da Sc@tariá MrDic'pal dá lazúda, no eDdereço
htlp:/ \ww.sefu.sôludorba.go!'-br. e sDa auLenlicidade Í)ode ser confinnâd! uriliz?ndo
o .ódigo de corlrol." eiDa.

hLtps.//sêdrcosweb.seraz.salv.doiba.govbr/sslemã/@,'tidao nesaliva/setuicôs @rtrdao-negatva-r.nr âsp



lilto4?a22 405631178
PODER J UDICIÁRIO

TRIBUNA DE JUSTIçA DO ESTADO DA BAHIA ^".441/ ??
1

C E RT IDÂO ESTAD UAL
CONCORDATA, FALÊNCIA, REGUPERAÇÃO JUDIGIAL E

ÉXTRAJUDIEIAL - 1. GRAU

cERÍtDÁO tí":0056311lI
Â âut nll.ldàd. d.!à dnld& Fodorá 5or
(htlp/â$j.Ub. ju..hr/.cdàbrncod.crciá.do).

FOLHA: '111

conf,rhrda poh lnlcrn.t .o 3ío do TÍibuiál dê Just'Ça

CERTIFICO quê,
ênt€iorê§ a data de 13/04

pêsquisando os r€grslíos d6 dElíbu É€s de Ísilos cívê,s do Estêdo dâ Bâhrâ
/2022, vedrqu6i NADA CONSTÁR om nom€ d€'

EOUCARE EDTTORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS ElRELl, ponâdor do CNPJ: 20.299.643/000r-95,
e§táhdêctdá nâ av. Lt z vÂl{a, rit'. 13.223, HANGAR BUSTNÉSS PARK, TORRE 1, SALA 7r3, SÀO
CRISIOVÂO. CEP: 41500.300. *lvador - BA. -"_*

Os dados infoÍmâdoê sáo de rcsponsábildâde do sdrclanre, deveôdo â túulâídade ser conÍerda pelo
rnteressado e/ou deíiEkír o, A pres€nle c€didáo abÍange pesquEa no banco dê dados p€lo pe.iodo dê 20

CêrliÍco fnahenle que êsla àêrtidão é sem cuías

Esla certidão toi emitida pela intemel e sua validade é de 30 dias a partir da dala de sua emlssáo. Apôs
esta dala s€rá nec€ssána a emissão de uma nova ceiddáo.

Salvador, quarta-ínirâ, 13 de abnl de 2022-

005631178
PEDIDO N': mlIlilillilm[
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ESTADO DO lllARAÍ{HÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA
ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 3Il2O22

i-. tD.1 , --r2-
''' t. - 4@-. =-

O ltunicípio de Penalva/l44, inscrito no CNPI sob o no 06,179.402/0001-81, com sede à Praça Dr.
José loaqurm lvlarques, no 222, Cer,tto, Penalva/l4A, doravante denominàdo 14unicípio, neste êto
representado pela Comissão Permanente dê Lrcitàção-CPL, enquanto Órgào Gerenc ador, conforme
Portarià no 038/2017-GAPRE/PÉNALVA, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico no 18/2022
(SRP), Processo Administrativo no 003/2022-SEf4ED, resolve registrêr os preços da empresâ
qualificada nestà Ata, dê acordo com a classiflcação por ela êlcançadê e nô9 quantidades cotadas,
atendendo as condiçõês prêvistas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei
Fêderêl no 8.666, de 21 cle junho de 1993 e suês alterações, no Decrêto MLrnrcrpal no 05/2017, de
02 de janeiro de 2O17, e em conformidade com as disposições a seguir:

n' Da..iiriire§§§ffi É,MlM{í*t11l.r.:i*ll§iir:,r.t§ii,
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dê mat€rial
pedagógico, pâra âtêndêr aos âlunos que necessitam de atendimento Ealucacional
Espêcializado-AEE, da rede munlclpal de ensino, do município de Penalva (I',la), especlficôda
nos ltens do Termo de Referêncra, Anexo I do Pregão Életrônico no 1S/2O22 (SRP), que é parte
rntegrânte desta Ata, assim como a proposta vencedora, independenternente de transcriçào.

',r': ,l:lllr.:lr
2.1. o Órgão Gerenclador da Ata será a Comissão Permânente de Licitâção - cPL, conforme
Portaria no 038/2017-GAPRVPENALVA.
2.2. Participa do registro dê preços a Secretêria Íviunicipal de Educação - SEívlED.

3.1. O preço registrêdo. ôs especificações do objeto, a quantidadê, fornecedor ê as demals
ofertadas na ro sao as ues uem

EMPRESA: Educare Editorô e Dlstribuidora de Livros Eireli
CNPJ:20.299,64 0001-95
E DEREçO: Avenida Luís viana Filho, no 13.223,ÍoÍe 1, Sala 713, Hangar Business. Condomínio
Ha r Busaness Pa rk Bairro São Cristovão Salvado CEP:41500-300

EL.: l1 3491-8901
REPRESENTANTE: BTuno Pô|xão Góis

Edtora PAE 44.O20,44 132.060,00

RG: 1262958326 SSP

ucare.net.brE-MAIL: comerciôl ru

CPF:021.031.045-60
ITEM oEscRrçÃo QUANT

U
UNID VÂLOR

NÍÁRIo
VALOR
TOTAL

FÂBRICAI'lTE/
MARCA

01 1. PROJETO EDUCACIONAL
ESÍIl'IUIANDO

â)Painel NeLrropêdôgó9ico Psicomotorl
composto de jogos dê ôtividades
motoras, sensoriàis e sonorâs
coniecclonado em madeira MDF 18mm
contendo 11 êtividades ôssociêuvas,
cores, letras, imagens, auditiva e

b) Cônjuntô dê mesà inrannl com 4

c) Bâú fêbricado em 14DF com dimensões
42x45 com rodinhas;

d) Dômrnó drvertrdo 9 gante composto por
2a peçàs em madeira com tamanho de
9x4,5cm cada peça;

e) Fântoches 10 personagens Fabricado
em feltro com aproximadàmente
35cm,

f) Centro de leiturô composto por 8
rnódulos coloridos contuccionados em
corino com êstrutura de mêdeira com

03

tr'--

Praça Dr.losé loàq!im Marques, nó 222, Centrc, pe.alva/[4Á, CEP: 65.213_000, e marl: I -*il"
v
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38.469,00

ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA l.IUNICIPAL DE PENALVA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 31/2022

dimensões àproximadas de 180x98x48

9) Brbloteca técnrcê com 12 livros
drre€ronados para a formação do

h) Fantasias 10 personagens;
i) I'4óvel produzido em l4DF medindo 150

cm de alturê 75cm de largura e 45cm
de protundidade,

i) Bibloteca infantil com 250 I vros
dife.en.rados como sonoros, pop'up,

k) Centopeia dãs co.ês conrê.cionada em
plástico riqido lórmãdo por 5.orês
diferente em 1 dado giganle;

l) K I êmiguinho com 200 peças
confêcclonada em plástlco r€sistente;

m) Tapête sensorial produzido em corino
com texturãs diversas medindo
100x100.

o2 PROIETO INCLUSOÍECÂ - Compolto de
15 titulos, dando um total de 90 livros,
mais 18 brinquedos pedãqóqrcos para

Jcrianças especiãis conforme descrição

I a) Ouenra cabecàj seqLrênca Lóqrca;
Brêille - Alfabeto vazado llDF; Brô lle -
Alfabeio vazado EVA; Domrnó b.ãile;
Domrnó de texluras; lnquaqeÍn de
sinars sôlêtràndo; I\4êrnóíà dê
linguagem de srnais de |brãs;
mêmóíàs te<tàndô à sênsibrl,dáde.

b) líemória linquaqem L bras 52 peças;
1. MATEMÁTICA
c) Àbaco Aberto; nümeros vazados;

relóqio do conhec,mento; numerars e
quantidades; sequencias dê unidãdes;
tãnqram.

2- PSICOMOTRICIDADE
d) alinhavos diversos; blocos lógicos;

caixa tétil; calxa de âtividade abotoar,
amarrar, elc; aramados; pinos de
€ncaixe, jogos de seíação e
classiflcação, jogos de encaixe de
abstrEcão das oartes.

o3

03 Colêcão kit inclusão social Dara Drof€sso.es Colecão 03 2.040,00
04 Matenal Dourddo Kit 05 Carlu s0,00 2s0,00

VALOR TOTAL REGISÍRADO

Editora PAE 12.823.00

680 00

l72.at9 oo

!f,.Dnáffir§§t§',... ..,..:r:,,,.:::rl:t:

4.r. Não houvê previsão de quantitôtivos parà adesão na lícitação, portanto não haverá, consoante
os Acórdãos no 855/2013-TCU-Plenário, 2037l2019-TCU-Plená 1o e 224/2020-Icu-Plenátia

5,Wt;,rr..:L.:,r.r. l.,
5.1, a validade da Ata de Reglitro de Prêços sêrá de 12 (doze) meses, â pâftir dâ sua
assinatura, não podendo ser prorrogada, conforme dispõê o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lel Federal
no 8.666/1993 cilc Art. 11 do Decreto lelunicipal no 05/2017, 

murcu%sclit_ ..^.. ,-

.6|RGvi§id..lffi}íi,:t:,',;...:.,.'.'...'........''..'.].''60'!,lo}lg5!9*iuÀlj1'
6.1, A Administraçâo realizará pêsquisô de mercôdo periodicamente, em intervalos não superores
a 180 (cênto e oltenta) dias, a fim de verificar â vantajosidade dos preços registrados nesta Ata

2

Praça Dr,losé loaq!im Mãrques, no 222, Centro, Penêlva/rvla, CEP: 65.213-000, ê_màil: li'-W
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ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PENALVA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 31l2O22

6-2. Os preços registrados podeÍão ser rev stos em decorrência de eventual redução dos
preços prâticados no meTcôdo ou de fàto que eleve o custo do obleto regrsirado, cabendo à
Administração promover ês negociêções junto ao foínecedor.
6.3. Quando o preço regrstrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por molivo
superveniente, a Administração convocârá o fornecedor pãra negociar a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticôdo pelo mercado será lrberado
do comprom sso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.L. A ordem de classiÍicâção dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
vàlores de rrercado observará â clâssificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar supenor aos preços regrstrados e o fornecêdor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderál

6.5.r. Liberar o Íornecedor do coínpromisso assumido, caso a comunicação ocorra êntes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penôlidade se confirmada a veracidade dos motivos
e cornprovantes apÍesentados; e
6.5.2. convocàr os demêis fornecedores para assegurar iguàl oportunldade de negociàção,

6.6, Não hâvendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogàção desta
ata dê registro de prêços, adotando âs medldês cabíveis para obtençâo da contratàção màis
vantajosâ.
6.7. o registro do fornecedor seÍá cãncelado quando:

6.7.L. Descumprir as condições da âta de registro de preços;
6.7.2. Não retirar a notd de empenho ou instrumento equrvalente no prazo êstabelecrdo pela
Administração, sem justiflcatrva acertável ;
6.7.3. Não ace;tar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar sLperior
àquelês pratrcados no mercado; ou
6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo eÍeito torne-o proibido de celebrar contrato
àdrninistratrvo, alcançando o ór9ão gerenciador e órgão participante.

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos ltens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será
Formalizado por despacho do órgão gerencaador, asseguràdo o contraditório e ô ampla deÊesa.
6.9. o cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superuen ente, decorrenLe de
caso fortuito ou força mâior, que prejudique o cumprimento da êtâ, devidamente comprovados e

lustificados:
6.9.1. Por razão de inleresse público; ou
6.9,2, A pedido do fornecedor.

i, iDr§.rE*§re§É*§r§§§;i.:,
7.1. O descumprjmento da Ata de Registro de Preços ensejará apllcação das penalidades
estabelecidas no Editêl.
7.2. As sanções do item acima também se êplicam aos integrantes do cadastÍo de reserva, ern
pregão para registro de preços que, convocados, nâo honrarem o coÍnpromisso êssumido
injustiÍçddaÍente, nos te'mos do aft.49, §lo do Decreto no 10.024/2019.
7.3, E da competénciã do ór9ào gerenciador a aplicação dôs penalldades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de Íegistro de preço (art.4o, inciso IX, do Decreto I\4unicipal
no 05/2017), exceto nas hipóteses em que o descumprimenLo disser resperto às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respecLivo ór9âo particrpante a aplrcação da penalrdade
(Art, 50, Parágrafo Único, do Decreto l4unÍcipal no O5/2O17).
7.4, O órgão participante deverá comunicar ôo órgão gerenciador qualquer das ocorrêncrâs
previstas no ãrt. 19 do Decreto lYunicipãl no O5/2O17, dada a necessÍdade de insrãuração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

.a..eow:,i'l§§§tt'::.' ..l.:"
8.1. As condições gêrais do fomecimento, tais como os prazos para entregã e rêcebrmento do
objeto, ôs obrigações da Administrâção e do lornêcedor rêgistrado, penaldades e demars condiç6es
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Relerênciã, anexo do Editã|. 

s,.\,ui,À:Áo:,,,::,..riti,

praçà Dr.losé loaquim Màrques, no 222, Centro, Penalva/|4A, cEP: 65 213 000, e marl J
ryr

N

Ic ta.do,penalva@gmarl.com
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a
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tt t. 
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8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de regrstro de preços,
indusivê o acréscimo de que trata o 5 10 do art. 65 dê Lei Federal no 8.666/93, nos termos do art.
11, § 10 do Decreto lYunicipal n" O5/2O17.
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos lrcrtantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será
anexada ê esta Ata dê Registro de Preços, nos termos do art. 10, §4o do Decreto lYunicjpal n.
o5120217.
Pâra firmêzê ê validade do pactuado, a prêsênte Ata for lavrãdã em 02 (duas) vias de iqual teor, quê.
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas pêrtes,

Penalva/MA, 27 de aú I de 2022

Comissão Permanêntê dê Licitação - CPL
(Portàriã n' 311/2021-GABPREF )

Freud n l\4oreira dos Santos
ident€/9PL

Nilzi

tl
lqt'l//r+ Pínto Nunes

tlembro/CPL

wardenir4ls aa srrva
lYembro/CPL

Benêfi.iáriâ da Atâ

ARUNO DA PAIXAO N ÚDÀhT{)

cots oz r og r o4soo í11';;'119, . -,

Educare Editora e Distnbuidora dê Livros Elreli
Bruno Patxão Góis

Representante Leqal

Prãçã Dr. losé loaquim Marques, no 222, Centro, Penàlva/MA, CEP: 65,213-000, e-mâ I licila.ao.penalva@gmârl,com
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EXINÂTO DE ATA DE RÉGISTRO DE PREçOs

ÁÍA DE REGISTRO DE PREçOS N't1/2022 ESPÉCIEI EXtTAIO dê ARP.

PRocEsso: OOI/2022 SÊMEO LclÍAÇÀO: PreEão Eletrônrco n" 18/2022

(sRP) OBIEÍo' Aq(sição de mateía pedagósrcÔ pàra atender ao5

a !nos qúe neces5itam de atêndimento EducacronalEspecializâdÔ aEE,

od de ' Jn.ipà oe 'l!rno. oo _ ur Íro'o dP Pêrãlvd tMAl. vrGaN( a

DA AI A. 21 lO4l7A27 a 27 lO4l2O23 lt2 nesesl DAÍa DE aSSINATU nA:

27/04/)021. PARÍEiI PreÍertura Munrdpal d€ Penavâ/MA (CNPI n'

06.179.402looo18t) e Edúcare Editora e D6tíbuidoÍê dê Livrot Elrei

icNPr nq 20.299.643/0001-95). ÍEM: 1, 2, 3 e 4. VALOR TOÍAL Rs

1,72.819,00 A ntesrá da Atâ sê encontrà no site pênâva ma.gov.br.

Freud Nortôn More Ía dos Santos/PÍêsdentê/cPL.

GoNÍRATO ADM|N|SÍRATIVO N" 57l2O20

ÍERMOADITIVO

EsPÉclE Extrato dô quarto Termo -AditvÕ' 
PROCESSO

aoM N STRATTVO o7l2020 slNFRoURS. llclÍaçÀO: Tomáda de Preços

n' 03/2020. paRrEs PreieiruÍa Municipa de Penava/MA, cNPi nq

n6179.402/OOO1 a1 e A3 cônst çâo e EngÊnhana Etrêl'EPP, CNPI nq

r1?29 208/l]OO1oO. OBJEToT ProrogaÇão dã vigênca do Contr'to por

120 (cento e úrrê) d ã!. FuNDAMENTo LÉGAL art. 57, rncho , da Le

FedeÍal n" 8 666/1993 DATA DA AS5INAÍUFA' 08/04/2022'

,.--irÁÍURÁS: Bonidô Cãmoo§ Slvâ, PreÍeto Munropa, peã

| 'atante € alÍedo êanho5 Terce ro, Representarte Le8a, pela

EXIRATO DEATADE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTBO DE PREÇOs N. E6l2022 EsPÉCIE, EXITâIO dE ÀRP,

PRocEsSo: 022l2o2l sEMED Llc TAçÃo Prêcão EleÚônico n"0s/2022

ISRP). OBIETo: aquiriçâô de utensíios de cozinhá vlGÉNCla DA aTA:

26/A4/7A77 e 26/0412023 172 mêses) DAÍa DE ASSNATURA

16/a4/2o22. PARTES: Pref€itura Municpa de Penalva/MA (cNPr ''
06 179.402/ooo1-8r) e casa dos Foeôês Ltda.-ME (cNPl n'

34j16.!11/0007 76) LÍENS: 01, 04, 08 e 09. VALoR ÍOTAL RS

46 674,00. A inteSía da Ata se eÔcontra no site: pena va ma.gov'br

Freud Norton MoÍeiÍa dos SántoyPresdente/CPL

AÍÂ DE RÊGISTRO DE PREçO' N" 2712022 ESPÉCIE. EXtTAtO dê ÀRP'

PnOCESSO: 02212022 SEMED. LlClÍAÇÃO: Pregão E etrÔn co n'05/2022

(sRP). OUErO: Aqu sição dê útensiLDs d€ corinha vlcÊNcÁDAATA:

2É/Oa/2022 a 26104/2023 \r2 metes). 0ATA DE AssINATLJRA'

26/Ml)ú2. PARÍE'I PreÍeitúra Muncipal de Pê.êlva/MA (CNPj n'

06.179.40210001 s1)e cômêr.iâl& Dist bu do.a N2 Ltda ME, {cNPl n'

39 966.670/0001 OOl. ITEM: 05 VALOR ToTAL: RS 20 450,00. Á nte8rã

dã atã 5e encontrâ .o site lenalva.ma.sov.br, FÍeud Nodôn MÔrera

dos sântor/Pre5idente/cPL,

AÍA DE REGI5TRO DE PREçOS í\I.28l!022 ESPÉCIE, EXITAIO dE ARP

PRocEsso o22l2022-SEMÊD. LclTASo: Pre8ão Elet.ônico n'05/2021

(sRo, OBIÍTO: Aoub\;o de utenrliô\ dê.onihd VCi\C,ÀDAAI-
26104lZ072 a 26/A4/2A8 lL2 mese, DATA DE aSSNATURÁ

2610412A22. PARIES: PrêÍeitura Muni.ipãl d-' Pe.alla/MA (CNPI n'

05.179 402looo1 81) e lmpéíô Empíeendrmentos Elrêli-ME {CNPI n

04.966.853/0001.]r. |ÍENS 03, 06 ê 07. VALOR ÍOTAL: Rs 32.899,00

A integra da Are se encontra .o site: penalvá.ma.gov br trêod Nofton

Morê ra dos Santos/Presideôte/cPL

AÍA DE REGISTRO DE PREçOS N.2912022 EsPÊCIE: EXKATO dE ARP

PROCESSO.02212022-5tMtD. LICITACÃO: Presão Eletrônrco r'05/2022

{sRP) OslETo. aquErção de utensiliôs de coz nha. vLGÊNala DA aTA

16104/2022 a 26/A4/2A8 lt2 meses). DÀTA 0E ASSINATURA

26/04/1022. PARIas: PÍefeturâ À,luni.ipal de Penâlvâ/MA (CNPI n'

06.179.402/0001-81) e L R de Meo Lma'ME lcNpl n'

27 986.393/OOO1 OO). lrEM, 10. VALOR TOÍAL R$ 19 760,00. A integr.

dâ Átá re encontra no sLte penalva.ma Cov br. treud Norton Moretra

dos sa n toíPreedenle/cP L

ÀÍÀ oE REGETnO oE PREço5 N' 30/2022 EsPÉc E Extrato de aRP

PRocEsso:02212022 sEMED. LlcTÀÇÃor PregãoEet.ônrcon'0s/2022

(sRP). oBlÉIo Aquisição de utensírcs de cozinhê. vlcÉNclA oA ATA

76/A4/2027 a 2610417011 117 mesêt. 0AÍA DE ASSINAÍUHA

26104/2022. PARTES: Prefeitlrê Mun(,pal de Penalva/MA (cNPl .
06.179 402l0m1 81) e 5l comércio de Utilldades Eirê -MÉ (CNPI n'

10.614.7E8lOOOt-80). TEM] 02 vaLOR TOÍAL RS 4 787,00 Â inregra

dà Ata se encont.a no tte pena va mâ.gov.br Freld Norton MoÍe

dos santos/Prêsidente/cPL.

lva.ma,Bov.br
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